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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.• 731. DE 1970 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Resolu­
ção n.0 72, de 1970, que altera o 
Regimento Interno do Senado, e 
as emendas a êle apresentadas. 

Relator: Sr. Petrônio Portella 

O projeto ora submetido à Comissão 
de Constituição e Justiça é de autoria 
da Comissão Diretora e tem por ob­
jetivo: 

V') extinguir as seguintes Co­
missões Fermentes: 

- de Ajustes Internacionais 
e de L e g i s I a ç ã o sóbre 
Energia Atômica; 

- de Assuntos da Associação 
Latino-Americana de Li­
vre Comércio; 

- dos Estados para Aliena­
ção e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamepto; 

- de Poligono das Sêcas; 

- de Projetos do Executi-
vo; e 

- de Valorização da Amazô­
nia. 

2.0 ) cliar urna nova Comissão, a 
ser denominada de ''Assuntos 
Regionais", a qual competirá 
o estudo das matérias de in­
terêsse das áreas regionais, 
inclusive relativas a planos e 
programas de desenvolvi­
mento; e 

3.0) fixar a comp
1
osição da Mesa e 

regular a farticipação dos 
suplentes d Secretários na 
Comissão D retora. 

O projeto, amplamente justificado, 
mereee seja aProvado. 

Vinte e duas Comissões Permarten­
tes criam dificuldades evidentes aos 
trabalhos do Senado. sobrecarreg~n­
do, desnecessàriamente, os Senadores, 
sem, em nada, aperfeiçoar o processo 
legislativo,.. 

~o contrário, muita vez, o Plenário 
se esvazia para ensejar a reunião de 
Comissões que tenham, obrigatória­
mente, de apreciar proposições sujei­
tas a prazo, cujo mérito fôra cuidado­
samente examinado por outro órgão 
técnico. 

Com a exclusão dos membros da 
Mesa (onze, incluindo-.se os suplen­
tes), ficavam 55 Senadores para a for­
mação das Comissões, sem aludir 
àquelas que, por deliberação do Ple­
nário, se constituem ou às ComissõeS 
Mistas, em número crescente, por fôr­
ça de determinação constitucional. 

Impõe-se, então, a redução do nú­
mero de Comissões que não prejudica­
rá o estudo meticuloso das matérias 
legislativas, antes lhe dará maior ren­
djmento, sem o exame repetido do 
mesmo assunto por Comissões de n.tri­
buiçôes paralelas, ao mesmo tempo 
em que propOrcionará ao Sen@.dor 
maior tempo para dedicar-se ao Ple­
nário. 

Assim, projetos que interessem a re­
giões hão de ser examinados, por 
uma mesma comissão - Comissão de 
Assuntos Regionai.s - à qual eaberá, 
entre outras. atribuições, a de ~!xami­
nar Planos e Programas de Desenvol­
vimento. Os problemas das regiões 
hão de ser considerados dentro de 
um contexto geral, a fim de que, do 
cotejo de dados de realidades des!-

guais, se tracem diretrizes justas, pa­
ra a promoção do desenvolvimento. 
As regiões, portanto, .. não devem ser 
consideradas isoladamente~ 

Extinguem .. se, então, as comissões 
do Polígono das Sécas e da Valoriza­
ção da Amazônia, para que surja uma. 
comissão que examine os problemas, 
em consonância com uma política glo­
bal de desenvolvimento. 

No que concerne à composição da 
Mesa, pretende-se restituir aç suplen­
te o que é da sua. própria natureza: a 
.substituição dos Secretários em suas 
faltas ou impedimentos. 

Sob o atual Regimento, os suplentes 
Integram, em caráter perm;;t.nente e 
não eventual, a Comissão Diretora, o 
que constitui anomalia. 

A ~Iteração proposta ao artigo 
102-A decorre da extinção dfl. Comis­
são de Projetos ào Executivo e, a ao 
artigo 347, do disposto no artigo 171, 
parágrafo único, 'da Constituição e 
dispensa maiores comentários. 

Ao Projeto foram apresentadaa 4 
emendas, a saber: 

- n.0 1, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, que pretende a su­
pressão dos §§ 3.0 e 4. 0 do s..rtigo 56 
que regula a eleição dos membros da 
Me.sJ.; 

- n.0 2, de autoria do Senador Gut­
do Mondin e de outros Senadores, que 
propõe a supressão da Ata sucinta, 
lida após a abertura da Sessão; 

- n.0 3, de autoria do Senador José 
Ermirio, que propõe se observe um 
minuto de silêncio nas sessões desti­
nadas a reverenciar a memória de al­
tus personalidades da vida nacional; e 

....:... n.0 4, de autoria, também, do Se-

·' 
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mdor Adalber~'lr,';qne'âispõe sô­
bJ•e a aprecJação preliminar da cons~ 
tltucionalldade dos projetos em regi-' 
me de urgência, quando fôr· o ca~o. 

Quanto à Emenda n.o 1, somos por 
sua aprovação, uma vez .que não se 
justifica, atualmente, a existência das 
di.sposições dos parágrafos do art. 56. 

O pretendido pela'Emenda n.0 2 já 
foi objeto de deliberação, quando se 
votou o Regimento Comum .do Con­
gl.'esso Nacional, e teve p~ena aceita­
çíio do Plenário. Somos, assim, por sua 
a:;Jrovação. 

A Emenda n.0 3 também merece 
nossa aprovação, alterando-se apenas. 
a redação, sem entretanto modificar­
lhe o mérito. ' 

Quanto à Emenda n.0 4, têmo-ia por 
prejudicada, uma vez que o que se 
objetiva já está diséiplinado no Regi­
mento, no próprio artigo 265, nela ci­
tado: 

"Haverá, em Plenário, apreciação 
prel1minar da constitucionaÜdade, 
sempre que a Comissão de Cons­
tituição e Justiça argüir de in­
constitucionalidade a proposição". 

Não se excluem, portanto, da apre­
ciação preliminar,. as proposições, em 
1·egime de urgência, .de~de que sôqre 
elas haja a Comissão -de Constituição 
~~ Justiça argÜido. a inconstitucionali­
jade em parecer proferido; oralmente, 
em Plenário. 

Eis o nosso parecer ~õbre o ·projeto 
e as emendas. 

Julgamo-nos, todavia, no dever de 
não nos cingir ao que dêles cons­
ta, não obstante sua inegável im­
portância. 

Estamos na Iminência do término 
da legislatura e uma outra, haverá 
quatro meses, terá início, com dois 
terços da Casa, renovados. 

Impõe-se, então, a consolídaçào do 
Regimento, que há de atender aos 
mandamentos constítupíon·aís inova­
dôres do processo ~egislativo. 

E foi o que fizemos, sob os estímulos 
dó Presidente João Cleofas. 

Cabe, todavia, fazer um histórico, a 
fim de demonstrar a 1mposs1bil1da4~ 
de se haver consumado, até agora, a 
reforma regimental. 

Promu1gado em 1959 (Resolução n.o 
2/59), o Regimento Interno vem sen-

do alterado, sucessivamente, através 
de resoluções isoladas, de iniciativa de 
Senadores ou da Comissão Diretora, 
com o objetivo de adaptá-lo às effien­
'das à Constituição promulgadas e Atos 
Institucionais e Complementares edi­
tados em periodo anterior à Consti­
tuição de 1967 e, ainda, de acrescen­
tar-lhe ou suprimir-lhe disposições vi-

. sando ao aperfeiçoamento do processo 
legislativo .. 

Conforme disposição expressa no 
art. 2.0 da Resolução n.0 3, de 1963, os 
textos das resoluções deveriam ser 
"encaixados" no Regimento; cabendo 
à Mesa (art. 408 do Regimento com­
binado com o art. 3.0 da ResOlução n.0 

3/631, ao fim de cada Legislatura, fa­
zer sua consolidação, podendo "sfm 
modificação do vencido, alterar a or­
denação das matérias, para sua me­
lhor apresentação é faz~:r as altera­
ções de redação que se tornarem acon­
selháveis". 

O ('encaixe" dos textos das resolu­
ções foi feito e é o que consta do atual 
Regimento. Daí encontrarmos vários 
artigos com o mesmo número acom­
panhado de letras (art. 94, 94-A, 9~-B, 
94-C, 94-D, 94-EI, e alíneas seguidas 
de números (Z-11 do inciso IV do art. 
212). Com a simples inclusão dos tex­
tos, porém, inalterados ficaram dispo­
sitivos que, com ê~tes, de.veríam har­
monizar-se. 

Quando se criou a Comissão dos Es­
tados, foram incluídos entre as ma­
térias que lhe competia estudar, os 
pedidos de autorização· para emprés­
timos ,operações ou acõrdos externos, 
dos Estados, do Distrito Federal e 
Municipios (ar\. 90-B, inciso IID, 
mas não se alterou, em conseqüência, 
a a)ínea "a" do art. 344, constante do 
Capítulo III do Titulo XIV: 

"Lido no expediente da· sessão. o 
pedido de autorizã.çâo será enca­
minhado à Comissão de Finanças, 
que formulará o respectivo Proje­
to de Resolução, con.cedendo ou 
negándo a medida. pleiteada. O 
projeto, a. seguir, será submetido 
ao exame da Comissão de Consti­
tuição e Justiça" . 

Do I"Qesmo modo, não consta, do re~ 
ferido capítulo, a ressalva da cotnpe­
tência da Comissão do Distrito Fe-, 
deral, quando a autorização fôr de in­
terêsse da Capital da República .. 

·Fatos supervenientes impediratn, 
durante duas Legislaturas, que a Mesa 
promovesse a consolidação do Regi­
mento: as ·emendas à Const1tuição e 
os Atos Institucionais e Complementa­
res que vinham sendo promulgados e 
baixados periOdicamente e, ao fim da 
legislatura anterior, a apreciação,· pe­
lo Congresso, da Proposta que se 
transformou na Constituição de Ül67 . 

Promulgada a Constituh;ão, o então· 
Secretário-Geral da Presidência, \Dr.' 
Isaac Brown, elaborou um anteprojeto 
de resolução introduzindo no Regi­
mento as· alterações dela decorrentes. 

A idéia do Dr. rsaac Brow:.\ era, não· 
apenas, adaptar o Regimento às novas 
disposições constitucionais, mas, prin~ 
cipalmente, proceder a uma revisão 
geral, incluindo as sugestões de proje·· 
tos em andamento, qne pendiam dE! 

pareceres das Comissões de Constitui .. 
ção e Justiça e Diretora, as questõe::; 
decididas pela Presidência e aceitas 
pelo Plenário, e bem assim, as altera~ 
ções que a prática aconselhava como 
necessárias. 

Infelizmente, o desaparecimento do 
nOtável servidor público, de Dr. Isaac 
Brown, não permitiu que essa idéia se 
concretizas~e. 

Decretado o recesso do CongressO 
Nacional em 1968, as doutôras SarS:h 
Abrahão, Maria Scibral e outras fun­
cionárias da Secretaria-Geral da Pre­
sidência tomando, como ponto de par­
tida, o trabalho deixado pelo Dr. 
Brown, elaboraram, por êleterminaçiio 
do então Presidente, Senador Gilberto 
Marinho, um nôvo anteprojeto, substi­
tuindo todo o Regimento, e, em 1969 
atualizaram-no com o advento da 
Emenda: Constitucional n.0 1. 

Exemplares do anteprojeto, junt.a­
mente com o quadro comparando-o 
com o Regimento e as alterações cons­
titucionais, foram distribuídos aos Se­
nadores, há mais de um ano. 

Chega-nos agora, um nõvo projeto 
de 'alteração regimental que, se ap'ro­
vado, será mais um texto a inserir-se 
no Regimento. 

Somos de parecer que, às vésperas 
de uma nova Legislatura, imperioso se 
torna proceder à consolidação do JR.e-· 
·gimento, devenc!o-se, ainda;·a.daptá-lo 
aos dispositivos constitucionais vlgen·· 
tes. e !Jão, apenás, aprova~ mais 1.:1ma 

I 
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resolução alter.ando~lhe alguns dispo­
sitivos.· 

E o que propomos, ao submeter à 
Comt?são e, se aceito, ao Plenãrio, um 
substitutivo integral ao Regimento, 
que fol totalmente atualizádo duránte 
o recesso dos trabalhos do Senado no 
p_eríodo da campanha eleitoraL 

A elaboração do substitutivo que 
apresentamos obedece ao seguinte es­
quema: 

1.0 ) as alterações introduzidas fo-­
ram, em sua maioria, de re­
dação e forma ou em obedi­
ência à técnica legislativa; 

2.0) as' disposições suprimidas e 
os acréscimos decorreram, 
também em sua maioria: 

a) da adaptação do Regimento à 
E m e n d a Constl tucional de 
1969; 

b) de Resoluções já aprovadas e 
nêle encaixadas; 

c) ·da Projeto, ora em estudo, e 
das emendás a êle apresenta­
das; 

d) tendo em vista a redaçãO e a 
técnica legislativa. 

Além das modificações acima, ten­
do como objetivo a economia e me­
lhor ordenamento processual e, inclu­
sive, aceitando a maioriá das sug·es-· 
tões contidas no trabalho do Dr. 
Brown, por .serem fruto de conheci. 
lll.._ento profundo do processo legisla­
tivo, introduzimos, no Regimento, 
entre_ outras, as seguintes alterações: 

- acréscimo após o art. 24 - fi­
xando o.s normas a serem observadas 
no p~ocesso de desacato (art. 26 do 
substitutivo); 

- acrê.scimo ao art. 42 - cOnside­
rando a serviço do Senado o Senador 
e.m missão administrativa junto ao 
Quadro Anexo (art. 42, alinea b); 

- nova redação ao art. 42 - regu­
lando os casos de licença do Senador 
(arts. 47 e 48): 

- acréscimo ao art. 55 - fixando 
~1 competência da Mesa anterior en­
quanto não eleito o nôvo Presidente 
(art. 62 § 2.0 l; 

- no art. 57 - supressão das re­
ferências aos J31ocos Partidários; 

- acréscimo após o art. 59 - esta­
l1i:lecend0 a·· tramitação de ·requeri:-

mento de representação externa 
(arts. 68 e 69); 

- no art. in ....,.. extinção da Com ~s­
são de lndústri~ e Comércio; 

- após o art. 66 - estabelecendo o 
início da contagem do prazo das Co­
nlissóes Especiais Internas; 

- no art. 73 - supressão do § 2.u 
que ·trata da eleição, quando fôr o 
caso, dos membros das Corri.issões 
Permanentes; 

- no art. 85 - atribuição à CO· 
missão Diretora e ao Presidente de. 
competência para nomear, exonerar 
etc., funcionários da Secretaria (art. 
97, !Vl; 

- no art .. 86 - amplia a compe­
tência da Comissão de Constituição e 
Just!ç<L (art. 100, !tens 26 a 28 e in­
cisos li e IX); 

- no art. 99 - amplia a compew 
têncía da Comissão de Redaçfto (art. 
115, § 2.0 ); 

- acréscimo após o a,rt. 108 - tra­
çando normas a serem observadas nos 
trabalhoS da.s Comissões (arts. 127 e 
128); . 

- nos arts. 115 e 119 - supressão 
das. referências às reuniões reserva­
das; 

- acréscimo no art. 120 - estabe· 
lecendo o prazo de 15 dias para que as 
cQmissõe.s se pronunciem sôbre as 
emendas (art. 138, § 1.0 ); 

- acrêscimo no art. 129 - deter­
minando que o relator do projeto seja 
o das emendas a êle oferecidas (art. 
148, § 1.0 ); 

- no art. 135 - deixa de compu­
tar, na votação, o voto do aubJr· da 
proposição (art. 154, ! 8.0 ); 

- acréscimo após o art. 142 -- es­
tabelecendo a votação preliminar 
quando o parecer concluir pelo dt~sdo­
bramento da proposição a. fim de 
constituir proj.~to em separado fart. 
!62); • 

- no art. 158 - desconta, do tem­
po de duração da sessão, as suspen­
sões ocorridas (art. 181, § 4.0 ); · 

- no art. 161 - fixa, em uma hora, 
o período de duração da Hora do Ex­
pediente (art. 182, caput); 

-no art. 163- fixa, em trinta mi­
nuto.s,· o uso da palavra após à lei-· 
tura do expediente· (art: ·184; caputr; 

- no art. 187 - supressão do 1 1.0 

que veda o ingresso do suplente de 
Senador no plenário; 

- após o art. 19L- acréscimo re­
gulando o uso da palavra na Hora do 
Expediente de Sessões Extraordiná­
rias (art. 212); 

- após o § 3. 0 do art. 196 - acrés­
cimo permitindo, nas sessões espe­
ciais, convidados à Mesa e no Plená­
rio (art. 223,! 1.0 \; 

- supressão do art. 231 - a fim 
de vedar a apresentação de emendas 
a requerimento ou indicação. 

- após o art. 242 - acréscimo re­
gulando a retirada de ass1n:1tura de 
proposição (art. 269); 

- no art. 246 - acréscimo estabe­
lecendo norma para ~ numeração dos 
Projetos de Lei Complementar e de 
lnterêsse do Distrito Federal (art. 271, 
!§ I. o e 2.o); 

- no art. 255 - modifica as nor­
mas para a tramitação em conjunto 
de duas ou mais proposições (art. 
285); 

- após o art. 265 - acréscimo re­
gulando a tramitação de proposição 
quando a ela fôr oferecida emenda 
saneadora da inconstitucionalidade 
(art. 301); 

- após o art. 269 - acréscimo per­
mitindo a dispensa da discussão na.s 
proposições com pareceres favoráveis 
de tódas as Comissões competentes 
(art. 308l; 

- no art. 273 - supressão do I 2.0 
que admite prazo para a organização 
da votação nos casos de dispensa de 
interstício; 

- no art. 274, §§ 2.0 e 3.0 - fixa, 
no máximo, em 30 dias, o prazo de 
adiamento da discussão, a fim de ser 
feito em determinado dia e permitin­
do a renovação por igual prazo (art. 
311, § 2.0 ); 

- no art. 274, I 4.0 - estabelece 
condições para o adiamento da dis­
cu.ssão com objetivo de ser a matéria 
reexaminada por uma ou mais comis.;. 
sões (art. 311-B e § 4.0 ); 

- no art. 275-A - permite a dis­
pensa da redação do vencido, para 
o turno suplementar, nas matérias 
aprovadas· sem ·emendas (art. 311, 
caput); 
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- no art. 278 - aplica o processo 
de votação .secreta apenas para os ca­
ses expressamente determinados na 
C.mstitulção (art. 326); 

· - no art. 280 - acréscimo in tra­
duzindo, no processo de votação sim­
bólica, o principio adotado no art. 45 
do aeglmento Comum (art. 328, Il): 

- no art. 281 - submete à vota ... 
ç~, pelo processo nominál, as maté­
rias sujeitas a C..uorum especial para 
e.provação, conforme o estabelecido 
uo art. 44 do,Regi~lento Comum (ar1;, 
~.29); 

- após o art. 295 - acréscimo re­
~Sulando a apreciação de emenda jul­
·~ada 1nconstltucional pela· Comissão 
de Constituição ·• Justiça (art. 338, 
XVIII); 

~ no art. 300 - supressão dos l§ 

1.0 e 2.0 que tornam obrigatória a 
"}:)ublicação, etn forma de emendas, do 
·substitutivo da Câmara a projeto de 
·lei do Senado: 

· - no art. 309 - acréscimo perml- 1 

tindo que Se conceda preferência do 
projeto Sôbre O SUbstitutiVO e do SUbS­

.titutiVD sôbre o projeto (art. 349, Itens 
3 e· 4); 

- na art. 310-A - acréscimo per­
mitindo destacar-se parte do projeto, 
quando a votação se fizer. preferen­
cialmente sôbre o substitutiV'O (artigo 
350, alínea d); 

- no art. 311-A- supressão da alí­
nea c que veda a declaração de voto 
em determinadas hipóteses; 

- no art. 312r --- acréscimo permi­
tindo a dispensa da redação final do 
texto aprovado sem emendas, ·quando 
proposta pela Comissão Competente 
(art. 355, alínea c): 

- supressão do art. 317, uma vez 
que, na prática, o desdobramento de 
substltutiv9 do Senado a projeto· de 
lei da Câmara, a fim de constituir 
~série de emendas nunca foi adotu.da; 

- no art. 320 - supressão do pa­
rágrafo único, em virtude do disposto 

·na art. 135 do Regimento C.Omum; 
- após o art. 323 - acréscimo fi­

xando prazo para que as Conlissâes 
c se pronunciem sôbre projetos da le­
. glslatura anterior (art. 371, § 2.o); · 

' ,- no art. 326 - supressão do ltem 
'1 do inciso III, a fim de permitir a 
·votação de requerimento de urgência 
-por maioria simples, uma vez que já. 

se exige quorum especial para a sua 
apresentação; 

- após o Item 16 do artigo 326 -
acréscimo regulando o uso da palavra 
na· discussão e ·encamiilhainento da 
votação, de matéria em regime de ur­
gência !art. 385); 

-· após o art. 339 - regulando a 
tramitação dos projetos de Código 
(art. 392); 

-no art. 341 -supressão· dos §§ 
1.0 e 2.0 , Uma vez ser evidente que o 
Senado só poderá se manifestar sôbre 
escolhas de autoridades através de 
Mensagem do Presidente da Repú­
blica; 

- no art. 34:7 - acrésciJUO alteran­
do as normas para a instrução do 
processo de licença para alienação ou 

·concessão de terras públícas <art. 410, 
b e d); 

- no art. 351 - supressão das alí­
neas b e c do item 2, que permitiam 
a iniciativa, nos casos de declaração 
de inconstitucionalidade de lei ou de­
cret,o, a qualquer autoridade ou a 
qualquer interessado na decisão; 

- após o art. 403 - acréscimo de­
finindo o património do Senado (ar­
tigo 442); 

- supressão do art. 406 - uma vez 
que a matéria já está regulada na 
e:ompetê.ncia da Comissão Diretora; 

- após o art. 406 - acréscimo per­
mitindo que a comissão Diretora co­
loque à disposição de outros órgãos 
funcionários de sua Secretaria (arti­
go 444, parágrafo único). 

Somos, portanto, pela aprovação do 
projeto e das Emendas n.os 1 a 3, nos 
têrmo:s do substitutivo que apresen­
tamos. 

SUBSTITUTIVO 

Dâ nova redação ao Regimento In-/ 
terno do Senado Federal. 

O Senado Federal, resolve: 

Art. 1.0 - O aeglmento Interno do 
Stmado Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"TíTULO I 
Do Funcionamento 

CAPíTULO I 

Da Sede 

Art. 1,0 - O Senado Federal tem 
sede no Palácio do Congresso Nacio­
nal, em Brasília. 

Parágrafo umco Em caso de 
guerra, de comoção intestina, de ca­
lamidade pública ou de ocorrência 
que lmpo.ssibllite o seu funcionamen­
to· na sede, o Senado poderá reunir­
se, eventualmente, em qualquer outro 
loca.I, por determinação .da dornissão 
Diretora, a requerimento da maioria 
dos Senadores. · 

CAPíTULO I! 

Das Sessões Legislativas 

Art. 2.0 - O Senado Fecleral reu .. 
nir-.se-á durante as sessões legisla .• 
tivas: 

a) ordinárias, de 31 de março 'a 
30 de novembt·o, anualmente 
(Const., art. 29, caput); 

b) extraordinárias, quando, corn 
êsse caráter, :!ôr convocado o 
Congresso Naeional (Const., 
art. 29, ! 1.0 ). 

CAPíTULO IH 

Das Reuniões PÍ'eparatórias 

Art. 3." - A 1.11 e a 3.a sessões le­
gislativas ordinárias, de cada legisla­
tura, serão precedidas de reuniões 
preparatórias que obede<!erão às se­
guintes normas: 

a) iniciar-se-ão às 14 horas e 3o 
minutos, com o quOrum mí­
nüho de 11 (onze) senadoi'es, 
obsei-vando-se, nas deliberaÇõe.s, 
o disposto no art. 323 ~ 

b) a direção dos trabalhos caberá 
à Me$a anterior, ·dela exelut­
dos, no início de legislatura, 
aquêles cujo mandato com e1a 
houver terminado, ainda que 
reeleitos; 

c) na falta dos membros da Mesa 
anterior, assumirá a Presidê·n- 1 

ela o mais idoso dentre os pre­
sentes, o qual convidará, para 
os 4 (quatro) lugares de Secre-

. tários, Senadores pertencentes 
às representações partir:lárlas 
mais numerosas; 

d) a primeira reunião prepar~tó­
ria realizar-se-á: 

- no início de legislatura, no 
dia 1.0 de fevereirO; 

- na 3.a. sessão legislativa or­
dlnarla, em data fixada 'pela 
Presidência, no período de 
20 a 30 de março; 

! 
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e) no início de legislatura, os Se­
nadores eleitos apresentarão os 
diplomas e prestarão o com­
promisso regimental na pri­
meira reunião preparatória; em 
reunião seguinte, será realizada 
a eleição do Presidente e, na 
terceira, a dos demai~ membros 
da Mesa; 

fl na s.• sessão legislativa or<!i­
nárla, far-se-á a eleição do 
Presidente da Mesa na primeira 
reunião preparatória e a dos 
demais membros na reunião se­
guinte; 

g) nas reuniões preparatórias, não 
será licito o uso da palavra, 
salvo para declaração pertinen­
te à matéria que nela deva ser 
tratada. 

TíTULO 11 

Dos Senadores 

CAPíTULO 1 

Da Posse 

Art. 4. o - A posse, ato público com 
o qual o Senador se investe no man­
dato, realizar-se-a perante o Senado 
dura_nte reunião preparatória, sessão 
ordinária ou extraordinária, precedi­
da de apresentação, à Mesa, do diplo­
ma expedido pela Justiça Eleitoral, o 
gual será publicado no Diário do Con­

. gresso Nacional. 

§ 1,0 - A apresentação do diploma 
poderá ser feita pelo diplomado, pes­
~;oalmente, por ofício ao 1.0 Secretá­
rio ou por lntermé<!lo do seu Partido 
{lU de qualquer Se-.ador .. 

§ 2.0 - Presente o diplomado, o Pre­
sidente designará 3 (três) Senadores 
para recebê-lo e introduzi-lo na Sala 
das sessões, onde prestará o seguinte 
compromisso: "Prometo guardar a 
Constituição Federal e as leis <lo Pais, 
desempenhar fiel e lealmente o man­
da,to de Seriador que o povo me con­
fe:riu e sustentar a união, a integrida­
de e a independência do Brasil." 

§ 3.0 
- Quando forem dh'ersos os 

Senadores a prestar compromisso, só­
mente o primeiro pronunciará a fór­
mula constante do parágrafo anterior 
E! Ol~ demais um por um, ao serem cha­
mados, dirão: "Assim. o prometo. " 

§ 4.0 
- Durante o compromisso, to­

dos os presentes manter-se-ão de pé. 
§ 5,0 ~,O, Senadp.r ;deverá tomar 

posse dentro de 120 (cento e vinte) 

dias contados da instalação da sessão 
legislativa ciu, .se eleito durante esta, 
conta<!os da ''lliplomação, podendo .o 
prazo ser prorrôgado,, a requerimento 
do interessado, pól: mais 60 (sessenta) 
dias. 

§ 6.• - Findo o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, se o Senador não to­
mar posse e nem requerer prorroga­
ção, considera-se haver renurJciado ao 
mandato, ser,tdo convocado o Suplente. 

Art. s.o - O .Suplente convocado 
para substituição de Senador ou pre­
enchimento de vaga terá, para tomar 
posse, o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Parágrafo único - O Suplente, por 
ocasião da primeira convocação, de\"e­
rá prestar o compromisso na forma do 
artigo antetior e, nas seguintes, o 
Presidente comunicará à Casa a sua 
volta ao exercício do mandato e o 
convidará a tomar lugar no recinto. 

Art. 6.• - No caso <lo § 5.0 do art. 
4.0, findo o prazo sem ter si<!o o reque­
rimento votado por falta de número, 
considerar-se-á concedida a pror­
roga~ão até que- o possa ser. 

Art. 7.0 - Por ocasião da posse, o 
Senador ou sUplente convocado es. 
colherá o nome parlamentar corn que 
deverá figurar nas publicações e re­
gistros da Casa, do que fará comu­
nicação e-scrita à Mesa. assim como 
de sua fU!ação partidária. 

§ 1.0 - D<:l nome parlamentar não 
constarão mais de duas palavras, não 
computadas nesse número as prepo­
sições. 

§ 2.o - A alteração do nome pa.t­
lame-ntar cleverã. ser comunicada, por 
escrito, à Mesa, vigorando a partir da 
pubUcaçãa no J)iário do Congr(~ssa 
Nacional. \ 

CAPíTULO li 

Do Exercício 

·Art. 8.0 - o Senador deve apre­
sentar-se no edifício do Senado à ho­
ra tHgimental, para tomar parte nas 

· sessões do Plenário, bem como à hora 
da reunião de Comissão de que seja 
membro, pal'a participar dos respec­
tivos trabalhos, cabendo-lhe: 

a} oferecer proposições, discutir, 
votar e ser votado; 
. . - . . . -

b} solicitar, de acôrd? com. o dJs­
po.sto no art. 240, informações 

às autoridades sôbre fatos rela­
tivos ao serviço público ou úteis 
à. elaboração legislativa; 

c) fazer uso da palavra, observa­
das as disposições dêste Regi­
mento. 

Art. 9.0 - 11: ·facultado ao Senador, 
uma vez empossado: 

a.) examinar quaisquer documen­
tos existentes no Arquivo; 

bl requisitar da autoridade com­
petente, por intermédio da Me­
sa ou diretamente, providências 
para garantia. <las suas imuni­
dades e Informações para sua 
defesa, quando necessário; 

c) freqüentar a Biblioteca e utili­
zar os seus livros e publicações, 
podendo requisitá-los para con ... 
sulta, fora das dependências do 
Sena<!o, desde gue não se trate 
de obras raras, assim classifi­
cadas pela Comissão Diretora; 

d) freqüentar o edifício do Senado 
e as respectivas dependências, 
só ou acompanhado de pessoas 
de sua confiança, não podendo 
~stas, entretanto, ter iilgresso 
no Plená:Í'ío durante as sessões, 
nem nos locais privativos das 
Senadores; 

e) ut!lizar-se dos diversos serviços 
do Senado, des<!e que para fins 
relacionados com as suas fun­
ções; 

f) receb€r em sua residência o 
Diário do Congresso Nacional e 
o Diário Oficial. 

Parágrafo único - O Senador subs­
tituido pelo Suplente continuará. com 
os direitos previstos neste artigo. 

CAPíTULO Ili 

Dos Assentamentos 
At·t. ,o - Haverá, na Secretaria, 

um ,livro em que o Senador ou Su­
plente convocado inscreverá, de pró­
prio punho, o nome parlamentar, fi­
liação partidária, i<!ade, estado clvll e 
outras declarações que julgue conve ... 
niente fazer. 

Parágrafo único - A alteração do 
nome parlamentar deverá. constar dQs 
as~entamentos do Senador. 

Art. 11 - Com base nos dados· re­
_feridos no artigo anterior, o 1.o se .. 
crt;!-t.ário __ expedirá .. as respectivas car. 
teJras de identidade. 
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CAPíTULO IV • 

Do S_ubsídio e da Ajuda de Custo 

Art. 12 - A parte fixa do subsidio é 
'!ievida: 

I. a partir do início da legisla· 
tura, ao Senador diplomado antes 
da instalação dà primeira sessão 
legisla ti v a; 
11. a partir da expedição do di­
ploma, ao diplomado ])Osterior­
mente à instalação; 
111. a partir da posse, ao Su­
plente em exercício. 

Art. 13 - A parte variável do sub­
sídio só será percebida pelo Senador 
após a pos~e. 

§· 1.0 - Ao Senador que d~ixar de 
comparecer às sessões ordinãrias do 
mês não será devida a parte variável 
do subsidio a elas correspondentes, 
ressalvàdo o dispo~to no parágrafo 
único do art. 42. · 

§ 2.0 - Considera~se ausente, ·para. 
os efeitos do parágrafo anterior, o Se­
nador que, nas votações, deixar de 
responder à chamada konst., art. 33, 
§ 3.0). 

Art. 14 - A ajuda de custo só será 
percebida pelo Senador após a posse, 
sendo devida por sessãÓ legislativa, e 
paga por metade, respectivamente, no 
principio e no fim. 

Parágrafo único - A segunda parte 
da ajuda de çusto só é devida ao Se­
nador que houver comparecido a doi:~ 

terços da sessão legislativa ordinária 
ou extraordinária (Const., art. 33, I 
2.oJ. I 

Art. 15 - 0 Suplente C0n1'0C?dO 
perceberá, a partir da posse, o subsí­
dio e a ajuda de custo a que tiver di­

, retto o Senador em exercício, observa­
do, quanto a esta, no que couber, o 
disposto no artigo anterior. 

CAPíTULO V 

Do Uso da Palavra 

Art. 16 - O Senador poderá fazer 
uso da palavra: 

I. em qualquer fase da sessão, 
se Líder, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos (art. 66); 

11. em seguida à leitura do Expe­
diente (art. 184), pelo prazo de 
30 (trinta) minutos, para as con­
siderações que entender; 

111. na discussão de qualquer pro-
' posição (art. 305): 

a) preliminar, primeira. segunda 
e única: 

1) uma só vez, em cada dis­
cussão, pelo prazo de meia hora; 
2) duas vêzes, em cada di:scussão. 
pelo prazo total de 1 (uma) hora, 
se autor ou relator da matéria; 

b) na, discussão suplementar (art. 
317, § 2.0 ), uma só vez, pelo prazo 
de 15 (quinze) minutos; 

c) na discussão de redação final, 
uma só vez, pelo prazo de 5 (cin­
co) minutos; 

IV. no encaminhamento de vota­
ção (arts. 346 e 348), uma só vez, 
por 10 (dez) minutos; ' 

V. em explicação pessoal, uma só 
vez, por 10 (dez) minutos; 

a)· em qualquer fase da sessão, 
para esclarecimento de fato em 
que haja sido nominalmente cita­
do na ocasião, em discurso ou 
aparte, não sendo a palavra dada, 
com essa finalidade, a mais de 
dois oradores durante a Ordem 
do Dia; 

b) na prorrogação da Hora do 
Expediente, de acôrdo com o pre­
visto no art, !84, §§ 2.0, 3,." e 7.0

; 

VI. para comunieação inadiável, 
manifestação de aplauso ou se­
melhante, homenagem de pesar, 
justificar proposição, uma só vez, 
por 10 (dez) minutos, na prorro­
gação da Hora do Expediente (arV 
184, §§ 2.0 , 3.Ó e 7.0 ) i 
VII. para declaração de voto, por 
5 (cinco) minutos (art. 354); 

VIII. em qualquer fase da sessão, 
por 5 (cinco) minutos:. 

. I 
a) para uma observação, em que 
se compreenderá ~dagaçào sôbre 
andamento dos trabalhos, recla­
mação quanto à observância do 
Regimento, indicação de talha ou 

· equívoco em relação a matéria da 
Ordem do Dia; 

b) pela ordem, para suscitar qu~s­
tão de ordem, nos têrmos do art. 
447; 

IX. após a Ordem do Dia, pelo 
prazo de 1 (uma) hora, para as 
considerações que entender (art. 
200); 

X. para apartear, pelo prazo de 
2 (dois) minutos, obedecidas as 
seguintes nonnas: 

a) o aparte dependerá de per­
missão do orador, subordinando­
se: em tudo _que lhe fôr aplicável, 
às disposições referentes aos de­
bates; 

b) não serão permitidos apartes 
ao Presidente, a parecer oral, jus-· 
tificação de propOsição, encami·· 
nhamento de votação, declaração 
de voto, explicação pessoal e ques·­
tão de ordem; 

c) o aparte não poderá se :r para.­
lelo a discur.so; 
d) a recusa de permissão para 
apartear será sempre compreen­
dida em carãter geral, ainda Q1lle 
proferida em relação a um só Se­
nador; 

e) se o orador recusar permfss:ão 
para o aparte, êst-e não .!!erá pu­
blicado; 
f) ao apartear, o Senador con­
servar-se-á sentado e falará ao 
microfone; 

XI. para interpelar Ministro de 
Estado, por lO (dez) minutos ( ar1;. 
422, j); 

XII. para justificar emenda, ou 
grupo de emendas, por lO (dez) 
minutos. 

Parágrafo único - Nas hipóteoos 
previstas nos incisos III, IV, V, Vl, VII 
e VIII não .serâ permitido, ao orador, 
tratar de assunto estranho à tllateria 
em apreciaç~o ou à finalidade do dis­
positivo em que se basear a sua con­
cessão. 

Art. 17 - Os prazos previstos no .ar­
tigo anterior são· improrrogáveis, não 
sendo licito ao Senador utilízar-se do 
tempo destinado a outro, em acrés­
cimo ao de que dísponh~. 

Art. 18 - A palavra será duda na 
ordem em que ~ôr pedida, salvo ins­
crição. 

Art. 19 - Haverá, sóbre a mesa,, li­
Vro especial no qual se inscreverão os· 
Senadores que quiserem usar da pala­
vra, na Hora do Expediente nu após 
a Ordem do Dia, devendo ser rigorosa­
mente observada a ordem df! tnscri­
çãQ. 

§ 1.0 - O Senador inscrito aó pode­
rá usar da palavra mais de ~~ (duas) 
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vêzes por semana se não houver outro 
orador que pretenda ocupar a tribuna. 

§ 2.0 - A inscrição será para cada 
sessão, podendo ser aceita com ante­
cedência não superior a duas sessões 
ordinárias. 

Art. 20 - O Senador, no uso da pa-
lavra, poderà ser interrompido: 

1. pelo Presidente: 

a) para leitura e vOtação de re­
querimento cte' urgência no caso 
do art. 374, a, e deliberação sôbre 
a matéria correspondente; 
b) para votação não realizada no 
momento oportuno por falta de 
número (art. 342, § 2.0 ); 

c) para comunicação i_mportante; 

d) para recepção de visitante 
(art. 223); 

e) para votação de requerimento 
de prorrogação da sessáo; 

f) para suspender a sessão, em 
caso de tumulto no recinto ou 
ocorrência grave no edifício do 
Senado; 

g) para adverti-lo quanto à ob­
servância do Regimento; 

h) para prestar esclarecimentos 
de interêsse à boa ordem dos tra­
balhos; 

II. por outro Senador: 

a) com o seu conseritimento, para 
aparteá-lo QU suscitar questão de 
ordem; 

b) ind.ependentemente de seu 
consentimento, para formular à 
Presidência reclamação quanto à 
observância do Regimento. 

§ 1. 0 - Se o orador recusar permis­
são para que outro Senador o inter­
rompa a fim de suscitar questão de 
ordem, caberá ao solicitante recurso 
para o Plenário que decidirá, imedia­
tamente, em votação simbólica, sem 
encaminhamento, ficando, por falta 
de número, prejudicado o recurso. 

§ 2.0 
- O tempo de interrupção será 

descontado em favor do orador nos 
pasos previstos no inciso I, na letra b 
do inciso II e no parágrafo anterior. 

Art. 21 - Ao Senador é vedado: 
a) fazer pronunciamentos que en­

volvam ofensas às instituições 
nacionais, propaganda de guer~ 
ra, de subversão da ordem pú­
blica ou social, de preconceito 

de raça, de religião ou de classe, 
configurem crimes contra a hon­
ra ou contenham incitamento à 
prática de crimes de qualquer 
natureza (Const., ~.rt. 30, pará­
i grafo único, c); 

b) usar de expressõeB descorteses 
ou insultuosas. 

§ 1.0 - Igual proibição vigorará pa­
ra documento cuja leitura o Senador 
faça da tribuna ou que incorpore a 
qualquer manifeStação de seu pensa­
mento. 

~ 2.0 
- A Mesa. providenciara a fim 

de que não constem do Diário do Con­
gresso Nacional e dos A11ais as ex­
pressões consideradas anti-regimen~ 
tais. 

Art. 22 - Nenhum Senador poderá 
falar contra o vencido, salvo em de­
claração de voto ou em explicação 
pessoal. 

Art. 23 - Não será lícito ler da tri­
buna ou incluir em discurso, aparte, 
declaração de voto ou qualquer outra 
manifestação pública, documento de 
natureza sigilos_a. 

Art. 24 - O Senador, ao fazer uso 
da palavra, manter-se-á de pé, salvo 
licença do Senado para se conservar 
sentado, por motivo de saúde, e se 
d,irigirá ao Presidente ou a êste e aos 
Senadores, não lhe sendo licito per­
manecer de costas para a Mesa. 

CAPíTULO VI 

Das Medidas Disciplinnres 

Art. 25 - Em caso de infraÇão do 
art. 21, b, proceder-se-á da seguinte 
maneira: 

I. o Presidente advertirá o Sena­
nador, u s a n do da fórmula -
"Atenção!"; 

11. se essa observação não fôr 
suficiente, o Presidente dirá: <~se-
nador F .......... , atenção!"; 

UI. não bastando o aviso nomi­
nal, o Presidente retirar-lhe-á a 
palavra; 

IV. insistindo o Senador em de­
satender às advertências, o Pre­
sidente convidá-lo-á a deixar o 
reclnto, o que deverá ser feito 
imediatamente; 

V. em caso de recusa, o Presi­
dente suspenderá a sessão que 

não será reaberta até que seja 
obedecida sua determinação. 

Art. 26 - Constituirá desacato ao 
senado: 

I. reincidir na desobediência. à 
medida disciplinar prevista no in­
ciso IV do artigo· anterior; 

11. agressão, por atos ou pala­
vras, praticada por Senador con­
tra a Mesa ou contra outro Se­
nador, nas dependências da Casa. 

Art. 27 - Em caso de desacato ao 
senado, proceder-se-á de acôrdo com 
as seguintes normas: 

I. o 2.0 Secretário, por determi­
nação da Presidência, lavrará re­
latório pormenorizado do ocor­
rido; 

IL cópias autenticadas do rela­
tório serão encaminhadas aos de­
mais membros da Mesa e aos Li­
deres que, em reunião convocada 
pelo

1 
Presidente, deliberação: 

a) pelo arquivamento do relató­
rio; 

b) pela constituição de Comissão 
Especial para, sõbre o fato, se 
manifestar; 

III. na hipótese prevista na alí­
nea b do inciso anterior, a Co­
missão, de posse do relatório; reu­
nir-se-á, no prazo de 2 (duas) ho­
ras, a partir de sua constituição, a 
fim de eleger o Presidente que de­
signará Relator para a matéria; 

IV. a Comissão poderá ouvir as 
pessoas envolvidas no caso e as 
testemunhas que entender; 

V. a Comissão terá o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para emi­
tir parecer, que será conclusivo, 
podendo propor uma das seguin­
tes medidas: 

a) censura pública ao Senador; 

b) instauração de processo de 
perda de mandato (Const., art. 35, 
II); 

VI. aprovado p ela Comissão, o 
parecer será encaminhado à Me­
sa para o procedimentq cabível 
ao caso. 

Art. 28 - Se algum Senador prati­
car, dentro do edifício do Senado, ato 
passível de repressão, a Mesa dêle co­
nhecerá e abrirá inci'uérito, submeten­
dO-se o caso ao Plenário, que delibera-



rá eia s·essãO seC~·etã. no Prazo impror-
rogá·vel de lO (dez) dias. · 

CAPíTULO VII 

Da:. Homenagens Devidas em Caso 
de Faleclmento 

Art. 29. - Falecendo algum Senador 
em :período· de funcionllJllento do Se­
nS:dd, O Presidente comunicará o faM. 
·to à Casa e proporá seja á sessão d~ 
dfa dedicada a reverenciar a memó­
ria do extinto, deliberando o Plenário 
con:. qualquer n"ÓrÍlero ~ 

Art. 30 - o Senado !ar-se-á repre­
sentar. nas cerimônias fúriebres que 
se realizarem p e 1 o falecimento de 
quE.lq~er do~ s.eu.s membros, _por uma 
cCnnlssão constituída, nÕ mínimo, de 
trê3. Senadores, designados pelo Pre­
sidente, de oficio ou· mediante delíbe­
r~>~:ão do Plenário, sem embargo de 
oU:~raS homenagens aprovadas. 

l~arágrato único - Na hipótese de 
se1: à' Comissão· designada de ofício, o 
fato será, .Pelo Pi"esidente, comunica­
do ao Plenário. 

'Art. 31 -·O Senado não tomará 
iniciativa de cerimônia de caráter 
re·ligioso em caso de faleclrnenio de 
qualquer de seus membros. 

CAPíTULO "VIII 

Das Vagas 

Art. 32 - As vagas, no Senado, ve- · 
riflcar-se-ão em virtude de: 

a)· falecimento; 
b). renúncia; 

c) perda de mandato. 

Art. 33 - A renúncia da senatôria 
ou da suplência deve ser dirigida por 
esc~to à Mesa, com f~rma reconheci­

. da, e independe de aprovação do Se­
nado, mas sõruente se tornará efeti­
va: e irretratável depois de lida no Ex­
pediente e publicada nó Diário do 
'Cot~rresso Nacional. 

Pàrágrato únic·o - t lícito ao Se­
nador, ou ao Suplente em exercício, 
tazer em Plenário, oralmente, a re­
núncia ao mandato, a qual se tornará 
efE-tiva e irretratável depbis da sua 
publicação no Diário do C~ngresso 

NaCioriál. 
Art. 34 ·- Considera-se haver re­

nunciaC.o:: 

· ·I. o Senador que 'nâo prestar· o 
. conipromlssti rio' pràza ·.estabeleci-

do neste Regimento ou que fôr 
·emp08"sado em função ou cargo 
incompatível com o !"~dato; 

11. o S~plente que, convocado, 
não se apresentar para entrar em 
exercício no prazo estahelecido 
neste Regimento. 

Art. 35 - A vacância, nos casos de 
ninúncia, será declarada em sessão, 
pelo 'Presidente. 

Parágrafo único - Nas 24 (vinte e 
quatro) horas que se .seguirenl. à Pu­
blicação da declaração de vacância, 
qualquer Senador dela poderá interpor 
recurso para o Plenário que delibera­
rá ouvida a Comissão de Constituição 
e Justiça. · 

Art. 36 - Perde o mandato. (Const., 
art. 35) o Senador: 

I. que infringir qualquer das 
proibições constantes . do art. 34 
da Constituição; 

li. cujo procedimento fôr decla­
rado incompatível com o decôro 
parlllJllentar ou atentatôrio das 
instituições vigEmtes~ 

Ili. que deixar de comparecer á 
têr~a parte das se-ssões ordinárias. 
do Senado," em cada sessão legla­
latlva anual, salvo doença com­
provada, licença ou missão auto­
r:iza.da; 

IV. que perder ou tiver suspen­
sos os direitos políticos; 

V. que, por atitudes ou pelo vo­
to, se opuser às diretrizes legiti .. 
mamen te estabelecidas pelos ór­
gãos de direção partidária ou dei­
xar o Partido sob cuja legenda foi 
eleito (Const., art. 152, parágrafo 
único) . 

§ 1.0 - Nos casos dos inc~sos I e II, 
a perda do mandato poderá Ser pro­
vocada por iniciativa de quálquer Se­
nador, da Mesa ou de Partido políti­
co, mediante representação documen­
tada, e dependerá do voto da Casa, 
em escrutínio secreto. 

§ 2.• - No caso do inciso III, a re­
presentação poderá -ser de iniciativa 
de qualquer Senador, de Partido po­
lítico ou do Suplente do Senador em 
causa e será declarada pela Mesa, asM 
segurad.a ao representado atnpla de­
fesa, e podendo a decisão ser objeto 
de apreciação judicial. · 
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§ 3.0 - No caso do inciso IV, a. 
perda é automática e declarada pela 
Mesa. 

§ 4."- No caso do inciso V, decre­
tada pela Justiça Eleitoral, a perda 
~o mandato será declarlcta pela Mesa. 

§ 5.0 - A representação será enca­
minhada à Comissão de Constit.uição 
e Justiça que proferirá seu parecer 
em .quinze dias, cçmcluindo: 

a) nos casos dos incisos I e li, pe­
la aceitação d~ representação 
para melhor exame ou pelo seu 
arquivamento; 

bl no caso do inciso· III, pela pro­
cedência, ou não, da represenM 

· tação. 

§ 6.6 - O parecer ·da Comissão de 
Constituição e Ju.stiça, uma vez lido 
no Expediente, publicado no Diário do 
Congresso Nacional e em avulsos, 
s:erá: 

a) nos casos dos incisos I e II, in­
cluído em Ordem do Dia após o 
interstício regimental; 

li) nos casos do inciso III, enca­
minhado à Mesa para decisão. 

Art. 37 - Admitida a representa­
ção pelo voto do Plenário, o Presiden­
te designará Comissão composta de 9 
(novel membros para Instrução da 
matéria .. 

§ 1.0 - Recebida e processada, se­
tá fornecida cópia da representação 

. ao acusado que terá o prazo de 15 
(quinze) dias, prorrogável por mais 15 
(quinze), para n.presfmtar, à Comis­
são, sua defesa escrita. 

§ 2.0 ·- Apresentada ou não a de­
tesa, a Comissão, após proceder às 
diligências que entender necessárias, 
emitirá parecer, concluindo por pro-~ 
jeto de resolução, no sentido da per~ 
da do mandato ou do arquivamento 
definitivo do processo. 

§ 3.0 - Para falar Sôbre o parece:r, 
aerá concedida vista do processo ao 
acusado pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 38 - O acusado poderá assiil• 
tlr, pessoalmente ou por procurador, .. 
a todos os atos e dillgências, e reque~ 
rer o que julgar conveniente aos in­
terês.ses da defesa. 

Art. 39 - O projeto de resoluçiio, 
depÓls ·de lido no Expediente, publi­
cadO no Diá~io' do CongresSo Nae:io-
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nal e distribuído em avulsos, será in· 
cluído em Ordem do Dia, sendo vota. 
do em escrutínio secreto. 

CAPíTULO IX 

Da Suspensão das Imunidades 

Art. 40 - As imunidad~s de Sena­
dor poderão ser suspensas durante o 
estado de sítio, por voto secreto do 
Senado. 

' Art. 41 - Serão observadas, na de, 
cretação da suspensão das imunida­
des, as disposições do Capítulo ante­
rior no que forem aplicáveis. 

CAPíTULO X 

Da Ausência e da Licença 

Art. 4~ - Considera-se &usente o 
Senador cujo nome não conste das 
listas de comparecimento. 

·Parágrafo único - Não se compu­
tará como falta a ausência do Sena­
dor a serviço do Senado: 

a) no desempenho de representa­
ção externa, . em Comissão Es­
pecial ou integrando Delegação 
do Senado à Conferência Inter­
parlamentar; 

b) quando membro da Mesa, no 
desempenho de missão adminis­
trativa junto ao Quadro Anexo. 

Art. 43 - O Senador deverá comu­
nicar ao Presidente sempre que: 

a) se ausentai- do País; 

b) assumir o exercício das funções 
de Ministro de Estado (Const., 
art. 36, caputJ. 

Parágrafo único - Ao comunicar o 
seu afastamento, no caso da alínea a, 
o Senador deverá mencionar o res­
pectivo prazo. 

Art. 44 - Dependerá de autoriza­
ção do Senado o desempenho, pelo 
Senador, de missão temporária de 
caráter dlplomático ou cultural <Cons­
tttutção, art. 36, 1 2.0 ). 

§ V' - A autorização poderá ser: 

a) solicitada pelo interessado; 

b) proposta: 

l) pela Presidência. quando de 
sua autoria a lndicação; 

2) pela Comissão de Relações 
Exteriores; 

3) pelo Líder do Partido a que 
I;~rtença o tnteressado, 

§: 2.0 - Na solicitação ou na pro­
posta deverá ser mencionado o prazo 
de afastamento do ,S~nador. 

"!' 
§ 3.• - A solw(tYlçÍto ou proposta 

será lida no Exp'l>tílente e votada em 
seguida à Ordem do Dia da mesma 
sessão. 

§ 4.0 - Nos casos da alínt!a a e item 
3 du alínea b do § 1.0 , será ouvida a 
Comissão de Relações Exteriores, sen­
do o parecer proferido, por escrito ou 
oralmente, de acôrdo com o di~pot5to 
no art. 384, I. 

Art. 4.5 - Nos casos do artigo ante­
rior, se não fôr possível, por falta de 
número, realizar-se a votação em duas 
sessões ordinárlas consecutivas, ou se 
o Senado estiver em recesso, o pedido 
será despachado pelo Presidente, re­
troagindo os efeitos da licença a data 
do requerimento. 

Art. 46 - O Senador afastado do 
exercíciÓ do ma:ndato não p<lderá: 

a) ser incumbido de representação 
da Casa ou de grupo parla­
mentar; 

b) exercer missão prevista no art. 
:!6, I 2.0 , da Constituição, sem 
autorização da Senado. 

Art. 47 - Para os efeitos do dispos­
to no inciso UI do art. 35 da Constl~ 
tnição, o Senador poderá: 

I. quando, por motivo de doença, 
se encontre impossibilitado de 
comparecer às sessões do Senado, 
requerer licença, instruída com 
laudo de inspeção de saúde subs~ 
cri to por 3 (três) médicos; 

11. solicitar licença para tratar de 
interêsses particulares. 

§' V> - O quorum para votação do 
requerimento previsto no inciso I é de 
11 <onzel Senadores. 

§ 2.0 - Apresentado o requerimento 
e não havendo quorum para delibe~ 
ração durante duas sessões ordinárias 
consecutivas, será despachado pelo 
Presidente ad referendum do Plená~ 
rJo. 

§ 3.0 - ll: licito ao Senador deslstlr 
a qualquer tempo de licença que lhe 
tenha sido concedida. 

Art. 48 - Considera-se como licen­
ça concedida, para os efeitos do art. 
35, inciso III, da Copstituição, o não~ 
comparecimento às sessões, do sf;~na­

dor privado, temporàr!amente, da li, 

berdade em virtude àe processo cri­
minal em curso. 

CAPíTULO XI 

Da Convocação de Suplente 

Art. 49 -Dar-se-á a convocação de 
Suplente nos casos de vaga (art. 32) 
ou afastamento do exercicio do man­
dato para o desempenho das funções 
de Ministro de EstadÓ. 

TITULO 111 

Da. Mesa. 

CAPíTULO I 

Da Composição 

Art. 50 - A Mesa se compõe do 
Presidente, dols Vice-Presidentes e 
quatro Secretários. 

§ 1.• - Os Secretários substltulr-se­
ão conforme a numeração ordinal e. 
nesta ordem. substituirão o Presiden­
te, na falta dos Vice-Presldentes. 

§ 2.• - Os Secretários serão substi­
tuídos, em seus imp.edimentos, por 
Suplentes em número de 4 {quatro). 

§ 3.0 
- O Presidente convidará 

quaisquer Senadores para substituí~ 

rem, em sessão, os Secretários, na au­
sência dos Suplentes. 

§ 4.U - Não se achando presentes o 
Presidente e seus substitutos legais, 
inclusive os Suplentes, assumirá a 
Presidência o Senador mals Jdoso. 

Art. 51 - Aceltar a função de Mi­
nistro de Estado importa em renún­
cia ao cargo que o Senador exerça na 
Mesa, 

CAPíTULO ri 

Das Atribuições 

Art. 52 - Ao Presidente compete: 

1} exercer as atribuições previstas 
nos artigos 29, 1 1.o., a, 59, !§ 3.0 , 

5.0 e 6.0 , e 78 da constituição;. 

21 velar pelo respeito às prerroga" 
tlvas do Senado e às imunida­
des dos Senadores; 

3) convocar e presidir às sessões 
do Senado e às sessões conjun­
tas do Congresso Nacional; 

4) propor a transformação de ses­
são pública em secreta; 

5) propor a prorrogação da sessão; 

6) designar a Ordem do Dia das 
sessões e retirar matéria. da 



pauta~ para cumprimento de 
despacho, correção de êrro ou 
omissão no avulso e para sanar 
falhas da instrução; 

7) fazer ao ·Plenário, em qualquer 
momento, comunicação- de in~ 

terêsse do Senado e do Pais; 

8) fazer observar, na sessãq, a 
Constituição, as leis e êste Re~ 
gimento; 

9) assinar as Atas das sessões se~ 
eretas, uma vez aprovadas; 

10) determinar o destino do expe~ 

diente lido, de ofício ou em 
cumprimento de réscilur;ão, e 
distribuir as matérias às co­
missões; 

11) impugnar as proposições que 
lhe pareçam contrárias à Cons­
tituição ou a êste Regimento, 
ressalvado ao autor recurso pa~ 
ra o Plenário que decidirá após 
au9iência da Comissão de Cons·· 
tltuição e Justiça; 

12) declarar prejudicada qualquer 
proposição que assim deva ser 
considerada, na conformidade 
regimental; 

13) decidir as questões de ordem; 

14) orientar as discussões e fixar os 
pontos sôbre que devam versar, 
podendÓ, quando convenienter 
dividir as proposições para fins 
de votação; : 

15) dar posse aos Senadores; 

· 16) convocar o Suplente de Sena­
dor; 

17) comunicar ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral a vaga de Sena­
dor, quando não haja Suplente 
a .convocar e faltarem mais de 
15 meses para o término., do 
mandato; 

18) designar Senador para part.!cl­
par de Conferência ou Congres­
so Internacional, como Obser­
vador Parlamentar, ou desem­
penh.ar qualquer outra missão 
do Senado; 

19) p;opor ao Plenário a Indicação 
de Senador para desempenhar 
missão temporária de caráter 
diplomático ou cultural (art. 44, 
§ 1.0 , b, 11; 

20) designar oradores para: as ses,... 
sões especiais .do_ senado: ,e. ses.-

sões oolenes do Congresso Na­
cional; 

21) nomear as Comissões Espe.ciais 
e designar os substitutos dos 
membros das ~omissões em ge­
ral; 

22) convidar o Relator ou o Presi­
dente de ComiSsão a explicar as 
conclusões de parecer, por ela 
proferido, quando necessário, 
para esclarecimento d'os traba­
lho~;· 

23) desempenhar as votações, quan­
·do ostensivas; 

24) proclamar o resultado das vo-
tações; ' 

25) despachar, de acôtdo com o 
disposto no art. 45 e no ! 2.0 do 
art. 47, requerimento de licen­
ça de Senador; 

26) despachar os .requerimentos 
constantes do art. 238 e inciso 
I do art. 239; 

27) fazer reiterar pedidos de infor­
mações; 

28) assinar os autôgrafos dos pro­
jetos e emendas a serem reme­
tidos à Câmara dos Deputados, 
bem como dos projetos destina­
dos à sanção; 

29> promulgar as Resoluções do Se~ 
nado e os Decretos Legislativos; 

30) assinar a correspondência diri­
gida pelo Senado às seguintes 
autoridades: 

Presidente da República; 

Vice-Presidente da República; 
Presidente da Câmara dos Depu­
tados; 

Presidentes do Supremo Tribu­
nal Federal e dos Tribunais Su­
periores do Pais, entre êstes in­
cluído o Tribunal de Contas da 
União; 

Chefes de Governos estrangei­
ros e seus representantes no 
BrasU; 

Presidentes das Casas de Parla­
mento do estrangeirO"; 

Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territó­
rios Federais; 

Presidentes das Assembléias Le­
gislativas dos Estados;- _ 
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Autoridades Jud!clárias~· em· res­
p_osta a pedidos de-..infonnações 
sôbre assuntos pertinentes ao 
Senado, no curso de feito's judi­
ciais; 

31) autorizar a divulgação das ses­
sões nos têrmos do disposto ·no 
art. 210; 

32) promover a publicação dos de ... 
bates e de todos os trabalhos e 
atos do Senado, impedindo a de 
expressões vedadas por êste Re­
gimento, inclusive quando cons .. 
tantes de documento lido pelo 
orador; 

33) avocar a representação em atos 
públicos de especial relevância, 
quando .não seja possível desig­
nar Comissão do Senado para· 
êsse fim; 

34) resolver, ou v ido o Plenário, 
qualquer caso não previsto nes­
te Reglroento; 

35) presidir as reuniões da Comis­
são D_iretora, podendo discutir E! 
votar; 

36) ordenar as despesas de admi-­
nistração do Senado nos-limiteS' 
das autoriza..ções da Comissão 
Diretora ou. da própria Casa; 

37) nomear o Secretário-Geral d_a 
Presidência e o Diretor-Geral 
da S~cretaria do Senado;_ 

38) autorizado pela Comissão Dire­
tora, nomear, exonerar, read­
mitir, transferir, readaptar, 
aposentar, promover e conceder \ 
licença aos funcionários, de 
acôrdo com o estabelecido no 
Regulamento da Secretaria do 
Senado; 

39) assinar títulos de nomeação dos 
funcionários da Secretaria do 
Senado; 

.40) requisitar dos· serviços da Casa 
os funcionários que julgar ne~ 
cessários para os trabalhos 'do 
seu gabinete; 

41) designar e dispensar o pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 53 - o Presidente só se •iir!.­
girá ao Plenário da cadeira presiden­
cial, rião ·lhe· sendo licito_ di~logar com 
os Senadores nem os apartear, poden­
do, entretanto, tnterrómpê-los no:s. ca­
sos pri!vistos· no lneiso r <lo art. ~:0. 
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Parágrafo único - O Presidente 
deixará a cadeira presfdencia:l sempre 
que, como Senadçr, qui.!ier participar, 
ativamen~e. dos trabalhos ct3. sessão. 

Art. 54 - O Presidente terá apenas 
voto de desempate nas votações osten­
sivas, contando-se, porém, a sua pre­
sença para efeito de quorum e poden­
do, em escrutínio escreto, votar como 
qualquer Senador. 

Art. 55 - Ao 1.0 Vice-Presidente 
compete: 

a J substituir o Presidente nas suas 
faltas ou impedimentos; 

b) exercer as atribuições estabele­
cidas no § 5.0 do art. 59 da Cons­
tituiçáo, quando não as tenha 
exercido o Presidente dentro de 
48 horas; 

c) designar e dispensar o pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 56 - Ao 2.0 Vice-Presidente 
compete: 

a) substituir o 1.0 Vice-Presidente 
nas suas faltas ou impedimen­
tos; 

b) designar e dispensar o pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 57 - Ao 1.0 Secretário com­
-pete: 

a) ler em Plenário, na íntegra ou 
em resumo, a correspondência 
oficial recebida pelo Senado, os 
pareceres das Comissões, as pro­
posições apresentadas, quando 
os seus autores não as tiverem 
lido, e quaisquer outros do­
cumentos que devam constar do 
Expediente da sessão; 

b) despachar a matéria do Expe­
diente que lhe fôr distribuída 
pelo Presidente; 

c) assinar a correspondência do 
Senado, salvo nas hipóteses do 
art. 52, item 30; 

d) receber a correspondência dili­
gida ao Senado e tomar as pro­
vidências dela decorrentes; 

e) assinar, depois do Presidente, as 
Atas da sessões secretas; 

f) promover a guarda das propo­
sições em curso; 

gJ determinar a entrega, aos Se­
nadores, .dos avulsos impressos 

' 

relativos á matéria da Ordem 
do Dia; 

h) encaminhar q~jiâpécs distribui­
dos às Co~;~,tiés; 

t) superintendér os trabalhos da 
Secretaria e fiscalizar-lhes as 
despesas; 

j) designar e dispensar: 

I - o pessoal da seu gabinete; 

2 - o pessoal dos gabinetes dos 
Secretários, dos Líderes, dos 
Presidentes de Comissão e dos 
demais Senadores, mediante 
proposta dos respectivos titula­
res; 

k) expedir as carteiras de identi­
dade dos Senadores (art. llL 

Art. 58 - Ao 2.0 Secretário com­
pete: 

a) lavrar as Atas das sessões se­
cretas, proceder-lhes à leitura 
e assiná-las depois. do 1.o Secre­
tário; 

b) propor ao 1.0 Secretário a de­
signação e a dispensa do pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 59 - Ao 3.0 e ao 4.0 Secretários 
compete: 

a> fazer a chamada dos Senadores 
nos casos determinados neste 
Regimento; 

b) eontar os votos em verificação 
de votação; 

c) auxiliar o Presidente na apura­
ção das eleições, anotando os 
nomes dos votados e organizan­
do as listas respectivas; 

d) propor ao 1.0 Secretário a de­
signação e a dispensa do pessoal 
do seu gabinete. 

~1\.rt. 60 - Os Secretários, ao lerem 
qualquer documento, conservar-se-áo 
de pé ~~ permanecerão sentados ao 
procederem à chamada dos Senadores. 

Art. 61 -.Os Secretários não pode­
rão usar da palavra, ao integrarem a 
Mesa, senão para a chamada dos Se­
nadores ou para leitura de dOCJ,.lmen­
tos, ordenada pelo Presidente, 

CAPíTULO III 

Da Eleição 

Art. 62 - Os membros da Mesa se­
rão eleitos para o período de dua1; ses­
sões legislativas, vedada a .reeleição. 

§ 1,0 
- No caso de vaga de;initlva, 

o preenchimento far-se-á, ·dentrO de 
cinco dias, pela forma estabelecida no 
art. 63, salvo se faltarem menos de 
120 dias para o término do mandato 
da Mesa. 

§ 2.0 
- Enquanto não eleito o nôvo 

Presidente, os trabalhos do Senado se­
rão dirigidos pela Mesa do período an­
terior. 

Art. 63 - A eleição dos membros da 
Mesa far-se-á em escrutínio secreto e 
maioria de votos, presente a maioria 
da composição do Senado e assegura­
da, tanto quanto possível, a represen­
tação proporcional dos Partidos. 

§ 1.0 -A eleição será feita, em cin-
co escrutínios, na seguinte ordem: 

I. para o Presidente; 

11. para os Vice-Presidentes; 

111. para os 1.0 e 2.o Secretários; 

IV. para os 3.0 e 4.0 Secretários; 

V. para os Suplentes de~secretá­
rio. 

§ 2.0 
- A eleição para os cargos 

constantes dos incisos II, III, IV e v 
do parágrafo anterior far-se-â com 
cédulas uninominais, contendo a in­
dicação do, cargo a preencher, e colo­
cadas as referentes a cada escrutínio 
na mesma sobrecarta. Na apuração, o 
Presidente fará, preliminarmente, a 
separação das cédulas referentes ao 
mesmo cargo, lendo-as, em seguida, 
uma a uma, e· passando-as ao 2.0 Se­
cretário que anotará o resultado. 

TiTULO IV 

Dos Líderes 

Art. 64 - A Maioria, a Minoria, e 
as Representações Partidárias terão 
Líderes e Vice-Lideres. 

~ 1.0 
- A indicação das Líderes se­

rá feita em documento subscrito pe­
la maioria dos membros das Banca­
das Partidárias e encaminhada, à Me­
sa, nas 24 {Vinte e quatro) horas que 
se seguirem à instalação da sessão le­
gislativa ordinária. 

§ 2.0 
- Os Vice-Lideres serão indi­

cados, à Mesa, pelos respectivos Lide­
res no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da indicação dêstes. 

Art. 65 - É da competência do Li­
der de Partido, além de outras atri­
buições regimentais, indicar os repre-
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sentantes das resnectivas agrem1a~ 

ções nas Comissões. 

l'arágrafo único - Ausente ou im~ 
pedido o Líder, as suas atribuições se .. 
rã(! exercidas pelo Vice-Líder. 

Art. 66 - Aos Líderes é licito usar 
da' palavra em qualquer fase da ses· 
sã<J, mesmo em curso de votação, pelo 
prazo de vinte minutos, para declara~ 
ção de natureza Inadiável. 

W'arágrafo único - O uso da pala· 
vra, na hipótese prevista neste artigo, 
pode ser delegado, uma vez por se­
mana, a qualquer dos liderados, me­
dilnte comunicação à Mesa. 

Art. 67 - O disposto no artigo an­
terior não ae aplica.l.'á durante o tem· 
po correspondente à Ordem do. Pia 
ern que figure proposição em regime 
de urgência, salvo para manifestação 
sóbre matéria dela constante. 

TITULO V 

Da Representação Externa 

Art. 68 ..-. A represen \ação externa 
do Senado dependerá de deliberação 
c.o Plenário, a requerimento de qual­
~.uer Senador ou comissão, obedecido 
o d).s"posto no i 1.0 do art. '76. 

§ 1.0 - o requerimento será lido 
no ~xpediente e figurará na Ordem 
do Dia da sessão ordinária· seguinte. 

§ 2.0 - O requerimento dev~rá ser 
submetido: 

a) à Comissão de Constituição e 
Justiça, quando a representri.­
ção envolver manifestação de 
natureza política ou doutri­
nária; 

b) à Comissão de Educação e Cul­
tura, quando se tratar de ato 
ou solenidade de natureza edu­
cativa; 

c) à ,comissão de Relações Exte­
riores, quandc;, se tratar de ato 
ou solenidade de natureza in­
ternacional ou com possiveís 
implicações na política exter­
na do País. 

§ 3.() - O parecer de que trata o 
parágrafo anterior poderá ser profe­
rido oralmente em Plenário. 

Art. 69 - A representação externa 
do Senado far-se-á por Comissão Es~ 
pecial ou por um Senador. 

Art. 70 - ~ lícito ao Presidente 
a v o c a r a representação do Senado 

quando se trate ãe ato de excepcional 
relêvo, e não seja possivel deliberar o 
Plenário na forma prevista nos arti­
gos anteríores. 

i\rt. 71 - Na lmpossib!lidade de 
prévia deliberação do Plenário, é líci­
to ao Presidente deferir requerimen­
to de representação exterlul., de ini .. 
ciativa de Lider ou da Comissão de 
Relações Exteriores. quando fôr o ca­
so, para: 

1) desembarque ou partida de per­
sonalidade de destaque no ce­
nário pol'itico nacional ou ln­
terna.donal; 

2) solenidade de relevante expres­
são nacional ou internacion~l; 

31 funeJ•aJ ou cerimônia fúnebre 
em que, regimentalmente, caiba 
essa representação. 

Parágrafo único - q Presidente· 
dará conhecimento, ao Senado, da 
provldênc!~ adotada, na primeira ses­
são que se realizar, 

TiTULO VI 

Das Comissões 

CAPiTULO I 

Espéch!s, Modo de ·Constituição 
e Duração 

Art. 72 - O Senado terá Conüssões 
Permanentes e Especiais. 

Art. 73 - As Comissões Permanen-
tes são as seguintes: 

I) Diretora CCD); 

2) de Agricultura (CAl; 

3) de Assuntos flegionais (CAJt); 

4) de Const!toição e Jus t l ç a 
fCCJ); 

5) do Distrito Federal <DF>; 

6) de Economia (CEJ; 

7) de Educação e Cultura CCEC); 

8) de Finanças CCF): 

9) de Legislação Social (CLS); 

10) de l''linas e Energia (CMEl; 

11) de Redação (CRl; 

12J de Relações Exteriores <CREl; 
13) de Saúde (CS); 

14) de Segurança Nacional (CSNl; 

15) de Serviço Público. Civil (CSPC/; 

16) de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas CCTl. 

Art. 74 - As Comissões ·Permanen­
tes têm por tmalldade estudar os 
assuntos submetidos a seu exame. sô­
bre êles manlfestando-se na hrma 
prevista neste Regimento, assim co­
mo exercer, no âmbito das respecti­
vas competências, a nScaUzação dos' 
atos do Poder Executivo e da admi­
nistração descentralizada prevista n~ 
art. 45 da Constituição. 

§ I.• - Mediante delegação tácita 
do Plenário, compete ainda às Comis .. 
sões Permanentes realizar estudos e 
levantamentos sôbre os proble1nas de 
interêsse nacional compreendidos no 
âmbito de suas atribuições, acompâ .. 
nhando a execução dos planos e pro­
gramas administrativos adotados pelo 
Poder Executivo em todo o território 
nacional. 

* 2.•- Para o de~empenho das ati­
vidades previstas no parágrafo ante­
rior, as Comissões Permanentes po­
derão constituir Subcomissões medi­
ante proposta de qualquer de seus in­
tegrantes. 

§ 3. 0 - As Subc()missões a que se 
refere o parágrafo anterior poderão 
ser constituídas em. caráter perma·· 
nente, hipótese em que subsistirão du .. 
rante tôda a legislatura. 

§ 4.• - No funcionamento das Sub­
comissões aplicar-se-âo, no que cou­
ber, as disposições dês te Regimento' 
relatívas ao funcionamento das Co­
missões Permanen t'es. 

'§ 5,0 -Os estudos e levantamentos 
realizados peJas Comissões e Subco ... 
missões concluirão por um relatór:!o 
sum~rio que será submetido à apre .. 
ciação do Plenário da Comissão para 
o exame das provídências e sugestões 
cabiveis. 

§ 6.0 --- Observadas as normas re~'i­
mentaís no que se tefere aos assuni~s 
cujo sigilo deva ser resguardado os 
relatórios das Subcomissões serão 'pu­
blicados no Diário do Congresso Na-· 
cional e ern avulsos, por determinação 
da Comissão Diretora, mediante te­

. querimento do Presidente da Comis­
sãq. 

~ 7.0 - Para o desempenho cte· suas 
atribuições, as Subcomissões contarão 
com a assistência e a colaboração dos 
serviços técnicos do Sênado. 

Art. 75 - As Comissões Especiai:s 
serão: 
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a) Internas - destinadas ao estu­
do de qualquer assunto compre­
endido na competência do Se­
nado; 

b) Externas - destinadas a repre­
senta r o Senado em congressos, 
solenidades ou outros atos pú­
blicos; 

c) Mistas - destinadas ao estudo 
de matéria em curso no Con­
gresso Nacional, ou a preparo 
de proposição que a êle deva ser 
submetida, na forma do dispas~ 
to no Regimento Comum. 

Art. 76 - As Comissões Especiais 
serão criadas por deliberação do Ple~ 
nârio, a requerimento de qualquer Se­
nador ou Comissão, ressalvado o dis­
posto nos arts. 30, 71 e 171. 

§ 1.0 
- O requerfmento deverá in­

dicar o objetivo da Comissão, o núme­
ro de seus membros e o prazo dentro 
do qual deverá realizar seu trabalhe. 

§ 2.0 
- No caso da criação de Co­

missão Especial Interna ou Mista, se 
o requerimento fôr de autoria de Se­
nador, dependera de parecer da Co­
missão Permanente, que tiver compe­
tência regimental para opinar sôbre a 
matéria, que será proferido, oralmen­
te, em Plenário. 

§ 3.0 
- No caso de criação de Co~ 

missão Especial Externa, proceder­
se-á de acôrdo com as normas dos §§ 
2.0 e 3.0 do art. 68. 

§ 4. 0 
- Independe de requerimento 

e de deliberação do Plenário a cons­
tituição das Comissões Especiais cuja 
existência se torne necessária em vir­
tude de disposição do Regimento Co­
mum ou dêste Regimento. 

Art. 77 - As Comissões Especlals 
\\ se extinguem: 

I. pela conclusão da sua tarefa; 

II. ao término do respectivo pra-
zo; < 

III. a.o término da sessão legis­
lativa ordinária. 

§ 1.0 - :6:: licito a qualquer membro 
da Comissão que não tenha con­
cluido a sua tarefa, ou a Líder, re­
querer a prorrogação do respectivo 
prazo: 

a) no caso do inciso II, por tempo 
determinado não superior a 
um· ano; 

b) no caso do inciso III, até o tér­
mino da sessão legislativa se~ 
guinte. 

§ 2.• - Quando se tratar de Co­
missão Externa, finda a tarefa, deve­
rá ser comunicado· ao Senado o de­
sempenho de sua missão. 

§ 3. 0 - O prazo das Comissões Es~ 
peciais Internas é contado a partir 
da publicação dos atos que as cria­
rem, interrompendo-se nos períodos 
de recesso do Congresso Nacional. 

CAPíTULO 11 

Da Composiç:ío 

Art. 78 - A Comissão Diretora, é 
constituída dos titulares da Mesa, 
tendo as demais Comissões Perma~ 

nentes o seguinte número' de mem­
bros: 

1> Agricultura, 7; 

2) Assuntos Regionais, 7; 

3) Constituição e Justiça, 13; 

4) Distrito Federal, 11; 

5) Economia, li; 

6) Educação e Cultura, 7; 

7) Finanças, 17; 

8) Legislação Social, 7; 

9) Minas e Energia, 7; 

10) Redação, 5; 

11) Relações Exteriores, 15; 
12) Saúde, 7; 

13} Segurança Nacional, 7; 

14) Serviço Público Civil, 7; 

15) Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, 7. 

§ 1.0 - O membro da Comissão Di~ 
retora não poderá fazer parte de ou­
tra Comissão Permanente. 

§ 2.0 
- A substituição dos membros 

da Comissão Diretora, pelos Suple_n~ 

1;es de Secretário, obedecerá ao dis­
posto no art. 89. 

Art. 79 - As Comissões Externas 
terão, no máximo, sete membros. 

Art. ~O - A participação do Senado 
nas comissões Mistas obedet~erá ao 
disposto no Regimento Comum. 

Art. lU - Serão designados pelo 
Presidente, mediante indicação escrita 
dos Lideres Partidários, os membros 
das Comissões Especiais e os re­
presentantes do Senado nas Comis­
sões Mistas. 

Art. 82 - Quando se tratar de Co­
missão para elaborar ou modificar o 
Regimento do Senado ou o Regimento 
Comum do Congresso Nacional, será 
designado para integrá-Ia um dos 
membros da Comissão Diretora, por 
ela indicado. 

Art. 83 - Na constituição das Co­
missões, assegurar-se-á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional 
dos Partidos (Constituição, art. 30, 
parágrafo Uni co, a). 

CAPíTULO III 

Da Organização 

Art. 84 - No dia imediato ao em 
que se' completar a eleição da Mesa, 
reunir~se~ão os Lideres dos Partidos 
para fixar a participação numérica de 
cada Bancada nas comissões Perma~ 
nentes. 

Art. 85 - Estabelecida a represen~ 
tação numérica das Bancadas nas 
Comissões, os Líderes entregarão à 
Mesa, nas 48 horas subseqüentes à 
instalação da respectiva sessão Iegis~ 
lativa, as indicações nominais dos ti~ 

tulares e suplentes. 

Parágrafo único - Recebidas as in­
dicações das lideranças, o Presidente 
fará a designação das COmissões. 

Art. 86 - A qualquer tempo, é licito 
às Lideranças pedir, em documento 
escrito, a substituição de nomes de ti~ 

tulares ou suplentes das Comissões 
nas representações das respectivas 
Bancadas. 

Art. 87 - A designação dos mem­
bros das Comissões Especiais será 
feita: 

I. para as Internas, na sessão se­
guinte à publicação do ato da sua 
criação, salvo se fôr considerada 
urgente a sua organização; 

11. para as Externas, imediata­
mente após a aprovação do reque­
rimento que der motivo à sua 
criação; 

III. para as Mistas: 

a) se de iniciativa do Senado, em 
seguida à publicação da aquies­
cência da Câmara dos Deputados 
à sua criação; 

b) se sugeridas pela Câmara dos 
Deputados, na segunda sessão que 
se seguir à aprovação, pelo Sena­
do, da respectiva proposta; 
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c) se destinadas ao estudo de ma~ 
térla.s que devam ser apreciadas 
em sessão conjunta do Congresso 
Nacional, de acórdo com o esta­
belecido no Regimento Comum. 

CAPíTULO IV 

Da Suplência, das Vagas 
e das Substituiç~es 

Art. 88 - As Comissões Permanen­
tes, exceto -a Diretora, as Especiais 
lntHrnas, Mistas e de Inquérito terão 
suplentes em número igual à metade 
cio número dos titulares mais um, es­
colhidos no ato do preenchimento dês­
tes; de acôrdo com as normas estabe­
leci das no art. 85. 

l'arâgrafo único - Os luga'res de 
Suplente Óbedecerão à numeração or­
dir .. al. 

ilrt. 89 - Compete ao Suplente 
substituir o membro da Comissão: 

a) eventualmente, nos seus impe­
dimentos, para quorum nas reu­
niões; 

bl por determinados períodos, nas 
hipóteses previstas _,nos arts. 43, 
44 e 47. 

§ 1.0 - A convocação será feita pe­
lo PreSidente da Comissão, obedecida 
a ordem numérica do Suplente. 

§ 2.0 
- Ao Suplente poderá ser dis­

tribuída pro p os i ç ã o para ré lata r 
quando: 

1) se tratar de substituição previs­
ta nã alinea b; 

2) se tratar de matéria em regime 
de urgência; 

3) o volume das matérias despa­
chadas à Comissão assim o jus­
tifique. 

§ 3.0 - Nas hipóteses dos itens 2 e 
3 do parágrafo anterior, se a repre­
sentação do partido a que pertencer 
c Suplente estiver completa na reu­
rüão, o seu voto só será comPutado 
fim relação à matéria que relatar, dei­
!tando de participar da deliberação o 
guplente convocado por 'Çtltimo ou, na 
inexistência dêsse, o último dos titu­
lares do Partido, conforme a lista ofi­
cial da Comi..,são publicada no Diário 
do Congresso Nacional. 

§ 4.o - Serão devolvidas ao Presi­
dente da Comissão, para serem redis­
tribuídas, as proposições em poder de 
titular ou Suplente qUe .se afastar do 
exercício nos casos dos arts. 43,44 e 47. 

Art. 90 - Ezri caso d'e impedimento 
temporário de membro de Coriüssáo, 
se não houver Suplente a convocar, o 
Presidente desta solicitará, à Presi­
dência da Mesa, a designação de subs­
tituto, devendo a escolha recair em 
Senad9r do mesmo Partído do substi­
tuído, salvo se os demais representan­
tes dêsse Partido não puderem ou não 
quiserem aceitar a designação. 

§ 1.0 
- Ausentes o Presidente e o 

Vice-Presidente da Comissão, o Pre­
sidente da Mesa poderá designar, de 
ofício, os substitutos eventuais a fim 
de possibilitar o funcionamento do 
Orrr.lo. 

§ 2.0 
- Cessará o exercício do subs­

títuto, desde que o s'ubstituido com­
pareça à reunião da reSpectiva Co­
missão. 

Art. 91 -A renUncia a lugar em Co­
missão far-se-á em comunicação es­
crita à Mesa. 

Art. 92 - Quando estiver impossi­
bilitado de comparecer a qualquer 
reunião de Comissão a que pertença, 
o Senador deverá comunicar o fato aO 
Presidente a tempo de ser tomada a 
providéncia regimental para a sua 
substituição. 

CAPÍTULO V 

Da Direção 

Art. 93 - Dentro de 5 (cinco) cl.ias, 
a contar da sua composição, cada Co­
missão Permanente ou Especial, ex­
ceto a Diretora e as Mistas, reunir­
se-á para instalar os traballlos e ele­
ger. em escrutínio secreto, dentre os 
seus membros, um Presidente e um 
Vice-Presidente. 

§ 1.0 :_Em caso do não cumprimen­
W do disposto neste artigo, ficarão in-~ 
vestidos na Presíd.ência e Vice-Presi­
dência os dois titulares mais idosos, 
até que se realize a eleição. 

§ 2.0 
- Ocorrendo empate, a eleição 

repetir-se-á no día seguinte; verifl­
cando~se nôvo empate, será conside­
rado eleito o mais idoso. 

§ 3.0 - Quando aos trabalhos de 
qualquer Comissão não comparecerem 
o Presidente e o Vice-Presidente, ca-. 
berâ ao mais idoso _.dos titulares .pre­
sidi-la. 

§ 4.0 - Em caso de yaga do Presi­
dente ou do Vice~Presidente, far-se-á 
o preenchimento por meio de eÍeição 

realizada nos cinco dias que se se~i­
rem à vacância. 

§· 5.0 - Aceitar a função de MiniS­
tro de Estàdo importa em renúncia 
ao cargo de Presidente ou Vice-Presi­
dente. 

Art. 94 - Ao Presidente da Comis­
são compete: 

a} ordenar e dirigir os trabalhos 
da Comissão; 

b) dar-lhe conhecimento de tàda a 
matéria recebida; 

c) designar relatores para a ma­
téria distribuída à Comissão; 

d) resolver as questões de ordem; 

e) ser o órgãO de c-omunicação da. 
Comissão com a Mesa, com as 
outras Comissõ'es e cóm ·os Lí­
deres; 

f) convocar as suas reuniões ex­
traordinárias, de ofício ou a re­
querimento de qualquer de seus 
membros; 

g) promover a publicação das atas 
das reuniões no Diário do Con­
gresso Nacional; 

h) solicitar, em virtude de del!be~ 
ração da Comissão, os· serviços 
de funcionários técnicos para 
estudo de determinado traba­
lho, sem prejuízo das respecti­
vas atividades nas repartições a 
que pertençam; 

i) convidar, para o mesmo fim e 
na forma da alinea anterior, 
técnicOs ou especialistas parti­
culares e representantes dE! en­
tidades ou associações científi­
cas ou de classe; 

j) desempatar as votações, quan­
do ostensivas; 

k) assinar O expediente da Comis~· 
são. 

Parágrafo único - Quango o Pre .. 
sidente funcionar como Relator, pas .. 
sará a Presidência ao substitutô even­
tual enquanto discutir ou votar o as-­
sunto que relatar. 

Art. 95 - Ao encerrar-se a sessã-o 
legislativa, o Presidente da Comissão 
providenciará. a fim de que os seu.s 
membro.s devolvam à secretaria c,s 
processos que lhes tenham Sido dls­
tribuidos. 
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CAPiTULO VI 

Das Atribuições 

Art. 96 - AE Comissões Permanen­
tes compete estudar e emitir parecer 
sôbre os- assuntos submetidos ao seu 
exame. 

Art. 97 - A COMISSAO DIRETORA 
compete; 

I.- exercer a administração inter­
na do Senado, autorizando as des­
pesas, nos limites das verbas con­
cedidas, e tomando as providên­
cias necessãrias à regularidade do 
·trabalho legislativo; 

11. regular a polícia interna; 

111. propor, privativamente, ao 
Senado, em projeto de lei, ·a cria­
ção ou a supressão de serviços e 
cargos do quadro da Secretaria, 
bem como a fixação dos venci­
mentos e vantagens do seu pes­
soal; 

IV. autorizar o Presidente a no­
mear, exonerar, readmitir, trans­
ferir, readaptar, aposentar, pro­
mover e conceder licença aos fun­
cionários, de acôrdo com o esta­
belecido no Regulamento da Se-

. cretaria; 

V. conceder aos funcionários da 
Secretaria autorização para pres­
tarem serviços a outros órgãos do 
poder público, ou a aceitarem 
missões estranhas ao Senado; 

VI. emitir. obrigatóriamente, pa­
recer sôbre as proposições que di­
gam respeito ao serviço e ao pes­
soal da Secretaria e as que alte­
r.em êste Regimento, salvo o dis­
posto no art. 445, § 2. 0 , Item 2; 

VII. opinar, obrigatOriamente, no 
prazo de cinco dias, sôbre reque­
rimentos de publicação de do­
cumento no Diário do Congresso 
Nacional para transcrição nos 
Anais (§ 1.0 do art. 234); 

VIII. organizar e remeter ao Po­
der Executivo o orçamento do Se­
nado, a fim de ser incorporado à 
proposta do Orçamento Geral da 
União; 

IX. elaborar a redação final de 
pi'ojetà de reforma do Regimento 
Interno, exceto quando de auto­
ria d~ Conlissão Especial; 

X. encaminhar ao .Tribunal de 
Contas o balanço da. receita e da 

despesa efetuadas em cada ex.er·· 
cicio financeiro (art. 439). 

Parágrafo único - Os esclarecl~ 

mentes ao Plenário sôbte atos da 
competéncia da Comissão Diretora 
serüo prestados, oralmente, por Re~ 
lator, ou lidos pelo 1.0 Seerç,tário. 

Art. 98 - À COMISSAO DE AGRI­
CUI,TURA compete opina\ sôbre ás 
proposições pertinentes aói; seguintes 
assuntos: 

I. agricultura; 

11. pecuária; 

111. florestas; 

IV. caça; 

V. pesca; 

VI. emigração e imigração; 

VII. colonização, povoamento e 
diretrizes político-econômicas da 
crédito rural; 

VIII. incorporação dos silvícolas 
à comunhão nacional; 

IX. alienação ou concessão de 
terras públicas com área superil)f 
a três mil hectares (Const., art. 
171, parágrafo único); 

X. legitimação da posse e prefe­
réncia à aquisição de até cem 
hectares de terras públicas por 
aquêles que as tornarem produti­
vas com seu trabalho e de sua 
família (Const., art. 171, caput); 

XI. definição e especificação dos 
req~isitos exigidos à desapropria­
çã'? de terras incluídas nos pla­
nos de reforma agrária (Const., 
art. 161, caput e § 2.0 ); 

Xll. atividades e funcionamento 
do Instituto Naciol)al de Co~ 

lonização e R e f o r m a Agrária 
lll~CRAl; 

XIII. organização agrária; 

XIV. ensino agrário; 

XV. investimentos e financia~ 
menta agrários. 

Art. !19 - À COMISSAO DE AS­
SUNTOS REGIONAIS éabe opinar 
sôbre tôda matéria da competência 
dos. organismos regionais de planeja~ 
mento e execução de programas e 
planos de desenvolvimento. 

Art. 100.- A COMISSA O DE CONS• 
TITUIÇAO E JUSTIÇA compete: . 

I. emitir parecer, quanto ao mé­
rito, sôbre as proposições relativas 
às seguintes matérias: 

1) criação de novos Estados e 
Territórios; 

2) incorporação ou desmembra­
mento de áreas de Estados ou de 
Territórios; 

3) estado de sitio; 

4) polícia, inclusive marítima, 
aérea e de fronteiras; 

5) anistia; 

6) direito civil, administrativo, 
fipanceiro, comercial, penal, pro­
cessual, eleitoral, agrário, aero­
náutico, espacial, m~rítimo e do 
trabalho; 

7) regime penitenciário; 

Sl desapropriação; 

9) requisições civis e militares em 
tempo de guerra; 

10) nacionalidade, cidadania e 
naturalização, entrada, extradi­
ção e expulsão de estrangeiros; 

11) condições de capacidade para 
o exercício das profissões técnico­
científicas e liberais; 

12) uso dos símbolos nacionais; 

13) perda de mandato· de Sena­
dor <Const., art. 35); 

14) pedido de ifcença para Incor­
poração de Senador às Fôrças Ar­
madas <Const., art. 32, § 3.•); 
15) escoll1a de Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal {Const., ar­
tigo 118, parágrafo único), dos 
Tribunais Federais de Recursos 
(Const., art. 121), do Superior Tri­
bunal Milltar <Const., art. 1281, 
do Tribunal Superior do Traba­
lho' (Const., art. 141, § 1.0 , a); 

16) transferência temporária da 
sede do Govêrno Federal; 

17) limites do Território Nacional, 
espaço aéreo e marítimo, e bens 
do domínio da União; 

18) autorização para o Presiden­
te e o ·Vice-Presidente da Repú­
blica se ausentarem do País 
(Const .• art: 44, rm; 
ún organização dos Podêres da 
Repúbli~a; 

20) Ministério Público da União 
(Const., art. 94); 
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21) alienação ou concessão de 
terras públicas com área supe­
rior a três mil hectares (Const., 
art. 171, parágrafo único); 

22) interven~ão nos E s ta dos 
(Const., art. 1!, § t.o, a); 

23) fronteiras dos Estados; 

.24) projetos de leis complementa­
res à COnstituição; 

25) projetos de alteração de có­
digos;· 

26) inquilinato; 

27) legislação referente à Comis­
são Nacional de Energia Nuclear 
ou a outros órgãos dessa ftnàli­
dade; 

28) organização administrativa e 
judiciária dos Territórios; 

11. propor, através de projeto de 
resolução, a suspensão, no todo ou 
em parte, de leis e decretos decla­
rados inconstitucionaís pelo Su­
premo Tribunal Federal {Const., 
art. 42, vrn; 
111. opinar, obrigatOriamente, sõ­
bre a constitucionaJidade e juri­
dicidade Qe qualquer proposição 
sujeita ao exame do Senado, ex­
ceto as seguintes em que a sua 
audiência depende de deliberação 
do Plenário: 

a) das iniciadas no Senado: 

1) os pareceres de outras Comis­
sões sôbre escolhas rf'feridas no 
art. 42, III, da Constituição; 

2) os requerimentos não compre­
endidos nos casos em que êste 
Regimento exige o seu parecer; 

3) as indicações quando o respec­
tivo assunto seja da competência 
específica de. outra Comissão; 

b) das iniciadas na Câmara dos 
Deputados: 

1) as já apreciadas pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa 
de origem, salvo se, contrário à 
proposição por tncqnstitucionall­
dade ou injurjdicidade, o séu pa­
recer ali não houver sido apoiado 

pelo Plenário; 

2) as de que tratam as alíneas c e 
d do parágrafo único do art. 108; 

IV. opinar sôbre a ma tê ria cons­
tante do art. 178, e propor as pro-

vidências que se tornarem neces­
sárias; 

V. opinar sàbre as emendas apre­
sentada.s como de redação, nas 
condições previstas no parágrafo 
único do art. 259; 

VI. opinar sôbre assunto de natu­
reza jurídica ou constitucional que 
lhe seja submetido, em consulta, 
pelo Presidente, de ofício ou por 
deliberaç.ão do Plenârio, 

1

0U por 
outra Comissão; 

VII. opinar sõbre recursos inter­
postçs às decisões da Presidência; 

VIII. opinar sôbi'e os requerimen­
tos de voto de aplauso ou seme­
lhante, salvO quando o assunto 
possa interessar às relações exte­
riores do País; 

IX. opinar sôbre o requerimento 
previsto no art. 68 quando a re~ 
presentação envolver manifesta~ 

ção de natureza política ou dou­
trinâria. 

Art. 101 - A Comissão de Consti­
tuição e Justiça deverá, sempre, opi- · 
nar· sôbre a constitucionalidade e ju­
ridicidade de substitutivo apresentado 
por outra Comissão. 

Art. 102 - A Comissão de Consti­
tuição e Justiça emitirá parecer sôbre 
a constitucionalidade e juridicidade 
das emendas oferecidas em Plenário, 
antes do encaminhamento" às Comis­
sões que lhes devam apreciar o mé­
rito, devendo, também, pronunciar-se 
sóbre o projeto, se não o houver feito. 

Art. 103 - A Comissão de Consti­
tuição e Justiça examinará, também, 
quanto à técnica legislativa e à regi­
mentalidade, as proposições que lhe 
forem submetidas. 

Art. 104 - Sempre que a Comissão 
de Constitulção e Justiça considerar 
inconstjtucional ou injurídica qual­
quer proposição,·deverá indicar, preci­
samente, se o vício é da totalidade ou 
apenas parcial, mencionan~o, nesta 
Ultima hipótese, o dispositivo incri­
minado. 

§ 1.0 - Q'uando o parecer fôr pela 
inconstituciorialidade ou injuridicida­
de, não se admitirão: 

a) votQs com restrições; 

b) manifestações sôbre o mérito. 

~ 2.0 
- Tratando-se de incqnstitu­

cionalidade ou lnjuridicidade parcial, 

a Comissão poderá oferecer emenda 
supressiva ou substitutiva, corrié:indo 
o. vício. 

§ 3.01
- Qua~da a Comissão se ma­

nifestar sôbre emenda saneadora 
apresentada eln Plenário, deverá de­
clarar, com precisão, se foi escoimado 
o vício originário. 

§ 4.0 - Quando se tratar de ma­
téria em que o exame do mérito lhe 
caiba privati~amente, a Comissão po­
derá oferecêr substitutivo integral ao 
projeto nos casos dos §§ 2.o e 3.0 • 

Art. !OS - A COMISSAO DO DIS­

TRITO FEDERAL compete, privati­
vamente: 

I. opinar sôbre: 

a) as proposições legislativas per­
tinentes ao Distrito Federal; 

b) o Orçamento do Distrito Fe.­
deral; 

c) a escolha do Governador e dos 
Conselheiros do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal (Const., 
art. 42, III); 

d) as contas do Governador do 
Distrito Federal, ofel'ecendo o res­
pectivo projeto de- resolução; 

e) os pedidos de empréstimos, ope~ 
J;ações ou acôrdos externos para o, 
Distrito Federal, oferecendo o res­
pectivo projét.o de resolução; 

11. relatar os vetos do Presidente 
da República a projetos de lel 
pertinentes ao Distrito Federal 
(Const., art. 417, I). 

Parágrafo único - O parecer da Co~ 
missão do Distrito Federal não exclul. 
nos casos das alineas a, d e e do inci-· 
so I, os das Comissões de Constituiçâcl 
e Justiça e de Finanças, quanto aos 
aspectos -juridico-constitucional e fi .. 
nanceiro. 

Art. !06 - A COMISSÃO DE ECO­
NOMIA compete opinar sôbre propo­
sições pertinentes a: 

I. problemas econômicos do País; 

11. operações de crédito, capitali­
zação e seguro; 

111. produção e consumo; 

IV. medidas; 
' V. indústria e comér~io em geral. 
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Art. 107- A COMISSÃO DE EDU­
CAÇAO E CULTURA compete emitir 
parecer sôbre: 

I. educação, instrução e cultura 
en! geral; 

U .. instituições edtlcativas e cul­
turais; 

111. comemorações e homenagens 
cívicas; 

IV. censura a diversões; 

V. requerimento de representa­
.ção externa, quando se tratar de 
ato ou· solenidade de natureza 
educativa. 

Art. 108 - A COMISSÃO DE FI-
NANÇAS compete opinar sôbre: 

I. tributos e tarifas; 

11. sistema monetário, bancário e 
de moedas; 

111. caixa econômica e estabele­
cimentos de capitalização; 

IV. câmbio e transferência de va­
lôres para fora do Pais; 

V. intervenção federal, quando 
tiver por fim reorganizar as fi­
nanças do Estado {Const., art. 
10, Vl; 

VI. pedidos de empréstimos, ope­
rações ou acôrdos externos quan­
do se tratar de matéria financei­
ra, oferecendo o respectivo pro­
jeto de resolução, ressalvado o 
disposto no art. 105, I, e; 

VII. a qualquer matéria, mesmo 
privativa de outra Comissão, des­
de que, Imediata ou remotamente, 
influa na despesa ou na receita 
pública, ou no patrimônio da 
União. 

Parágrafo único - Compete, ainda, 
privativamente à Comissão de Finan­
ças emitir parecer sôbre: 

a) tomada de contas do Presiden­
te da República; 

b) escolha dos Ministros do Tribu­
nal de Contas da União (Const., 
art. 72, § 3.0); 

c) alteração do orçamento da 
União; 

d) créditos solicitados pelo Poder 
Executivo. 

Art. 109 - A COMISSAO DE LE­
GISLAÇÃO SOCIAL cumpre emitir 
parecer sôbre as matêrlas referentes 

aos problemas sociais, organização e 
fiscalização do trabalho, t~xercício pro­
fissional, previdência social, relações 
entre e.11)pregadores e empregados,. 
associaçõea, sindicais, "Scidentes do 
trabalho _,,;J.,ustlça do Trabalho. 

Parãgrafo ··Ó~ico - A Comissão de 
Legislação Social opinará, também, 
sõbre os pedidos de autorização para 
alienação de terras (Const., art. 171, 
parágrafo único), ofereccmdo o res­
pectivo projeto· de resolução. 

Art. 110 - A C@MISSAO DE MI­
NAS E ENERGIA' compete opinar sô· 
bre proposições que tratem de: 

J. recursos minerais e fontes de 
energia; 

II. produção mineral e metalúr­
gica, siderúrgica e energética; 

111. cursos. e quedas d'água; 

IV. transmissão e distribuição de 
energia; 

V. águas subterrâneas; 

VI. combustíveis e cmnburent.es: 

VII. g ases naturais ou indus­
triais; 

VIII. energia nuclear e suas f<ln­
tes; 

lX. geologia e geofísica; 

X. crenologi'a. 

Art. Ill- A COMISSAO DE RELA-
ÇõES EXTERIORES compete: 

r. emiti r parecer sôbre: 

a) as proposições referentes aos 
atos e relações internacionais, ao 
Ministêrio das Relações Exterio­
res, e a nacionalidade, cidada­
nia, naturalização, entrada, ex­
tradição e expulsão de estrangei­
ros, emigração e imigração e tu­
rismo; 

b) a indicação de nomes para 
chefes de missões diplomáticas de 
caráter permanente junto a Go­
vernos estrangeiros ou a organi­
zações internacionais de que o 
Brasil faça parte; 

c) os requerimentos de votos de 
aplauso ou semelhante, quando se 
refiram a acontecimentos ou atos 
públicos internacionais; 

d) os requerimentos de que trata 
o art. 44, § 1.0 , a e b, 3; 

e) o requerimento de representa­
Ção externa, quando se tratai' de 

ato ou solenidade de natureza in­
ternacional ou com possíveis im­
plicações na política externa do 
País; 

f) as questões d~ fronteira$ e li­
mites da República; 

g) os assuntos referentes à Orga­
nização das Nações Unidas e a 
entidades internacionais econô­
micas e financeiras; 

hl ·a autorlza~ão para o Presiden­
te ou Vice-Presidente da Repú­
blica se ausentarem do território 
nacional; 

11. integrar, por um de seus 
membros, as Comissões enviadas 
pelo Senado1 ao exterior, em as­
suntos pertinentes à polit~ca. ex­
terna dó País. 

Art. 112 - A COMISSAO DE SA'()'­
DE cumpre manifestar-se sôbre as 
proposições que digam respeito aos se­
guintes assuntos: 

I. higiene; 
li. saúde; 
UI. exerciclo da medicina e ati­
vidades paramédicas, suas orga­
nizações e preparo dos respecti­
vos profissionais; 
IV. •imigração quanto aos aspec­
tos dos incisos I e II; 
V. organizações, tratados :e acôr­
dos internacionais sõbre saúde, 
medicina e profissões afins. 

I 
Art. 113 - A COMISSÃO DE SE­

GURANÇA NACIONAL compete opi­
nar· sôbre as matérias de que tratam 
os arts. 15, § 1.0 , b, e 89 da Constitui­
ção, as referentes às Fôrças Armadas 
de terra, mar e ar, requisições milita ... 
res, declaração de guerra, celebração 
de paz, passagem de fôrças estrangei­
ras e sua permanência no território 
nacional, polícias militares e quais· 
quer outras matérias que envolvam a 
segurança nacional. 

Art. 114- A COMISSAO DE SERVI­
ÇO P'()'BLICO CIVIL compete o estu­
do de tôdas as matérias referentes 
aos órgãos do serviço público civil da 
União e seus servidores, l.nclusive das 
autarquias, sociedades de economia 
mista e funcionalismo civU dos Mi­
nistêrlos Militares. 

Art. 115 - A COMISSÃO DE REDA­
ÇÃO compete, salvo disposição em 
·contrário, elaborar a redação do ven-
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cido dos projetos de iniciativa do se~ 
nado e das emendas a projetos da Câ· 
mara. dos Deputados. 

§ 1.• - Quando no 'texto da propo­
sição houver cláusula de justificação 
ou .t=alavras desnecessárias, a Presi­
dência a enviará à comissão de Reda­
ção para escoimá-la do defeito. 

§ ~:. 0 
- A Comissão de Redação es­

coimará as proposições, ainda que não 
emendadas, dos vícios de linguagem, 
das .'.~propriedades de expressão e dos 
defeitos de técnica legislativa. 

Al't. 116 -A COMISSAO DE 
TRANSPORTES, COMUNICAÇõES E 
OBf~AS PúBLICAS compete manifes­
tar-se a respeito do que se relacionar 
com, as vias de comunicação e as obras 
públicas em geral, bem como sôbre os 
serviços públicos concedidos a parti-
culares. ' · 

Art. 117 - As Comissões Especiais 
compete o desempenho das atrib'!li­
ções que lhes forem expressamente 
deferidas. 

Art. 118 - O .. studo de proposição 
por Comissão Especial, criada por de­
liberação-do Plenário, só não exclui 
do exame da matéria, as Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan­
ças, quanto aos a.spectos jurídico­
constitucional e financeiro. 

Parágrafo único - O disposto nes­
te artigo observar-se-á, também, 
quanto às emendas que ao projeto 
fo,rem apresentadas. 

Art. 119 - Cada Comissão limitará 
o exame, os pedidos de diligência e as 
emendas à parte inerente à sua com­
petência, sendo-lhe, entretanto, per­
mitido consignar a omissão de pro­
nunciamento verificada em matéria 
d.a competência de oUtra Comissão. 

§ 1.o - A uma Comissão só é licito 
manifestar-se sôbre emenda de outra 
quando contiver matéria de sua com­
petência. 

§ 2.0 
- SOmente as Comissões de 

Constituição e Justiça e de Finanças 
poderão manifestar-se, respectiva­
mente, sôbre a constitucionalidade e 
juridicidade de proposição, e a conve­
niência ou a oportunidade de despesa. 

Art. 120 - Sempre que uma Comis­
são julgar inconstitucional dispositivo 
de proposição sujeita ao seu exame, 
encaminhá-la-á, diretamente, à Co-

missão de Constituição e Justiça, an­
tes de apreciar-lhe o mérito. 

Art. 121 - Quando a matéria fôr 
despachada a duas ou mais Comis­
sões, cada uma apresentará., no prazo 
regimental, o seu parecer e o incor­
porará ao processo da proposição res­
pectiva. 

Parágrafo único - Quando a maté­
ria pertencer à alçada especílica de 
uma Comissão, poderá esta solicitar, 
diret~mente, o parecer de outras Co­
missões. 

Art. 122 - Quando a proposição de· 
pender de parecer das Comissões de 
'constituição e Justiça e de Finanças, 
serão elas ouvidas, respectivamente, 

'em primeiro e último lugar. 

CAPíTULO VII 

Das Reuniões 

Art. 123 - As Comissões reunir­
se-ão: 

1) as Permanentes e as Especiais 
Internas, em salas do edifício 
do Senado; 

2) as Mistas, em salas do edifício 
do Senado ou da Câmara, con­
forme fõr deliberado pela maio­
ria dos seus membros. 

Art. 124 - As reuniões das Comis· 
sões Permanentes realizar-se-ão: 

a) se ordinárias, nos dias e horas 
estabelecidos no início da sessão 
legislativa ordinária, salvo deli­
beração em contrário; 

b) se extraordinárias, mediante 
convocação especial para dia, 
hora e fins indicados, observan­
doNse, no que fôr aplicável, o 
disposto neste Regimento sôbre 
a convocação de sesSões extra­
ordinárias do Senado. 

Art. 125 - As Comissõés reunir­
se-ão com a presença, no mínimo, da · 
maiori?-' dos seus membros. 

Art. 126 - As deliberações na Co· 
missão serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria dos seus 
membros. 

Art. 127 - As Comissões é vedado 
fixar a pauta dos trabalh~s de uma. 
sessão legislativa para outrà.. 

Art. 128 - Os trabalhos das Comis· 
sões serão interrompidos para o dis­

. posto no art. 333, e os Presidentes en· 

caminharão, à Mesa, o resultado da 
votação. 

Art. 129 - As reuniões serão públi· 
cas, podendo, entretanto, ser secretas 
quando a Comissão o decidi!. 

Art. 130 - Os trabalhos das Comis­
sões iniciar-se-ão, salvo deliberação 
em contráí:Jo, pela leJtura e discussão 
da Ata da reunião anterior que, se 
aprovada, será assinada pelo Presi­
dente: 

Art. 131 - É facultado a _qualquer 
Senador assistir às reuniões das Co­
missões, discutir o assunto em debate, 
pelo prazo por elas prefixado, e en­
viar-lhes, por escrito, informações ou 
esclarecimentos. 

Parágrafo único - As informações 
ou esclarecimentos apresentados se­
rão impressos com os pareceres, se o 
autor o requerer e a Comissão o de­
ferir. 

Art. 132 - O estudo de qualquer 
matéria poderá ser feito em reunião 
conjunta de duas ou mais Comissões, 
por iniciativa de qualquer delas, acei­
ta pelas,demais, sob a direção do Pre­
sidente mais idoso. 

Parágrafo único - Nas reuniões 
conjuntas observar-se-ão as seguintes 
normas: 

a>. cada Comissão deverá estar 
presente pela maioria absoluta 
de seus membros; 

b) o estudo da matéria será em 
conjunto, mas a votação far­
se-á separadamente, na ordem· 
constante do despacho da Me­
sa; 

c) cada Comissão poderá ter o seu 
relator se não preferir relator 
único; 

d) o parecer das Comissões póderá 
ser em conjunto, desde que con-· 
signe a manifestação de cada• 
uma delas, ou em sepaiado, se 
essa fôr a orientação preferida, 

• mencionando, em qualquer ca·­
so, os votos vencidos) os em se- ... 
parado, os pelas conclusões e os 
com restrições. 

Art. 133 -As Comissões Per.manen­
tes e, quando couber, as Especiais se­
rão secretariadas por funcionários da 
Secretaria do Senado, na forma do 
Regulamento . 
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Parágrafo único - Ao Secretário da 
Comissão ·compete, além da redação 
das Atas, a organização da pauta do 
dia e do protocolo dos trabalhos com 
o seu andamento. 

Art. 134 - Das reuniões das Comis· 
sões lavrar-se-ão Atas ctatilografadas 
em fôlhas avulsas rubricadas pelo 
Presidente. 

§ 1.0 
- Quando, pela importância 

do assunto em estudo, convier o re­
gistro taquigráfico dos debates, o Pre­
sidente solicitará ao 1.0 Secretário as 
providências necessárias. 

§ 2.0 -Das Atas constarão: 

a) a hora e local da reunião; 

b) os nomes dos membros presen­
tes e os dos ausentes com causa 
justificada ou sem ela; 

c) a distribuição das matérias por 
assuntos e relatores; 

d) as conclusões dos pareceres li­
dos; 

' e) referências sucintas aos deba-
tes; 

f) os pedidos de vista, adiamento, 
diligências e outras providên­
cias, salvo _quando não Se con­
sidere conveniente a divulgação 
da matéria. 

§ 3.0 
- As Atas serão publicadas no 

Diário do Congresso Nacional, dentro 
das 48 horas que se seguirem à reu­
nião, podendo, em casos excepcionais, 
a juízo do Presidente da Comissão, 
ser essa publicação adiada por igual 
prazo. 

Art. 135 - Serão secretas as r eu­
niões para deliberar sôbre: 

a) declaração de guerra ou acôrdo 
sôbre a paz; 

b) tratados ou convenções com na­
ções estrangeiras; 

c) pass~gem ou permanência de 
fôrças estrangeiras no territó­
rio nacional; 

d) indicação de nomes para os 
cargos a que se refere o art. 42, 
!II, da Constituição. 

§ 1.0
- Nas reuniões secretas, quan­

do houver parecer a proferir, lido o 
relatório, que não será conclusivo, a 
Comissão ·deliberará em escrutínio 
secreto, completando-se o parecer com 

o resultado da votação, não sendo 
consignadas restrições, declarações de 
voto nem votos em separado. 

§ :!.0 
- Nª's reuniões secretas, ser­

virá como SeÇ;re,tário um dos membros 
da Comissão, Q.esignado pelo Presi­
dente. 

§ 3.0 - A Ata deverá ser aprovada 
ao fim da reunião, assinada por to­
dos çs membros presentes, t~ncerrada 
em sobrecarta lacrada, datada e ru­
bricada pelo Presidente ~ pelo Secre­
tário e recolhida ao Arquivo do Se­
nado. 

Art. 136 - Nas reuniões secretas, 
além dos membros da Comissão, só 
será admitida a presença de Senado­
res e das pessoas a serem ouvidas sô­
bre a matéria em debate. 

Art. 137 - Jt facultado à Comissão 
dividir-se em turmas para maior faci­
lidade do estudo das matérias, sendo, 
entretanto, o parecer proferido em seu 
nome. 

CAPíTULO VIII 

Dos Prazos 

Art. 138 - O exame das Comissões 
sõbre as proposições, excetuadas as 
emendas e os casos em que êste Regi­
mento determine em contrário, obede­
cerá aos seguintes prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comis­
são de Constituição e Justiça; 

b) 15 (quinze) dias para as demais 
Comissões. 

§ 1.0 - Sôbre as emendas, o prazo 
é de 15 (quinze) dias, correndo em 
conjunto para· tôdas as Comissões. 

§ 2. 0 
- Se a Comissão não puder 

proferir o parecer no prazo, tê~lo-á 
prorrogado, por igual período, desde 
que o respectivo Presidente envie à 
Mesa, antes da sua expiração, comu­
nicação escrita que será lida no Ex­
pediente e publicada no Diário do 
Congresso Nacional. Posterior prorro­
gação sô poderá ser concedida por 
prazo determinado e mediante delibe­
ração do Senado. 

§ 3.0 
- o prazo da Comissão reno­

va-se pela superveniência de nova le­
gislatura; no curso da mesma legisla­
tura fica interrompido pelo enc.erra­
:mento da sessão legislativa, contl· 
nuando a correr na sessão imediata, 

salvo se outro fôr o relator designa­
do. 

§ 4.9 - No caso do parecer da Co­
missão ser solicitado diretamente por 
outra (parágrafo único do art. 121), 
será sustado o prazo da Comissão 
consulente, começando novamente a 
contar-se na data da restituição do 
processo. 

§ 5.0 - O disposto nos §§ 2.0 e 3.0 

não se aplica aos projetos sujeitos a 
prazos fatais de tramitação, para os 
quais o tempo estipuÍado suspende~se, 
apenas, durante o recesso parlamen­
tar. 

Art. 139 - Esgotado o prazo regi­
mental em uma Comissão, se a propo­
sição ainda depender do estudo de ou­
tra, será lícito requerer que a ela pas­
se, cumprindo à primeira oferecer, em 
Plenárfo, o parecer quando a matéria 
estiver em Ordem do Dia. 

Parágrafo único - Se uma das Co- · 
missões considerar indispensável, an­
tes de proferir o parecer, o exame da 
que houver excedido o prazo, a pro­
posta nesse sentido será submetida à 
deliberação do Plenário. 

Art. 140- O Relator tem, parâ 
apresentar o relatório, a metade do 
ptazo atribuído à Comissão. 

Art. 141 - O Presidente da Comis­
são, ex officio ou a requerimento de 
.Senador, poderá mandar incluir na 
pauta dos trabalhos matéria que, dis­
tribuída, não tenha sido relatada no 
prazo regimental, devendo dar conhe­
cimento da decisão ao Relator. 

CAPiTULO IX 

Das Emendas Apresentadas Perante 
as Comissões 

Art. 142 - Perante as Comissões, 
poderão apresentar emendas: 

I. qualquer de seus membros em 
todos os casos; 

11. qualquer Senador: 

a) aos projetos de Código; 

b) aos projetos de que trata o 
art. 65 da Constituição; 

c) ao projeto de lei orçamentária 
do Distrito Federal. 

§ 1.0 - Nos casos do inciso li, o 
prazo para apresentação de emendas 
contar-se-á a partir da publicação da 
matéria no Diário do Congresso Na-
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clo.nal, sendo de vinte dias para os 
prc·jetos de código e de lei orçamen­
tária do Distrito Federal e de cinco 
sessões ordinárias para os demais 
prójetos. · 

!· 2.0 - Nos avulsos da Ordem do 
Dia consignar-se-á a existência de 
projeto em fase de recebimento de 
emendas, com a Indicação da Comis­
são que deverá recebê-las, do prazo 
e do número de di~s transcorridos. 

Art: 143 - Considera-se emenda de 
Comissão a proposta por qualquer de 
seüs membrOs e Por ela adotada. 

Art. 144 - Tera o seguinte trata­
mento a emenda apresentada na for­
mil do art. 142: 

1) nos casos do- inciso I, será con­
siderada Inexistente quando não 
adotada pela Comissão; 

2) nos casos da alínea a do·inciso 
, li, será encaminhada à delibe­
ração do Plep.ário, com parecer 
f~vorável ou contrário; 

3) ·nos casos das alíneas b e c do 
inciso· li, será final o pronun­
ciamento, salvo se um têrço dos 
membros do Senado ou Líderes 
que representem êsse riúmero 
sol!citarem ao Presidente da 
Mesa- a votação, em Pleriário, 
sem discussão, de emenda apro­
vada ou rejeitada nas Comis­
sões (art. 65, § 2. 0 , da Constl .. 
tuiçãol. 

Art. 145 - Quando a proposição es­
Uver sujeita, na forma dêste Regi­
mento; a parecer em Plenário, o- Re• 
J.ator, ao proferi-lo, poderá oferecer 
~~menda ou subemenda. 

Art. 146 -Estando encerrada a dis­
cussão, só é lícito à Comissão $ube­
mendar as ~mendas submetidas à sua 
apreciação. 

Art. 147 - Em cada Comissão, a 
apresentação de emenda ou sube,men­
da é limitada à matéria de sua com­
petência. 

CAPiTULO X 

Dos Relatores 

Art. 148 - A designação de Rela­
tor independe de reunião da Comis­
são e deverá ser feita· dentro de 48 
horas a ·partir do recebimento do 
projeto ·na Comissão, salvO nos casos 
em que êste Regimento estipule outro 
prazo. 

§ 1.0 - O Relator do projeto será 
o das emendas a êsté oferecidas em 
Plenário, salvo ausência ou recusa. 

§ 2.0 
- Quando se ttatar de emen­

da· oferecida pélo Relator, em Plená­
rio, o Presidente da Comissão desig­
nará outro Senador para relatá-la, 
sendo essa circunstância , consignada 
no parecer .. 

Art. 149 -. Não poderá funcionar 
como Relator ·a autor da proposiç"âo. 

Art. 150 - Vencido o Relator, o 
Presidente da Comissão designará um 
dos membros, em maioria, para s~ce­
der-lhe, exceto se o fato. ocorrer ape­
nas em relação a parte da propos1ção 
ou emenda, quando permanecerá o 
mesmo Relator, consignando-se .o 
vencido, pormenorizadamente, no pa· 
recer. 

Art. 151 - o Presidonte .poderá, 
excepcionalmente, funcionar como 
Rblator. 

CAPíTULO XI 

Dos Relatórios e Pareceres 

SEÇAO I 

Dos Relatórios 

Art. 152 -.As matérias que, em 
cada reunião, devam ser objeto de 
estudo constarão ·de pauta prêvla­
mente organizada, sendo relatadas na 
ordem em que nela figurarem, salvo 
preferência concedida para qualquer 
delas. 

Art. 153 - o relatório deverá ser 
o.ferecido por escrito, salvo nos casos 
em que êste Regimento admita pare­
cer oral em Plenário. 

Art. 154 - Lido o relatório, desde 
que a maioria dos membros presen­
tes à reunião se manifeste de acôrdo 
com o Relator, êle passará a consti­
tuir parecer. 

§ 1.0 -· Conhecido o voto do Rela­
tor, qualquer membro da Comissão 
poderá pedir vista do processo pelo 
prazo· de cinco dias, só prorrogáVel 
por deliberação da Comissão. 

§ 2.• - Estando a matéria em regi­
me de urgência, a vista.sàmente po­
derá ser concedida: · 

a) por meia hora, nos casos do art. 
374, a e b; 

b) por vinte e quatro horas, no 
·caso do art. 374, e. 

§ 3.0 - Quando se tratar de propo­
sição Com pi:'azO ·esPecial de ·train1-
tação, a vista será, no m·áximo, ·por 
24 horas. 

§ 4.0 - Os prazos a que se referem 
os parágrafos anteriores correrão em 
conjunto se a vista fór requerida por· 
mais de um Senador. 

§ 5.0 - Verificando-se a hipótese 
prevista no art. 150, o parecer vence­
dor deve ser apresentado na reunião 
ordinária imediata, salvo deliberação 
em contrário. 

§ 6.0 - Os membros da Comissão 
que não concordarem com á relatório 
poderão: 

a) dar voto em separado; 
b) assiná-lo, uma vez conStituído 

parecer, com restrições ou pelas. 
conclusões, ressalvado o dispos­
to no § 1.0 do art. 104, ou de­
clarando-se vencidos. 

§ 7 .. o - Contam-se como favoráveis 
os votos pelas conclusões ou com res­
trições. 

§ 8.0 - O voto do autor da propo-· 
sição nãO será computado, consignan-· 
do-se sua presença para efeito de 
quorum. 

§ 9.0 - Em caso de empate na vo­
tação, o Presidente ·a desempatará, 

SEÇAOII 

Dos Pareceres 

Art. 155 - Todo parecer deve ser 
conclusivo em relação à matéria a 
que se referir, podendo a conclusão 
ser: 

a) pela aprovação, total ou par-
cial; 

b) ·pela rejeição; 
c)· pelo arquivamento; 

d) pelo destaque, para proposição 
em separado, de parte da pro­
posição principal quando origic­
nária do Senado, ou de emen­
da; 

e) pela apresentação de: 
1) projeto; 
2) requerimento; 
3) emenda ou subemenda; 
4) orientação a· seguir em fe­
lação à matéria. 

§ 1.0 - Considera-se pela rejeição 
o parecer pelo arquivamento quando 
se referir à proposição legislativa. 
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§ 2.• -Nas hipôteses dos Itens !, 2 
e 3 da alínea e, o parecer é conside· 
rado justificação da proposição apre­
sentada. 

§. 3.0 
- Sendo favorável o parecer 

apresentado sôbre indicação, ofício, 
memolial ou outro documento con­
tefldo sugestão ou solicitação que de­
penda de proposição legislativa, esta 
deverá ser ·formalizada em conclusão. 

§ 4.• - Quando se tratar de pare­
cer sôbre matéria que deva ser apre­
ciada em sessão secreta (art. 221), · 
proceder-se-á de acõrdo com o dis­
posto no I 1.0 do art. !35: 

§ 5.0 
- Quando o parecer se refe­

rir a en1endas ou subemendas. deve­
rá oferecer conclusão relativamente 
a cada uma. 

§ 6.0 - É permitido à Comissão, ao 
se manifestar sôbre emendas, após o 
encerramento da discussão, em qual­
quer turno, exceto o suplementar, 
reunir em substitutivo integral a ma­
téria da proposição principal e das 
emendas, com os acréscimos ou alte­
rações que visem ao seu ~perfeiçoá­
mento. 

§ 7.0 
- Tôda vez que a Comissão 

concluir o seu parecer com sugestão 
ou proposta que en v oi v a matéria de 
requerimento- ou emenda, formaliza­
rá a proposição correspondente. 

Art. 156 - A Comissão não em i tirá 
parecer sôbre emenda de Plenário 
sem que tenha sido publicada, salvo 
quando se tratar de matéria em re­
gime de urgência. 

Art. 157 -O parecer conterá emen­
ta indicativa da matéria a que se re­
ferir. 

Art. 158 - As Comissões poderão, 
em seus pareceres, propor seja o as­
sunto apreciado pelo Senado em ses­
são secreta, caso em que o respectivo 
processo será entregue ao Presidente 
da Mesa com o devido sigilo. 

Art. 159 - Uma vez assinados, os 
pareceres serão enviados à Mesa jun­
tamente com as emendas relatadas, 
dec'laraçôes de votos e votos em sepa­
rado. 

Art. 160 - Os pareceres serão lidos 
oE'm Plenário, publicados no Diário dQ 
eongresso Nacional e distribuídos em 
a.vulsos, após se manifestarem tôdas 
as Comissões a que tenha sido des-

pachada a matéria, ressalvado o dis­
posto no art. 297. 

Pa.rágra;~~;, único - As Comissões 
poderão pfólnover, para estudo, a pu­
blicação dos seus pareceres ao pé da 
Ata da reunião ou em avulsos espe­
ciais. 

Art. lGl - Se o parecer concluir 
por pedido de providências: 

I. será despachado pelo Presi­
dente da Comissão quando soli­
citar: 

aJ audiência de outra Comissão; 

b) reunião em conjunto com ou­
tra Comissão; 

c) diligência· interna de outra na­
tureza: 

11. será encaminhado à Mesa, 
para despacho da Presidência ou 
deliberação do Plenário, nos de­
mais casos. 

Parágrafo único .;_ Se a providên­
cia pedida não depender de delibe­
ração do Plenário, será tomada inde­
pendentemente da publicação do pa­
recer. 

Art. 162 - No caso da alínea d do 
art. 155, a proposta será submetida ao 
Plenário antes do prosseguimento do -
estudo da matéria. 

Art. 163 - Os pareceres poderão 
ser proferidos oralmente, em Plenário, 
se as Comissões não preferirem enviá­
los à Mesa, por escrito: 

a) nas matérias em regime de ur­
gência; 

b) nas matérias incluidas em Or­
dem do Dia nos têrmos do ar­
tigo 196; 

c> nas demais matérias em que 
éste Regimento expressamente 
o permita. 

l,arágrafo único - Se, ao ser cha­
mada a emitir parecer, nos casos do 
inciso I e alíneas a, b, c e d do Inciso 
II do art. 196, a Comissão requerer 
diligência, sendo esta deferida, o seu 
pronunciamento dar-se~á, em Plená­
rio, após o cumprimento do requerido. 

Art. 164 - Se o parecer oral con­
cluir pela apresentação de requeri~ 

mento, projeto ou emenda, o texto 
respectivo deverá ser remetido à Me­
sa, por eserito, a.ssinado pelo Relator. 

CAPíTULO XII 

Das Diligências e Consultas 

Art. 165 - Para elucidação de qual­
quer matéria s)ljeita ao seu estudo, 
poderão as Comissões: 

I. propor ao Senado: 

a} a convocação de Ministros de 
Estado nos têrmos do disposto nos 
arts. 421 e seguintes; 

b) a realização ·de diligências; 

11. solicitar o parecer ou a. cola­
boração de qualquer órgão de 
outro Poder, de autarquia ou so­
ciedade de economia mista, órgão 
cultural, instituição de utllidade 
pública e entidade partiCular. 

§ 1.0 - Durante a diligência ou a 
consulta, interromper-se-á o prazo da 
Corilissão para o exame da matéria. 

~ 2.o - Não cumprida a diligência, 
será renovado o expediente. ao fim 
de um mês, independentemente de 
deiiberação do Senado ou da Comis­
são. Transcorrido mais um mês sem 
resposta, a matéria será incluída em 
pauta da Comissão, a fim de que de­
cida: 

a) se dispensa a diligência; 

b) se deve ser caracterizado o cri­
me de responsabilidade prevls~ 
to no art. 13. item 4, da Lei 
n.0 1.079, de 10 de abril de 
1950. 

~ 3.0 - Cada Comissão restringirá 
os pedidos de diligências às matéria.s 
de sua competência regimental. 

Art. 166 - Quando as Comissões 8e 
ocuparem de assuntos de interêsse 
particular, procederem a inquéritos, 
tomarem depoimentos e informações, 
ou praticarem outras diligências se­
melhantes, poderão solicitar, das au­
toridades legislativas, judiciárias ou 
administrativas. das entidades autár­
quicas, sociedades de economia mista 
e emprêsas concessionárias de serviços 
públicos, quaisquer documentos ou in­
formações e permitir à.s pessoas dire­
tamente interessadas a defesa dos 
seus direitos, por escrito ou oralmente. 

CAPíTULO XIII 

Da Apreciaçáo dos Documentos 
Enviados às Comissões 

Art. 167 - Quando uma ComissA~ 
julgar que a petição, memorial, repre-
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ser:tação oU Outro documento-não de­
\'a ter andamento, mandã-lo-ã arqui­
V"ar . .Por proposta de qualquer de· seus 
membros, comUnicando o fato á MeSa. 

~: 1.0 - A comunicação será lida ·no 
Expediente, publicada no Diário do 
Congresso Nacional e encaminhada ao 
Arquivo cotn o documento que lhe deu 
origem. 

:3 z.o- O exame do docUmento po­
derá ser reaberto se o Plenário o deli­

. berar, a requerimento de qualquer Se­
I\E•dor: 

§ 3.0 - A Comissão não poderá en­
C2.minbar à Câmara ou a outro. ór­
giío do Poder Público q u a I q u e r 
documento que lhe tenha sido enviado. 

. . Art. 168 - Quanto aos documentos 
. d'e natureza sigilosa, observar-ae-ão, 
no trabalho das Comissões, as seguin­
tes normas: 

a) não será lícito transcrevê-los, no 
todo ou em parte, nos par~ceres 
e expediente de curso ostensivo; 

b) se houver sido encaminhado ao 
Senado em virtude de requeri­
mento formulado pefànte a Co­
missão, o seu Presidente dêle 
dará conheéiménto ao reque­
rente, em particular; 

c) se a matéria interessar à.- co.: 
missão, ser-lhe-á dada a co­
nhecer em reunião secreta; 

d) se destinado a instruir o estudo 
de matéria ent curso no· Se- · 
nado, será encerrado em sobre-
· carta, rubricada pelo Presidente 
da Comissão, que acompanha .... 
rá o processo em tôda a sua tra­
mitação; 

e) quartdo o parecer contiver ina­
téria de ·natureza sigilosa, serã 
objeto das cautelas descritas na 
aiinea anterior. 

. -CAPíTULO XIV 

Das Comissões de Inquérito 

Art. 169 - A Comissão de Inquérito 
~m por fim a apuração de fato de­
terminadp constante do ato que der 
origem à sua criação (Const., art. 37). 

Art. 170.- NãO se admiÜrâ Comis­
são de. Inquérito- sõ.bfe. ffiatéria perti­
nentê: 

a) à Câmara dos Deputados; 

b). às atividades do Poder Judi­
. ciário; 

c) aos Estados. 

Art. 171- A criação de Comissão de 
Inquérito poderá.ser.feita: 

a) por Resolução de um têrço dos 
membros do Senado, com fun­
damento no ar~. 37 da Consti­
tuição; 

b) por projeto de resolução de in!­
. ciativa. de qualquer Senador ou 
Comi:;s~o. 

§ 1.0 
- Na- hipótese da alín-ea a, o 

ato, entregue à Mesa com o número 
suficiente de assinaturas, será consi­
derado definitivo, sendo lido perante 
o Plenário e produzindo os seus efei­
tos a partir da publicação, indepen~ 

·ctentemente de outra formallctaqe. 
§ 2.0 - Nos casos da alínea b, a pro~ 

posição terã. o tratamento dos demais 
projetos de resolução. 

§ 3.0 -No ato ou no projeto de 
criação, devem ser .indicados, com 
precjsâo, o número dO$ membros da 
Comissão, o prazo de duração- e o fato 
·ou fatos a. apurar. 

Art. 1'72 - Não será aia da Comissão 
de Inquérito enquanto estiverem fun­
cionando concomitantemente pelo me~ 
nos cinco, salvo deliberação da maio­
ria da composição do ::)enado (Cons­
tituição, art. 30, parágrafo único, e). 

Art. 173 - Na organização das Co­
missões de Inquérito observar~se-ão as 
normas constantes dos artS. 81 e 83. 

Art. 174.- No exer~ício das suas 
atribuições, a Comissão J>Oderá deter­
minar as diligências que reputar ne­
cessárias, requerer· ao Plenárl.o a Con­
vocação de Ministros de Estado, tomar 
o depoimento de quaisquer autorida­
des f~derais, estaduais ou muiücipais, 
inquirir testemunhaS, Sob compromis­
so, ouvir os indiciados, requisitar de 
repartições públicas, e autarquias in­
formaçôe:S ou documentos de qualquer 
natureza,.respeitacto ·a disposto- na alí­
nea f do parágrafo único do art. 30 da 
Constituição. 

Parág-Íafo único - No dia prévia-
- mente designado, se 4hão houve r 

número . para deliberar,· a Comissão 
Parlamentar de Inquéti~ pode.rá -to­
msr depoimento das testemunhas- ou 
autoridades convocada:s, desde que- es~ 
tejam presentes o Presidente e o Re-

. !ator .. 

Art. 115 - O Presidente da Comis­
são de Inquérito, por deliberação des­
ta, poderâ incumbir um dos seus 
membros ou funcionário ela Secretaria. 
do Senado da realização de qualquer 
sindicâllcia ou diligência necessária 
aos seus trabalhos. 

Art. 176 - A Comissão de Inquérito 
redigirá relatótio que concluirá por 
projeto de resoluçflo, se o Senado fôr 
competente para deliberar a respeito, 
ou Msinalará os fundamentos Pelas 
quais não o aP:resenta. 

Art. 171 - Se forem diversos os fa ... 
tos objeto de inquérito, a Comissão di­
rá, em separado, sõqre cada um, po­
dendo fazê-lo a~tes mesmo de findá a 
investigação dos demais, 

Art. 178 - Se fôr determinada a res .. 
ponsabilidade de alguém, por falta .ve­
rificada, a màtéria, antes de ser sub ... 
metida ao Plenário, irã à Comissão de 
Constituição e Justiça que proporá, 
em projeto de 'resolução ou em emen­
da. ao já oferecido pela Comissão de 
Inquérito, as providências cabíveis. 
. Parágrafo único- Nos a.tos proces .. 

suais, aPlicar-Se-ão, subsidiãriamente, 
. aS disposições do CódigO de Processo 

Penal. 
.Art. 179- Aplica·se às Comissões de 

Inquérito o dis;posto no art. 77, sendo 
que a prorrogação do prazo podení 
também ser concedida por Resolução 
de um têrço dos membros do Senado, 
comunicada ·par ~scrito à· Mesa, lida 
em Plenário e publicada no Diârio d.o 
Congresso Nacional. 

TíTULO VII 

Das Sessões , 

CAPiTULO I 
Da Natureza das Sessões 

Art. 180 - As sessões do Sehado E:e~ 
rão: 

I.- o.rdinál'ias, as realizadas llm 

todos os dias úteis, exceto a9~ sã~ 
bados, às 14 horas e 30 ,mjnu~~s; 
11. extraordinârias, as realizadas 
em dia ou hora diversos dos p~e­
fixados para as ordinária~; 

UI. especiais .. as realizadas para. 
comemorações ou homenagens ex-
cepcionáis. · y • ' 

Pafágrafo Unico·- A SeSêã.o ordiná--
ria não se realizarâ: · 

I . 
a) por .falta de .número; 
bl por dellberação do Plenário; 
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c) quando seu período de duração 
coincidir, embora parcialmente, 
com o de sessão conjunta do 
Congresso Nacional. 

CAPíTULO li 

Da Sessão Pública 

SEÇÃO I 

Da Abertura e Duração 

Art. 181 - A sessão ordinã.ria terá 
inicio às quatorze horas e trinta mi~ 
nutos, pelo relógio do Plenário, pre~ 
sentes no recinto, pelo menos, ·onze 
Senadores, e durará, no máximo, qua~ 
tro horas, salvo prorrogação e ressal­
vado o disposto nos arts. 202 e 203. 

§ 1.0 - Verificada, â hora regimen~ 
tal, inexistência de número, o Presi· 
dente declar3.rá que não pode haver 
sessão, designando a Ordem do Dia 
para a seguinte e o 1.0 Secretário des­
pachará o expediente, independente­
mente de leitura, dando~Ihe publici­
dade no 'Diário do Congresso Nacio­
nal. 

§ 2.0 - Havendo, na Ordem do Dia, 
matéria relevante que o justifique, a 
Mesa poderá adiar, até trinta minu­
tos, a abertura da sessão, aguardan­
do que se verifique o nUmero regi­
mental. 

§ 3.0 - Em qualquer fase ctos traba~ 
lhos, estando no Plenário menos de 11 
Senadores, o Presidente suspenderá a 
sessão, fazendo acionar as campai­
nhas durante dez minutos, e, ao fim 
dêsse prazo, se permanecer a inexis~ 
tência de número, a sessão serã. de­
finitivamente encerrada. 

§ 4.o - No cálculo do tempo da ses~ 
são descontar-se~ão as supensões 
ocorridas. 

SEÇÃO li 

Da Hora do Expediente 

'Art. 182 - A primeira parte da ses­
são, que terá a duração de uma hora, 
será destinada à matéria do Expedi­
ente e aos oradores incritos na for­
ma da disposto no art. 19. 

§ 1.0 - Constituem matéria do Ex­
pediente: 

a) a apresentação de projeto, in­
dicaçáo, parecer ou requerimen­
to não relacionado com as pro­
posições constantes dâ Ordem 
do Dla; 

b> as comunicações enviadas à 
Me.sa pelos Senadores; 

c) os pedidos de licen~:a dos Sena­
dores; 

d) os oficios, moções, mensagens, 
telegramas,. cartas, memoriais e 
outros documentos recebidOs. 

t 2.0 - O Expediente será lido pelo 
1.0 Secretário, na íntegra ou em re­
sumo, a juízo do Presidente, :ressal­
vado a qualquer Senador o direito de 
requerer a leitura integral .. 

Art. 183 - Não será lido, nem obje­
to de comunicação, em sessão pública, 
documento de carát~r sigiloso, obser­
vando-se, quanto ao expediente dessa 
natureza, as seguintes normas: 

a> se houver sido remetido :ao Se­
nado a requerimento de Sena­
dor, ainda que em cumprimento 
a manifestação do Plenário, o 
Presidente da Mesa dêle darã 
conhecimento, em particular, ao 
requerente; 

b) se a solicitação houver sido for­
mulada por Comissão, ao Presi­
dente desta será encaminhado 
em sobrecarta fechada e rubri­
cadtt pelo Presidente da Mesa; 

c) se o documento se destinar a 
instruJr o estudo de maté1.·ia em 
curso no senado, transitara em 
sobrecarta fechada, rubricada 
pelo Presidente da Mesa e pelos 
Presidentes das Comissões que 
dêle tomarem conhecimento, 
feito. na capa do processo a de~ 
vida anotação. 

Art. 184 - O tempo que se seguir à 
leitura do expediente será destinado 
aos oradores da Hora do Expediente, 
podendo cada um dos inscritos usar 
da palavra pelo prazo de 30 !trinta> 
minutos. 

§ 1.0 - A Hora do Expediente pode­
rá ser prorrogada por quinze minutos, 
para que o orador conclua o seu dis­
curso, caso não tenha esgotado o tem­
po de que disponha. 

§ 2.0 
- Se algum Senador, antes 

do término da Hora do Expediente, 
solicitar d:=t Mesa inscrição para mani­
festação de pesar, comemoração ou 
comunicação inadiável, explicação 
pessoal ou justificação de proposição 
a apresentar, o Presidente lhe a1;segu­
rará o uso da palavra na prorrogação. 

§ 3.0 -Havendo mais de uma ins~ 
crição para o fim previsto no pará­
grafo anterior, a Mesa dividirá, igual­
mente, entre os inscritos, o tempo da 
prorrogação. 

§ 4.0 - Se o orador não puder con­
cluir· o seu discurso na prorrogação, 
poderá fazê .. lo depois da Ordem do 
Dia com preferência sôbre os dentais 
inscritos. 

§ 5.0 - As inscrições que não pude­
rem ser atendidas em virtude do le­
vantamento ou não rea1ização da ses­
são, ou devido à comemoração espe­
cial, transferir-se-ão para a sessão or­
dinária seguinte e as desta para a 
subseqüente. 

§ 6.0 - Havendo, na Ordem do Pia, 
matêría urgente compreendida no art. 
374, a, não serão permitidos oradores 
na Hora do Expediente. 

§ 7.0 - Não haverá prorrogação da 
Hora do Expediente nem aplicação do 
disposto no § 2.o, se houver número 
para votação ou se, na sessão. se deva 
verificar a presença de Ministro. 

Art. 185 - Na Hora do Expediente, 
só poderão ser objeto de deliberação 
requerimentos que não dependam de 
parecer das Comissões, que não digam 
respeito a proposições constantes da 
Ordem do Dia ou os que o Regimento 
não determine sejam submetidos em 
outra fase d~ sessão. 

Art. 186 - O tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente po­
derã ser dedicado â. comemoração es­
pecial, em virtude de deliberação do 
Senado, obedecido, no que couber, o 
disposto no art. 223. observadas as se­
guintes normas: 

a) haverã. inácrições especiais pa~ 
ra a comemoração; 

b) a prorrogação da 'Hora do Expe­
diente .será automâtíca, se ainda 
houver oradores .para a come~ 
moração; 

c) ao final da prorrogação, ainda 
que haja orador na tribuna e 
Senadores inscritos, serã. encer­
rada a comemoração; 

d) se o tempo normal da Hora do 
Expediente não fór consumido 
pela comemoração, serão aten­
didos os inscritos na forma do 
disposto no art. 19. 
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Ar1;, 187 - Terminados os discursos 
' da Hora do Expediente, serão lidos os 

documentos que ainda existirem sôbre 
a. Mf·sa. 

J~arâgrafo único - Quando houver, 
entr~~ as documentos a serem lidos, re­
querimentos a votar, e se mais de um 
Senador pedir a palavra para enca­
mJn:.1ar a votação, esta ficará adiada 
pa.ra o fim da Ordem do Dia. 

SEÇAO Ili 

Da Ordem do Dia 

:1) Do Início da Ordem do Dia 

Art. 188 - Finda a Hora do Expe­
diente, passar-se-â à Ordem do ~ia. 

h) I;) a Organização e Divulgação 
da Ordem do Dia 

Art. 189 -.As matérias serão inclui­
da~: em Ordem do Dia, a juízo do Pre­
sidente, segundo sua antigüidade e 
importância, e, ressalvado o disposto 
no art. 425, b, será observada a se­
guinte seqüência; 

I. matéria em regime de urgência 
do art. 374, a; 

11. matéria preferencial constante 
do art. 196, incisos li, alíneas a, 
b, c e d, e III, alínea a, segundo 
os prazos ali previstos; 

III. matéria em regime de urgên­
cia do art. 374, b; 

IV. matéria em regime de urgên­
cia do art. 374, c; 

V. matêria em tramitação normal. 

§ 1.0 
- Nos grupos constantes dos 

incisos anteriores .. terão precedência: 

a) as matérias de votação em cur-: 
so sôbre as de votação não ini­
~íada; 

b) as de votação 'sôbre as de dis­
cussão em curso; 

C) as de discussão em curso sôbre 
as de discussão não iniciada. 

§ 2.0 --Nos grupos das matérias em 
regime de urgência, obedecido o dis­
posto no parágrafo anterior, a prece­
dência será definida pela maior anti­
güidade da urgência. 

§ 3.0 - Nos grupos dos incisos II e 
V, obedecido o d~sposto no § 1.0 dêste 
artígo, observar-se-á a seguinte se­
qüência: 

a) as redações finais: 
1) de proposições da Câmara; 

2) de proposições do Senado; 

b) as proposições da Càmara: 
1) as em turno suplementar; 
2) as em turno único; 
3) as em segundo turno; 
4) as em primeiro turno; 

c) as proposições do Senado: 
!) as em turno suplementar; 
2) as em turno único; 
3) as em. segundo turno; 
4) as em primeiro turno. 

§ 4.0 - Na seqüência constante do 
parágrafo anterior serão observadas 
as seguiu tes normas: 

a) nas proposições da Câmara, os 
projetos de lei precederão os de 
Decreto Legisla ti v o; 

b) nas proposições do Senado, a or­
dem de classificação será: 

1) Projetos de Lei; 

2) Projetos de Decreto Legis· 
JativÕ; 

3) Projetos de Resolução; 

.4) Pareceres; 

5) Requerimentos. 

§ 5.0 
- Obedecido o disposto nos 

H 1.0 , 3. 0 e 4.0 dêste artigo, a prece~ 
dência será definida pela maior an­
tigüidade no Senado. 

' 
§ 6.0 

- Os Projetos de Código se­
rão incluídos com exclusividade em 
Ordem do Dja, 

Art. 190 - Os projetos regulando 
a mesma matéria (art. 283), figura­
rão na Ordem do Dia em série, ini­
ciada pela proposição preferida pela 
Comissão competente, de maneira que 
a decisão do Plenário sôbre esta pre­
julgue as demais. 

Art. 191 - Os pareceres sóbre es­
colha de autoridades (art. 405) serão 
incluídos, .em série, no final da Or­
dem do Dia. 

Art. 192 -,Constarão da Ordem do 
Dia as rnatérias não apreciadas da 
pauta da sessão ordinária anterior, 
com precedência sôbre outras dos gru­
pos a que pertençam. 

Art. 193 - Ao ser designada a Or­
dem do Dia, qualquer Senador pode­
rá sugerir ao Presidente a inclusão 
de matéria em condições de nela fi­
gurar {art. 195). 

Art. 194 - A Ordem do· Dia será 
anunciada ao término da .sessão an­
terior, publicada no Diário do Con­
gresso Nacional e distribuída em 
avulsos antes de iniciar-se a sessão 
respectiva. 

§ 1.0 
- Não será desfgnada Ordem 

do Dia para a primeira sessão de ca­
da sessão legislativa. 

§ 2.0 
- Na publicação ê nos avulsos 

da Ordem do Dia, deverão constar os 
projetos que estiverem sôbre a Mesa 
ou na Comissão, para recebimento de 
emendas, com a indicação do prazo, 
do número de dias transcorridos e_. se 
fôr o caso, da Comissão que deverá. 
recebê-las. 

Art. 195 - A matéria dependente de 
exame das Comissões só será incluída 
em Ordem do Dia depois de emitidos 
todos os pareceres, lidos no Expedien­
te, publicados no Diário do Congresso 
Nacional e distribuídos em avulsos, 
observado, salvo o disposto no art. 314, 
o intersticio regimental .. lart. 313). 

Art. 196 - A inclusão em Ordem do 
Dia de ptoposição em rito normal, sem 
que esteja instruída com pareceres das 
Comissões a que houver sido distri­
buída, só é admissivel nas seguintes. 
hipóteses: 

I. por deliberação do Plenário, se 
á única ou a última Comissão a 
que estiver distribuída não ~refe­
rir o seu parecer no prazo regi~ 

mental; 

Il. Dor ato do Presidente, quando 
se tratar: 
a) de projeto tendente à abertura. 
de crêdito solicitado pelo Poder 
Executivo, se faltarem 8 (oito) 
dias, ou menos, para o término da 
sessão legislativa; 
b) de projeto de Jei orçamentárfa 
do Distrito Federal, nos 20 (vintf~) 

dias que antecederem o encerr11-
mento da sessão legíslativa; 
c> de projeto de lei ânua ou ·que 
tenha por fim prorrogar prazo de 
lei, se faltarem 10 (dez) dias, ou 
menos, para o término de sua vi­
gência ou da sessão legislativa, 
quando o fato deva ocorrer ~~m 

periodo de recesso do Congre:~so 

ou nos 10 Cdez) dias que se segui ... 
rem à instalação da ·sessão leg:is .. 
!ativa subseqüente; 
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d) de projeto de decreto legislati­
vo referente a tratado, convênio 
ou acôrdo internacional. se falta­
rem lO fdezl d1as, ou menos, para 
o término do prazo no qual o Bra­
sil deva se manifestar sôbre o ato 
en1 aprêço; / 

e) de proposição da legislatura em 
curso se: 

1) passados 6 {seis) meses do ini­
cio da tramitação no Senado, ain­
da não houver figurado em Ordem 
do Dia; 

2) transcorridos mais de 90 (no­
venta) dias da distribuição, a pri­
meira Comissão que sôbre a ma­
téria deva emitir parecer ainda 
não o houver feito; 

.III. compulsOriamente: 

a) quando se tratar de projeto de 
in i c i a t i v a do Poder Executivo 
lConst., art. 51), e faltarem 10 
!dez) dias, ou menos/para o tér­
mino do prazo de sua tramitação; 

IJ) quando se tratar de projeto 
emendado na fase de discussão e 
já hajam decorridos 20 (Vinte) 
dias sem que as Comissões te­
nham emitido parecer sôbre as 
emendas. 

§ 1.0 
- Nas hipóteses das alíneas e 

e d do inciso II e a do ·inciso III, o pro­
jeto emendado voltará à Ordem do 
Dia na segunda sessão ordinária sub­
seqüente, salvo se o encerramento da 
discussão se der no último dia do pra­
zo ou da sessão legislativa, caso em 
que as Comissões deverão manifestar­
se, imediatamente, sôbre as emendas. 

~ 2.0 
- Nas hipóteses previstas na 

alínea e do inciso II, proceder-se-á de 
acôrdo com o disposto nos §§ 1.0 e 2.0 
do art. 371, sendo a inclusão da maté .. 
ria em Ordem do Dia anunciada, em 
Plenãrio, com antecedência de 8 (oito) 
dias. 

,Art. !97 - Nenhum projeto poderá 
ficar sôbre a Mesa por mais de 1 (um) 

mês sem figurar em Ordem do Dia, 
salvo para--diligência aprovada pelo 
Plenário. 

c) Da Ordem do Dia constituída de 
Trabalhos das Comissões 

Art. 198 - Não havendo matéria 
com votação iniciada na sessão ante­
rior ou de caráter urgente a ser sub­
metida ao Plenário, o Presidente po-

derá designar para a Ordem do Dia 
''Trabalhos das Comissões": 

a,) nos ·15 (quarenta e cinco dias 
que ,precederem as eleições com 
que s'i;;. constituirã. a nova leg·is­
latura do Congresso Nacional; 

b) em cada 6 (seis) meses por pe­
ríodo de 15 (quinze) dias. 

d) Da seqüência dos trabalhos da. 
Ordem do Dia 

Art. 199 - A seqüência dos traba­
lhos da Ordem do Dia não )Wderá ser 
alterada senão: 

a) para posse de Senador; 

b) para leitura de mensagem, ofí­
cio ou documento $Ôbre matéria 
urgente; 

c) para pedido de urgênc:.a nos ca~ 
sos do art. 374, a; 

d) em virtude de deliberação do 
Senado, no sentido de adiamen­
to ou inversão da Ordem do 
Dia; 

e) pela retirada de qualquer ma­
téria, para cumprimento de des­
pacho, correção de érro ou, 
omissão nos avulsos e para sa­
nar falhas de instrução; 

f) para constituição de série, em 
caso de votação secreta; 

g) nos casos previstos nos arts. 342 
e 425, b, in fine, e d. 

e) Do tempo posterior à Ordem 
do Dia 

Art. 200 - Esgotada a Ordem do 
Dia, o tempo que restar para o tér­
mino da sessão será franqueado aos 
oradores, inscritos na forma do dis­
posto no art. 19. 

SEÇÃO IV 

Do Término do Tempo da Sessão 

Art. ~01 - Esgotado o tempo da 
sessão ou ultimada a Ordem elo Dia e 
os discursos posteriores a esta, o Pre-
sidente· a encerrará. ' 

Art. 202 - Se o término do tempo 
da sessão ocorrer quando iniciada 
uma votação, esta será ultimada in­
dependentemente de pedido de pror­
rogação. 

Parágrafo único - Tratando-se de 
proposit~ão votada por artigos ou de 
emendas votadas, uma a uma, e res­
tando mais de dois artigos ou de duas 

emendas, a votação a ultimar sera 
apenas a da parte anunciada antes de 
se esgotar o prazo da sessão. 

Art. 203 - Estando em apreciação 
matéria constante do. art. 374, a, a 
sessão só poderá ser encerrada quan­
do ultimada a deliberação. 

SEÇAO V 

Da Prorrogação da Sessão 

Art. 204 - A prorrogação da sessão 
poderá ser concedida pelo Plenário, 
em votação simbólica, antes do 'térmi­
no do tempo regimental: 

a) por proposta do Presidente; 

b) a requerimento de qualquer 
Senador. 

~ 1.0 - A prorrogação será sempre 
por prazo fixo, que não poderá ser 
restringido, salvo por falta de matéria 
a tratar ou de número para o prosse­
guimento da sessão. 

§ 2.0 - Se houver orador na tribu­
na, o Presidente o interromperá para 
consulta ao Plenário sôbre a prorro­
gação. 

§ 3. 0 - Não será permitido encami­
nhamento de votação. 

§ 4.o - Antes de terminada uma 
prorrogação, poderá ser requerida 
outra. 

Art. 205 - O tempo que restar pa­
ra o término da prorrogação será des­
tinado à votação de matérias cuja 
discussão esteja encerrada. 

SEÇÃO VI 

Da Assistência à Sessão 

Art. 206 - Em sessões públicas, 
além dos Senadores, só serão admiti­
dos no Plenã.rio os Suplentes de Se­
nadores, os Deputados Federais, os 
Ministros de Estado, quando compa­
recerem para os fins previstos neste 
Regimento, ·e os funcionã.rios do Se­
nado em objeto de serviço. 

Art. 207 - Durante as sessões pú­
blicas, ·não é permitida a presen'?a. na 
bancada da imprensa, de pessoa a ela 
estranha. 

Art. 208 - É permitido a qualquer 
pessoa assistir às sessões públicas, do 
lugar que lhe fôr reservado, desde que 
se encontre desarmada e se conserve 
em silêncio, sem dar qualquer sinal 
de aplauso ou de reprovação ao que 
nelas se passar. 
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Art. 209 - Em sessão secreta, sàw 
me:.1te os Senadores terão ingresso no 
Plenário e dependências anexas, resw 
sal,ado o disposto no parágrafo úni­
co do art. 216 e os casos em que o Se­
nado _conceda. autori.zação a outras 
p-essoas para assistiwla, mediante pro­
posta da Presidência ou de Lider. 

SEÇAO VII 

Da Divulgação das Sessões pela 
J(i'otografia, Irradiação, Filmagem 

e Televjsão 

Art. 210 - A reportagem fotográfi­
ca, no recinto, a irradiação sonora, a 
filmagem e a transmissão em televi­
são das sessões dependerão de auto­
rização do Presidente do Senado. 

CAPITULO III 

Da Sessão Extraordinária 

.. \rt. 211 - A sessao extraordinária 
s.e::á convocada de ofício pelo Presi­
dente ou por deliberação do Senado e 
te::á o mesma rito e duração da ordi­
n~.ria. 

Parágrafo umco - A Hora do Ex­
pE~diente da sessão extraordinária não 
e>:cederá a 30 (trinta) minutOs. 

Art. 212 - Em sessão extraordiná­
ria só haverá oradores, em seguida â. 
leitura do expediente, caso não haja 
número para as deliberações. 

Art. 213 - O Presidente prefixará 
dia, ho~a e Ordem do Dia para a ses­
siio extraordinária, dando-os a· co­
nhecer, prêviamente, ao Senado, em 
sessão, ou pelo Diário do Congresso 
Nacional, sendo, no último caso~ os 
E">enactores avisados, também, por co-­
rilunic8.ção telegrãfica ou por telefo~ 
ne. 

· Parágrafo único - Não é obrigató­
ria a inclusão, na Ordem do Dia de 
1;essão extraordinária, de matéria não 
ultimada na sessão anterior, ainda 
que em regime de urgência ou em 
~urso de votação. 

CAPíTULO IV 

Da Sessão Secreta 

Art. 214 - A sessão secreta será 
convocada pelo Presidente, de ofício 
ou ·mediante requerimento. 

Parágrafo único - A finalidade da 
sessão secr~ta deverá figurar expres­
sament<C no requerimento, mas ·não 
será divulgada, assim como o nome 
dü requerente. 

Art. 215 - Recebido o requerimen­
to a que se refere o artigo anterior, o 
Senado passará a funcionar secreta­
mente para a sua votação. Se apro;.. 
vacto, e desde que não haja prefixado 
a:- data, a sessão .secreta será convoca­
da para o mesmo dia ou para o dia­
seguinte. 

Art. 216 - Na .sessão secreta, antes 
de se iniciarem os trabalhas, o Presi­
dente determinará a saída do Plená.-. 
rio, tribunas, galerias e respectivas 
dependências, de tôdas as pessoas es­
tranhas, inclusive funcionários da 
Casa. 

Parágrafo único - Se o Senado de­
liberar sejam os debates tomados pe­
la Tiquigrafia, será admitido, junto 
à Mesa; o seu assessor, arquivando~se, 
em caráter sigilosa, o respectivo 
apanhado com a Ata e demais do­
cumentos referentes à sessão. 

Art. 217 - No inicio dos trabalhos 
da sessão secreta, deliberar-se-á se o 
assunto que motivou a convocação 
deverá ser tratado secreta ou pUblica­
mente, não podendo êsse debate exce­
der a 15 (quinze) minutos, sendo per­
mitido a cada orador usar da palavra 
por 3 (três) minutas, de uma só vez. 
No p.rimeiro caso, prosseguirão os tra­
balhos secretamente; no segundo, se­
rão levantados para que o assunto 

• séja, oportunamente, apreciado em 
sessão pUblica. 

Art. 218 - Antes de encerrar-se 
uma sessão secreta, o Plenário resol­
verá, por simples votação e sem de­
bate, se deverão ser conservados em 
sigilo ou publicados o resultado, o na­
me dos que requereram a convocação 
e, nos casos do artigo 158, os parece­
res e demais documentos constantes 
do proeesso. 

Art. 219 - Ao Senador que houver 
'participado dos debates em sessão se­
creta é permitido reduzir a escrita o 
seu c!iscurso, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, nara ser arquivado com 
a Ata. 

Art. 220 - A sessão secreta terá a 
duração de 4 (quatro) horas, salvo 
prorrogação. 

Art. 221 - Transformar-se .. á em 
secreta a sessão: 

I. obrigatOriamente, quando o 
Senado tív-er de se manifestar sô­
bre: 
a) declaração de guerra; 

b) acôrdo sôbre a paz; 

c) perda de mandato de Senador, 
nos casos de que trata o art. 35, 
II, da Constituição; 
d) escolha de autoridades (art. 
405); 

e) o caso de que trata o art. 157, 
parágrafo único, da Constituição; 
f) requer:imen to para realização 
de sessão secreta (art. 215); 

li. por deliberação do Plenário, 
mediante p~oposta da Presidên­
cia ou a requerimento de qualquer 
Senador. 

§ 1.• - Esgotado o tempo da sessão 
ou cessado o motivo de sua transfor­
mação em secreta, voltará a ser pú­
blica, para prosseguimento dos traba­
lhos ou para designação da Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

§ 2.0 - o período em que o Senado 
funcionar secretamente não será des­
contado da duração total da sessão. 

Art. 222 ~ SOmente em sessão se­
creta poderá ser dado a conhecer, ao 
Plenário, documento de natureza si­
gilosa. 

CAPITULO V 

Da Sessão Especial 

Art. 223 - O Senado poderá r e ali­
zar ·sessão especial ou int.erromper 
ordinária, para comemoração ou re-

c cepção de altas personalidades, a juí­
zo do Presidente ou por deliberação 
do Plenário, mediante requerimento 
de 6 (seis> Senadores. 

§ 1.0 - Em sessão especial, poderão 
ser admitidos convídados à. Mesa e 
no Plenárío. 

§ 2.0 - o parlamentar estrangeiro 
só será recebido em PlenL.rio se <J 
Parlamento do seu Pais· der trata­
mento igual aos Congressistas bras1··' 
leiros que o visitem. 

Art. 224 - A sessão especial, que 
índepende de número, será convocada 
em sessão ou através do Diário' do 
Congresso Nacional e nela só usarão 
da pa1avra os oradores prêviamente 
designados pelo Presidente. 

TíTULO VIII 

Das Atas e dos Anais 

CAPíTULO I 

Das Atas 

Art. 225 - Será elaborada e publi­
cada no Diário do Congresso Nacional 
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Ata circunstanciada de cad.a sessão, 
.s.alvo .se secreta, contendo, entre ou­
troS,· os incidéntes, debates, declara­
ções do Presidente, listas de preseri­
ça, ausência e chamada, texto das 
mateí-iâs lidaS ou. votadas e os dis­
cursos. 

§ 1.0 ·-· Não havendo sessão por 
falta de número, será publicada Ata 

·de reunião que conterá os nomes do 
Presidente e dos Senadores que com­
parecerem e o expedi-ente despachado. 

·§ 2. 0 -- Quando ó discurso, ·requi­
Sitado pãra révisão, não fàr restituída 
a tempo de ser ipcluido na Ata da ses­
são respectiva, nela figurará nata ex­
plicativa a respeito, no lugar a êle 
correspondente. 

§ 3.0 - Se, ao fim de trinta dias, o 
discurso não houver sido restituído, a 
publicação se fará: pela cópia ·arqui­
vada nos serviços taquigráficos, com 
a nota de que não foi revisto pelo 

orador. 
Art. 226 - Constarão, também, da 

Ata: 

I. por extenso: 
a) as mensagens ou ofícios do Go­
verno ou da Câmara dos Depu­
tados, salvo quando relativos a 
sanção de projetos, devolução de 
autógrafos ou agr,adecimento de 
comunicações; 

·b) as proposições legislativas e 
declarações de voto; 

11. em súmula, todos ·as demais 
documentos lidos no ExPediente, 
salvo deliberação do Senado ou 
determinação da Presidênci_a. 

Parágrafo único - As info!mações 
e· doCumentos de caráter sigiloso náo 

· terão publicidade. 

Art. 227 - É permitido ao Senador, 
quando houver de f<J..lar no Expedien­
te ou no término da sessão, em decla-

. ·ração de voto ou em explicação pes­
soai, enviar à Mesa, para publfcação 
-flo Diário do CQngreSSQ Nacional e in­
clusão nos Anais, o discurso que dese­
je proferi~, ~ispensada a sua leit~ra. 

Art. 228 - Quando o esclarecimen­
to da Presidência sôbre questão regi­
mental ou o discurso de algum Sena­
dor forem lidos, constará da Ata a 
indicação de o terem sido. , 

Art. 229 - A Ata registrará, em ca­
da .mpmento, .a. substituição· ocorrida 
. effi relação à, Presidência _~a ses~~o. 

Parágrafo único - Quando a .subs­
tituição na Presidência se (ler du­
rante discurso, far~s-e~á o registro no 
fim déste. 

,-\rt. 23Ó~;..... Na Ata, o nome do Pre~ 
sidente serâ registrado,· entre parên~ 
teses, em seguida às palavras: "0 Slt. 
PRESIDENTE." 

Art. 231 - Os pedidos de retifica­
ção e as questões de ordem sôbre a 
Atn serão decididos pela :Presidência. 

Art. 23_g - A Ata de segsão secreta 
será. redigida pelo 2.0 Secretário, apro~ 
vada com' qualquer número, antes de 
levantada a sessão, assinada pelo Pre~ 
si:dente, 1. 0 :· e 2.0 Secretários, encerra~ 
da em sobrecarta lacrada, datada e 
rubricada pelos Secretários, e r{'.co­
lhida ao Arquivo. 

§ 1.0 - o discurso a que se refere o 
art. 219 será arquivado com a Ata e 
os documentos referentes à sessão, em 
segunda sobrecarta, igualmente la~ 

crada. · 

§ 2.o - O desarquivamento dos do~ 
cumentos .. referidos no parágrafo an­
t~rio:r: só poderá ser feito mediante 
requisiç_ão da Presidência. 

CAPíTULO II 

Dos Anais 

,\rt. 233 - Os trabalhos das ses­
sões serão organi'Zados em Anais, por 
ordem cronológíca, para distribuição 
aos Senadol'es. 

Art. 234_ - A transcrição de do­
cum.e~to no Diário do Congresso Na­
cional, para que conste dos Anais, é 
permitida: 

1) quando constituir parte inte­
grante de discurso de Senador; 

2) quando aprovada pelo Plenário, 
a requerimento de qualquer Se­
nador.' 

§ 1.0 -- o requerimento será sub­
metido ao exame da Comissão Direto­
ra Que terá o prazo ê:le 5 (cinco) dias 
para emitir o parecer, findo o qual 
será a matéria incluída em Ordem 
do Dia. 

§ 2.0
- Se o documentQ correspon­

der a mais de cinco páginas do Diário 
do Congresso Nacional, o·espaço exce­
dente. dêsse· lim}_te será- custeado pelo 
'Orador ou requerente, cabendo à Co­
missão Diretora orçar o custo da pu­
blicação. 

TITULO IX 

Das. Proposições 

CAPíTULO I 

Espécies 

Art. 235 - Consistem as proposições 
em: 

I. Projetos; 

11. Requerimentos; 

111. Indicações; 

IV. Pareceres; 

V. Emendas. 

SEÇAO I 

Dos Projetos 

Art. 236 - Os projetos compreen­
dem: 

a) projetos de lei, referentes a 
matéria da competência do 
Congresso Nacional ou da com­
petência priv~tiva do Senado, 
com sanção do Presidente da 
República (Constituição, arts. 
43 e 42, V e lX): 

bl projetos de decreto legislativo, 
contendo matéria da competên­
cia exclusiva do Congresso Na­
cional (Çonstituição, artigos 44 
e 72, §§ 4.0 , 5.0 e 7.0 ); 

c} projetos de resolução sôbre ma­
téria da competência privativa 
do Senado. 

SEÇAO II 

Dos Requerimentos 

a) Disposições Gerais 

Art. 237 - O requerimento poderá 
ser oral ou escrito. 

Art. 238 - 11: oral e despachado pelo 
Presidente o requerimento: 

a) de leitura de qualquer matéria 
sujeita ao conhecimento do 
Plenário; 

b) de tetifícação da Ata; 

c) de inclusão em Ordem do Dia 
de matéria em condições regi~ 
menta~s . de nela figurar (art. 
195); -

d) de permissão para falar senta­
do. 

Art. 239 - São escritos os requeri­
mentos não referidos no artigo ante­
rior e dependem apenas de votação 
por maioria· simples, presente a maio-
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·' 
ria da composição do Senado, salvo 
os abaixo especificados:· 

I. Dependentes de despacho do 
Presidente: 
a) de informações que não seja._m 
r·~ferentes a matéria que envolva 
s:.gilo bancário (art. 38, § 2.0 , da 
lei número 4.595, de 31-12-1964): 
b) de publicação de informações 
oficiais no Diário do Congresso 
~f acionai; 

c) de esclarecimentos sôbre atos 
c".a administração interna do Se­
rmdo; 

d) de retirada de indicação ou re­
querimento; 

~!) de reconstituição de proposí­
~;ão; 

1!\ de retirada de matéria da Co­
:.nissão que não tenha oferecido 
:parecer no prazó regimental para 
remessa a outra; 

H. Dependentes de votação com a 
Presença, no mínimo, de onze Se­

, nadares: 
al de licença para tratamento de 
saúde; 

h) de prorrogação do tempo da 
sessão; 

e) de homenagem de pesar, inclu­
. slve levantamento da sessão; ·. 

d) de não realização de sessão em 
determinado dia; 

111. Dependente do voto favorá­
vel" da maioria da composição do 
Senado: de comparecimento de 
Ministro de Estado (Const., art. 
38). 

J•arágrafo ú'nico - Do indeferimen­
to de requerimento compreendido no 
inciso I cabe recurso para o Plenário, 
ouvindo-se, quanto aos da alínea a, a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

b). Do Requerimento de InfornÍações 

.:\rt. 240 - Em relação ao requeri­
llllmto de informações serão observa­
das as seguintes normas: 

I. só será admissível: 

a) como ato pertinente a:.o exercí­
cio da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional ou do Se­
ntdo Federal; 

b) para esclarecimento de qual~ 
quer assunto submetido à apre­

·. clação do Senado; 

11. será dirigido ao Chefe do Ga­
binete Civll da Presidência da Re­
pública; ' 
III. deverá mencinar o f a to su­
jeito à fiscálização do Congresso 
ou do Senado, assim definido em 
Jej fConst., art. 45), ou fazer re­
missão expressa à matéria legis­
lativa em tramitação; 

' . 
lV. não serão pedidas informações 
-ao Presidente da República sôbre 
matéria da sua competência pri­
vativa, nem ao Poder Judiciário, 
à Câmara dos DeputadoS e a ór­
gãos dos Estados e Municípios; 

V. não poderá conter pedido de 
providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sôbre 
propósito~ da autoridade a quem 
se dirija; 

VI. recebido o requerimento, a 
Presidência terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para exa­
miná-lo, e, se. deferido, serâ lido 
no Expediente e publicado no 
Diário do Congresso Nacional; 

·vn. indeferido, o requerimento 
irá ao Arquivo, sem publicação, 
feita a devida comunicação ao re­
querente, cabendo, da decisão, re­
curso para o Plenário, ouvida a 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça: 

VIII. · as informações recebidas 
serão arquivadas depois de forne~ 
cida côpi,a ao requerente e, quan­
do se destinarem à elucidação de 
matéria pertinente a proposição 
em curso no Senado, serão incor­
poradas ao processo respectivo; 

IX. ao fim de 30 f trinta) dias será 
reiterado o expediente de solicita­
ção das informações, tuando não 
hajam sído prestadas ou não te­
nha sido solicitada, pela autori­
dade competente, a prorrogação 
do respectivo ·prazo; 

X. o pedid<jl de prorrogação refe­
rido no inciso anterior será con~ 
siderado aprovado se não houver 
objeção do Plenário; 

X,I. transcorridos 30 (trinta) dias 
da reiteração, sem resposta, a Pre~ 
sidência dará conhecimento do 
fato ao req~erente ·e ao Plenário, 
sendo o requerimento definitiva­
mente 'arquivado. 

Art. 241 - O requcrime.nt.o de re~ 

messa de documentos equipara-se ao 
de pedido de· informações. 

c} Do Requerimento de Homenagem 
de Pesar 

Art. 242 - o requerimento dE~ in~ 

Sf:!rção em Ata de voto de pesar sô é 
admissível por motivo de luto nacio­
nal decretado pelo Poder Executivo, 
ou por falecimento de: 

a) pessoa que tenha exercido o 
cargo de Presidente ou Vice­
Presidente da República; 

bl ex~membro do Congresso Na-. 
ciOI1al; 

c) pessoa que exerça ou tenha 
exercido o cargo de: 

ll Ministro do ·Supremo Tribu­
nal Federal; 

2"> Presidente de Tribunal Su­
perior da União; 

3) Presidente do Tribunal . de 
Contas da União; 

4J Ministro de Estado; 

5) Governador, Presidente de 
Assembléia. Legislativa ou de 
Tribunal de Justiça estadual; 

6) Governador de Território ou 
do Distrito Federal; 

d) Chefe de Estado ou de Govêrno 
estrangeiro; 

e) Chefe de Missão Diplomática de 
país estrangeiro acreditada jun­
to ao Govêrno brasileiro; 

f) Chefe de Missão DiplomátiCa 
do ,J3rasil junto a Govêrno ~s­
trang~iro, falecido no põsto; 

g) personalidade de relêvo na vida 
político-administrativa interna­
cional. 

Art. 243 - Ao serem prestadas ho- . 
menagens de pesar, poderá ser obser­
vado 1 (tim) minuto de silêncio, em 
memória do extinto, após usarem da. 
palavra. todos os ~radores. 

Art. 244 - O requerimento de le:... 
vantamento da sessão, por motivo de 
pesar, só é permitido em caso de fa­
lecimento do President.e da Repúbli­
ca, do Vice-Presidente da República 
ou de membro do Congresso Nacional. 

Art. 245 - Além das homenagens 
previstas nos artigos anteriores, o Ple­
nário poderá autorizar: 

a) a_apresentação de condolências. 
à família .do morto, ao Estado 
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do seu nascimento ou ao em 
·Que tenha exercido :1 sua att­

. ·vldade, ao Partido Político e a 
altas entidades culturais a que 
haja pertencido; 

b} a representação nos funerais e 
. cerimônias levadas a efeito em 
homenagem à memória do mor­
to. 

d) Do Requerimento de Voto de 
Aplauso ou Semelhante 

1\rt. 246 - O requerimento de voto 
de aplauso, regozijo, louvor, solidarie­
dade, congratulações ou semelhante só 
serâ admitido quando diga respeito a 
ato público ou acontecimento de alta 
significação nacional ou internacio­
nal. 

§ 1.0 "'- Lido no Expediente, o re­
querimento será remetido à. Comissão 
de Constituição e Justiça ou de ·Rela­
ções Exteriores, conforme o caso. 

. § 2.0 - O requerimento será incluí­
do na Ordem do Dia da sessão ime­
diata àquela em cujo expediente fôr 
lido o. respectivo parecer. 

e) Da Associação da Mesa a 
Manifestações do Plenário 

Art. 247 - A Mesa só se associará a 
manifestações de regozijo ou pesar 
quando votadas pelo Plenário. 

SEÇAO lU 

Das Indicações 

Art. 248 - Indicação corresponde 
a sugestão de Senador ou Comissão 
para que o assunto, nela focalizado, 
seja objeto de providência ou estudo 

' pelo órgão competente da Casa, com 
a finalidade do seu esclarecimento ou 
formulação de proposição legislativa. 

Art. 249 - A indicação não poderá 
conter: 

I. cohsulta a qualquer Comto;;:sáo 
sôbre: 
al interpretação ou aplicação de 
lei: 
b) ato de outro Poder; 

11. sugestão o~ conselho a qual~ 

quer Poder. 

Art. 250 - Lida no Expediente, a 
indicação será encaminhada â Comis­
são competente. 

Art. 251 - A indicação não será dis­
cutida· nem votada pelo Senado. A de-

liberação tomará por base a conclu­
são do parécer da Coinissão. · 

Par~_çafo único - Se a indicação 
fôr eríbaminhada a mais de uma Co­
missão, e os pareCées forem d1scor­
d8.ntes nas suas éonclusõ~;. será vota­
do, preferencialmente, o da que tiver 
mais pertinência regimental para se 
manifestar sõbre a matéri.a. Em caso 
de competência concorrente, votar­
se-á, preferencialmente, o último, sal­
vo se o Plenário decidir Q CQntrário, a 
requerimento de qualquer Senador ou 
Comissão. 

SEÇAO IV 

Dos Pareceres 

Art. 252 - Constitui proposição o 
parecer que deva ser discutido e vo­
tado pelo Plenário, quando não con­
cluir pela apresentação de projeto, re­
querimento ou emenda. 

Parágrafo único - Para discussão e 
votação, o parecer será incluído em 
Ordem do Dia. 

Art. 253 - Se houver mais de um 
parecer a ser submetido ao Plenário 
sôbre a mesma matéria, de <:onclusóes 
discordantes, proceder-se-á de acôr ... 
do com a norma estabelecida no pa-. 
rágrafo úrüco do art. 251. 

SEÇAO V 
Das Emendas 

Art. 254 - Não se admitirá emen­
da: 

a) sem relação com a matéria da 
disposição emendada; 

b) em sentido contrário à propo­
sição quando se trate de projeto 
de lei ou de resolução; 

c) que diga respeito a mais de um 
dispositivo, a não ser que se 
trate de modificações correla­
tas,· de sorte que a aprovação, 
relativamente a um dispositivo, 
tmvolva a necessidade de se ai .. 
terarem outros; 

d) que importe aumento de des~ 

pesa. 

Parágrafo único - Quando se tra­
tar de projeto de lel que crie cargos 
nos Tribunais Federais, na Câmara 
ou no Senado, só serão admitidas 
emendas que aumentem a despesa e 
o número cte·cargos previstos, quando 
apresentadas por um têrço dos ~em­
bras da Casa (Const., art. 108, § 4.0 ). 

Art. 255 - As emendas é admitido 
oferecer suberitei1daS, que· não pode ... 
rão conter matéria estranha à · das 
respectivas emendas. 

Parágrafo único - A subirienda 
oferecida por .comissão, após o en­
cerramento da discussão, não poderá: 

a) alterar dispositivo não e·men~ 

dado do projeto; 

b) ampliar "J' eleitos da emenda. 

Art. 256 - A emenda não adotada 
pela Comissão (art. 144, item 1) po­
derá ser renovada na discussão, se a 
proposição fôr suscetível de ser emen..: 
dada em Plenário. 

Art. 257 - Nenhuma emenda -::lerá 
aceita em Plenário ou encaminhada 
por cOmissão sem que o autor a le­
nha· justificado, por escrito o~ oral­
mente. 

Parágrafo único - O tempo gasto 
na justificação de emenda é descon­
tado do prazo que o autor dispuser 
para discutir a proposição principal, 
não podendo excedê-lo ainda que se­
jam várias as emendas a justificar. 

Art. 258 - A."emenda rejeitada na 
primeira discussão, quando não O fôr 
pOr inconstitucionalidade, ·poderá ser 
renovada na segunda, subscrita por 
cinco Senadores. 

Art. 259 - A emenda que altere 
apenas- a redação da proposição será 
submetida às mESmas formalidades 
regimentais de que dependerem as 
pe"rtinentes ao mêrito. 

. Parágrafo único - Quando houver 
dúvida sôbre se emenda apresentada 
como de redação atinge a substância 
da proposição, ouvir-se-ã a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

CAPíTULO li 

.Da Apr,esenlação das Proposições 

Art. 260 - A apresentação de pro-
posição será. feita: 

I. perante a Comissão, qu~ndo 
se tratar de emenda proposta de 
acôrdo com o disposto no art. 142; 

ll. perante a Mesa, quando se 
tratar de emenda a projetos de 
alteração ou reforma do R,egi­
mento Interna (art. 445, § 1 .. 0 }, ou 
de prestação das contas do Pre-

. sidente da República (art. 394, 
§' lP}; 
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UI. ern ,Plenário, nos seguintes 
easos: 

a) na Hora do Expediente: 
1) emenda à matéria a ser va­
·;ada nessa fase da sessão; 

:!) indicação; 

:!) projeto; 
,J.) requerimento que, regimen­
talmente, não deva ser apresen­
tado em outra fase da sessão; 

b) na Ordem do Dia: 

1) emenda à matéria em apre­
ciação; " 
2) requerimento que diga res­
peito à ordenação das matérias da 
Ordem dô Dia ou à proposição 
dela constante; 

c) após a Ordem do Dia - re­
querimento de: 

1} inclusão, em Ordern do Dia, 
de matéria em condJções de nela 
figurar; 

2) dispensa de publicação de 
redação final para imediata deli­
beração do Plenário; 

d) na fase da sessão em que a 
matéria respectiva fôr anunciad~ 
-requerimento de: 

1l retirada, pelo autor, -de re­
querimento, projeto, emenda ou 
indicação; 

2) adiamento de discussão ou vo­
tação; 

3) encerramento de discussão; 

4) dispensa de discussão; 

5) votação por determinado pro­
cesso; 

6) votação em globo ou parce­
lada; 

7) destaque de dispositivo ou 
emenda para aprovação, rejeição, 
votação em separado ou constitui­
ção de ·proposição autônoma; 

8)_ retirada de proposição cons­
tante da Ordem do Dia; 
e) em qualquer fase da sessão -
requerimen~ de:· 
1) leitura de qualquer matéria su­
jeita ao conhecimento do Senado; 
2) permissão para falar sentado; 
3) pronunicamento do Plenárjo 
sôbre decisão da Presidência em 
questão de ordem; 

f) antes do término da sessão, re­
querimento de prorrogação desta. 

Art. 261 - As proposições devem ser 
eséritas em têrrnos conciSos e claros e 
divididas, sempre qUe possível, em ar­
·tigos, parãgrafos~ incisos e alíne.as. 

Art. 262 - Os projetos, pareceres e 
indicações devem ser ·encimadas por 
ementa. 

Art. 263 - As proposições, salvo os 
requerimentos .. devem ser acompanha­
das de justificação que poderà ser fei­
ta oralmente: 

a) de acôrdo com o dispo~to nos § § 

2.0 e 3.0 do art. 184, quando a 
apresentação se fizer na Hora 
do Expediente; 

b) em seguida." à leitura, Quando se 
tratar de E!menda a proposição 
em fase de discussão. 

Parágrafo único - Havendo várias 
emendas do mesmo autor, dependentes 
de justificação otal, é lícito justificá­
las em conjunto. 

Art. 264 - Qualquer proposição au­
tônoma será sempre acompanhada de 
transcrição, na íntegra ou em resumo, 
das disposições de !e! invocadas em 
.seu texto. 

Art. 265 - As matérias constantes 
de projetos de lei rejeitados· ou não 
sancionados sõmente poderão ser 
objeto de nôvo projeto, na mesma ses­
são legislativa, mediante proposta -da 
maioria absoluta dos membros do Se­
nado, ressalvadas as proposições de 
iniciativa do Presideilte da República 
Wonst., art. 58, § 3.0 ) . 

·CAPíTULO rii 
Da Leitura das Proposições 

Art. 266 - As proposições que de­
vam ser objeto de imediata delibera­
ção do Plenário serão lidas integral­
mente, sendo as demais anunciadas 
em súmula. 

'Art. 267 -O projeto.pu requerimen­
to de autoria individual de Senador, 
salvo requerimento de licença e de 
autorização para o desempenho de 
missão prevista no § 2. 0 do art. 36 da 
Constituição, só será lido quando pre­
sente seu autor. 

CAPíTULO IV 

Da Autoria 
I 

Art. 268 - Considera-se autor da 
proposicãQ o seu primeiro signatário 

quando. a Constituição ou êste Regi­
mento não exija, para a sua apre­
sentação, número determinado de 
subscritores. 

Art. 269-:- Ao signatário de proposi­
ção só é lícito dela retirar sua assina .. 
tura antes da ·publicação. 

Parágrafo único - Nos casos de 
proposição dependente de número mí­
nimo de subscritores, se, com a reti­
rada de assinatura, êsse limite não fôr 
alcançado, o Presidente a devolverá ao 
primeiro signatário, dando conheci­
mento do fato ao Plenário. 

Art. 270 - Considera-se de Comis­
são a proposição que, com êsse cará­
ter, fôr por· ela aptesen ta da. 

Parágrafo único - A proposição 
de Comissão deve ser assinada pelo 
Presidente e membroS, totalizando, 
pelo menos, a maioria da sua compo­
sição, salvo quando a apresentação se 
faça ern Plenário, caso em que po­
derá ser assinada apenas pelo Re­
lator. 

CAPÍTULO V 

Da Numeração das Proposições 

Art. 271 - As prop<:~szçoes serão 
numeradas de acôrdo com as seguin­
t.es normas: 

I. terão numeração anual1 em sé­
ries específjcas: 

a) os Projetos de Lei da Câmara; 

b) os Projetos de Lei do Senado; 

c) os Projetos de Decreto Legisla­
tivo, com especificação da casa cte 
origem; 

d) os Projetos de Resolução; 

' e) os Requerimentos; 

f) as Indicações; 

g) os Pareceres; 

11. as· emendas serão numeradas, 
em cada turno, pela ordem dos 
artigos do projeto, guardada a se­
qüência. determinada pela sua na~· 
tureza, a saber, .supresslvas, subs-· 
titutivas, modificativas e aditivas; 

111. as subemendas de Comissão 
figurarão ao fim da série das 
emendas de sua iniciativa, subor~ 
dinada:s ao título ''subemendas'', 
con1 a indicação das emendas i 
que correspondam; quando à 
mesma emenda forem apresenta. 

..... das várias subemendas, estas te1-
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rão numeração ordinal em rela­
ção à emenda respectiva; 

IV. as emendas da Câmara a pro-· 
jeto do Senado serão anexadas ao 
projeto primitivo e tramitarão 
com o número dêste. 

§ 1.0 - Os projetos de lei comple­
mentar tramitarão com essa denomi­
naQão. 

§ 2.0 - Quando se tratar de maté­
ria referente ao Distrito Federal, após 
a numeração, acrescentar-se-ão as le­
tras DF. 

§ 3.0 - Nas publicações referentes 
aos projetos ern revisão, mencionar­
se-á, entre parênteses, o número na 
Casa de origem, em seguida ao que 
lhe ~ouber no Senado. 

§ 4.0 - Ao número correspondente 
a cada emenda de Comissão acrescen­
tar-se-ão as iniciais desta. 

§ 5.0 - A emenda que substituir 
\integralmente o projeto terá, em se­
guida ao número, entre parênteses, a 

'-.jndicação- "Substitutivo". 

CAPíTULO VI 

Do Apoiamento das PropoSições 

Art. 272 - A proposição apresenta­
da em Plenário só será submetida a 
apoiamento por solicitação de qual­
quer Senador. 

Art. 273 - A votação de apoiamen­
to não será encaminhada, salvo se_ al­
gum Senador pedir a palavra para 
combatê-lo, caso em que o encami­
nhamento da votação ficará adstrito 
a um Senador de cada Partido. 

Parágrafo único - O quorum de 
presença para votação de apoiamento 
é de 11 (onze) Senadores, conside­
rando-se apoiada a proposição que 
obtiver maioria simples dos presentes. 

CAPíTULO VII 

Da Publicação das Proposições 

Art. 274 - Tôda proposição apre­
sentada ao Senado será publicada no 
órgão oficial da ·Casa, na íntegra, 
acompanhada, quando fôr o caso, da 
justi~icação e da legislação citada. 

Art. 275 - Será publicado em avul­
sos, para distribuição aos Senadores 
e Comissões, o texto de tôda propo­
siç~.Q apresentada ao Senado. 

;Parágrafo único - Ao fim da fase 
de instrução da matéria serão publi-

eados em avulsos os pareceres pro­
feridos, nêles se incluindo: 

a) o texto das êmendas, caso não 
tepham sido publicadas em 
avulso especial; 

b) os votos em separado; 

c) as informações prestadas sóbre 
a matéria pelos órgãos consul­
tados; 

d) os relatõrios e demais documen­
tos referidos no § 1.0 do artigo 
266. 

CAPíTULO VIII 

Da Tramitação das Proposições 

Art. 276 - Cada proposição, salvo 
emenda,· terá curso próprio. 

Art. 277 - Lida perante o Plená'rio, 
a proposição será objeto: 

~) de decisão do Presidente nos ca­
sos dos arts. 238 e 239, I; 

2.) de deliberação do Plenário nos 
demais casos. 

Art. 278 - Antes da deliberação do 
Plenário, haverá manifestação das 
Comissões competentes para estudo 
da matéria. 

Parágrafo único - Quando se tra­
tar de requerimento, só serão subme­
tidos à aprecjação das Comissõfs os 
seguintes: 

1) de licença de Senador nos ca­
so;:> previstos no art. 44, § 1.0 , 

alíneas a e b, 3; 

2) de transcrição nos Anais (arti-
go 234, § 1,0 ); ' 

3) de criação de Comissão Esp~-
cial (arts. 68, § 2.0 , e 76, §. 2.0 ); .... , 

4) de voto de aplauso ou semelhan­
te (art. 246, § J.O); 

5) de sobrestamento do estudo de 
proposição (art. 373, parágrafo 
único). 

Art. 2~·9 - Quando os projetos de 
lei receberem pareceres contrários, 
quanto ao mérito, de tôdas as Comis­
sões a que fÓrem distribuídos, serão 
tidos como rejeitados e arquivados de­
finitivamente, por despacho da Pre­
sidência, dando-se conhecimento ao 
Plenário e à Câmara quando se tratar 
de matéria em rev~ão. 

Art. 280 - A deliberação do Plená­
rio será; 

1. na mesma sessão, após a ma­
téria constante da Ordem do Dia, 
nos requerimentos que solicitem: 
a) urgência nos caso-\) do artigo 
3'14; b; 

b) representação dq Senado por 
Comissão externa; 
c) realização de sessão extraor­
dinária, especial ou secreta; 
d) remessa a determinada Co­
missão de matéria ·despachada a 
outra; 

11. mediante inclusão em Ordem 
do Dia, quando se tratar de: 

a) projeto (ressalvados os casos 
do art. 374, a e b); 

b) parecer; 

c) requerimento de: 
1) urgência do art. 374, c; 

2) audiência de órgãó estranho 
ao Senado sôbre matéria não 
constante da Ordem do Dia; 
3) publicação de documento no 
Diário do Congres_so Nacional pa­
r.a transcrição nos, Anais; 
4) inclusão em Ordem do Dia de 
matéria que não tenha recebido 
parecer no prazo regin1ental (art. 
196, 1); 
5) audiência de Comissão que não 
tenha oferecido parecer no prazo 
regimental (art.. 139, parágrafo 
único); 

6) constituição de Comissão Es~ 
pecial; 

7) voto de aplauso ou semelhan­
te (art. 246); 

8) tramitação, em conjunto, de 
projetas sôbre matéria idêntica 
ou correlata; 

9) comparecimento de Ministro 
de Estado; 

10} retirada de proposição não 
constante da Ordem do Dia (art. 
281, § 2.0 , b,.~)i 

11) desarquivamento de proposi­
ção; 

12) reabertura da discussão de 
matéria ·náo constante da Ordem 
do Dia; 

13) sobrestamento do estudo de 
proposição; 

lll. imediata, nos requerimentos 
não constantes dos incisos ante~ 
riores. 
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§ 1.• - Nas hipóteses do inciso I, 
se a Ordem do D!a fôr destinada a 
"1~r,abalhos das Comissões", o reque­
rimento será iflcluído na da sessão 
Ol'dinária que se lhe seguir. 

§ · 2.0 
- qs requerimentos referidos 

nos itens 6 é 12 do inciso li serão .sub­
rr,etldos à deliberação do Plenário na 
Ordem do Dia da sessão ordinária que 
se seguir à sua leitura. 

§ 3.0
.- Ao ser anunciado o reque­

ri.mento constante do item 4 da alínea. 
c 'do inciso li, será dada a palavra ao 
F residente da CoÚüssão em que SE~ 

· âche o projeto para se manifestar sô·· 
bre a providência requerida. 

CAPíTULO IX 

Da Retirada de Proposições 

Art. 281 - A retirada de proposi­
~iõ_es em cursO no Senado é permitida: 

a) a de autoria de um ou mal.s Se­
nadores, mediante requerimen­
to do único signatário ou do 
primeiro déles; 1 

b) a de autoria de Comissão, me­
diante requerimento do Presi­
dente ou do Relator da matéria, 
com ·a declaração expressa de 
que assim procede de"fidamen­
te autorizado. 

§ 1.0 - O requerimento de retira ... 
da de proposição só poderá ser rece­
bido antes de iniciada a votação e, 
quando se tratar de emenda, antes de 
~iniciada a votação da proposição prin­

. cipal. 

§ 2.0 - Lido, o .requerimento serâ: 

a) . despachado p e 1 a Presidência, 
quando se tratar da retirada de 
requerimento ou indicação; 

b) submetido à deliberação do Pie- ' 
nário: 
1) imediatamente, se a matéria 
constar da Ordem do Dia; 
~) mediante inclusão em Or­
dem do Dia, se a matéria não 
constar da pauta dos trabalhos 
da sessão, com distribuição pré-

. via dos avulsos do requerim~tn­
to e da proposição. . 

Art. 282 - Quando, na Comissão 
de Constituição e Justiça, o Relator 
se pronunciar pela inconstitucionali­
dade ou inj~rtdicidade da proposlção, 
é permitida I sua retirada, antes de 
proferido o parecer definitivo, medi­
ante requerimento ao Presidente da 

Comissão que, deferindo-o, encami­
nhará a matéria à Mesa~ através de 
oficio, a fim de ser arquivada. 

CAPíTULO X 
.Da Existência de Mais de Um 
Projeto Sôbre a Mesma Matéria 

Art. 283 - Havendo, em curso no 
Senado, dois ou mais projetos re­
gulando matéria idêntica ou correla­
ta, é licito promover sua tramitação 
em conjunto, mediante deliberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer 
Comissão ou SertadOr. 

Art. 284 - Aprovado o requerimen­
to de tramitação conjunta, os proje­
tos serão remetidos à Corilissão de 
Constituição e Justiça, se sôbre algum 
dêles fôr necessária a apreciação dos 
aspectos constitucional e jufidico, ou 
à Comissão a_que primeiro tenham si­
do dist,rlbuíctos, para apreciação do 
mérito. 

Art. 285 - Na tramitação em con­
junto, serão obedecidas as seguintes 
normas: 

I) ao processo do projeto que deva 
ter precedência serão apensos, 
sem incorporação, os dOs de­
mais; 

2) terá precedência: 

- o projeto da Câmara sôbre o 
do Senado; 

- o mais antigO ~ôbre os mais · 
recentes, quando originârios 
todos da mesma Casa, salva 
se entre êles houver algum 
que regule a matéria com 

, maior amplitude; 

3) em qualquer caso, cada propo .. 
sição receberá parecer e será in­
cluida, em sérle, com as demais, 
na Ordem do Dia da mesma 
sessão. 

CAPiTULO XI 

Dos Processos Referentes às 
Proposições 

Art. 286 - O processo referente a 
cada proposição, salvo emenda, será 
organ.:izado de acôrdo com as seguin­
tes normas: 

1. será autuada a proposição prin .. 
cipal, consignando-se na respec­
tiva capa, no ato da organização 
do processo: 

--- a natureZa da proposição; 

- a Casa de origem; 
- õ_número; 
- o ano de apresentação; 
-.a ementa co,mpleta; 
.- o autor (quando do Senado); 

11. em seguida. à capa figurarão: 
a) nos projetos da Câmara: 
- o ofício de encaminhamento; 
- o autógrafo recebido e os do-
cumentos que o tiverem acompa­
nhado; 
- o ·resumo da tramitação na Ca­
sa de origem; 
- um exemplar de cada avulso; 
- as demais vias dos avulsos e de 
outros documentos, em sobr·ecar­
ta anexada ao prO<:esso; 
b) nos projetos do Senado: 

- o texto, a justificação e a le·· 
gislação citada, quando houver; 
- o recorte do Diário do Cotigres·· 
so Nacional, com a justificação 
oral, _quando houver; 
- os documentos que Q. acompa­
nhem; ~ 

- as duplicatas do projeto e dos 
deniais documentos, em sobrecar­
ta anexada ao processo; 
111. o Serviço de Protocolo nume:­
rará e rubricará as peças do pro­
cesso antes do seu ·encaminha­
mento às Comissões e anotará, na 
respectiva capa. ou em impresSo 
especial: · 
- as Comissões a que houver sido 
despachado; 
- a primeira Comissão a ser ou­
vida e a data da remessa; 
IV. serão ainda registrados, :na 
capa ou em impresso especial, tte­
lo funcionário do órgão ou servi­
ço por onde passar o proCesso: 
- as ocorrências da tramitaç~ão 
em cada Comissão, o encaminha­
mento à seguinte e~ finalmente~, .à 
Mesa; 
- a inclusão em Ordem do Dia:; 
- a tramitação em Plenário; 
- a manifestação do Senado · sô-
bre a matêria; 
- a remessa à sanção ou à Câ·· 
mara; 
- a transformação 'CID lei; com o 
número e :;~. data desta; 
- se houver veto, tódas as o;C'.or­
rências a êle relacionadas; 
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- I . 
-o despacho do arquivamento; 
- posteriores desarquivamentos e 
novos incidentes: 

V. a anexação ou desanexação de 
qualquer peça será objetO de re~ 
gistro na capa, pelo funcionário 
que a fizer, com a atualização da 
numeração das páginas, sendo es~ 
tas rubricadas; 

VI. o Serviço de Protocolo, ao re~ 

ceber o processo, em qualquer 
oportunidade, atualizará a nume~ 
ração das pâginas e as rubricará. 

§ 1.0 
- Serão mantidos, nos proces­

sos, os relatôrios que não chegarem a 
se transformar em pareceres nem em 
voWs em separado, bem como os es­
tudos e documentos sôbre a matéria, 
apresentados nas Comissões. 

§ 2.0 
- A anexação de documentos 

ao processo poderá ser feita: 

a) pelo Serviço de Protocolo; 

b) pelo àrgão incumbido dos servi­
ços auxiliares da Comissáo, de 
ordem do respectivO Presidente 
ou Relator; 

b> pelos serviços auxiliares da Me­
sa de ordem desta. 

§ 3.0 
- Quando forem solicitadas 

informações a autoridades estran11as 
ao Senado, sóbre proposições em 
curso, ao processo anexar-se-ão o tex­
to dos requerimentos respectivos e 
as informações. prestadas. 

' 
Art. 287 - Relativamente aos do-

cumentos de natureza sigilosa, obser­
var-se-ão as normas constantes dos 
arts. 168 e 183, b e c, e, terminado o 
curso da matéria, serão recolhidos ao 
arquiv'Cl especial dos documentoS com 
êsse caráter, em sobrecarta fechada, 
rubricada pelo Presidente da Mesa, 
feita na capa do processo a devida 
anotação. 

Art. 288 - As representações dirigi­
das à Mesa, contendo observações, su­
gestões ou solicitações sôbre proposi­
ções em curso no Senado, serão lidas 
no Expediente, publicadas, em súmula 
ou na íntegra, no Diário do Congresso 
Nacional,. reunidas em processo espe­
cial e encaminhadas às respectivas 
Comissões para conhecimento dos Re­
latores e consulta dos demais mem­
bros, acompanhando a proposição em 
tódas as suas fases. 

Parágrafo único - E faeultado aos 
Senadores encaminharem ao ôrgão 
competente. as represéntaç6es que re~ 

ceberem, pâr.à anexação ao processo. 
lt Art. 289 __,; Ao ser arqUivada a pro~ 

posição, ser-lhe-á aneXada uma cole~ 
ção dos avulsos publicados para sua 
instruçáo no Senado e na Câmara 
quando fôr o caso. 

Art. 290 - A decisão do Plenário, 

apoiando, aprovando, rejeitando pro­
posi9ão ou destacando emtmda para 
constituir P!Ojeto em separado, será 
anotada, com a data respectiva, no 
texto votado, e assinada pela Presi­
dência. 

Ar~ .. 291 ~ O processo da proposiçiio 
ficará sôbre a Mesa durantE· sua tra­
mitação em Plenário. 

Art. 292 - Ocorrendo extravio ele 
qualquer proposição, a Mesa providen­
ciará a reconstituição, de oficio ou 
mediante requerimento de qualquer 
Senador ou Comissão, independente:­
mente de deliberação do Plenário. 

§ 1.~' -Quando se tratar d.e projeto 
da Câmara, a Mesa solicitará, da Casa 
de origem, a remessa

1 
de càpias auten~ 

ticadas dos respectivos autôgrafos e 
documentos que o tenham acompa­
nhado. 

§ 2.0 - Os pareceres já proferidos 
no Senado serão anexados ao nóvo 
processo em côpias autenticadas pelas 
Presidentes das respectivas Comissões. 

Art. 293 - Quando a Comissão, no 
mesmo parecer, se referir a várias 
proposições autónomas, o original dê­
le instruirá o processo da proposição 
preferencial, sendo aos demais anexa~ 
das côpías autenticadas pelo respecti­
vo Presidente. 

CAPíTULO XII 

Da Publicação das Sinopses e 
Listas de Proposições 

Art. 294 - A Presidência fará pu-
blicar: 

I. no principio de cada ses~;ão le­
gislativa, a sinopse de tôdas as 
proposições em curso ou resolvi­
das pelo Senado na sessão an­
.terior; 

11. mensalmente, a resenha das 
matêrias rejeitadas ê as enviadas, 
no mês anterior, à sanção, il. pro­
mulgação e à Câmara. 

TíTULO X 

Da Apreciação das Proposições 

CAPíTULO I 

Dos Turnos a que Estão Sujeit'as as 
Proposições 

Art. 295 - As proposições em 'curso 
no Senado são subordinadas, em sua 
apreciação, aos seguintes turnos: 

I. turno único: 

1 - projeto de lei do Senado resul-
tante de proposta do Poder 
Executivo ou de iniciativa de 
Comissão, salvo o que crie car­
gos no SenadO; 

- projeto de lei originário da Câ­
mara, salvo os que criem car­
gos na sua Secretaria ou nos 
Tribunais Federàis; 

- projeto de lei complementar; 
- projeto de càdigo; 
- emenda, inclusive da Câmara 

a projeto do Senado; 
- parecer; 
- redação final; 
- requerimento; 
- projeto de resolução; 
- projeto de decreto legislativo; 

11. dois turnos: 

-.projeto de lei de iniciativa in~ 
dividual de Senador; 

- projetos de lei que criem car~ 
gos nos Tribunais Federais, na. 
Câmara e no Senado; 

III. turno suplementar: 

- substitutivo a projeto de lei ou 
de decreto legislativo aprovado 
em segundo turno ou em tur­
no únieo (art. 317). 

Parâgrafo único - Os turnos refe­
rentes aos projetos de lei que criem 
cargos nos Tribunais Federais, na 
Câmara e no Senado realizar-se-ão 
·com intervalo minlmo de 48 (quaren­
ta e oito) horas (Const., art. 108, 
§ 3.0). 

Art. 296 - Cada turno é constituído 
de discussão e votação, salvo o dis­
posto nos arts. 239, 316, 319 e 362. · 

CAPiTULO II 

Da Apreciação Preliminar 

Art. 297 - Haverá ~preciação pre~ 
liminar, em Plenário. sempre. que a 
Comissão de Constituição e Justiça. 



034. Sábado28 iliÃRfO DO C9NGRESSO NACIONAL (Seção Il) (Suplemento) Novembro de l970 

a.ruüir de inconstitucionalidade ou in­
juridicidade o projeto. 

Parágrafo único - A apreciação 
preliminar é parte integrante do tur­
no em que se achar a matéria. 

,lrt. 298 - Na discussão preliminar 
só' poderão ser apresentadas emendas 
que· tiverem por fim escoimar a pro­
posição do vício argüido. 

Parágrafo único - Se emeridada, a 
proposição -voltarâ à Comissão de 
Constituição e Justiça a fim de que 
declare, expressamente, se a emenda 
corrije a inconstitucionalidade ou in­
juridlcldade. 

Art. 299 - Na fase de votação pre­
liminar, o Plenário deliberará sô bre a 
ptoposição quanto à sua constitucio­
~alidade e j ur1dicidade. Se aprovada, 
a. proposição retomará o seu curso e, 
em . caso contrário, será definitiva­
mente arquivada. 

Art. 300 -Havendo emenda sanea­
dora <la inconstitucionalidade ou in­
j1Jridlcidade, a votação far-se-á pri• 
metro sôbre ela. · 

§ 1.0 - Aprovada a'emenda, consi­
derar-se-á aprovada, com a modificâ­
ção · dela constante, a proposição, 
quanto à preliminar, indo a matéria ·à 
CmÚíssão de Redação para redigir o 

vencido a fim de que tenha prosse­
liuim~nto a sua tramitação. · 

§ ~.0 - Rejeitada a emenda, votar­
:;e-á a proposição que, se aprovada, 
:PrósSeguirá · n·a seu curso e, em caso 
•:ontrário, será definitivamente -ar~ 
qulvada. 

Art. SOl - Quando a Comissão de 
Constituição e J u s tI ç a apresentar 
emenda saneadora do vício de incons­
titucionalidade ou lnjuridicidade !art. 
104, §§ 2.0 e 4.0), a matéria prosségui­
rá o seu-curso e a apreciação prelímí-, 
nar far-se-á após a manifestação ctãs 
demaiS comissões constantes· do des­
pacho Inicial. 

Art. 302 - Reconhecida, pelo Ple­
nário, a constitucionalidade ou a ju­
ridicidade, a proposição não poderá 
ser no~amente argüida em contrário. 

Art. 303 - Quando fôr aprovada 
emenda, destinada· a retirar da propo­
sição da Câmara o vicia de inconsti­
tucionalidade ou 1njuridicidade, essa 
circunstância dev_erá. ser comunicada, 
expre~samente, àqu~la Casa. 

CAPíTULO lii 

Da Discussão 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 30~ - A d)scussão da proposi­
ção principal e das emendas será em 
conjunto. ' 

Art. 305 - Anunciada a matéria, 
serão lidas as emendas existentes sô­
bre a Mesa, sendo em seguida dada a 
palavra aos oradores para a d\scussão. 

Art. 306 - Iniciada a discussão, não 
será interrompida, salvo para: 

a) formulação de questão de. or­
dem; 

· b) adiamento para os fi~s previs­
tos no art. 311;. 

c) tratar de proposição compreen­
dida na alinea a do art. 374; 

d) os casos previstos no §"2,0 do 
art. 342; 

e) comunicação importante ao Se­
nado; 

· f) recepção de visitante; 

g) votação de requerimento de 
prorrogação da sessão; 

h) .ser s~spensa a sessão (art. 20, 
I, f). 

SEÇAO II 

Do Encerramento da Discussão 

Art. 307 - Encerra-se a discussão: 

a J pela ausência de oradores; 
b) por deliberação do Plenário, a 

requerimento de qualquer Sena­
dor, nos seguintes casos; 
1) na discussão prelünip.':lr, na 

primeira discussão, na dis­
cussão suplementar e na 
discussão de redação. final, 
quando já houver falado, 
pelo menos, um Senador. de 
cad~ Partido; 

:n na discussão única e na se­
gunda discussão, desde que 
o assunto ténha sido debati­
do em duas sessões. 

SEÇAO III 

Da Dispensa da Discussão 

Art. 308 ..,..... __ As ·prOposições· com pa­
re_cer~s .tavorãvels poderão, ter a dis­
c~~ão disp~nsada por dell~eração .do 

• 

,. 

Plenái:lo, mediante requ_erimento de 
Líder:· 

Parágrafo único - A dispensa cta:. 
discussão deverá ser requerida ao ser 
anunciada a matéria e não prejudica 
a apresentação de emendas. 

SEÇÃO IV 

Da Proposiç~o Emendada Durante 
a Discussão 

Art. 309 - Encerrada a discussão 
do ·projeto, com emendas; a matéria 
irá às Comissões <Íue a devam apre­
ciar, Óbseryado o disposto no art. 102. 

Art. 310 "- Lidos Os pare-deres sôbre 
as emendas, publicados no Diário do 
Congresso Nacional e distribuídos em 
avulsos, estará a matéria em condi­
ções de figurar em Ordem do Dia, 
obedecido o interstício regimen~al. 

Parágrafo único - Os projetos su­
jeitoS a ·prazo fatal de tramitação 
(art. 196, II, c e d, e III, a), emenda­
dos na discussão, voltarão à Ordem 
do Dia na segunda sessão ordinária 
subseqüente, se faltarem 10 (dez> dias, 
o· menos, para o término do -referido 
prazo, podendo. o parecer das Comis~ 
sões ser proferido em Plenário. 

SEÇAO V 

Do Adi'amento da Dh;cussão 

Art. 3U - A discussão poderá ser 
adiada, mediante deliberação do Ple­
nário, a requerimento de qualquer Se·· 
nadar ou comissão, sa-lvo se faltar -C/ 

período d~ três sessões ordinárias, ou 
menos, para o término do prazo de 
tramitação da matéria, para os Se·· 
guln tes fins: 

a) audiência de Comissão que sô~ 
bre ela não se tenha mani'fes­
tado; 

b) reexame por uma ou mais Co­
missões por motivo justificado; 

·c) ser realizada em dla determi­
nado; 

d) preenchimento de formalidade 
essencial; 

e) diligência consider:açla impres­
cindível ao seu esclarecimento. 

§ 1.0 --6- adiamfilto· não ·Poderá 
ser superior a 24 (vinte·e quatro) ho" 
ras nos projetos com prazo· determi­
nadg de tramitação e nos projet.os 
comPreendidos no inciso li do art. l\~6t 
s.a~vo os ~da alínea e . 
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§ 2.0 - Nas matérias, fm tramita­
ção normal, o adiamento previsto' na. 
alínea c não poderá ser por mais de 
trinta dias, sô podendo ser .renovado 
uma vez, no mesmo turno, por prazo 
não superior ao primeiro. 

§ 3.0 
- Não será admissível reque­

rimento de audiência de Comissão ou 
outro órgão que não tenha competên­
cia regimental ou legal para se ma­
nifestar sôbre a matéria e, em caso 
de recusa, caberá recurso para o Ple­
nário. 

§ 4.0 
- O requerimento Previsto na 

alínea b só será admissivel quando: 

a) a superveniência de fato nôvo 
possa justificar a alteração do 
parecer proferido; 

b) houver omissão ou engano ma­
nife.sto no parecer; 

c) a própria Comissão, por qual­
quer de seus membros, julgue 
necessário o reexame. 

§ 5. 0 
- o requerimento preyisto 

nas alineas a, b e c será apresen\acto 
e votado ao se anunciar a matéria e 
o das alíneas d e e, em qua.iquer fase 
da discussão. 

§ 6.0 
- Quando, para a mesma pro­

posição, forem apresentados dois ou 
mais requerimentos previstos na alí­
nea c, serã votado, em primeiro lugar, 
o de prazo mais longo. 

§ 7.0 
- Não havendo número para 

votação do requerimento, ficará. so­
brestada a discussão da matéria. 

SEÇAO VI 

Da Reabertura da Discussão 

Art. 312 - Admite-se a reabertura 
da discussão: 

a) nas hipóteoos do art. 37l,'caput; 

b) nos projetoo em segundo turno 
ou em turno único, por delibe­
ração do Plenário, a requeri­
mento de, pelo menos, 2/3 da 
composição do Senado ou Líde­
res que representem êsse 
número. 

§ 1.0 - Nas hipóteses previstas na 
alínea b,. só se admitirá a reabertura 
da discussão uma vez. 

§ 2.0 
- o requerimento de reaber­

tura. de discussão, lido na Hora do 
F..'.xpediente, serã. incluído na Ordem 

do Dia da sessão ordinária seguinte, 
salvo se o projeto estiver na pauta 
dos trabalhos da sessão, caso em que 
o requerimento será apre~~ntado e \'0-

tado, como .prelimina,;6f#b· ser anun-
ciada a matéria. _ ' 

§ 3.0 -Se o· pro;·~o cuja discussão 
se pretenda reabrir estiver em estudo 
nas Comissões, tê-lo-á sustado, com a 
aprovação do requerimento, sendo re­
quisitado pela Mesa para inelusão em 
Ordem do Dia. 

CAPíTULO IV 

Do InterStício 

Art. 313 - É de 48 horas o inters· 
tício tm tre: 

1) a distribuição de avulsos dos 
pareceres das Comis.sões e o ini­
cio da discussão ou votação cor­
respondente: 

2) a aprovação da matéria, sem 
emendas, e o inicio do turno sre­
guinte. 

Art. 314 - A dispensa de interstí­
cio e prévia distribuição de avulsos, 
para inclusão de matéria em O{dem 
do Dia, poderá ser concedida por de­
liberação do Plenário, a requerimen­
to de qualquer Senador, desde que a 
proposição esteja a mais de 5 (cinco) 
dias em tramitação no Senado. 

CAPiTULO V 

no Projeto Dependente de Segundo 
Turno 

Art. 315 - Aprovado em primeiro 
turno, o projeto ficarâ sóbre a Mesa a 
fim de ser incluído em Ordem do Dia 
para o segundo turno, após o inters­
tício regimental. 

Parágrafo único - Se a aprovação 
se der com emendas, a inclusão em 
Ordem do Dia para o segundo turno 
se fará depois de redigido o vencido 
pela Comissão competente, respeita~ 

do o interstício regimental. 

Art. 3lli - Encerrada a discussão 
em segundo turno, sem emendas, o 
pr<>jeto serâ. dado corno definitiva~. 

mente ap.çovado, sem votação, salvo 
se algum Senador requerer seja sub~ 
metido a votos. 

CAPiTULO VI 

Do Turno Suplementar 

Art. 317 - Sempre que fôr apro~ 

Vado substitutivo -integral a PrOjeto 

de Lei ou de Decreto Legislativo; em 
segundo turno ou em turno único, 
será submetido a turno suplementar, 
dispensada a redação do vencido ·se 
aprovado sem emendas- (artigo -355, 
§, !.•, e>. 

§ 1.0 -Nos pr-ojetos sujeitos a 'Prâ­
zo fatal, o turno suplementar reali­
zar-se·á: 

a) imediatamente, se a aprovaÇão 
do substitutivo se der -sem 
emendas; 

bl 24 horas após a aprovação do 
substitutivo, cont emendas, 1ie 
faltarem 8 (oito) dias, ou me­
nos, para o término do referi­
do prazo. 

§ 2.0 - Na discussão suplementar, 
o- prazo para o uso da palavra (·será 
de 1~ (quinze) minutos e poderãO ser 
ofereéidas emendas, vedada a apre­
sent;;~.çáa de nôvo substitutivo inte­
graL 

Árt. 318 - Se f o rem oferecidas 
emendas, na discussão suplementar, 
a matéria irá às Comissões· competen­
tes que não poderão conclu~r seu pa­
recer por nõvo- substitutivo 

Parágrafo único - Nos projetos su­
jeitos a prazo fatal. a matéria será in­
cluída em Ordem do Dia na ·sessi'lo 
ordinâria seguinte se faltarem 5 (Çin­
co) dias, ou menos, para o término do 
referido prazo, podendo o parecer ser 
proferido em Plenário. 

Ai-t. 319 - Não s e n d o oferecidas 
emendas na discussão suplementar, o 
substitutivo será· dado como definiti­
vamente adotado, sem votação. 

CAPiTULO VII 

Das Emendas da Câmara a 
Projeto do Senado 

Art. 320 - A emendfl da Câmar;, a 
projeto do Senado não é suscetível •\e 
modificação por meio de subemenda. 

Art. 321 - A discussão e a votação 
da..s: emendas da Câmara a Projeto do 
Senado far-se-ão em globo, exceto: 

a} se quaíquer Comissão mallifes­
tar·se favoràvellnente a umas 
e contràriamente a outras~ casO 
em que a votaçiío se fará~·em­

grupos, segundo os parecei"és; . 

bJ se fôr aprovado destaque pai'a 
a votação de qualqUer emenda. 
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l 1arágrafo umco - A emenda da 
Câmara só poderá. ser votada em par­
tes se o seu texto fór suscetível de 
dhisão. 

Art. 322 - O substitutivo da Cà­
mnra a projeto do Senado será con-

• siÇ.erado série de emendas e votado, 
Separadamente, por artigos, parágra­
fDii, incisos, alíneas e itens, em cor­
re:;pondência aos do projeto emenda­
do, salvo aprovação de requerimento 
pE,ra votação em globo ou por grupos 
dfJ dispositivos, obedecido o disp9sto 
no parágrafo único do artigo anterior. 

CAPiTtJIIO VIII 
Da Votação 

SEÇAO I 

Do "Quorum" 

Art. 323 - As deliberações do Se­
nado serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria'" dos seus 
rnembros (Const., art. 31), salvo nos 
seguintes casos, em que serão: · 

I. por voto favorável' de 2/3 (doig 
terços) da composição da Casa: 

a) sentença condenatória nos ca­
sos previstos nos incisos I e II do 
art. 42 da Constituição ( Const., 
art. 42, parágrafo único); 

b) aprovação de matéria vetada 
(Const., art. 59, § 3.0 ); 

11. por voto favorável da maio­
ria da composição da Casa: 

a) projeto de lei complementar 
(Const., art. 50); 

b) projeto de lei que crie cargos 
nos Tribunais Federais, 'na Câ­
mara e no Senado (Const., arti­
go 108, § 2.o); 

c) requerimento para compareci­
mento de Mlnll;tro de Estado 
(Const., art. 38); 

III. por maioria de votos, presen­
tes 11 (om~e) Senadores, nos 're­
querimentos compreendidos no 
inciso li do art. 239. 

Parágrafo único - A votação da 
redação final, em qualquer hipótese, 
não está sujeita a quorum qualifi­
cado. 

SEÇAO li 

Das Modalidades de Votação 
a) Disposições Gerais 

Art. 324 - A votação poderá .ser os­
ten.siva ou secreta. 

Art. 325 - Será ostensiva a votação 
das proposições em geral. 

Art. 326 - Será secreta a votação: 

a) quando o Senado tiver que de­
liberar sôbre: 
1) suspensão das imunjdades 
durante estado de sítio; 
2) perda de mandato; 
3) nomes escolhidos pelo Pre­
sidente da República para no­
meações que dependam de pré­
via aprovação do Senado; 

b) nas eleições; 

c) por determinação do Plenário. 

Parágrafo único - Não será se-
creta a votação da redação final e da 
preliminar da constitucionalidade e 
juridicidade. 

Art. 327 - Na votação, serão ado-
tados os seguintes processos: 

I. na ostensiva: 
a) .simbólico; 
b} nominal; 

D. na secreta: 
a) elétrico; 
b) por meio de cédulas; 
c) por meio de esferas. 

b) Da Votação Ostensiva 

·. Art. 328 - No processo simbólico 
ob.servar-se-ão as seguintes normas: 

I. õs Senadores que aprovarem a 
matéria deverão permanecer sen­
tados, levantando-se os que vo­
tarem pela rejeição: 

li, o voto dos Líderes represen­
tará o de seus liderados presentes, 
permitida a declaração de 

1 

voto; 

III. se algum Senador requerer 
verificação, repetir-se~á a votação 
com a contagem dos votos pe­
los Secretários, para o que se le­
vantarão primeiro o.s Senadores 
favoráveis à proposição e, em se­
guida, os contrários; 

IV. não serã admitido requeri­
mento de verificação se: 

a) algum Senador já houver usa-
' do da palavra para declaração de 

voto; 
b) a Presidência já houver anun­
ciado a matéria ·seguinte; 

V. antes de anunciado o resul­
tado, será licito computar-se. o 

votá do Senador que penetrar no 
recinto após a votação; · 
VI. não havendo número, f nr-se-á 
a chamada de acôrdo com o dis­
-posto no art. 329, a; 
VII. confirmada a falta de Í1úme­
ro, ficará adiada a votação, que 
serã reiniciada ao -voltar a maté­
ria à deliberação do Plenário; 
VIII. se, ao ptocessar-Se a verifi­
cação, o requerente não estiver 
presente ou deixar de votar, con­
siderar-se-á como tendo dela de­
sistido; 
IX. durante a votação, havendo 
d ú v i da sôbre a existência de 
número, o Presidente, de ofício ou 
a requerimento, mandará fazer a 
chamada, ressalvado o disposto 
no art. 181, § 3.0. 

Art. 329 - O processo nomfnal, que 
se utilizará nos casos em que seja exi­
gido' quorum especial de votação ou 
por deliberação do Senado, a requeri­
mento de qualquer Senador, far-se~á: 

a) pela chamada dos Senadores., 
que responderão sim ou não, 
conforme aprovem ou rejeitem 
a proposição, sendo os voto:~ 

anotados pelos Secretários; 

b) pelo registro elétrico dos votos, 
tendo cada Senador lugar fixo, 
numeràdo, que deverá ocupa,r 
ao s~r anunciada a votação. 

c) Da Votação Secreta 

Art. 330 - A votação secreta reall­
zar-se-á pelo processo elétrico, sal'IO 
nas eleições. 

§ 1.0 - Anunciada a votação, o Pre­
sidente c o n v ida r á os Senadores a. 
ocuparem os respectivos lugares e a 
acionarem o dispositivo próprio, dan­
do, em~ seguida, inicio à fase de a nu­
ração. 

§ 2.o- Verificada a falta de núme­
ro, proceder-se-á à chamada. Se esta 
acusar a existência de quorúm, re~ 

petir-se-á a votação, que ficará adiada. 
se ocorrer, n2vamente, falta de núme­
ro. 

Art. 331 - A votação por meio d1! 
cédulas far-se-á nas eleições. 

Art. 332 - A votação por mein de 
esferas realizar~se-á quando o equipa­
mento de votação elétrica não e.stive:r 
em condições de funcionar, obedeci­
das as seguintes normas: 
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a) ut1lizar-se-ão esferas bráncas, 
representando votos favoráveis, 
e pretas, representando votos 
contrários; 

h> a esfera que fôr utilizada para 
exprimir voto será lançada em 
uma urna e a que não fôr usa­
da, em outra que servirá para 
conferir o resultado da votação. 

SEÇÃO III 

Da Col~ta de Votos dos Senadores 
rresentes às Reuniões das Comissões 

Art. 333 - Nas votações em geral, 
na verificação da simbólica e nas 
eleições é lícito computar os votos dos 
Senadores presentes às reuniões das 

·- Comissões, resguardado o sigilo dos 
escrutínios secretos. 

SEÇÃO IV 

Dos Votos em Branco 

Art. 334 - Os votos em branco, que 
ocorrerem nas votações com cédulas 
ou pelo processo elétrico, só serão 
computados para efeito de quorum. 

Parágrafo único - São considerados 
votos em branco 0·· registrados como 
abstenções. 

Art. 335 - Verificado que os votos 
em branco atingiram número corres­
pondente a um quinto dos presentes, 
repetir-se-á a votação na sessão se­
guinte, quando se realizará em defi­
nitivo. 

SEÇAO V 

Da Proclamação dos Resultados 
da Votação 

Art. 336 - Terminada a apuração, 
o Presidente proclamará o resultado 
da votação. especificando os votos fa­
voráveis, contrários, em branco e nu­
)os. 

SEÇAO VI 

Do Processamento da Votação 
Art. 33? - A votação realizar-se-á: 

1) imediatamente" após a discus­
são, se ês~e Regimento não dis­
puser noutro sentido; 

2) após o disposto no art. 310, caso 
a proposição tenha sido emen­
dada na discussão. 

Art. 338.- Na votação, serão obede-
cidas as seguintes normas: 

I. votar-se-á em pr1meiro lugar o 
projeto, ressalvados os destaques 
dêle, requeridos e as emendas; 

n. a v9tação do projeto. salvo deli­
beração do Plenário, strá em glo­
bo, podendo a Presidência dividir 
a proposição, quando conveniente; 
IH. a votação jfas emendas que 
tenham pareceres concordantes de 
tôdas as Comissões será feita em 
grupos, segundo o sentido dos pa­
receres, ressalvados os destaques; 
as demais e as destacadas serão 
votadas uma a uma, classificadas 
segundo a ordem estabelecida. no 
art. 271, Í:I; 

1V. no gruPo das emendas de pa­
recer favorável, incluem-se as de 
Comissão, quando sôbre elas não 
haja manifestação em contrário 
de outra; 

V. serão incluídas no grupo das 
emendas de parecer contrário 
aquelas sôbre as quais se tenham 
manifestado pela rejeição as Co­
missões competentes para o exa­
me do mérito, embora considera­
das constitucionais; 

V1. as emendas com subemendas 
serão votadas uma a uma, salvo 
deliberação do Plenário, mediante 
proposta de qualquer Senador ou 
Comissão; aprovado o grupo, se­
rão consideradas aprovadas as 
emendas com as modificações 
constantes das respectivas su-
bemendas; ' I 

VII. a emenda com subemenda, 
quando votada separadamente, 
sê-lo-á antes e com ressalva des­
ta, exceto nos seguintes casos, em 
que a. subemenda terá precedên­
cia: 

a) se fôr supresstva; 

b) s:e fôr substitutiva de t<ldo o 
texto da emenda; 

c) se fôr substitutiva de arttgo da 
emenda e a votação desta s1~ fizer 
artigo por artigo; .--

VIII. o Plenário poderá conceder, 
a requerimento de qualquer Sena­
dor, que a votação das emendas se 
faça destacadamente ou uma a 
uma; 

IX. serão votadas, destacadamen­
te, as emendas com parecer no 
sentido d.e constituírem projeto 
em separado; 

X. quando, ao mesmo dispositivo, 
forem apresentadas várias emen-

das da mesma natureza, terão pre­
ferência: 

a) as de Comissões sôbre as de 
Plenário; 

b) dentre as de Comissões, a da 
que tiver competência específica 
para se manifestar sôbre a ma­
téria; 

XI. o dispositivo, destacado de 
projeto para votação em separa­
do, precederá, na votação, as 
emendas e independerá de pare­
cer; 

XII. se a votação do projeto se fi­
zer separadamente em relação a 
cada artigo, o texto dêste será vo­
tado antes das emendas a êle cor­
respondentes, salvo se forem su­
pr~ssivas_ ou substitutivas; 

XIII. terá preferência para vota~ 
ção o substitutivo que tiver pare­
ceres favoráveis de tôdas as Co­
missões, salvo se o Plenário deli­
berar noutro sentido; 

XIV. havendo mais de um substl~ 
tutivo, a precedência será regula­
da pela ordem inversa de sua 
apresentação, ressalvado o dispas~ 
to no inciso X, em relação aos das 
Comissões; 

XV. o substitutivo integral, salvo 
deliberação em contrário, será vo~ 
tado em globo; 

XVI. aprovado substitutivo inte­
gral, ficam prejudicados o projeto 
e as emendas ~ êle oferecidas; 

XVII. anunciada a votação de 
dispositivo ou emenda destacada, 
se o autor do requerimento de 
destaque não pedir a palavra para 
encaminhá-la, considerar-se-á co­
mo tendo o Plenário concordado 
com o parecer da Comissão, to .. 
mando a matéria destacada a sor­
te das demais constantes do grupo 
a que perte!lcer; 

XVIII. não será .submetida a vo­
tos emenda declarada inconstitu­
cional ou injurídica pela Comissão 
d>f Constituição e Justiça, salvó 
se, não sendo unânime o parecer, 
o requererem Líderes que fepre­
sentem no mínimo, a maioria da 
composição do Senado, quando se 
procederá à apreciação prelirui­
nar. 
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.Art. 339 A rejeição do projeto 
pr,:ojudica as emendas a êle oferecidas. 

.. !rt. 340 - A rejeição do art. 1,0 do 
prJjeto, votado artigo por artigo, pre­
jujica os demais. quando êles forem 
ur.Ja.-consegüência daquele. 

Att: 341 - A votação não se inter .. 
rompe sertão por falta de quorum, pe­
Io tê~;mino da sessão (observado o dis­
pc.s\Q nos arts. 202 e 203) e para apre­
ciação de matéria prevista no - art. 
3~'4;; a. 

· Art. 342 .- Ocorrendo falta de úú­
rr .. erQ para aS deliberações, verificada 
pJ~ meio de chamada nominal (art. 
3:29, a), passar-se-á à matéria em dis~ 
ÇllSS~O. t 

. § ·1.0 - Esgotada a· matéria em dis­
cussão~ e persiStindo a falta de núme·· 
rb, a PrésidênCia poder*', no caso d1~ 
figurar na Ordem do Dia matéria qUI:! 

pela sua .relevânciã o justifique, sus­
pender a sessão por prazo não supe­
rior a uma hora, ou conceder a pala­
vra a Senador que dela queira fazer 
'lSQ. 

§ ~.0 - Sobrevindo, posteriormente, 
a existência de número, voltar-se-á à 
ma_téria em votação, interrompendo­
se o _orador que estiver na tribuna, 
salvo se estiver discutindo proposição 
em l';egime de urgência e a matéria a 
votar estiver em tramitação normal. 

Art. 343 -· Nenhum Senador pre­
sept~ _poderá escusar-se de votar, sal­
vo quando se tratar de assunto em 
(Ue tenha interêsse pessoal, devendo 
ó,eclarar o impedimento antes da vo­
tação· e sendo a spa presença compu­
~àda._para efeito de quorum. 

Art. 344. ~ Verificando-se empate 
~a_ Vf?taçãJ ostensi"vft, o Presidente a 
desempatará. 

Art. ~45 - Em caso de votação por 
escrutínio secreto, havendo empate, 
SerA renovada na sessão seguinte ou· 
Ílas ·subseqüentes, até que se dê o c.íe­
s~mpate. 

SEÇAO VII 

Do Encaminhamento da Votação 

Art. 346 - Anunciada a votaçãO de 
Qualquer matéria, é lícito ao Senador 
b.Sar da palavra, por 10 (dezJ minutos, 
Pa~a encaminhâ.-la. 

Art .. 347 - O encaminhamento da 
Votação é medida preparatória desta, 
r~ue. sO se coUsidera iniciada após o 
seu téimtno. .. 

Art. 348 - Não terão encaminha­
mento de votação as elei~ões e os se­
guintes requerimentos: 

- de permissão para falar sen­
tado; 

- de -prorrogação ·do tempo da 
sessã<1; 

- de pN)rrogação de prazo para 
apresentação de parecer; 

- de dispensa de interst.icio e pré­
via distribuição de avulsos pata 

·inclUsão de determinada ·maté­
ria em Ordem do Di:i; 

- de dispensa de publicação de 
redação final para sua imedia­
ta apreciação; 

- de Senador óu Comissão, soli­
citando· de órgão estranho ao 
Senado a remessa de. docume.n­
tos; 

- de Comissão ou Senador, soli­
citando informações oficiais; 

- de Comissão ou Senador, soli­
citando a publicação, no Diário 

·do Congresso Nacional, de in­
formações oficiais; 

- de licença de Senador; 
- de remessa a determinada Co-

missão de matéria despa<!hada 
a outra; 

- de destaque de disposição ou 
emenda para votação em sepa­
rado. 

,.arágrafo único - O encaminha­
mento de v-otação de requerimento é 
limitado ao signatário e a um .repre­
sentante de cada Partida, salvo nas 
homenagens de pesar. 

SEÇAO VIU 

Da Preferência · 

Art. a49 - Concecter-se:..á preferên­
cia, mediante deliberação do ·Ple­
nário; 

1) de proposição sôbte outra ou 
sôbr_e as demais da Ordem do 
Dia; 

2) de em€nda ou grupo de emen­
das sôbre as demais oferecidas 
à mesma proposição Ou sôbre 
outras referentes ao nnes~ó as­
sunto; 

3) de projeto sôbre o .. substitutivo 
(art. 338, XIII) ; 

4) de substitutivo sõbr,e o projeto 
(art. 338, Xl!I). 

Parâgrafo único - A prefe:rêncla. 
deverá ser requerida: 

a) antes de anunciada a proposi­
ção sô~re a qual-deva ser con­
cedida, na hipótese do !tem 1; 

b) até se:t anunciada a votação, 
nas hi-póteses dos itens 2, 3 e -4. 

SEÇAO IX 

Do· Destaque-

Art. 350 - o, destaque de partes de 
qualquer prQposição, bem como de 
emenda do grupo a que pertencer, po­
de ser concedido, mediante delibera­
ção do Plenário, a requerimento de 
qualquer Senador, para: 

a) constituir projeto autônomo, 
salvo quando a disposição a 
destacar seja.de projeto da Câ­
mara; 

' ·b) votação em separado; 

e) aprovação ou rejeição. 
Art. 351 - É licito destacar para 

votação, como emenda autônoma: 

a) parte de substit.utivo, quando n. 
'votação se faça preferencial­
mente sôbre o projeto; 

b) parte de emenda; 
c) sllbemenda; 
d) parte do projeto, quando a vc,­

taçãa se fizer preferenciJtl.­
mente sõbre o substitutivo. 

Parágrafo único - O destaque só 
será possível quando o texto desta­
cado possa ajustar~se à proposição em 
que deva ser integrado ·e forme sen1;i­
du completo. 

Art. 352 _/ Em relação aos desta­
ques, obedecer-se-á às seguintes. n<•r-
mas: · ' 

I. o requerimento deve ser f~:Jr-· 

mulado: 

a) até Eer anu.nclada a proposf .. 
ção, se o destaque atingir alguma 

·de Suas paites; 

b) até ser anunciado o grupo da~1 
emendaE;, quando o destaque sf~ 

referir a qualqu-er delas; 

c) atê E;er anunciada a emenda., 
se o destaque tiver por fim at~pa­
rar alguma de -suas partes; 

11. não será permitido destaque 
de expressão cuja retirada inverta 
o_ sentido da proposição ou a mó .. 
d_if~que ~ubstan,ci_alrf!ent~; 
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III.' concedido o destaque para 
votação em separado, submeter­
se-á a votos, prll!!ei~am~nte, a 
matéria principal e, em seguida, 
a destacada; 

IV, a. votação de requerim~nt9 de 
destaque só envolve decisão sôbre 
a parte a destacar se a finalida­
de do destaque fôr expressamente 
mencionada; 

V. havendo retirada do requeri­
mento de destaque, a matéria 
destacada voltará ao grupo a qu~ 
pertencer; 

VI. não se admitirá requerimento 
de destaque: 

a} para aprovação ou rejeição: 

ll de dispositivo a que- houver si­
do apresentada emenda; 

2) de emendas que, regimental­
mente; devam ser votadas separa­
damente; 

b) de emendas para constituição 
de grupos diferentes daqueles. a 
que, regimentalmente, perten­

·çam; 

VII. destacada uma, emenda, sê~ 
lo~ão, automàticamente, as que 
com ela tenham relação; 

VIII. o destaque para projeto em 
separado de dispositivo ou emen­
da pode, também, ser proposto 
por Comissão~ em seu parecer; 

IX. a votação do requerimento 
de destaqu~ para projeto em se­
parado precederá a deliberação 
sôbre a matéria principal; 

X .. o destaque para projeto em 
separaqo só pode ser subm~tido ~ 
votos se a matéria a destacar fôr 
susc·etível de constituir proposi­
ção de curso autônomo; 

XI. concedido o destaque para 
projeto em separado, o autor do 
requerimento terá o prazo de 4& 
(quarenta e oito) horas para ofe~ 
Cer·o texto com que deverá·tra­
mitar o nôvo projeto; 

XII. o projeto resultante de des­
taque terá a .tramitação de pro­
posição inicial. 

SEÇAO X 

Do Adiamento da Votação 

Art. 353 - O adiamento da votação 
obedecerá aos mesmos princípios es-

tabelecldos para o adiamento da dis­
, cussão r art. 3lll. 

Parágrafo único _:..O requerimentO 
de- adiament-o deverá- ser -apresentado 
e votado como preliminar ao ser 
~nunciada a _vot!!çào da matéria. 

SEÇAO XI 

Da Declaração de Voto 

Art. 354 - Proclamado o resultado 
de uma votação, ê lícito ao Senador 
us~r da palavra, por 5 (cinc:o) minu­
tos, pàra declaração de voto, salvo se: 

a) a votação fôr secreta; 

b) a deliberação não se completar 
por falta de número; 

c) a votação não fôr suscetível de 
encaminhamento. · 

CAPíTULO IX 

Da Redação do Vencido 

Art. 355 - Terminada. a votação, o 
projeto irá à Comissão competente a 
!lm d< redigir o vencido. 

§ 1.0 - A redação será dispensada, 
salvo. se houver vicio de linguagem, 
defettD ou êrro manifesto a eorrigir: 

a) nos projetos em segundo turno, 
se aprovados sem modificações, 
já tendo ·sido ·feita redação do 
vencido em primeiro turno; 

b) nos projetos aprovados t\m pri~ 
meiro turno, sem emendas; 

c) nos projetos com substitutivo 
· aprovado, em primeiro turno, 

sem emendas; 
d) nos projetos da Câmara desti­

nados à sanção; 
e) nos substitutivos dependentes ' 

de turno suplementar. 

§ 2.0 
- A Comissão poderá, em seu 

parecer, propor seja considerada co-
. mo final a .redação do texto de :proje­
to ou ·su})stitutivo aprovado sem alte­
rações, desde que em condições de ser 
adotado como definitivo. 

Art. 356 -.li: privativo da Comissão 
específica para estudar a matéria re~ 
digir o venciQo nos casos de: 

I. reforma do Reglmenw Interno;.. 

11. projeto de lei orçamentária 
do Distrito. Federal; 

111. projeto de código ou sua· re­
forma. 

Art. 357 - Nos projetos da. Câmara 
emendados pelo Senado, a redação !l­
nal limitar-se-á às emendas, destaca~ 
damente, não as incorporando ao tex­
to da proposição, salvo quando ape­
nas corrijam defeitos evidentes de 
forma, sem atingir, de qualquer ma­
neira, a substância do projeto. 

Art. 358 - Lida no El<pediente, a 
redação final ficará sôbre a Mesa para 
oportuna inclusão em Ordem do Dia, 
após publicação no Diário do Con .. 
gresso Nacional, distribuição em avul .. 
sos e1 

interstício regimental. 

Parágrafo único - Quando, no de­
correr da sessão em que fôr aprovada 
a matéria, chegar à Mesa a redação 
flnal respectiva, poderá o Plenária, 
por proposta do Presidente, permltlr 
se proceda à sua leitura após o final 
da Ordem do Dla. 

Art. 359 - A discussão e a votação 
da redação final poderão ser feitas 
imediatamente após a lel;ura, desde 
que assim o delibere o' Senado. 

Art. 360 - Quando a redação llnal 
fôr de emendas do Senado a projeto 
da Câmara, não se admitirão emen­
das a dispositivo não emendado, sal­
vo as de redação e as que decorram 
de emendas aprovadas. 

Art. 361 - As emendas de redação 
dependem de parecer da Comissão que 
houver elaborado a redação final, sem 
prejuizo do disposto no parágrafo 
único do art. 259. 

Art. 362 - Figurando a redação fl· 
nal na Ordem do Dia, se sua dis­
cu!llsão fôr encerrada sem emendas ou 
retificações, será considerada defini~ 
tivamente aprovada, sem votação, a 
não ser que algum Senador requeira 
seja submetida a votos. 

Art. 363 - Quando. em texto apro· 
vado em deflnitlvo, lôr veriflcada a 
eKistência de êrro, ·proceder-se-á da 
s'eguin te maneira: 

a) tratando-se de contradição, In­
coerência ou prejudicialidade 
em projeto ainda não rem.etido 
à sanção ou à Câmara, a Mesa 
encaminhará a matéria à Co­
missão competente a fim de que 
proponha a orientação a Seguir 
para a retificação do êrro, sen­
do a proposta examinada pela 
Comissão de Constituição e 
Justi-ça, antes de ser"submetida 
à dellberação do Plenário; 
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b) !~atando-se de inexatidão ma· 
terial. lapso ou êrro manifesto, 

·será a matéria encaminhada 
à Comissão de Redação para 
escoimá-la do vício; 

•,· I 

c) nas hipóteses da alínea ante­
rior, tendo sido a ma~ria reme­
tida à sanção ou à Câmara, o 
Presidente dará conhecimento à 
Casa do ocorrido e proporá a 

... correcão que se considerará au­
.- toriz;da se não houver obje~ão 
do Plenário; 

· ch concordando o Senado com a 
retificação, será o fato comuni­
cado ao Presidente da Repúbll ... 

. ca ou à qãmara, com a remessa 
de novos autógrafos. 

.Art .. 364 - Quando, em autógrafo 
recebido da Câmara, fôr verificada a 
existência de inexatidão material, lap-

. so ou êrro manifesto, não estando ain~ 
da â proposição aprovada pelo Sena~ 
do. será sw~tada a sua apreciação para 
consulta à Casa de origem, cujos es·· 
clarecimentos serão dados a conhece-r 
e.o Senado, antes da votação, voitan·~ 
do a matéria às Comissões para nôvo 
f!xame se do vício houver resultado 
alteração de sentido do texto. 

Parágrafo ünico - QUando a <'.0-
.muriicação fôr feita pela Câmara, pro~ 
ceder~se-â da seguinte maneira: 

a) lida no Expediente, será enca .. 
minhada à Comissão em que es­
tiver a matéria; 

b) se a matéria já houver sido 
examínada por outra Comis~ão. 
a Presidência providenciará a 
fim de que a ela volte, para nô­
vo exame, antes do parecer do 
órgão em cujo poder se encon .. 
tre; 

· c) ao ser a matéria supmetida ao 
· Plenário,· o ~residente o adver .. 

tirá do ocorrido; 

d) se a matéria já houver sido vq­
tada pelo Senado, a Presidência 
providenciará para que seja ob­
jeto de nov:a discussão, promo­
vendo, quando necessana, a 
substituição dos autógrafos re­
metidos à Presidência da Repú .. 
blica ou à Câmara. 

Art. 365 - Quando, após a aprova;. 
ção deJinitiva de projeto de lei origi­
nát1a do Senado, fôr nêle verificada a 

exlsti!ncla de matéria que deva ser 
objeto de projeto de decreto legislatl· 
vo ou de resolução, a Presidência pro­
videnciará., ouvida a Comissão · de 
Constituição e Justiça, o desdobra­
mento da proposição. 

Patágrafo único - Seguir-se-á 1gual 
orientação quando se trate de projeto 
de decreto legislativo oU: de resolução 
que contenha matéria de lei. 

CAPiTULO X 

Dos Autógrafos 

Art. 366 - A proposição, aprovada 
em definitivo pelo Senado, será enca­
minhada, em autógrafos: à sanção, à 
promulgação ou à Câmara, conforme 
o caso. 

Art. 367 - Os autógrafos reprodu­
zirão a redação final, aprovada peJo 
Plenário, ou o texto da Câmara, não 
emendado . 

Art. 368 - O autógrafo procedente 
da Câmara fiCará arquivado no Se­
nado. 

Art. 369 - Quando a proposição ori­
ginária da Câmara fõr emendada, se­
rá remetida à Casa de origem, junta­
mente com os autógrafos referidos no 
art. 367, cópia autentic'ada do autó­
grafo procedente daquela Casa, salvo 
se houver segunda via, caso .em que 
será devolvida. · 

CAPITULO XI 

Da Tramitação de Proposição 
de Legislatura Anterior 

Art. 370 - Ao fim de cada legisla: 
tura, serão arquivados os projetos de 
lei do Senado em primeiro turno e os 
de resolução, cabendp a qualquer Se­
nador ou Comissão requerer_ o seu de .. 
sarquivamento até o fim d'a sessão 
legislativa ordinária seguinte, quando 
se considerará definitivo o arquiva­
mento. 

Art. 371 - No início de cada legis­
latura, os projetos originários da Câ­
mara e os de lei do Senado, em 
seguhdo turno ou turno único, os de­
decreto legislativo do S~nado e os 
substitutivos em turno suplementar, 
procedentes de ]egislatura anterior, 
prosseguirão o seu curso, reabrindo-se 
as discussões encerradas. 

§ 1.0 
- Quando os projetas não te­

~nham figurado em Ordem do Dia nos 
últimos dois anos, o Plenário, inde-

pendentemente de parecer, na pri­
meira sessão legislativa ordinária da 
nova legislatura, deliberará se devem 
ter prosseguimento, considerand.J-se 
pela rejeição o parecer contrário a 
essa. providência. 

_ ~ •2.0 
- Se o Plenário deliberar que 

o projeto tenha prosseguimento, 
abrir-se-á, às Comissões a que eSteja 
distribuído, o prazo de trinta dias, em 
conjunto, para a apresentação dos 
pareceres, findo o qual a mat,éria se­
rá incluída em Ordem do Dia, com 
ou sem êles, seguindo, daí par diante, 
a tramitação normal das proposiçõe5. 

CAPITULO XII 

Da Prejudicialidade 

Arl. 372 - O Presidente; de ofício 
ou medjante consulta de qualquer Se­
nador, declarará prejudicada matéria 
dependente de del!beração do Senado: 

a) par haver perdido a oportuni­
dade; 

b) em virtude de prejulgamento 
pelo Plenãrio em outra delibe­
ração. 

§ 1.0 
....:. Em qualquer caso, a decla­

ração de prejudicialidade será feita 
em Plenário, incluída a matéria em 
Ordem do Dia, se nela não figurar 
quando se der o fato'q11e a prejudique . 

§ 2.0 
- Da declaração de prejudi­

cialidade poderá ser interposto re­
curso ao Plenário, que deliberará ou­
vida a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

§ 3.0 
- Se a prejudicialidade, de- • 

clarada no curso de votação, disser 
respeito a emenda ou dispositivo de 
matéria em apreciação, o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça 
será proferido oralmente. 

§ 4.0 -A proposição prejudicada 
será defiriítivamente arquivada. 

CAPiTULO XIII . 

Do Sobrestamento do Estudo 
das Proposl(!ões 

Art. 373 - O estudo de qualquer 
proposição p o d e r á ser sobrestado. 
temporàriamente, a requerimento de 
Comissão ou de Senador, para aguar·· 
dar: 

1) a dfcisãa do Senado ou a estu·­
do de Comissão sóbre outra pro­
posição com ela conexa; 
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2) o resultado de dlllgênc!a; 

3) o recebimento de outra propo­
sição sôbre a mesma matéria, 
observando-se o disposto no ar­
tigo 140 do Regimento Comum. 

Parágrafo único - A votação do re­
querimento, quando de autoria de 
Senador, será precedida de parecer da 
Comissão cOmpetente para o estudo 
da matêria. 

CAPí-TULO XIV 

Da Urgência 

SEÇAO I 

Normas GêraJs 

Art. 374 - A urgência poderá ser 
requerida: 

a) quando se trate de matêrla que 
envolva perigo para a seguran­
ça nacional ou de providência 
para atender a calamidade pú­
blica; 

b) quando se pretenda a aprecia­
ção da matéria na mesma ses­
são~ 

c) quando se pretenda Incluir em 
Ordem do Dia matêrla penden­
te de pareceres. 

Art. 375 - A urgência dispensa, du­
rante tôda a tramitação da matêria, 
interstícios e formalidades regimen­
tais, . salvo pareceres das Comissões, 
quorum para deliberação, publicação 
e distribuição de cópias das proposi­
\;Ões principais. 

SEÇAOII 

Do Requerimento de Urgêqcia 

Art. &76 - A urgência pode ser pro-
]Josta: 

í. no caso do art. 374, a, pela 
Mesa, pela maioria dos membros 
do Senado ou Lideres que repre­
sentem êsse número; 

11. no caso do art. 374, b, por 
2/3 (dois terços) da composição do 
Senado ou Líderes que represen­
tem êsse número; 

111. no caso do art. 374, c, par 
1/4 (um quarto) da composição da 
Senado ou Lideres que represen­
tem êsse número; 

IV: em qualqu~r caso, por Co­
missão. 

Art. 377 ~· O requerimento de ur-
gência serij.l!do: · 

I. n~1~so do art. 374, a, imedia­
tamente, em qualquer fase da ses­
são, ainda que com· interrupção 
dt~ discurso, discussão ou votação; 

JJ. nos demais casos, na Hora do 
El~pediente. 

Art. 378 - O requerimento de ur~ 
gência será submetido ao Plenário: 

I. imediatamente, no caso do ar~. 
374, a; 

.11. após a Ordem do Dia, no ca .. 
so. do art. 374, b; 

111. na sessão seguinte, incluído 
em Ordem do Dia, no caso da art. 
374. c. 

Art. 379 - Não serão submetidos à 
deliberação do Plenário requerimen­
tos de urgência: 

I. no caso do art. 374, b, na ses­
São em que se der a leitura Inicial 
da proposição a que se refira, nem 
em sessão extraordinária realiza­
da com intervalo inferior a 4 
(quatro) horas; 

11. no caso do art. 374, c, antes da 
publicação da proposição r(~spe~­

tiva; 

lii. em número superior a 2 
(dois), na mesma sessão, não 
computados os casos do art. 374, a. 

Art. 380 - No caso da art. 374, b, o 
requerimento de urgência será consi .. 
derado prejudicado se' não houver 
número para. a votação. 

Art. 381 - Na encaminhamento d;t 
votação de requerimento de urgên­
cia, poderão usar da palavrat pelo pra­
zo de lO ldez) minutos, um dos sig­
natárias e um representante de cada 
Partido e, quando se tratar de reque­
rimento apresentado por Comissão, o 

·seu Presidente ou o Relator da ma­
téria. 

Art. 382 - A retirada de requeri­
mento de urgência, obedecido, no que 
couber, o disposto no art. 281, é ad­
missível mediante solicitação escrita: 

I. do primeiro signatário, quando 
não se trate de requerimento de 
Lideres; 

11. do Presidente da Comissão, 
quando de autoria desta; 

UI. da.s lideranças que o houve­
rem subscrito. 

SEÇAO IU 

Da Apreciação de Matéria Urgente 

Art. 383 - A matéria para a qual o 
Senado conceda urgência sei-á subme­
tida ao Plenária: 

I. imediatamente após a conces­
são da urgência, nos casos do art. 
"374, a e b; 

li. na quarta sessão ordinária que 
se seguir à concessão da urgência, 
na hipótese do art. 374, c. 

Parágrafo único - Quando, nos ca­
sos do art. 374, b e c, encerrada a dis­
cussão, se tornar impossível o imedia­
to Inicio das dellberaçóes, em virtude 
da complexidade da matéria, à Mesa 
será assegurado, para preparo da vo­
tação, prazo não sunerlor a 24 (vinte 
e quatro) horas. 

Art. 384 -·os pareceres sôbre a.s 
proposições em regime de urgência 
devem ser apresentados: 

I. imediatamente, nas hipóteses 
do art. 374,- a e b, podendo os Pre­
sidentes das Comissões ou os Re- . 
latores solicitar prazo não exce­
dente a 2 (duas) horas, em con­
junto; 

11. no prazo compreendido entre 
a concessão da urgência e o dia . 
anterior ao da sessão em cuja Or­
dem do Dia deva a matéria figu­
rar, quando se tratar de caso pre­
visto !)O art. 374, c. 

§ 1.0 
- O prazo a que se refere o 

inciso I serâ concedido sem prejuízo 
do prosseguimento da Ordem do bia. 

~ 2.0 
- Se as ComissÕes manifes­

tarem b desejo de acompanhar, em 
Plenário, o estudo das outras maté­
rias, a sessão será suspensa, a não ser 
que haja oradores inscritos para de­
pois da Ordem do Dia, aos quais será 
facultado o uso da palavra. 

§ &.0 
- O parecer poderá ser oral 

nos casos do art. 374, a e ll-, e, por mo­
tivo justificado, na hipótese do art. 
374, c. 

Art. 385 - Na discussãO e no en­
caminhamento de votação das propo­
slçõe:s em regime de urgência nos ca'­
sos do art. 374, a e b, só poderão usar 
da palavra, e por metade do prazo 
previsto para as matérias em trami­
tação normal, o autor da proposiÇão e 
os r~!atores, além de um orador de 
cada Partido. 
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Art. 386 - Ence~rada a discussão 
c1 e matêrla em regime de urgência 
com a apresentação de emendas, pro­
ceder-se·á da seguinte forma: . 

I. noS êasos do ·art. 374, a ·e b, as 
'~ -- comi.ssõe_s proferj.rão os parecerea 

:"imediatamente,· podendo pedir o -
p~azo previsto .no art, 384, I; 

li. no caso do art. 374, c, o proje­
to sairá da Ordem do Dia para 

· nela ser novamente incluído na 
• ·: quarta sessãó "•ordinária ·subse­

·•qüente, devendo -ser proferidos os 
pareceres- sôbre as emendas· até o 
dia anterior ao da sessão em que 
a matéria s~rá apreciada. 

' Art. 387 - A realização de di!igêl:l­
·cia só é permitida nos projetos em 

· regime de urgência -.requerida nos têr­
mos do art. 374, _c, e pelo prazo má:ti­

,, mo de 4 (quatro) s~Ssões ordinárias. · 

.Parágrafo único .._ O requerimento 
pode ser apresentado até ser anuncia­
da a· votação. 

Art. 388 - O segundo turno e o tur­
no suplementar· de 'matéria en\ regi­
me ·'de urgência Serão· realizados ime­
diatamente após a aprovação do pro­
jeto, em prime,iro tu:tno, e do substitu­
tivo, f respecti.vamente. podendo Ser 
concedido o prazo de 24 (vinte e qua­
tro) h0:ras para a redação do vencido, 
quando houver: 
· A.ri: 389 :__ A redação final de ma­

téria em regime éle Urgência não cte­
pellcte de publicaÇão e 'será submetida 
à deliberação do se.nado: ' 

J. no c,aso do art. 374, a, imediata­
mente após a apresentação, ain .. 
da que com interrupção de discus­
são ou VotfÇã·ó; · 

'. n. nos· deD:ulis casos, a juízo da 
PresidêÚcia; e~· ê:iualquer fase da 
sessão. 

8EÇAO IV 

Da Extinção da Urgência 

Art. 390 - Extingue-se a urgência: 
I. pelo, té~i~o da sessão legis-
lativa; ,:~ 

11. nos casos do art. 374, b e c, até 
. ser iniciada a votação da niatérta, 
·mediante deliberação oo Plenário. 

: Parágrafo único - O requerimento 
de e:_~tinção de- urgênêia pode ser for .. 
mulado: 

al. _fm qualquer ca.so, por com!s-. 
,são;.~ . i ' .. 

b) no caso do art. 374, c, por 1/4 
(um quarto) da composição do 
Senado ou Líderes que repre­
sentem êsse número; 

, ,.c) no caso do art. 374, b, pela 
ffiaiori~ d()S membtos do Sena­
do ou Líderes que representem 
êsse número. 

8EÇAO V 

D~s Matérias Urgentes 
-Independentententt de 

.. Requerimento' 

' 

Art. 391 -São consideradas urgen­
tes, independentemente de reque­
rim'ento: 

I. com a tramitação prevista pa­
ra o caso do art. 374, a~ a matéria 
gue tenha ~o r f~nl; 

a) autorjzar o Presidente da Re­
pública a declarar guerra e a 
fazer a paz, bem como permi­
tir que fôrças estrangeiras transi­
tem pelo território nacional ou nê­
lC per:p1aneçam temporàrianíente, 
nos caso.s previstos em lei comple- . 
mentar (Const., art. 44, I!); 

b) aprovar ()U suspender a inter­
venção federal ou o estado de sí­
tio ( Const., art. 44, IVJ ; 

· II. com a tramitação prevista pa­
ra o caso do art: 374, b, a maté­
ria que objetive autorização: 

a) para o Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República se ausenta­
rem do País (Const., art. 44~ !Il); 

bl para ,Senador. desempenhar 
mis~ãG._prevista no az:t. 36, §~.o .. 
.da Constituição. . 

TíTULO XI 

Do..s Projttos Sujeitos a 
Disposições Especiais 

CAPiTULO I 

Dos Projttos de Código 

Art .. 392 - Na sessão em que fôr li­
do o projeto cté código, a Presidência 
designará uma Comissão Especial, 
para seu estudo, composta de 15 
(quinze) membros e fixará o l!alendá ... 
rio de sua tramitação, obedecidas as 
seguintes normas e prazos: 

I. a Comissão se reunirá, no pra­
zo de 24 (vinte e QU:jltrô) horas, a 
partír de sua _consti.tuição, para 

eleger o Presidente e Vice-Presi .. 
dente, sendo em· seguida designa­
dos um Relator-Geral e- tantos 
Relatores Parciais quantos neces­
sários; 

11. ao projeto serão· anexadas as 
proposições em cuZ.so ou as so­
brestadas, q11e envolvam matéria 
com êle relacionada; 

111. perante a Comissão, poderão 
ser oferecidas emendas, no prazo 

·de 20 (vinte) dias, a contar da pu­
blicação do projeto no Diário do 
Congresso N acionai; 

IV. encerrado o prazo para a apre­
sentação de emendas, o~:; Relato­
res Parciais encaminharão, den­
tro de lQ (dez) dias, ao Relator 
Geral, as conclusões de seus tra­
balhos; 

V. o Relatór Geral terá o prazo de 
5 (cinco) dias para apresentar, à 
Comissão, o parecer que será dis­
tribuído em avulsos, juntaniente 
com o e~tudo dos Relatores Par­
ciais e a~> emendas; 

VI. a Conl~são terá 5 (cinco) dias 
para concluir o estudo e encami­
nhar à .Mesa o parecer final sôbre 
o projeto e as emendas; 

VIl. na comissão, a discussão da 
matéria obedecerá à divisão ado­
tada para a designaç:ão dos Rela;. 
tores Parciais, podendo cada 
membro usar da palavra uma 
vez, por 10 {dez) minutos, o Rela­
tor, duas vêzes, por igual prazo, e 
o Relator Geral, duas vêzes, pelo 
prazo-de 15 (quinze) mi~utos; , 

VIII. as emendas e subemenda.s 
serão votadas, sem encaminha- <í 

menta, em 'grupos, segundo o sen­
tido dos pareceres, ressalvados os 
destaques requeridos pelo autor, 
com apoiamento de, ···pelo menos, . ~ 
5 (cinco} membros da Comissão '-­
ou por Líder. 

IX. publicado o parecer da C:o­
missão e distribuidos os avulsos, 
será o projeto incluído, com ex­
clusividade, em Ordem do Dia, 
obedecido o interstício regimen-
tal; · 

X. a discussão, em Plenário, far­
se;á ~ôbl.'e o projeto e as emendas, 
em um único turno, podendo o 
Relator Geral usar da palavra por 
duas vêzes; 
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XI. a discussão poderá ser encer­
rada mediante autorização do 
Plenário, a requerimento de Líder, 
depois de debatida a matéria em 
três sessões consecutivas; 

XII. encerrada a discussão, pa3-
sar~se-á à votação, sendo que os 
destaques só poderão ser requeri­
dos por Líder, pelo Relator Geral 
ou por 20 (vinte) Senadores; 
XIII. aprovado com emendas, o 
projeto voltará à Comissão. Espe­
cial para a redação final que de­
verá ser apresentada no prazo de 
5 (cinco) dias; 

XIV. publicada e distribuída em 
avulso.s, a redação final será in­
cluída em Ordem do Dia, obede­
cido o interstício regimental. 

CAPíTULO li 

Dos Projetos de Iniciativa do 
Presidente da República com 

Tramitação em Prazo Determinado 

Art. 393- No estudo dos projetos de 
lei de iniciativa do Presidente da 
República com tramitação em prazo 
determinado {Const., art. 51), proce­
der-se-á da seguinte maneira: 

I. a revisão do projeto será feita: 

a) no texto aprovado· pela Câma­
ra, se os autógrafos respectivos 
chegarem ao· Senado até 46 (qua­
renta e seis) dias a partir do re­
cebimento. do projeto inicial do 
Presidente da República; 

b) no texto do Executiv-o, se o da 
Câmara não chegar ao Senado . 
dentro do prazo referido na ali­
nea anterior, sendo o fato comu­
nicado à outra Casa.; 

11. em qualquer das hipóteses do 
Inciso anterior, a matéria será li­
da no Expediente e distribuída às 
Comissões competentes; 

IJI. a matéria será apreciada, si­
m,ultãneamente, pelas Comissões, 
sendo feitas tantas autuações 
quantas forem necessárias; 

IV. as Comissões deverão apre­
sentar os pareceres até 10 (dez) 
dias antes do término do prazo 
de tramitação do projeto, quan- · 
do, obrigatôrtamente, figurará 
em Ordem do Dia; 

V. emendado na discussão, o pro­
jeto voltará à Ordem do Dia na 
segunda sessão ordinária subse-

qUente, devendo as CornLssóes 
manifestar-se sôbre as emendas 
nesse período, salvo se Preferirem 
fazé~la· em Plenário; 

VI. o adiamento de discussão ou 
de votação não poderá ser a<~eito 
por prazo superior a 24 (vinte e 
quatro) horas; 

VII. a redação final do projeto, 
ou das emendas, deverá ser apre­
sentada eril Plenário no prazo 
máximo- de 48 (quarenta e oito) 
horas após a votação àa matéria; 

VIII. esgotado o prazo para tra~ 
mitaçáo do projeto sem que se te~ 
nha concluído a vOtação, conside­
rar-se~á aProvado o te:<to sôbre o 
qual deveria pronunciar-se o Se~ 
nado, sendo enviado à sanção. 

TiTULO XII 

Da Fiscalização Financeira e 
Orçamentária 

CAPíTULO I 

Da Fiscalização Financeira e 
Orçamentária da Uniã·o 

Art. 394 - Recebido pelo Senado 
projeto referente à prestação das con ... 
tas do Presidente da República, será 
lido no Expediente, publicado e distri­
buído em avulsos com o parecer do 
Tribunal de Contas e, sempre que pos­
sível, com os textos da mensagem e da 
exposição de motivos do Ministro da 
Fazenda. 

§ 1.0 - Distribuídos os avulsos, o 
projeto ficará sôbre a Mesa durante 
três sessões ordinárias para recebi­
mento de emendas, sendo, em seguida, 
remetido à Comissão de Finanças, que 
terá o prazo de 30 {trinta) dias, pror- · 
rogável por mais 30 (trinta), para sô~ 
bre êle se manifestar. 

§ 2.0 - Esgotados os prazos previs~ 
tos no parágrafo anterior, a matéria 
será incluída em Ordem do Dia, com 
ou sem parecer. 

CAPíTULO II 

Da. Fiscalização Financeira 
e Orçamentária do 

Distrito Federal 

' Art. 3H5 - O Senado, com o auxílio 
do respectivo Tribunal de Contas, 
exercerá a fiscalização financeira e 
orçamentária do Distrito Federal 
(Const., art. 42, V). 

Art. 396 - Recebido o expediente 
relativo à, prestação das contas do Go-

vernador do Distrito Federal, a Presi­
dência dará conhecimento ao Plená­
rio e despachará a matéria às Co'mis­
sões do Distrito Federal, de Consti­
tuição e Justiça e de Finanças. 

§ 1.0 - A Comissão do Distrito Fe­
deral terá o prazo de 60 (sessenta} 
dias, prorrogável por mais 30 (trinta} 
para emitir parecer que roncluirá por 
projeto de resolução aprovando ou re~ 
jeítando as . contas, ou propondo as 
provid~ncias · cabíveis à apuração de 
responsabilidades! ou punições por 
motivo de irregularidades verificadas. 

§ 2.o - No exame das contas, a Co­
missão poderá solicitar, diretamente, 
informações ao Governador e realizar 
diligências junto aos órgãos adminis­
trativos do, Distrito Federal. 

§ 3.0 - Perante a Comissão, pode­
rão comparecer autoridades da admi­
nistração do Distrito Federal a fim de 
acompanharem a discussão da matÇ­
ria e prestarem esclarecimentos. 

TiTULO XIII 

Dos Atos Internacionais 

Art. 397 - O projeto de decreto le­
gislativo referente a atos internacio­
nais terá a seguinte tramitação: 

a) só terá iniciado o f5eu curso se 
estiver acompanhado de cópia 
autenticada do texto, em portu­
guês, do ato intem~cional res­
pectivo! bem como da mensa­
gem de encaminhamento e da 
exposição de motivos; 

b) lido no Expediente, será o pro­
jeto publicado e distribuído em 
avulsos, acompanhado das tex­
tos referidos na alíneia anterior 
e despachado, simultâneamente, 
às Comissões competentes, em 
autuaçõe-s especiais; 

. c) as Comissões .terão, para opinar 
sõbre o projeto, o prazo em co­
m•.Im de 15 (quinze) dias, pror­
rogável pot igual período; 

d) em se tratándo de ato interna­
cional com prazo determinado 
para que o Brasil sôbre êle se 
manifeste e faltando 10 (dez) 
dias, ou m~:mos1 para o término 
dêsse prazo, será o projeto in­
cluído em Ordem do Dia, com 
ou sem pareceres; 

e) emendado o projeto em Plená­
rio, qbservar~se-á, em relação 
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~os pareceres das Comissões sô­
. bre as emendas, o disposto nas 
alíneas b <quanto à distribui­
'Ção> e c, e, Dos casos da alínea 
d, a matéria voltará à Ordem 
do Dia na segunda sessão or­

. dinárla subseqüente. 

TíTULO XIV 

Das At~ibuições Privativas 

C.<'IPíTUW I 

Do Funcionamento como órgão 
Judiciário 

Art. ·398 - Compete privativamente 
ac Senado (Const., art. 42, I e IIl: 

···I. julgar o Presidente da Repú­
, .. blica nos crimes de r'esponsabili-

- dade e o·s· MfnistrQs de Estado nos 
crimes da inesma nãtureza cone­
xos com aquêles; 

li. processar e julga'r os Ministros 
. do Supremo Tribunal Federal e o 
Procurador-Geral da Repúbl!ca 
no~ cr1m~es qe ;responsabilidade. 

. Parágrafo único - Nos casos pre-· 
vistos neste artigo, o Senado fullcio­
·nará_ sob' a presidência do Presidente 

. cto Supremo Tribunal Federal. 

· · Art. 399 - Em qualquer hipótese, a 
:;entença condenatória só poderá ser 
:!referida pelo· voto .nominal de 2/3 
(dois terços) dos membros do SenadiJ .. 
~ a pena limltar.:::sé-á à perd~ do car­
ga éom lnab!J!ta~ãa, por 5 (cinco) 
anos, para o exercício dê função pú­
blica, sem prejuízo de ação da justi­
ça ordinária (Const., art. 42, pará­
grafo único), 

Art. 400 - Em todos os trâmites do 
processo e julgamento, serão observa~ 
das as normas prescritas na lei1 regu~ 
ladora da espécie. .. 1

' 
". 

, Art. 401 - As decisões do Senai:lo, 
~os· .casos do art .. 398,. constarão , de 

·sentEfnças lavrad~$. lf.OS autos do p~o .. 
cesso, pelo Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, aSsi~adaS por êle e pe­
los Senadores que funcionarem como 
juízes e transe ri tas na A ta da sessão 
que será publicada no Diário Oficial 
e no Diário do Congresso Nacional. 

· ·Art. '4ó2 - Sé"tvirá como escrivão 
do. PZ.oc"e·sso . um~ ·funcionário da Se-

~ cretaria do Sénado. · 

Art. 463 - Nos crimes de respon .. 
sabilldade do Presidente da República 

e dos Ministros de Estado, obedecer­
se-á às seguintes normas: 

1) recebido da Câmara o decreto 
{ de acusação com· o "l'eSpectivo 

processo, será eleita uma Co­
mlssa-o Especíal, constituída 
por 1/4 (um quarto) da com­
posição do Senado, obedecida 
a proporclonal!dade das Parti­
dos, para, no prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas., fornecer 
libelo acusatório; ... ) 

"2) o Presidente do Senado reme­
te.rá ·ao Presidente do Supremo 
·Tribunal Federal o processo. 
em original, com a comunica­
ção do dia designado para o 
julgamento; 

3) o 1.0 Secretário enviará ao 
acusado .cópia autenticada de 
tôdas as peças do processo, in~ 
clusive o libelo, intimando-o do 
dia e hora em Que deverá com­
parecer ao Senado para o jul­
gamento; 

4) estando o acusado ausente do 
Distrito Federal, a sua Intima­
ção será solicitada pelo Presi­
dente do Senado· ao Pfesidente 
do Tribunal de Justiça do Es­
tado em que se encontre; 

5) decorrido o prazo de sessenta 
diits, a contar do recebimento 
do decreto de acusação, não 
estando concluído o julga­
mento, serâ arquivado o pro­
c.esso (Const., art. 83, •§ 2.0 ). 

Art. 404 - Nos crimes de responsa­
bilidade dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e do Procurador~Ge­
ral da República, a denúncia será re­
ce)l!da pela Mesa do Senado e lida no 
Expeàiente da sessão seguinte, sendo, 
em ,seguida, despachada a uma Co­
missão Especial, constituída . por 1/4 
(um quarto) da composição do Sena­
do, em que se representarão, pelo cri­
tério proporcional, tõdas. as Bancadas 
Partidárias. 

CAPíTULO II 

Das Escolhas de Autoridades 

..... Art. 405 - Na apreciação do Sena­
do sôbre as escolhas a que se refere o 
inci~o III do art. 42 da Constituição, 
observar-se-ão as seguintes normas: 

a) recebida a mensagem, que ·de­
verá .ser acompanhada de am­
plos esclarecimentos .. sôbre o 
candidato e de seu curriculum 
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vHae, será lida. em Plenário e 
encaminhada à Comissão com­
_petente;" 

b) a Coni1ssão poderá convocar o 
candidato, em p.razo estipulado, 
para ouvi-lo sôbre assuntos per­
tinentes ao desempenho do car­
go que deverá ocupar; 

c) a convocação de Chefe de Mis­
são Diplomática será obr!gató­

. ria, salvo quando se tratar de 
diplomata em exerclclo no es­
trangeiro, caso em que depen­
derá de deliberação da Comis­
são, a requerimento de qualqu~r 
de seus membros; 

d) a Comissão poderá requisitar, 
d~ autoridade competente, in­
formações complementares; 

e) o·parecer deverá: 

1) conter relatório sôbre o can­
didato com os elementos in­
formativos recebidôs ou. obti­
. dos pela Comissão; 

2) concluir pela aprovação ou 
rejeição do nome Indicado; 

f) será secreta a reunião em que 
se processarem o debate e a de­
cisão da Comissão, sendo a vo­
tação feita em escrutínio se­
creto, vedadás declaração ou 
justificação de voto, exceto com 
referência ao aspecto legal; · 

g) o parecer e a A ta da reunião 
serão encaminhados à Mesa em 
sobrecarta fechada, rubricada 

1 
pelo Presidente da Comissão; 

h) o parecer será apreciado Pelo 
Plenário em sessão secreta; 

i) a manifestação do Senado será. 
comunicada ao Presidente da. 
República em expediente secre- ' 
to, no qual se consignará o re­
sultado da votação .. 

CAPiTULO III 

Da Autorização para Empréstimos, 
Operaçõe~ ou Acôrdos Externos 

Art. 406 - O Senado apreciará' pe­
dido de autorização para ~mpl:ésti .. 
mos, operações ou acôrdos externos, 
de qualquer natureza, a ser realizado 
por Estado, pelo Distrito Federal ou 
por Município (Const., art. 42, IV), 
instruído com:' ' 

' .a) .documentos. que .. a .habilitem. a. 
conhecer, perfeitamente, a ope:-
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ração, os recursos para sat1sfa~ 
zer os compromissos e a. sua. fi­
nalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual; 

c) parecer do órgão competente do 
Poder Executivo. 

Parágrafo único - É lícito a qual~ 
quer Senador, representante do Es­
tado, encaminhar à Mesa documento 
destinado a comple111entar a instru. 
ção ou o esclarecimento da matéria. 

Art. 407 - Na tramitação da maté­
ria de que trata o artigo anterior, 
obedecer-se-á às seguintes normas: 

a) lJda no Expediente da sessão~ 
será encaminhada, a fim de ser 
formulado o respectivo projeto 
de resolução, concedef!dO ou ne­
gando a medida pleiteada; 
l) à Comissão do Distrito Fe­

deral, quando fôr o caso; 
2) à Comissão de Finanças, 

quando se tratar de matéria 
financeira; 

3) à Comissão de maior pçrti­
nência, nos demais casos; 

b) o projeta será, em qualquer ca­
so, submetida ao exame da Co­
missão de Constituição e Justi­
ça, e nos casos do item 1 da 
alínea a, se relativo à matéria 
financeira, ao da Comissão de 
Finanças; 

c) a Resolução, uma vez promul­
gada, será enviada, em todo o 
seu teor, à. entidade interessada 
e ao órgão a que se refere o ar­
tigo 406, c, devendo constar do 
instrumento da operação ou 
acórdo. 

Art. 408 - Qualquer modificação 
nos compromissos ortginàriamente as­
sumidos dependerá de nova autoriza­
ção do Senado. 

Art. 409 - O disposto nas artigos 
anteriores aplicar-se-á, .também, aos 
casos de aval de Estado. Distrito Fe­
deral ou Municipia, para a éontrata­
ção de empréstimo externo por enti­
dade autárquica subordinada ao go­
vêrno estadual ou municipal. 

CAPíTULO IV 

Da Licença para Alienação ou 
Concessão de Terras 

Art. 410- O Senado se pronunciará 
sôbre a alienação ou concessão de 

terras públicas com área superior a 
3.000 (três mill hectares. salva para 
execução de planos de reforma agrá .. 
ria (ciõ.st., àrt. 171, parágrafo único), 
mediaríte pedido de autorização, for­
mulado pelo Governador dq Estado ou 
Território respectivo, instruido com: 

a) planta e descriçãq minuciosa 
das terras abjeto da transação, 
esclarecimentos sôbre o destino 
que se lhes pretenda dar e ra­
zões justificativas do ato; 

b) nome e naciollalidade da pes­
soa .fíSica ou jurídica compra­
dora, capacidade de exploração 
e idoneidade profissional; 

c) planta e descrição de outra11 
terras que o adquirente possua, 
com especificação da. respectiva 
área de utilização; 

d) parecer do órgão competente, 
nos Estados, _sôbre as condições 
agrológicas, ecológicas e climá­
ticas das áreas objeto de alie­
nação ou concessão, bem como 
de sua posição err face dos 
transportes aos centras consu­
midores; 

e) esclarecimentos sôbre a exis­
tência, na área cuja alienação 
se pretenda: 
1) de posseiros com mais de 10 

(dezl anos ininterruptas de 
ocupaqão; 

2) de silvicolas. 
§ 1.0 

- Tratando~se de concessão 
ou alienação nas zonas a que se refe­
re o art. 8-9 da Constituição, o pedido 
de autorização será encaminhado ao 
Senado com prévio assentimento do 
Conselho de Segurança Naeional. 

~ 2.11 
- Ê licito a qualquer Senador, 

da representação do Estado, encami­
nhar, à Mesa, documento destinado a 
completar a instrução ou o esclareci­
mento da matéria. 

Art. 411 - Lido no Expediente, o 
pedido de concessão ou alienação será 
encaminhado à Comissão de Legisla­
ção Social, que formulará projeto de 
resoluc;ão, concedendo ou negando ~l 

medida pleiteada, indo a mntéria, n 
seguir, às Comissões de Const1tuição t! 

Justiça e de Agricultura. 

Art. 412 - A autorização do Senado 
não prejudicará a preferência esta~ 

belecida pelo art. 171 da ()onstituição 
e deverá constar do instrumento de 
çoncessãa ou alienação. 

CAPtTULO V 

Da. Suspensão da Vigência de Lei 
cu Decreto Inconstitucionais 

Art, 413 - O Senado con~1ecerá da 
declaração, proferida em dec1são de­
finitiva pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, da inconstitucionalidade, total · 
ou parcial, ele lei ou decreto, medi­
ante: 

1) comunicação do Presidente do 
Tribunal; 

2) representação do Procurador­
Geral da República; 

3) projeto de resolução de inicia­
tiva da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Art. 414 - A comunicação, repre­
sentação e o projeto a que se refere 
o artigo anterior deverão ser instruí­
dos com o texto da lei ou decreto cuja 
execução se deva suspender, do acór­
dão do Supremo Tribunal Federal, do 
parecer do Procurador-Geral da Re­
pública e da versão do registro taqui­
grafica do julgamento. 

Art. 415 - Lida em Plenário, a co­
municação ou representação será en­
caminhada à Comissão de Constitui ... 
ção e Justiça (\ue formulará projeto 
de resolução suspendendo r execução, 
no todo ou em parte, da lei ou decre­
to ( Const .. art. 42. VI!). 

CAPtTULO VI 

Das ·Maté-rias Relativas ao Distrito 
Federal com Tramitação Especial 

SEÇAO I 

Do Orçamento 

Art. 416 - O Projeta de Lei Orça­
mentária do Dis,trlto Federal, lido no 
Expediente, será distribuido à Comis­
são do Distrito Federal. 

§ 1. 0
- Perante a Comissão poderão 

ser apresentadas emendas, nos 20 
fvinte) dias que se seguirem á pu­
blicação da matéria no Diário ~o Con~ 
gresso Nacional, observado o disposta 
no § 1.0 do art. 65 da Constituição. 

· § 2.0 
- A Comissão terá a prazo de 

30 (trinta) dias para emitir parecer 
sôbre o projeto e as emendas. 

§ 3. 0 -J. Será finat o pronunciamen­
to da CofUissão sôbre as emendas, sal­
v~ se 1/3 da composição do Senado 
requerer a votação, ·em Plenário, de 
emenda por ela aprovada ou rejeita­
da. 
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§ 4.0 - Se o parecer não fôr apre~ 
se:r..taõo no prazo previsto e faltarem 
20 (vinte)\dias para o término da ses­
sã,c. legislativa, será a matéria, a cri~ 

tério da Presidência_, ipcluida em Or­
dem do Dia, devendo o parecer ser 
priJferido, Ora"linente, em Plenária. 

~i.5.0 - Concluída a votação, a ma­
têiia voltará à Comissão do Distrito 
Federal a fim de ser elaborada a re­
dação final. 

SEÇAO II 

Do Veto 

Art. 417-- O Veto Presidencial que 
incidir sôbre matéria relativa ao Dis­
trito- Federal terá. a seguinte trami­
tação: 

I. recebida a MeÍlsagem encami~ 
nhando as razões do veto, será li­
da no Expediente e despachada à 
Comissão do Distrito Federal; 

· I~. a Comissão devérá apresentar, 
dentro de !5 (quinze) dias, rela­
tório sôbre a matéria; 

111. encaminhado à Mesa o rei a~ 
tório, ·que ·terá numeração pró­

·pria, será lido no Expediente, pu­
blicado no Diário do Congresso 
Nacional e distribuído em avul­
sos, juntamente corn os textos da 
·Mensagem, do Pro j e to, das 
emendas aprovadas, dos parece­
res, e das disposições vetadas e 
sancionadas, quando se tratar de 
veto parcial; 

IV. distribuidos os avulsos, a Pre­
sidência convocará, dentro, de 48 
.(quarenta e oito) horas, sessão ex-

. traordinãria destinada à aprecia­
ção da matéria vetada; 

V. na discussão. poderão fazer 
uso da p.-lavra, por 20 (vinte) mi­
nutos, os oradores inscritos, sendo 
facultado à Présidência, para or­
denar ps debates, çonceder a pa­
lavra, alternadamente, a um ora­
'dor favorável e a outro contrário 
·à matéria vetada.: 

VI. a discussão poderá ser encer­
rada mediante deliberação U.o Ple­
nário, a requerimento de Lider, 
terido usad" da palavra, pelo me­
nOs dois oradores favoráveis e 
dois contrários; 

VII. encerrada a discussão da ma­
téiia, passar-se-â, imediatamente 

·à· votação, que ·sé.-realizará ·pelo 

· processo nominal, votando sim os 
que a aprovarem, rejeitando o 
vet<J, e, não, os que a rejeitarem, 
aprovando o veto;· 

VIII. considera~se aprova.da a nía­
téria vet,acta que ob~lver o ·voto 
favorável de 2/3 (dois ter_ços) dos 
membros da Casa; 

IX. quando o veto fór parcial, se­
rá votada, como disposição autô­
noma, cada uma das partes por 
êle ·ati:ngid.as, salvo quando se trá­
tar de matéria Conelata ou ictên-· 
tica; 

X. ter~se-á como mantjdo o veto 
t cuja l(preciação não se fizer ho 

prazo de 45 I quarenta e cinco) 
dias contados dç recebimento da 
Mensagem (Const., art. 59, ! 4.0); 

. XI. aprovada a matéria vetada, 
serão remetidos à Presidência da 
República, para promulgação, .os 
autógrafos a ,ela correspondentes, 
devendo a Mensagem que O§. en-

1 caminhar fazer refer~ncía expres­
sa ao. resultado da vota.':áo; 

XII. se a ·matéria aprovada não 
fôr ptomulgada pelo Presidente 
da República dentro ele 48 (qua­
renta e oito) horas, o Presidente 
do Senado a promulgará e1 se ês­
te não o fizer, em igual prazo, fá­
ro-a o Vice-Presidente· do Senado 
Constituição, art, 5J, § 5.0 ); 

XIII. rejPi.tada a matéria veta­
da, será seu prncesso definitiva­
mente arquivado, feita. a devida 
comunicação à Presidfmcia da Re­
pública. 

,CAPíTULO VI 

Das Atribuições Previstas ·nos arts .. 23 
e 42, VI, da Constituição 

Art. 418 - Ao Senado, por proposta 
do Presidente da República, compete: 

a) fixar, nos casos de· que tratam 
os I! 2.0 e 5.0 do art. 23 da 
Constituição, as ~tlíquotas dos 
impostos da competência tribu~ 
tária dos Estados e do Distrito 
Federal, incidente::; .sôbre: 

1) transmissão, a qualquer ti~ 
tulo, de bens imóveis por na~ 
tureza e a cessão física e de 
díreítos reais sôbre imóveis, 
exceto os de 1;arant1â, bem 

· como sôbre a cessão de di­
reitos à suB.·áquislÇão;. 

2) Operações , relativas fi cir­
culação de mercadorías, rea­
lizadas por -produtores, in· 
dustriais. e. comerciantes; 

b) fixar 'limites. globais pàra o 
montante da díVlda Consolidada· 
dos E s t a d o s e Muriicípios 
iConst., art. 42, VI): 

c) estabelecer e alterar limites de 
prazos: mínimo e m~xirno, ta­
xas de juros e as dein.ais con­
dições das obrigações emitidas 
pelos Estados e M u n·i c í pio s 
( Const., art. 42 .. VI 1 ; 

d) proibir ou Jimitar, tem:porària­
mente, a emissão e o lançamen­
to de obrigac•ões de qualquer na­
tureza dos E§tados e Municí­
pios IConst., art. 42, VIL 

Art. 419 - As matérias menciona­
das no artigo ante"rior serão objetos 
de Resolução do .senado e ter~o a tra­
mitação regimental prevista para os 
demais projetPs de resolução. 

Art. 420 - Promulgada a Resolu­
ção referida no artigo anterior, o Se­
nado remet.erá o respeêti,vp texto ao 
Presidente da República, aOs Gover­
nadores, às AssembléiaS Legislativas 
e1 aos Prefeitós dos Municipios inte­
ressados, com a indicação da data da 
publicação no Diário do Congr~sso Na­
cional e· no Diário Oficial da- União. 

TiTULO XV 

D.J Comparecimento de Ministro de 
Estado 

Art. :21 - O Ministro de. Estado 
comParecerá · perante o Senado ou 
suas Comissões: 

·r. 'quando convOcado, hos têrmos 
do art. 38, caput; da Constituição, 

·mediante requerimento de qual­
quer Senador ou Comissão, apro­
vado pela maioria da composição 
do Semido; 
It. quando o ·solicit,ar (Collst., art. 
38, § 2,0 ): 

·a) para exposição . sôbre assunto 
lne"rente às suas atribuições; 
b) para discutir· projeto relacio­
nado com o Ministério ·sob sua 
direção. 

Art. 422 - Nas hipóteses do inciso 
I e da alínea a do inciso Il do artigo 
an~rior, "adotar-se-ão as. seguintes 
!'11rmas: 

a) nos -casos do ih'ciso I, ·'a ·Presi-­
dência oficiará ao· MiÜiStro de 
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Estado, dando-lhe conhecimen­
to da convocação e da lista das 
informações desejadas a fim de 
que declare quando comparecerá 
ao Se11ado. no prazo que lhe es­
tipular não superior a 30 (trin­
ta) dias; 

b) nos da alínea a do inciso 11, a 
Presidência comunicará 0 dia e 
a hora que marcar para o com­
parecimento; 

c) no Plenário, o Ministro de Es­
tado Ócupará o lugar que a Pre­
sidência lhe indicar: 

d) será assegurado o uso da pa­
lavra ao Ministro de Estado na 
oportunidade combinada, sem 
embargo das inscrições existen­
tes; 

e) na Ordem do Dia, não se in­
cluirá matéria para delibera­
ção:\. 

f) se o Ministro de Estado desejar 
falar ao Senado no mesmo dia 
em que o solicitar, ser-lheRá as~ 
segurada a oportunidade após as 
deliberações df!t Ordem do Dia; 

g) se o prazo ordinário da sessão 
não permitir que se conclua a 
exposição do Ministro de Esta­
do, com a correspondente fase 
de interpelações, será ela pror~ 
rogada ou se designará outra 
sessão para êsse fim; 

b) o Ministro de Estado ficará su­
bordinado às· normas estabele­
cidas para o uso da palavra pe~ 
los Senadores; 

i) o Ministro de ,Estado só poderá 
ser aparteado na fase das in~ 

terpelações e desde que o per­
mita; 

j) terminada a exposição do Mi­
nistro de Estado, abrir-se-á fa­
se de interpelação, por qualquer 
Senador, dentro do <:tssunto tra­
tado, dispondo o interpelante de 
lO (dez> minutos, e sendo asse­
gurado igual prazo para a res­
posta da interpelado; 

k, ao Ministro de Estado é lícito 
fazer-se acompanhar de asses­
sôrcs, aos quais a Presidência 
designará lugares próximos ao 
que êle deva ocupar, não lhes 
sendo permitido interferir no.s 
debates. I 

Art. 423 - O disposto nos artigos 
anteriores aplica-se, quando possível, 
aos easos d~.~ comparecimento de Mi­
nistro à reuiilão de Comissiio. 

Art. 424 - Na hipótese de. não ser 
atendida convocação feita le acôrdo 
com o disposto no art. 421, I, o Presi­
dente do Senado promoverá a ins­
tauração do procedimento legal cabí-. 
vel ao caso. 

Art. 425 - Nos casos da allnea b 
do inciso II do art. 421, observar-se-ão 
a, seguintes normas: · 

a) se o projeto que o Ministro pre­
tenda discutir ainda não cons­
tar de Ordem do Dia anunciada, 
a Presidência lhe comunicará o 
dia e a hora em que se efetua­
rá a discussão, e, se a matéria 
já figurar em Ordem do Dia, 
ser-lhe-á comunicada a hora 
do início da discuSsão; 

b) na sessão em que se deva veri­
ficar a presença do Ministro, 
não haverá prorrogaç~o da Ho­
ra do Expediente, e a Ordem do 
Dia iniciar-se-á com a matéria 
de cuja discussão êle pretenda 
participar; 

c) ao Hinistro será lícito falar an­
tes ou depois dos Senadores que 
queiram discutir a matéria, as­
segurado aos relatores o uso da 
palavra em seguida a üle; 

d) se a Ordem do Dia já estiver 
iniciada ao chegar à Mesa so­
licitação do Ministro, no sentido 
de discutir matéria dela cons­
tante, ultimar-se-á a. discussão 
da nroposição em apreciação e, 
em seguida, se passª'rá à que 
por êle deva ser discutida; 

e) na discussão da matéria, o Mi­
nistro poderá apartear e ser 
aparteado, ficando subordinado 
às normas estabelecidas para o 
uso da palavra pelos Senado­
res; 

f) o Ministro pode fazer-se aCom­
panhar de assessôres aos quais 
a Presidência designará lugares 
prox1mos ao que êle deva 
ocupar, não lhes sendo licito 
interferlr nos debates nem pres­
tar informc:.ções em voz alta; 

g) à participação do Mi.n5.stro em 
debates perante as Comissões 
aplicar-se-ão, no que couber, as 
normas dêste artigo, 

TtTUW XVI 

Da Ordem e da Economia 

CAP1TULÓ 1 

Da Ordem 

' ; 

Inter-ná: 

Art. 426 - A Comissão Diretora !a­
rá manter a disciplina: e o respeito 
indispensáveis no edifício do Senado 
e suas dependências, 

Art. 427 - O policiamento do edi­
fício e dependências será feito· pelo 
Serviço de Segurança da Casa, po­
dendo, qu8.ncto necessário, ser utiliza­
da a colaboração de outros policiais, 
postos à disposição da Comissão Dire­
tora, por solicitação desta. 

Art. 428 - E proibido o porte de ar­
ma, de qualquer espécie, no edifício 
do Senado. 

Art. 429 - O membro do Congres­
so Nacional, ao ingressar no edifício 
do Senado portando arma, entregá­
la-á, mediante recibo, no local de­
signado pela Comissão Diretora, a 
funcionário por esta incumbido de 
guardá-Ia. 

Art. 430 - O desrespelto ao dispos­
to no artigo anterior constitui falta 
de decôro parlamentar. 

Art. 431 - A Comissão Diretora, 
logo que eleita, designará dois e seus 
membros para se responsabilizarem 
pela supervisão do previsto no artigo 
429. 

Parágrafo único - O poder de su­
pervisionar inclui o de revistar e de­
sarmar. 

Art. 432 - Nos locais destinados à 
imprensa, só serão admitidos os re­
presentantes dos órgãos de publici­
dade, das ag·ências telegráficas e das 
estações de telecomunicações, prévia­
mente autorizados pela Comissão Di­
retora. para o exercício da profissão 
junto ao Senado. 

Art. 433 - Não é permitido o in­
gresso, nas dependências do Senado, 
a quem não esteja convenientemente 
trajado. 

Art. 434 - A galeria superior, bem 
como aos gabinetes dos membros da 
Mesa, dos Líderes e dos Senadores, é 
permitido o acesso de qualquer ci­
dadão. 

Art. 435 - Quando, no edl!ício do 
Senado ou em suas dependências, al­
~uém perturbar a ordem, o Presiden-
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te mandá-lo-á pôr em custódia, se 
C.esatendida a advertência que se lhe 
fizer. Feitas as averiguações necessá­
rias, mandá-lo-á soltar ou entregar 
à. autoridade competente, com ofício 
do 1.0 Secretário participando a ocor­
rência. 

Art. 436 - Quando, no edifício do 
Senado o~ em suas dependências, fôr 
cometido algum delito, o criminoso 
será prêso e, em seguida, instaurado 
i:aquérito, presidido pÕr um dos mem-
6ros da Mesa, designado pelo Presi­
dente. 

§ 1.0 
- Serão observadas, no Inqué­

rito, as leis de processo e os regula­
raentos policiais do Distrito Federal, 
no que lhe forem aplicáveis. 

§ 2.0 
- Servirá de escrivão, no 1n·­

quérito, o funcionário da Secretaria 
designado pelo 1.0 Secretário. 

~ 3. 0_..- O inquérito será enviado, 
npós sua conclusão, à autoridade ju· 
diciárla competente. 

~ 4.0 
- O prêso será entregue com 

o auto de flagrante à autoridade po· 
llcia.l competent~. 

CAPíTULO II 

Da Economia Interna 

· Art. 437 - Ao Banco do Brasil se­
~:ão enviadas, diretamente, as fôlhas 
dos subsídios dos Senadores e as dos 
·rencimentos dos funcionários da Se­
eretaria a fim àe serem pagos no edi­
:fício do Senado. 

Art. 438 - O Diretor-Geral da Se­
,~retarla1 sob a fiscalização da Comis­
,3ão Diretora, servirá de tesoureiro das 
importâncias atribuídas ao Senado 
para as despesas ordinárias e even­
tuais, cumprindo-lhe: 

a) recolher as quantias que rece­
ber ao cofre da Secretaria, ao 
Banco do Brasil ou 'à Caixa Eco­
nômica Federal, a juízo da Co­
missão Diretora; 

b) apresentar, mensalmente, ao 
Presidente do Senado e, trimes­
tralmente, à Comissão Diretora, 
para exame e !!Provação, o ba­
lancete da receita e despesa no 
qual registrará o saldp em caixa. 

Art. 439 - Até 30 de junho de cada 
ano, a Comissão' Diretora encaminha­
rá, ao Tribunal de Contas da União, o 
balanço-geral da receita e da despesa, 

efetuadas no exercício financeiro an­
terior (Const., art. 70, § 3."). 

Art. 440 - No .final de cada ano. a 
Comissão Diretora depositará, no Ban­
co do Brasil ou na Caixa Econômica 
Federal, o saldo não utilizado da do­
tação orçamentária do Senado e- lhe 
dará aplicação de acôrdo eom as ne­
cessidades da administração da Casa. 

Art. 441 - A Comissão Diretora so­
licitará do Ministro da Fazenda, no 
início de cada exercício, a dotação or­
çamentâria do Senado relativa ao 
exercício anterior, ainda náo recebida 
.do Tesouro, a depositará no Banco do 
Brasil ou na Caixa Econômica Federal, 
e lhe dará aplicação de acórdo com as 
necessidades da adminü;tração da 
Casa. 

Art. 442 - O patrimônio do Senadq 
é constituído de bens móveis e imó­
veis. 

§ 1.0 
- Os bens móveis, quando in­

servíveis, poderão ser alienados. 

§ 2.0 - Os bens imóveis não pode­
rão ser alienados. 

§ 3.0 - Entre os bens imóveis in­
cluem-se os apartamentos de proprie­
dade do Senado, destinados à residên­
cia dos Senadores, quando no exercí­
cio do mandato, mediante pagamento 
de uma taxa de ocupação e outra de 
conservação, ambas descontadas, em 
fô1ha de pagamento, do subsídio fixo. 

§ 4.0 -j Para os fins do disposto no 
parágrafo anterior, o Senador de:verá 
assinar um contrato-padrão segundo 
modêlo aprovado pela Comissão Di­
retora. 

TiTULO XVII 

Da Secretaria 

Art. 443 -Os serviços da Secretaria 
do Senado, superintendidos pela Co­
missão Diretora, reger-se:-ão Por um 
regulamento e s p e c i a·l, considerado 
parte integrante dêste Regimento. 

Art. 444 - Para os serviços da Se­
CI-etaría não será requisitado funcio-, 
nárío de qu~lquer repartição, salvo o 
disposto no art. 427 . 

Parágrafo único - Os funcionários 
da Secretaria poderão, autorizados pe­
la Comissão Diretora, prestar ~erviços 
a outros órgãos do poder. púbUco ou 
aceitar missões estranhas ao Senado. 

TITULO XV!Il 

Das Disposições Gerais 

CAPíTULO I 

Do Regimento e suas Modificações 

Art. 445 - O Regimento Interno oó 
poderá ser modificado ou reformado 
nor meio de projeto d{! resolução de 
iniciativa de qualquer Senaçlor, da 
Comissão Diretora, ou de Comissão 
Especial para êsse fim c:riada, em vir­
tude de deliberação do Senado, e da 
qual deverá fazer parte um membro 
da Comissão Diretora. 

§ 1.0 
- Em qualquer caso, o proje­

to, após publicado e distribuído em 
avulsos, ficará sôbre a Mesá durante 
3 (três) sessões a fim de receber 
emendas. 

§ 2. o - Decorrido o prazo prevista 
no parágrafo anterior, o projeto será 
enviado: 

1) à' Comissão de Constituição e 
Justiça, em qualquer caso; 

2) à Comissão Especial que o hou­
ver elaborado ou à Comissão D~­
tora, quando de sua autoria, 
para exame das emendas, se as 
houver recebido; 

3) à Comissão Diretora, se de au­
toria individual de Senador. 

§ 3. 0 
- Os pareceres das Comissões 

serão emitidos no prazo de 10 (dez) 
dias, quando o projeto seja de simples 
modifiéação, e no de 20 {vinte) dias, 
quando se trate de reforma. 

§ 4.~ - A apreciação do projeto de 
alteração ou reforma do Regimento 
obedecerá às normas vigentes para os 
demais proje;tos de resolução. 

§ 5.0 
- A rect'ação final de projeto 

de . reforma do Regimento Interno 
compete à Comissão que o houver ela­
borado e, quando de iniciativa de Se­
nador, à Comissão Dlreto~a. 

Art. 446 - A Mesa fará, ao fim de 
c~da legislatura, consolidação das mo­
dificações feitas no Regimento. 

Parágrafo único - Na consolidação 
a Mesa poderá, sem modificação do 
vencido, alterar a ordenação das ma­
térias e fazer as correções de redação 
que se tornarem necessárias. 

CAPíTULO II 

Das Questões de Ordem 

Art. 447 '!...... Constituirá questão de 
ordem, suscitável em qualquer face da 

•• 
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.sessão1 pelo prazo de 5 (cinco) minu­
tos, qualquer dúvida sôbre interpreta­
ção ou aplicação dêste Regimento. 

Art. 448 - A questão de ordem deve 
ser objetiva, indicar o dispositivo re­
gimental em que se baseia, referir-se 
a caso concreto relacionado com a 
matéria tratada na ocasião, não po­
dendo versar tese de natur~za dout.ri­
nária ou especulativa. 

Art. 449 - A questão de ordem será 
decidida pelo Presidente, com recurso 
para o Plenário, de ofício ou mediante 
requerimento, que só será aceito ~e 

formulado ou apoiado por Líder. 
Art. 450 - Considera-se simples 

precedente a decisão sôbre questão de 
ordem, só adquirindo fôrça obrigató­
ria quando incorporada ao Regimento. 

Art. 451 - Nenhum Senador poderâ 
!alar sôbre a mesma questão de or­
dem mais de uma vez. 

Art. 452 - Havendo recurso para o 
Plenário, sôbre decisão da Mesa em 
questão de ordem, é lícito ao Presi­
dente solicitar a audiência da Comis­
são de Constituição e Justiça sôbre a 
matéria. 

§ 1.0 
- A audiência da Comissão 

de Constituição e Justiça poderá ser 
requerida por qualquer Senador, de­
vendo o requerimento, nos casos de 
proposição em regime de urgência do 

·art. 374, a e b, ou com prazo fatal de · 
tramitação, ser apresentado por 1/3 
(um têrço) da composição do Senado. 

~ 2.0 - Solicitada, pelo Presidente, 
audiência ou aprovado requerimento 
nesse sentido, ficará sobrestada a de­
cisão. 

~ 3.0 -O parecer da Comissão, pro­
ferido no prazo de 48 {quarenta e 
oito) horas, será incluído em Ordem 
do Dia para deliberaçãO do Plenârio. 

§ 4.0 -Quando se tratar de questão 
df' ordem sôbre matéria em regime de 
urgência nos têrmos do art. 374, a e b, 
ou com prazo fatal de tramitação, o 
parecer deverá ser proferido imedia­
tamente, podendo o Presidente da Co­
missão ou o Relator solicitar prazo 
não excedente a 2 (duas) horas. 

CAPíTcLO III 
Dos Documentos Recebidos 

Art. 453 - As petições, memorais, 
representações ou outros documentos 
enviados ao Senado serão recebidos 
pelo Serviço de Protocolo e, segundo a 
Jua natureza, despachados às Comis­
sões competentes ?U arquivados, de-

pois qe !\dos em Plenário, quando o 
merecerem, a juízo da Presidência. 

Art. 454 - Não serão recebidas pe­
tições e representações sem data e 
assinatura ou em têrmos desrespeito­
sos, podendo as assinaturas, a juízo 
da Presidência, ser reconhecidas. 

Art. 455 - o· Senado não encami­
nhará à Câmara ou a outro órgão do 
Poder Público documento compreen­
dido no art. 453. 

. CAPíTULO IV 

Da Vigência das Resoluções 
Art. 456 - As Resoluções do Sena­

do, salvo disposição em contrário, en­
tram em vigor na data de sua publi­
cação. 

TITULO XIX 
Das Disposições Transitórias 

Art. 457 - O mandato da Mesa 
atual terminará a 30 de março d"e 1971 
(Const., art. 186), quândo será, sole­
nemente, empossada a Mesa eleita. 
parn. o período seguinte." 

Art. 2.0 
- Se rã o definitivamente 

arquivados os Projetos de Resolução, 
com tramitação já iniciada e que te­
nham, como objeto, alternr o Regi­
mento Interno do SellfldO. 

A1't. 3.0 
- São revogadas as Resolu­

ções n. 0 s 2, de 1959; 45, de 1960; 12 e 
76, de 1961; 5, de 1962; 3, :l6 e 34, de 
1963; 6, 10 e. 76, de 1964; 4·! e 115, de 
1965; 29, de 1967 e 13, de 1968. 

A1·t. 4.0 - Esta Resolução entra em 
vigor em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Brasília, de de 1970. 

Republicado por haver saldo com Incorreções 
no DCN (Seção II} de 26·11·70, pâglnas 49m 
a 4955. 

'PAREfJER 
N.0 732, DE 1970 

DA COMISSAO DIRETORA 

Redação final d? Projeto de Re­
soluçãn n.0 77, de 1970. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 
A comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.0 77, 
de Hl70, que dá nova redaçáo ao Re­
gimento Interno do Senado Federal. 

Sa1a das Sessões, em 25 de novem­
bro de E70 - João Cleofas, Presiden­
te -· Fernando Corrêa, Relator 
Edmundo Levi - Paulo Tôrres. 

ANEXO AO PARECE:R 
N.0 732, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 77, de 1970. 

'Faço· saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 

VIII, da Constituição, e eu, ......... , 
Presidente, promulgo a seguinte Re­
solução n.0 , de 1970: 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1,0 - o ReglmePto Interno do , 

Senado Federal passa a. vigorar com 
a seguinte redação: 

"TITULO I 
Do Funcionamento 

CAPíTULO I 

Da Sede 
Art. t.o - o Senado Federal tem 

sede no Palácio do Congressà Nacio­
nal, em Brasília. 

Parágrafo único - Em caso de 
guerra, de comoção intestina, de ca­
lamidade pública · ou de ocorrência 
que impossibilite- 0: seu funcionamen.­
to na sede, o Senado poderá reunir .. 
se, eventualmente, em qualquer outro 
local, por determinação. da Comissão 
Diretora, a requerimento da maioria 
dos Senadores. 

1 

CAPíTULO II 

Das Sessões Legislativas 

Art. 2.0 - O Senado Federal reu­
nir-se-á durante as sessões legisla­
tivas: 

a) ordinárias, de 31 de março a 
30 de novembro, anualmente 
(Const., art. 29, caput); 

b} extraordinárias, quando, com 
êsse caráter, fôr convocado o 
Congresso Nacional (Const., 
art. 29, § 1.0). 

CAPíTULO III 

Das Reuniões Preparatórias 
Art. 3.0 - A 1.'" e a 3.a sessões le­

gislativas ordinárias, de cada legisla­
tura, serão precedidas de reuniões 
preparatórias que obedecerão às se­
guintes normas: 

a) iniciar-se-ão às 14 horas c 30 
minutos, com o quorum mí­
nimo de 11 (onze) Senadores, 
observando-se, nas deliberações, 
o disposto no art. 323; 

b) a direção dos trabalhos caberá 
à Mesa anterior, dela excluí­
dos, no início de legiJlatura, 
aquêles cujo mandato com ela 
houver terminado, ainda que 
reeleitos; 

c) na falta dos membros da Mesa 
anterior, assumirá a Presidên­
cia o mais idoso dentre os pre­
sentes, o qual convidará, para 
os 4 (quatro) lugares de S'ecre-' 
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.tár.:ios, Senadores pertencentes 
às representações partidárias 
mais numerosas: 

d) a primeira reunião preparató­
ria realizar-se-á: 
- no início de legislatura, no 

dia 1.0 de fevereiro; 
- na 3.8 sessão legislativa or­

dinária, em data fixada pela 
Presidência, no período de 
20 a 30 de março; 

H) no· início de legislatura, os Se­
nadores eleitos apresentarão os 
diplomas e prestarão o com­
promisso regimental na pri­
meira reunião preparatória; em 
reunião seguinte •. será realizada 
a eleJçãa do Presidente e, na 
terceira, a dos demais membro~ 
da Mesa; 

:t) na a.a sessão legislativa ordi­
nária, far-.se-á a eleição do 
Presidente da Mesa na primeira 
reunião preparatórja e a dos 
demais membros na reunião se­
guinte; 

Jr) nas reuniões preparatórias, não 
será 1ícito o uso da palavra, 
salvo para declaração pertinen­
te à matérja que nela deva ser 
tratada. 

TíTULO 11 
Dos Senadores 
CAPíTULO I 

Da Posse 
Jlrt. 4.0 

- A posse, ato público com 
o qual o Senador se investe no man­
da1;o, realizar-se-á perante• o Senado 
durante· reUnião preparatória, sessão. 
ordinária ou extraordinária, precedi­
da de apresentação, à Mesa, do diplo­
mE. expedido pela Justiça Eleitoral, o 
qual será publicado no Diário do Con­
grt~sso Nacíonal. 

!i 1.0 - A apresentação do diploma 
poderá ser feita pelo diplomado, pes­
soalmente, por ofício ao 1.0. Secretá­
rio ou Por intermédio t;lo seu Partido 
ou de qualquer se·lador. 

,g 2.0 - Presente o diplomado, o Pre­
sidente designará 3 (três) Senadores 
para recebê-lo e introduzi-lo na Sala 
d2,s Sessões, onde prestará o seguinte 
compromisso: c.prometo guardar a 
Constituição Federal e as leis do Pais, 
desempenhar fiel e lealmente o man­
dato de Senador que o povo me con­
fuiu e sustentar a união, a integrida­
de e a independência do Br~sil." 

§ 3.0 - Quando forem diversos os 
S•:madores a prestar compromisso, só­
mente o :Primeiro pronunciará a fór-

mula constante do parágrafo anterior 
e os demals um por um, ao serem cha­
mados, dirão: "Assim o prometo." 

§ 4. 0 - Durante o cOmpromisso, to­
dos os presentes manter~se-ão de Pé. 

§ .5. 0 - O Senador deverá tomar 
posse dentro de 120 (cento e vinte) 
dias contados da instalação da sessão 
legislativa ou, se eleito durante esta, 
contados da diplomação; podendo o 
prazo ser prorrogado, a requerimento 
do jnteres.sado, por mais 60 (sessenta) 
dias. 

§ 6.0 - Findo o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias. se o Senador não to­
mar posse e nem requerer prorroga­
ção, considera-se haver renunciado ao 
mandato, sendo convocado o Suplente. 

Art. 5.0 
- O Suplente convocado 

para substituição de Senador ou pre­
enchimento de vaga teri, para tomar 
posse, o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Pal'ágrafo único - O Suplente, por 
ocasião da primeira convocação, deve­
rá prestàr o compromisso na forma do 
artigo anterior e, nas seguintes, o 
Presidente comunicará à Casa a sua 
volta ao exercício do mandato e o 
convidará a tomar lugar no recinto. 

Art. 6. 0 - No caso do § 5. 0 do art. 
4.0 , findo o prazo sem ter sido o reque­
rimento votado por falta de número, 
copsiderar-se-á concedida a pror­
rogação até que o possa ser. 

Art. 7.0 - Por ocasião da posse, o 
Senador ou Suplente convocado es­
colherá o nome parlamentar com que 
deverá figurar nas publicações e re­
gistros da Casa, do que fará Comu­
nicação escrita à Mesa, assim como 
de sua filiação partidária. 

§ 1.0 - Do nome parlamentar não 
constarão mais de duas palavras, não 
computadas nesse número as prepo­
sições. 

§ 2.0 - A alteração do nome par­
lamentar deverá ser comunicada, por 
escrito, à Mesa, vigorando a partir da 
publicação no Diário do Congresso 
Nacional. 

CAPíTULO Il 
Do Exercício 

Art. 8.0 - O Senador deve apre­
sentar-se no edifício do Senado à ho­
ra regimental, para. tomar parte nas· 
sessões do Plenário, bem como à hora 
da reunião de Comissão de que seja 
membro, para participar dos respec­
tivos trabalhos, cabendo-lhe: 

a) oferecer proposições, dJscuUr, 
votar e ser votado; 

b) solicitar, de acôrdo com o dis­
posto no art. 240, informações 
às autoridades sôbre fatos rela­
tivos ao serviço público ou úteis 
à elaboração legislativa; 

c) fazer uso da palavra, observa­
das as dil:!posições dêste Regi­
mento. 

Art. 9.0 - ~ facultado ao Sepador, 
uma vez empossado: 

al examinar quaisquer documen­
tos existentes no Arquivo; 

b) requisitar da autotidade com­
petente, por intermédio da Me­
sa ou diretamente, providências 
para garantia das suas imuni­
dades e informações para sua 
defesa, quando necessário; 

c) freqüentar a Biblioteca e util!­
zar os seus livros e publicações, 
podendo requisitá-los para con­
sulta, fora das dependências do 
Senado, desde que não se trate 
de obras raras, assim classifi­
cadas pela Comissão Diretora; 

d) freqüentar o edifício do Senado 
e as .respectivas dependências, 
só ou acompanhado de pessoas 
de sua confiança, não· podendo 
estas, elltretanto, ter ingresso 
no Pleriário durante as sessões, 
nem nos locais privativos dos 
Senadores; 

e) utilizar-sé dos diversos serviços 
do Senado, desde que para fins 
relacionados com as suas fun­
ções; 

f) receber em sua residência o 
Diário do Congresso Nacional e 
o Diário Oficial. 

Parágrafo único - O Senador subs­
tituído pelo Suplente continuará com 
os direitos previstos tieste artigo. 

CAPiTULO III 

Dos ,Assentamentos 

Art: 10 :_ Haverá, na Secretaria, 
um livro em que o Senador ou Su­
plente convocado inscreverá, de pró­
prio punho, o nome parlamentar, fi­
liação partidária, idade, estado civil e 
outras declarações que julgue cónve­
niente fazer. 

Parágrafo único - A alteração do 
nome parlamentar devera constar dos 
assentamentos do Senador. 

Art. 11 - Com base nos dados re­
feridos no artigo anterior, o 1.0 Se­
cretário expedirá as respectivas car­
teiras de id·entidade. 
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CAPíTULO IV 

Do Subsídio e da Ajuda de Custo 

Art. 12 - A parte fixa do subsidio é 
devida: 

I. a partir do inicio da legisla­
tura, ao Senador diplomado antes 
da instalação da primeira sessão 
legislativa; 
11. a partir da expedição do di­
ploma,' ao diplomado pnsterior­
mente à instalação; 
IIL a partir da posse, ao Su­
plente em exercício. 

Art. 13 - A parte variável do sub­
sídio só será percebida pelo Senador 
após a posse. 

§ 1.0 
- Ao Senador que deixar de 

comparecer às sessões ordinárias do 
mês não será devida a parte variáve1 
do subsídio a elas correspondentes, 
ressalvado o disposto no parágrafo 
úrlico do art. 42. 

§ 2.0 - Considera-se ausente, para 
· os efeitos do parágrafo anterior, o Se­

nador que, nas votações, deixar de 
r~sponder à chamada (Const., art. 33, 
I 3.0 J. 

Art. 14 - A ajuda de custo só será 
percebida pelo Senador após a posse, 
sendo devida por sessão legislativa, e 
paga por metade, respectivamente, no 
princípio e no fim. 

Parágrafo único - A segunda parte 
da ajuda de custo só é devida ao se:.. 
nador que houver compar'ecido a dois 
terços da sessão legislativa ordinária 
ou extraordinária (Const., art. 33, § 

2.'). 

Art. 15 - O Suplente convocado 
perceb_erá, a partir da posse, o subsí­
dio e a ajuda de custo a que tiver di­
reito o Senador em exercício, observa­
do, quanto a, esta, no que cGubec, o 
disposto no artigo anterior. 

CAPíTULO V 

ilo Uso da Palavra 

Art. 16 - O Senador poderá fazer 
uso da palavra: 

I. em qualquer fase da sessão, 
se Líder, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos (art. 60); 

11. em seguida à leitura do Expe­
diente (art. 184), pelo prazo de 
30 (trinta) minutos, para as con­
siderações que entender; 

111. na dfscussão de qualquer pro­
posição (art. 305): 

a) preliminar, primeira, segunda 
e única: 

1) uma só vez, em cada dis­
cussão, pelo prazo de meia hora; 
2) duas vêzes, em cada. discussão, 
pelo prazo total de 1 Cuma) 11ora, 
se autor ou relator da matéria; 

b) na dlseussão suplementar (art. 
317, § 2.0 ), uma só vez, pelo prazo 
de 15 (quinze) minutos; 

c) na diseussão de redaç~o final, 
uma só vez, pelo prazo de 5 (cin­
co) minutos; 

IV. no encaminhamento de vota­
ção (arts. 346 e 348), uma só vez, 
por 10 (dez) minutos; 

V. em explicação pessoal, uma só 
vez, por 10 (dez) minutos; 

a) em qualquer fase da sessão, 
para esclarecimento de fato em 
que haja !iido nominalmente cita­
do na ocasião, em discurso- ou 
aparte, não sendo a palavra dada, 
com essa finalidade, E~ maís de 
dois oradores durante a Ordem 
do Dia; 

b) na prorrogação da Hora do 
Expediente, de acôrdo com o pre­
visto no art. 184, §§ 2.0 , 3.0 e 7.0 ; 

VI. para comunicação inadiável, 
manifesta<;ão de aplauso ou ~;e­

melhante, homenagem de pesar, 
justificar proposição, urna só vez, 
por 10 (dez) minutos, na prorro­
gação da Hora do Expediente (art. 
184, §§ 2.0 , 3.0 e 7.0

): 

VII. para declaração de voto, por 
5 (cinco) minutos (art. 354); 

VIII. em qualquer fase da sessão, 
por 5 (cinco) minutos: 

a) para uma observação, em que 
se compreenderá indagação sôbre 
andamento. dos trabalhos, recla­
mação qua.nOO à observância do 
Regimento, indicação de falha ou 
equivoco em relação a matéria da 
Ordem do Dia; 

b) pela ordem, para suscitar ques­
tão de ordem, nos têrmos do art. 
447: 

IX. após a Ordem do Dia, pelo 
prazo de 1 (uma) hora, para as 
considerações que entender (art. 
200): 

X. para apartear, pelo prazo de 
2 (dois) minutos, obedecidas as 
seguintes normas: 

a) . o aparte dependerá de per· 
missão do orador, subOrdinando· 
se, em tucto que lhe fôr aplicável, 
às disposições re1erent~s aos de· 
.bates; 

h) não serão permitidos apartes 
ao Presidente, a parecer oral, jus· 
tificaQão de proposição, encami­
nhamento de votação, declaração 
de voto, explicação pessoal e ques­
tão de ordem; 

c) o aparte não poderá ser para­
lelo a di~curso; 

d) a recusa de permissão para 
apartear serâ sempre compreen· 
dida em caráter geral, ainda que 
proferida em relação a um só Se­
nador; 

e) se o orador recusar permissão 
para o aparte, êste não será pu­
blicado; 
f) ao apartear, o Senador con­
servar-se-â sentado e falará ao 
microfone; 

XI. para interpelar Ministro de 
EstadO, por 10 (dez) minutos (art. 
422, j): . 

XII. para justificar emenda ou 
grupo de emendas, por 10 (dez) 
minutos. 

Parágrafo único - Nas hipóteses 
previstas nos incisos III, IV, V, VI, VII 
e VIII não será permitido, ao orador, 
tratar de assunto estranho à matéria 
em apreciação ou à finalidade do dis­
positivo em que se basear a sua con­
cessão. 

Art. 17 -Os prazos previstos no ar­
tigo anterior são improrrogáveis, não 
sendo lícito ao Senador utilizar-se do 
tempo destinado a outro, em acrés­
cimo ao de que disponha. 

Art. 18 - A palavra será dada na 
Qrdem em que fôr pedida, salvo lns~. 
crição. 

Art. 19- Haverá, sôbre a mesa, li· 
vro especial no qual se inscreverão os 
Senadores que quiserem usar da pala­
vra, na Hora do Expediente ou após 
a Ordem do Dia, devendo ser rigorosa­
mente observada: a ordem de inscri­
ção. 

§ 1.0 - O Senador inscrito só pode· 
rá ·usar da palavra mais de 2· (duas) 
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vê~res por semana se não houver outro 
on~dar que pretenda ocupar a tribuna. 

§ 2.0 - A inscrição será. para cada 
sessão, podendo ser aceita com ante­
cedência não superloÍ' a duas sessões 
ordinárias. 

ilrt. 20 - O Senador, no uso da pa-
lavra, poderá ser interrompido: 

I. pelo Presidente: 

a) para leitura e votação de re­
querimento de urgência no caso 
do art. 374, a, e deliberação sôbre 
a matéria correspondente; 
b) para votação não realizada no 
momento oportuno por falta de 
número (art. 342, ! 2.0 ); 

c) para comunicação importante; 

dl para recepção de visitante 
· (art. 223); 

e) para votação de requerimento 
de pr<>rrogação da sessão; 

f) para suspender a sessão, em 
caso de tumulto no recinto ou 
ocorrência grave no edifício do 
Senado; 

g) para adverti-lo quanto à ob­
servânda do Regimento; 

h) para prestar escl~recimentos 

de interêsse à boa ordem dos tra­
balhos; 

11.' por outro Senador: 

a) com o seu consentimento, para 
aparteá-lo ou suscitar questão de 
ordem; 

b) . independentemente de seu 
consentimento, para formular à 
Presidência reclamação quanto à 
observância do Regimento. 

§ 1.0 - Se o orador recusar permis­
são para que outro· Senador o inter­
rompa a fim de suscitar questão de 
ordem, caberá ao solicitante recurso 
para o Plenário que decldlrá, imedia­
tamente, em votação simbólica, sem 
encaminhamento, ficando, por falta 
d~! número, prejudicado o recurso. 

§ 2.0 - O tempo de interrupção será 
dl!scontado em favor do orador nos 
cnsos previstos no inciso I, na letra b 
do inciso II e no parágrafo anterior. 

Art. 21 - Ao Senador é vedado: 
a) fazer pronunciamentos que en­

volvam ofensas às instituições 
nacionais, propaganda de kuer­
ra, de subver$ão da ordem pú­
blica ou social, de preconceito 

de raça, de religião ou de classe, 
configurem crimes contra a hon­
ra ou contenham incitamento à 
prática de crimes de qualquer 
natureza (Const., art. 30, pará­
grafo único, c); 

b) usar de expressões descorteses 
ou insultuosas. 

§ 1.0 - Igual proibição vigorará pa­
ra documento cuja leitura o Senador 
faça da tribuna ou que incorpore a 
qualquer maniffstação de seu pensa­
mento. 

§ 2,0 - A Mesa providenciará a fim 
d~ que não constem do Diário do Con­
gresso Nacional e dos Anais as ex­
pressões consideradas anti-regimen-
taJs. ' 

Art. 22 - Nenhum Senador poderá 
falar contra o vencido, salvo em de­
claração de voto ou em explicação 
pessoal. 

Art. 23 - Não será líclto ler da tri­
buna ou incluir em discurso, aparte, 
declaração de voto .ou qualquer outra 
manifestação pública, documento de 
natureza sigilosa. 

Art. 24 - O Senador, ao fazer uso 
da palavra, manter-se-á de pé, salvo 
licença do Senado para se conServar 
sentado, por motivo de saúde, e se 
dirigirá ao Presidente ou a êste e aos 
Senadores, não lhe sendo lícito per­
manecer de costas para a Mesa. 

CAPíTULO VI 

Das Medidas Disciplinares 

Art. 25 - Em caso de infração do 
art. 21, b, proceder-se-á da seguinte 
maneira: 

I. o Presidente advertirá o Sena-
nadar, usando da fórmula -
"Atenção!"; ' 
11. se essa observayão não fôr 
suficiente, o Presidente dirá: "Se-
nador F ...... : . . .', atenção!"; 

JII. não bastando o aviso nomi­
nal, o President~ retirar-lhe-á a 
palavra; 

IV. insistindo o Senador em de­
satender às advertências, o Pre­
sidente convidá-lo·á a deixar o 
recinto, o qUe deverá ser feito 
imediatamente; 

V. em caso de recusa, o Presi­
- _dente suspenderá a sessão que 

não será reaberta até· que seja 
obedecida sua determinação. 

Art. 26 - Constituirá desacato ao 
Senado: 

· I. reincidir na desobediência à 
medida disciplinar prevista no in­
ciso IV do artigo anterior; 

'11. agressão, por atos ou pala­
vras, praticada por Senador con­
tra a Mesa ou contra outro Se­
nador, nas dependências da Casa. 

Art. 27 - Em caso de desacato ao 
Senado, proceder-se-á de. acôrdo com 
as seguintes normas: 

I. o 2.0 Secretário, por determi­
nação da Presidência, lavrará re­
latório pormenorizado do ocor­
rido; 

11. cópias autenticadas do rela­
tório serão encaminhadas aos de­
mais membros da Mesa e aos Li­
deres que, em reunião convocada 
pelo Presidente, deliberação:. 

a) pelo arquivamento do relató­
rio; 

b) ·pela constituição de Comissão 
Especial para, sôbre o fato, se 
manifestar; 

111. na hlpótese prevista na alí­
nea b do Jnciso anterior, a Co­
missão, de posse do relatório, Í'eu­
nir-se-á, no prazo de 2 (duas) ho-' 
ras, a partir de sua <:onstituição, a 
fim de eleger o Presidente que de­
signará Relator para a matéria; 

IV. a Comissão poderá ouvir as 
pessoas envolvidas no caso e as 
testemunhas que entender; 

V. a. Comissão terá o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para eml­
tfr parecer, que será conclusivo, 
podendo pr~por uma das seguin­
tes medldas: 

a) censura pública ~o Senador; 

b J instauração de processo de 
perda de mandato IConst., art. 35, 
II); 

VI. aprovado p e I ti Comissão, o 
parecer será encaminhado à Me­
sa para o procedime:nto cabív.el 
ao caso. 

Art .. 28 - Se algum Senador prati­
car, dentro do edifício do Senado, ato 
passível de repressão, a Mesa dêle co­
nhecerá e abrirá inquérito, submeten­
do-se o caso ao Plenário, que delibera-
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·rá:em -sessão secretta. no prazo impror­
rogável de 10 (deZJ dias. 

CAPíTULO VII 

Das Homenagens Devidas em Caso 
de Falêcimento 

Art. 29 - Falecendo algum Senador 
em período de funcionamento do Se­
nado, o Pr.esidente comunicará o !a­
to à casa e proporá seja a sessão do 
dia dedicada a reverenciar a memó­
ria do extinto, deliberando o Plenário 
com qualquer número. 

Art. 30 - O Senado far-se-á repre­
sentar, nas cerimônias fúnebres que 
se realizarem p e 1 o falecimento de 
qualquer dos seus membros, por uma 
Comissão constituída, no mínimo, de 
três Senadores, designados pelo Pre­
sidente, de oficio ou mediante dellhe­
ração do Plenário, sem embargo de 
outras J,lomenagens aprovadas. 

Parágrafo único - Na hipótese de 
ser a Comissão designada de ofício, o 
fato será, pelo Presidente, comunica­
do ao Plenário. 

Art. 31 - O Senado não tomará 
Jniciative. de cerimônia · de carAter 
·religioso em caso de falecimento de 
qualquer cte seus membros. 

CAPtTULO VIII 

Das Vagas· 

Art. 32 - As vagas, no Senado, ve-
rificar-se-ão em virtude de: 

a) falecimento; 
b) renúncia; 

c J perda de manda to. 

Art. 33 - A renúncia da senatórla 
ou da suplência deve ser dirigida por 
escrito à Mesa, ·com firma reconheci­
da, e independe de aprovação do Se­
nado, mas sOmente se tornará efeti­
va e irretratável depois de lida no Ex­
pediente e. publicada no Diário do 
Congresso N aciona!. 

Parágrafo único - li: lícito ao Se­
nador, ou ao Suplente em exercício, 
fazer em Plenário, oralmente, a re­
núncia ao mandato, a qual se tornará 
efetiva e irretratável depois da sua 
publicação no Diário do ·Congresso 
Nacional. 

Art. 34 - Considera-se haver re­
nunciado: 

I. o Senador que não prestar o 
· compromisso no ~prazo estabeleci-

.... 
do neste Regimento ou que !ôr 
empossado em função ou cargo 
incompatível com o mandato; 

IL Q suplente que, convocado, 
não s~:tlPresentar para entrar em 
exercici~\ po prazo estabelecido 
neste Regiirtento. 

Art. 35 - A v'dcãncia, nos casos de 
renúncia, será declarada t~m sessão, 
pelo Presidente. 

Parágrafo Unico - Nas 2:4' (Vinte e 
quatro} horas que se segu1:rem à pu­
blicação da declaração de vacância, 
qualquer Senador dela ·pódel'á interpor 
recurso para o Plenário que dellbeJ•a­
rá ouvida a Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Al't. 36 -Perde o mandato (Conat., 
art. 35J o Senador: 

I. que infringir qualquer dils 
proibições constantes do art. 34 
da Constituição; 

11. cujo procedimento fõr decla­
rado incompatível com o decôro 
parlamentar ou atentMório das 
instituições vigentes; 

IU. que deixar de comparec<>r à 
têrça parte das sessões ordinárias 
do Senado, em cada sessão legis­
lativa anual, salvo doença coro­
provada, licença ou missão autO­
rizada; 

lV. que perder ou tiver suspen­
<os os direitos politlcos; 

V. que, por atitudes ou pelo vo­
to, se opuser às diretri:~es legiti­
mamente estabelecidas pelos ór­
gãos de direção partidária ou dei­
xar o Partido sob cuja legenda· fÓi 
eleito (Const., art. 152, parágrafo 
único}. 

§ 1.0 - Nos casos dos incisos I e ti, 
a perda do mandato poderá ser pro­
vocada por iniciativa de qualquer se­
nador, da Mesa ou de Partido politl­
co, mediante representação doeumen~ 
tada, e dependerá do voto da Casa, 
em er,crutinio secreto. 

§ 2.0 - No caso do inciso IH, a re­
presentação poderá ser de iniciativa 
de qualquer Senador, de Partido po­
lítico ou do Suplente do Senador em 
causa e será declarada pela Mesa, as­
segurada ao repreSentado ampla de­
lesa, e podendo a decisão ser objeto 
de apreciação judiciaL 

§ 3.0 - No caso do inciso IV, a 
perda é automática e declarada pela 
Mesa. 

§ 4.0 
- No caso do inciso V, decre­

tada pela Justiça· Eleitoral, a perda 
do mandato será declarada pela Mesa. 

. § 5.0 - A representação será enca-
minhada à Comissão de Constituição 
e Justiça que proferirá seu parecer 
em quinze dias, concluindo: 

a) nos casos dos incisos I e II, pe­
la aceitação da representação 
para melhor exame ou pelo seu 
arquivamento; 

b) no caso do inciso III, pela pro­
cedência, ou não, da represen­
tação. 

§ 6.0 - o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, uma vez !!do 
no Expediente, publicado no Diário do 
Congresso Nacional e em avulsos, 
será; 

a) nos casos dos incisos I e II, in­
cluído em Ordem do Dia após IJ 

interstício re'gimental; 

b) nos casos do Inciso III, enca­
minhado à_ Mesa pára dec1são. 

Art. 37 - Admitida a representa­
ção pelo voto do Plenário, o Presiden­
te designará Comissão composta de 9 
{nov~) membros para instrução da 
matéria. 

§· 1.0 - Recebida e processada, se­
rá fornecida cópia da representação 
ao acusado que terá o prazo de 15 
(quinze) dias, prorrogável por mais 15 
(quinze), para apresentar, à Comis­
são, sua detesa-.escrita. 

§ 2.• - Apresentada ou não a de­
fesa, a Comissão, após proceder, às 
diligências que entender necessárias, 
emitirá parecer, concluindo por pro­
jeto de resolução) no sentido da. per­
da do mandato ou do arquivamento 
de!lnltivo do processo. 

§ 3.0 '-- Pata falar sôbre o parecet, 
será concedida vista do processo ~o 
acusado pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 38 - O acusado poderá assis­
tir, pessoalmente ou por procurado~, 
a todos os atos e diligências, e reque­
rer o que julgar conveniente aos in­
terêsses da defesa. 

Art. 39 - O projeto de resolução, 
depois de lldo no Expediente, publi­
cado no. Diário do Congresso ·Nacio.-
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nal e distribuído eni. avulsos, será tnM 
duído em Ordem do Dia, sendo vota­
do em escrutínio secreto. 

CAPíTULO IX 

Da Suspensão das Imunidades 

Art. 40 - As imunidades de Sena­
dor poderão ser suspensas durante o 
esl,ado de sítio, por voto secreto do 
Senado. \ 

Art. 41 - Serão observadas, na de­
cretação da suspensão das imunida­
de:,, as disposições do Capitulo ante­
rior no que forem aplicáveis. 

CAPíTULO X 

Da Ausência e da Licença 

Art. 42 - Consid.era-se àusente o 
Senador cujo nome não conste das 
listas de comparecimento. 

:Parágrafo único - Não se compu­
ta:rá como falta a ausência do Sena­
dor a serviço do Senado: 

a) no desempenho de repreSenta­
ção externa, em Comissão Es­
pecial ou integrando Delegação 
do Senado à Conferência Inter­
parlamentar; 

b) quando membro da Mesa, no 
desempenho de missão adminis­
trativa junto ao Quadro Anexo. 

Art. 43 - O Senador deverá comu­
nicar ao Presidente sempre ~e:: 

a) se ausentar do País; 

b) assumir o exercício das funções 
• de Ministro de Estàdo (Const., 

art. 36, caput). '-

Parágrafo único -:Ao comul!icar o 
seu afastamento, no caso da alínea a, 
o Senador deverá mencionar o res­
pectivo prazo. 

Art. 44 - Dependerá de autoríza­
çií.o do Senado o desempenho, pelo 
s.;mador, de m!ssão temporária de 
ca.ráter diplomático ou cultural (Cons­
tituição, art. 36, § 2.0 ). 

§ 1.0 
"\ A autorização J?Oderá ser:. 

a) solicitada pelo interessado; 

b) proposta: 

1) pela Presidência, quando de' 
sua autoria a indicação; 

2) pela Comissão de Relações 
Exteriores; 

3) pelo Lider do Partido a que 
pertença o interessado. 

§ 2.0 - Na· solicitação ou na pro- , 
posta deverá ser mencionado o prazo 
de afastamento do Senador. 

§ 3.0 
- A solicitação ou proposta 

será lida no Expediente e votada em 
seguida à Ordem do Dia da mesma 
sessão. 

§ 4.0
- Nos casos da alínea a e item 

3 da alínea b do § 1.0 , será ouvida a 
Comissão de Relações Exteriores, sen­
dÓ o parecer proferido, por escrito ou 
oralmente, de acôrdo com o disposto 
no art. 384, I. 

Art. 45 - Nos casos do artigo ante­
rior, se não fôr possível, por falta de 
número, realizar-se a votação em duas 
sessões ordinárias consecutivas, ou se 
o Senado estiver .em recesso, o pedido 
será despachado pelo Presidente, re­
troagindo os efeitos da licença à data 
do requerimento. 

Art. 46 - -o Senador afastado do 
exercício do mandato não poderá: 

a) ser incumbido de representação 
da Casa ou de grupo parla­
mentar; 

b) exercer missão prevista no art. 
36, § 2.0 , da Constituição, sem 
autorização do Senado. 

Art. 47 - Para os efeitos do dispos­
to no -inciso III do art. 35 da Consti­
tuição, o Senador poderá: 

I. quando, por motivo de doença, 
se encontre impossibilitado de 
comparecer às sessões do Senado, 
requerer licença, instruída com 
laudo de inspeção de saúde subs­
crito por 3 (três) médicos; 

I~. solicitar licença para ~atar de 
in terêsses particulares. 

§ 1.0 
- O quorum para votação do 

requerimento previsto no inciso I é de 
11 (onze) Senadores. 

§ 2.0 - Apresentado o requerimento 
e não havendo quorum para delibe­
ração durante duas ses'sões ordinárias 
consecutivas, será despachado pelo 
Presidente ad referendum do Plená­
rio. 

§ 3.o - É lícito ao Senador desistir 
a qualquer tempo de licença que lhe 
tenha sido concedida. 

Art. 48 - Considera-se como licen­
ça concedida, para os efeitos do art. 
35, inciso III, da Constituição, o não­
comp~recimento às sessões, do Sena­
dor privado, temporàriamente, da li-

berdade em virtude de processo cri­
minal e~ curso. 

CAPíTULO XI 

Da Convocação de Suplente 

Art. 49 - Dar-se-á a convocação de 
Suplente nos casos de vaga (art. 32) 
ou afastaménto do exercício do man­
dato para o desempenho das funções 
de Ministro de Estado. 

TITULO III 

Da Mesa 

CAPITULO I 

Da Composição 

Art. 50 - A Mesa se compõe de 
Presidente, dois Vice-Presidéntes e 
quatro Secretários. 

§ 1.0 
- Os Secretários substituir-se­

ão conforme a numeração ordinal e, 
nesta ordem, substituirão o Presiden­
te, na falta dos Vice-Presidentes. 

§ 2.0 
- Os Secretários serão substi­

tuídos, em seus impedimentos, por 
Suplentes em número de 4 (quatro). 

§ 3.0 - O Presidente convidará 
quaisquer Senadores para substituí­
rem, em sessão, os Secretários, na au­
sência dos Suplentes. 

§ 4.0 
- Não se achando presentes o 

Presidente e seus substitutos legais, 
inclusive os Suplentes, assumirá a 
Presidência o Senador mais idoso. 

·Art. 51 - Aceitar a função de Mi­
nistro de Estado importa em renún­
cia ao car~o que o Senador exerça na 
Mesa. 

CAPíTULO II 

Das Atribuições 

Art. 52 - Ao Presidente compete: 

1) exercer as atribuições previstas 
nos ~rtigos 29, § 1.0, a, 59, §§ 3.0, 
5.0 e 6.0 , e 78 da Constituição; 

2) velar pelo respeito às prerroga­
tivas do Senado e às imunida­
des dos Senadores; 

3) convocar e presidir às sessões 
do Senado e às sessõ~s conjun­
tas do Congresso Nacional; 

4) propor a transformação de ses­
são pública em secreta; 

5) propor a prorrogação da sessão; 

6) designar a Ordem do Dia das 
sessões e retirar matéria. da 

.; 

:i 
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pauta para cumprimento de 
despacho, correção· de êrro ou 
omissão no avulso e para sanar 
falhas da instrução; 

7) fazer ao Plenário, em qualquer 
momento, comunicação de in­
terêsse do Senado e do Pais; 

8) fazer observar, na sessão, a 
Constituição, as leis e êste Re­
gimento; 

· 9) assinar as Atas das sessões se­
cretas, uma' vez aprovadas; 

10) determinar o destino do expe­
diente lido, de ofício ou em 
cumprimento de resolução, e 
distribuir as matérias às co­
missões; 

11) Impugnar as proposições que 
lhe pareçam contrárias à Cons­
tituição ou a êste Regimento, 

-ressalvado ao autor recurso pa­
ra o Plenário que decidirá após 
audiência da Comissão de Cons­
titui\ão e Justiça; 

12) declarar prejudicada qualquer 
proposição que assim deva ser 
considerada, na conformidade 
regimental; 

13) decidir as questões de ordem; 

14) orientar as discussões e fixar os 
pontos sôbre que devam versar, 
podendo, quando conveniente, 
dividir as proposições para fins 
de votação; 

15) dar posse aos Senadores; 

16) convocar .o Suplente de Sena­
dor; 

17) comunicar áo Tribunal Supe­
rior Eleitoral a vaga de Sena­
dor, quando não haja Suplente 
a convocar e faltarem mais de 
15 meses para o término do 
mandato; 

18) designar Senador para partici­
par de Conferência ou Congres­
so Internacional, como Obser­
vador Parlamentar, ou desem­
penhar qualquer outra missão 
do Senado; 

19) propor ao Plenário a indicação 
de Senador para desempenhar 
missão temporária de caráter 
diplomático ou cultural (art. 44, 
§ l.O, b, !); 

20) designar oradores para as ses­
sões especiais do Senado e ses-

sões solenés do Congresso Na­
cional; 

21) nomear as Comissões Especiais 
e .. . designar os substitutos dos 
mémbros das comissões em ge­
ral; 

2!!> convidar o Relator ou o Presi-
. dente de Comissão a explicar as 

conclusões de parecer, por ela 
proferido, quando necessário, 
para esclarecimento dos traba­
lhos; 

2!0 desempenhar as votações, quan­
do ostensivas; 

24) proclamar o resultado das vo­
tações; 

25) despachar, de acôrdo com o 
disposto no art. 45 e no § 2.0 do 
art. 47, requerimento de licen~ 

ça de Senador; 

26) despachar os requerimentos 
constantes do art. 238 e inciso 
I do art. 239; 

27) fazer reiterar pedidos de infor~ 
mações; 

28) assinar os autógrafos dos pro­
jetos e emendas a serem reme­
tidos à Câmara dos Deputados, 
bem como dos projetos destina~ 
dos à sanção; 

29) promulgar as Resoluções do Se­
nado e os Decretos Legislativos; 

30) assinar a correspondência diri­
gida pelo Senado às seguintes 
autoridades: 

Presidente da República; 

Vice-Presidente da R.epública; 
Presidente da Câmara dos Depu­
tados; 

Presidentes do Supremo Tribu­
nal Federal e dos Tribunais Su­
periores do País, entre êstes in­
cluído o Tribunal de Contas da 
União; 

Chefes de Governos estrangei­
ros e seus representantes no 
Brasil; 

P.residentes das Casas de Parla­
mento do estrangeiro; 

Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territó­
rios Federais; 

Presidentes das Assembléias Le­
gislativa& dos Estados; 

Autoridades Judiciárias, em res­
posta a pedidos de· informações 
sôbre assuntos pertinentes ao 
Senado, no curso de feitos judi­
ciais; 

31) autorizar a divulgação das ses­
sões nos têrmos do disposto no 
art. 210; 

32) promover a publicação dos de­
bates e de todos os trabalhos e 
atos do Sedado, impedindo a de 
expressões vedadas por êste Re­
gimento, inclusive quando cons­
tantes de documento lido pelo 
orador; 

33) avocar a representação em atos 
públicos de especial relevância, 
quando não seja possível desig­
nar Comissão do Senado para 
êsse fim; 

34) resolver, ou v ido o Plenário, 
qualquer caso não previsto nes­
te Regimento; 

35) presidir as reuniões da Comis­
são Diretora, podendo discutir e 
votar; 

36) ordenar as despesas de admi­
nistração do Senado nos limites 
das autorizações da Comissão 
Diretora ou da própria Casa; 

37) nomear o Secretário-Geral da 
Presidência e o Diretor-Geral 
da Secretaria do Senado; 

38) autorizado pela Comissão Dire­
tora, nomear, exonerar, read­
mitir, transferir, readaptar, 
aposentar, promover e conceder 
licença aos funcionários, de 
acôrdo com o estabelecido no 
Regulamento da Secretaria do 
Senado; 

39) assinar títulos de nomeação dos 
funcionários da Secretaria do 
Senado; 

40) requisitar dos serviços da Casa 
os funcionários que julgar ne­
cessários para os trabalhos do 
seu gabinete; 

41) designar e dispensar o pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 53 - O Presidente só se diri­
girá ao Plenário da cadeira presiden­
cial, não lhe sendo lícito dialogar com 
os Senadores nem os apartear, poden­
do, entretanto, interrompê-los nos ca­
sos previstos no inciso I do art. 20. 



05S Sábado 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii) (Suplemento) __ , Novembro ile 1970 
_,~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~==~ 

l?arágrafo único - O Presidente 
de~.xará a cadeira presidencial sempre 
qli;!, como Senad.or, quiser participar, 
ativamente. dos trabalhos da sessão. 

.Art. 54 ·- O Presidente terá apenas 
voto de desE!mpate nas votações osten­
sivás, contando-se, porém, a sua pre­
sença para efeito de quorUm e poden­
do, em escrutínio escreto, votar como 
qu11lquer Senador. 

Art. 55 - Ao 1.0 Vice-Presidente 
colnpete: 

,a.), substituir o Presidente-nas suas 
falta~. ou impedimentos; 

b) exercer as atribuições estabele­
cidas no § 5.0 do art. 59 da Cons­
·tituição; quando não as tenha 
exercido o Presidente dentro de 
48 horas; 

·c) designar e dispensar o pessoal 
-do seu gabinete. 

.trt. 56 - Ao 2.0 Vice-Presidente 
compete: 

a) substituir o 1.0 Vice-Presidente 
na!? suas faltas ou impedimen­
tos; 

· b) designar e dispensar o pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 57 - Ao 1.0 Secretário com­
pete: 

., 

a) ler em Plenário, na integra ou 
em resumo, a correspondência 
oficial recebida pelo Senado, os 
pareceres das Comissões, as pro­
posições apresentadas, quando 
os Seus autores não as tiverem 
lido. e quaisquer outros do­
cumentos que devam constar do 
Expediente da sessão; 

b) despachar a matéria do Expe­
diente que lhe fõr distribuída 
pelo Presidente; 

c) assinar a co~respondêncía do 
Senado, salvo nas hipóteses do 
art, 52, !tem 30; 

d) reCeber a cprrespondência diri­
-gida ao Senado e tomar as pro­
vidêil.cias dela decorrentes; 

e) assinar, depois do Presidente, as 
At3:s da sessões secretas; 

t) promover a guarda das propo­
sições. em curso; 

g) .determinar ·a entrega, aos Se­
nadores, dos ·avulsos impressos 

relativos à matéria da. Ordem 
do Dia; 

h) encaminhar os papéis dl~trlbui-_ 
dos às Comissões; 

i) superintender o's trabalhos da 
Secretaria e fiscalizar-lheS as 
deSpesas; 

j) designar e dispensar: 

1 - o pessoal do seu gabinete; 

2 - o pessoal dos gabinetes dos 
Secretários, dos Lideres, dos 
Presidentes de Comissão e dos 
demais Senadores, mediante 
proposta dos respectivos titula­
res; 

k) expedir as carteiras de identi­
dade dos Senadores (art. lll. 

Art. 58 - Ao 2.0 Secretário com­
pete: 

a) lavrar as Atas das sessões se-. 
eretas, proceder-lhes à leitura 
e assiná-las depois do 1.0 Sec·re­
tárlo; 

b) propor ao 1.0 Secretário a de­
signação e a dispensa do pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 59 - Ao 3.0 e ao. 4.0 Secretários 
compete: 

a) fazer a chamada dos Senadores 
nos casos determinados neste .. 
Regimento; 

b) ·contar oS votOs em verificação 
de votação; 1 

c) auxiliar o Presidente na apura­
ção das eleições, anotando os 
nomes dos votados e organizan­
do as listas respectivas; 

' é!) propor ao 1.0 Secretário a de­
signação e a dispensa do pessoal 
do seu gabinete. 

Art. 60 - Os Secretários, ao lerem 
qualquer documento, conservar-se~ão 
de pé e permanecerão sentados ao 
procederem à chamada dos-Senadores. 

Art. 61 - Os Secretários. não pode­
rão usar da palavra, ao integrarem a 
Mesa, senão para a chamada dos Se­
nadores ou para leitura de documen-· 
tos, ordenada pelo Presidente. 

CAPiTULO III 

Da Eleição 

"Art. 62 - Os membros da Mfsa se~ 
rão eleitos para o per!odo de duas ses­
sões legislativas, vedada -a reeleição. 

§ 1.0 - No caso de vagO: detlnltiva, 
o preenchimento far-se-á; dentro de 
cinco dias, pela forma estabelecida no 
art. 63, salvo se faltarem menos de 
120 dias para o término do mandato 
da Mesa. 

§ 2.0 - Enquanto não eleito o nôvo 
Presidente. os trabalhos do Senado se­
rão dirigidos pela Mesa do per!odo an-. 
terior. 

Art. 63 - A eleição dos membros da 
Mesa far-se-á em escrutínio secreto e 
maioria de votos, presente a maioria 
da composição do Senado e assegura­
da, tanto quanto possivel, a represen­
tação proporcional dps Partidos. 

§ 1.0
- A eleição será feita, em cin-

co escrutinios, na seguinte ordem: 

I. para o Presidente; 

11. para os Více-PresideJ?.teS; 

Ill. para os 1.• e 2.0 Secretários; 

IV. para .os 3.0 e 4.0 Secretários; 

V. para os Suplentes de Secretá­
rio. 

§ 2. 0 - A eleição para os . cargos . 
consta'ntes dos incisos Il, III, IV e. V 
do parágrafo anterior f'ar .. se·á· com 
cédulas .uninominais, contendo a in­
dicação do cargo a preencher,· e colo­
cadas as referentes a cada escrutínio 
na mesma sobrecarta. Na apuração, o 
Presidente· fará, preliminarmente, a 
separação das cédulas referentes ao 
mesmo cargo, lencto-as, ·em seguida, 
uma a uma, e passando~as ao 2.0 Se­
cretário que anotará o resultado. 

TíTULO IV 

Dos Lideres 

. Art. 64 - A Maioria, a Minoria, e 
as Representações Partidárias terão 
Líderes e Vice-Líderes. 

§ 1.0 - A indicação dos Líderes se­
rú feita ezn documento subscrito pe­
la maioria dos membros das Banca- ' 
das Partidárias e encaminhada, à Me­
sa, nas 24 (vinte e quatrô) horas que 
se seguirem à instalação da sessão le­
gislativa ordinária. 

§ 2.0 - Os Vice-Lideres serão Indi­
cados, à Mesa, pelos respectivos Líde·­
res no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da .indicação dêstes. 

Art. 65 - É da competência do Li­
der de Partido, além de outras atri­
buições. regimentais; indicar os repre- = 
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sentantes das respectivas agremia­
ções nas Comissões. 

Parágrafo úni(lo - Ausente ou 1m­
pedido o Líder, as suas atribuições se­
rão exercidas pela Vice-Líder. 

Art. 66 - Aos· Lideres é licito usar 
da palavra .em qualquer fase da ses­
são, mesmo em curso de votação, pelo 
prazo de vint.e minutos, para declara­
ção de natureza inadiável. 

Parãgrafo único - O uso da pala­
vra, na hipótese prevista neste artigo, 
pode ser delegado, uma vez por se­
mana, a qualquer dos liderados, me­
diante comunicação à Mesa. 

Art. 67 - O disposto no artigo an­
terior não se aplicará durante o tem­
po correspondente à Ordem do Dia 
em que figure proposição em regime 
de urgê1:w1a, salvo para manifestação 
sôbre matéria dela constante. 

TiTULO V 

Da Representação Externa 

Art. 68 - A representação externa 
do Senado dependerá de deliberação 
do Plenário, a requerimento dê qual­
q1J.er Senador ou Comissão, obedecido 
o disposto no § 1.0 do art. 76. 

§ 1.• - O requerimento será lido 
no Expediente e figurará na Ordem 
do :Ola da sessão ordinária seguinte. 

§ 2,0 - o requerimento deverá ser 
submetido: 

a) à Comissão de Constituição e 
Justiça, quando a representa­
ção envolver manifestação de 
natureza política ou doutri­
nária; 

b) à Comissão de Educa~ão e Cul­
tura, quando se tratar de ato 
ou solenidade de natureza edu­
cativa; 

c) à Comissão de Relações Exte­
riores, quando se tratar de ato 
ou solenidade de natureza in­
ternacional ou com possíveis 
implicações na política exter­
na do País. 

§ 3.0 - O parecer de que trata o 
parágrafo anterior poderá ser profe­
rido oralmente em Plenário. 

Art. 69 - A representação externa 
do Senado !ar-se-á por Comissão Es­
pecial ou por um Senador. 

Art. 70 - l!: lícito ao Presidente 
a v o c a r a representação do Senado 

quando se trate de ato de e>:cepclonal 
relêvo, e não seja possível deliberar o 
Plenário na forma prevista nos arti­
gos anteriores. 

Art. 71 .;... .Na impossibilidade de 
prévia dellb~ção do Plenário, é líci­
to ao Presideri~4deferir requerimen­
to dE' representação externa., de ini­
ciativa de Líder ou da Comissão de 
Relações Exteriore~, quando !ôr o cn­
so, para: 

1) desembarque ou partida de ·per­
sonalidade de destaque no ce­
nário político nà'CiOnal ou iri­
ternacional; 

2) solenidade de relevante expres­
são nacional ou internacional; 

3) funeral ou cerimônia fúnebre 
em que, regimentalmente, caiba 
essa representação. 

Parágrafo único - O Presidente 
dará conhecimento, ao Senado, da 
providência adotada, na primeira ses­
são que se realizar. 

TtTULO VI 

Das Comissões 

CAPíTULO I 

Espécies, Modo de Constituição 
e Duração 

Art. 72 - O Senado terá Comissões 
Permanentes e Especiais. 

Art. 73 - As Comissões Permanen-
te-s são as seguintes: 

1) Diretora (CDJ; 

2) de Agricultura (CA); 

3) de AsSU!ltoS Regionais ( CAR); 

4) de Constituição e Jus t 1 ç a 
(GCJ); 

5) do Distrito Federal (DF); 

6) de Economia (CEJ; 

7) de Educação e Cult~ra (CEC); 

8) d" Finanças (CF); 

9) d• Legislação Social (CLS); 

10) de Minas e Energia (CME); 

11) de Redação (CRJ; 

12) de Relações Exteriores (CRE); 

.13) de Saúde (CS); 

14) de Seguran~a Nacional (CSN); 

15) de Serviço Público Civil (CSPCJ; 

16} de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas iCTL 

Art. 74 - As Comissões Permanen­
tes têm por finalidade estudar os 
assuntos submetidos a seu exame, sõ ... 
bre êles manifestando-se na f;-,rma · 
prevista neste Regimento, assim co­
mo exercer, no âmbito das respecti­
vas competências, a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo e da admi­
nistração descentralizada prevista no 
art. 45 da Constituição. 

§ 1.• - Mediante delegaç~o tácita 
do Plenárto, compete ainda às Comis­
sões Permanentes realizar estudos P 

levantamentos sôbre os problemas de 
interêsse nacional compreendidos no 
âmbito de suas atribuições, acompa­
nhando a execução dos planos e pro­
gramas administrativos adotados peJo 
Poder Executivo em todo o território 
nacional. 

§ 2.0 - Para o desempenho das ati­
vidades previstas no paràgrafo ante­
rior, as Comissões Permanentes po­
derão constituir Subcomissões medi­
ante proposta de qualquer de seus in­
tegrantes. 

§ 3.0 - As Subcomissões a que se 
refere o parágrafo anterior poderão 
ser constituídas em caráter perma­
nente, hipótese em que subsistirão du­
rante tôda a leglslatura. 

§ 4..0 - No funcionamento das Sub­
comissões aplicar-se-ão, no que eou­
ber, as disposições dêste Regimento 
relativas ao funcionamento das Co­
missões Permanentes. 

§ 5.0 
- Os estudos e levantamentos 

realizados pelas Comissões e Subco­
missões eoncluirão por um relatório 
sumário que será submetido à apre­
ciação do Plenário da Comissão para 
o exame das providências e sugestões 
cabíveis. 

§ 6.0 
:-- Observadas as normas regi­

mentais no que se refere aos assuntos 
cujo sigilo deva ser resguardado, os 
relatórios das Subcomissões serão pu­
blicados no Diário do Congresso Na­
cional e em avulsos, por determinação 
da Comissão Diretora, mediante re­
querimento do Presidente da Comis­
são. 

1 § 7.0 -Para o desempenho de suas 
atribuições, as Subcomissões contarão 
com a assistência e a colaboração das 
se-rviços técnicos do Senado. 

Art. 7 5 - As Comissões Especiais 
serão: 
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: a) ·Internas -- destinadas ao estu­
do de qualquer assunto compre­
endido na competênc1a do Se­
nado; 

b) Externas - destinadas a repre- . 
sentar o Senado em congressos, 
solenida~es ou outros atos pú­
bl!cos; 

c) .Mis1;as - destinadas ao estudo 
de matéria· em curso no· o:m­
gresso Nacional, ou a preparo 
de proposição que a êle deva ser 
submetida, na forma do dispos­
to no Regimento Comum. 

Art. 76 ....:.... As Comissões Especiais 
serão criadas por delíberação do Ple­
nário, a requerimento de qualquer Se­
nador ou Comissão, ressalvado o ctis­

·çostó nos arts. 30, 7\ e \7\, 

§ 1.0 ' - O requerimento deverá ln--­
d.icar o objetivo da Comissão, o núme~ 
rb de seus membros e o prazo deutr(J 
C.o ·qual deverá realizar seu trabalh'c. 

§ 2.0 - No caso da criação de Co~ 
missão E.'>pecial Interna ou Mista, s·e 
o requerimento fôr- de auiorta de Se­
nador, depeilderã. de parecer da Co­
miSsão Permanente, que tiver compe­
tência regimental para opinar sôbre a 
matéria, que será proferido, ór8Jmen­
·;e," em Plenário. 

§ 3.0 - No caso de criação de co­
missão Especial Externa, procecter­
se~â de acôrdo com as normas dos §§ 
2. 0 e a.o do art. 68. 

§ 4.0 - IndePende de r~querinient.o 
_e de deliberação do Plenário a cons­
tituição das Comissões ·Especiais cuja 
existência se torne necessária em vir­
tude de.disposiçã<> do Regimento Co­
mum ou dêste Regill1ento. 

Art. ?7 - As . Comissões Especiais 
se extinguem: . 

I. pel~ conclusão da sua tarefa~ 

11. ao término do respectivo pra­
zo; 

111. ao término da sessão legis­
lativa ordinária. 

§ 1.0 - É licito a qualquer membro 
da Comissão que não tenha con­
cluído a sua tarefa, ou a Llder, re­
querer a prorrogação do respectivo 
prazo: 

b) .no caso do inciso III, até. o tér­
mino da sessão legislativa se~ 

gulnte. 

§ 2,0 - Quando se tratar de Co­
missão Externa, finda á tarefa, deve~ 
:fá ser comunicado ao Senado o de~ 
sempenho de sua missão. 

§ 3.0 - O prazo das Comissões Es­
peciais Internas é contado a partir. 
da publicação ctos atos que as cria~ 

rem, interrompendo~se nos períodos 
de ~ecesso do Congresso Nacional. 

CAPíTULO II 

Da Composição 

Ar~ 78 - A Comissão Dlretora é 
constituída dos titulares da Mesa, 
tendo as demais Comissões Perma­
nentes o seguinte número de mem~ 
bros: 

1) Agricultura, 7; _ 

2) Assuntos Regionais, 7· 
3) Constituição e Justiça, \3; 
4) Distrito Federal, ll; 

5) Economia, 11; 

6) Educação e Cultura, 7; 

n Finanças, 17; 

8) ~egisiaçáo Social, 7; 
9) Minas e Energia, 7; 

10) Redação, 5; 

11) Relações Exteriores, 15; 
12) Sallde, ,7; 
13) Segurança Nacional, 7; 

\4) Serviço Público Civil, 7; 
15) Transportes, Comunicações e 

Obras Públicas, 7. 

§ 1.0 - O membro da Comissão Di­
retora não poderá fazer parte de ou­
tra Comissão Permanente. 

§ 2.0 
- A substituição dos membros 

da Comissão Diretora, pelos Suplen­
tes de Secretã.rio, obedecerá ~ao dis­
posto no art. 89. 

Art .. 79 - As Comissões Externas 
terão, no mâximo, sete membros. 

Art. 80 - A participação do Senado 
nas Comi.SS:ões Mistas obedecerá ao 
disposto no Regimento COmum. 

Art. 81 - Serão designado• pelo 
Presidente, mediante indicação escrita 
dos Lideres Partidários, os membros 
das Comissões Especiais e os re-a) no caso do inciso_II, por tempo 

_. deter,minado nã,.o superior a 
um ano; 

. presentantes do Senado nas Comls­
- _s~es Mi:;:tas.· 

Art. 82 - Quando se tratar de co­
missão para elaborar ou ni.odificar o 
Regfmento do Senado ou o Regimento 
Comum do C9ngresso Nacional, será 
designado para jntegrá.,.la um dos 
membros da Comissão Diretora, por 
ela indicado. 

Art. 83 - Na constituição da.s Co­
missões, assegurar~se~á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional 
dos Partidos (Constituição, art. 30, 
parágrafo único, a). 

CAPíTULO III 

Da· Organização 

Art. 84 - No dia imediato ao em 
que se completar a eleição da Mesa~ 
reunir-se-ão os Lideres dos Partidos 
para fixar a participação numérica de 
cada Bancada nas Comissões Pérma­
nentes. 

1 Art. 85 - Estabelecida a represen~ 
tação numérica das Bancadas nas 
Comissões, os Líderes entregarão à 
Mesa, .nas 48 horas subseqüentes à 
instalação da respectiva sessão legis­
lativa, as indicações nominais 'dos ti­
tulares e suplentes. 

Parágrafo único- Recebidas as in­
. dicações das lideranças, o Presidente 

fará a designação das Comissões. 

Art. 86 - A qualquer tempo, é lícito 
às Lideranças pedir, em documento 
escrito, a substituição de nomes de ti­
tulare~, ou suplentes das COmissões 
nas representações das respectivas 
Bancadas. 

Art. 87 - A designação dos mem­
bros das Comissões Especiais será 
feita: 

L para as Internas, na sessão.se­
guinte à publicação do ato da sua 
criação, salvo se fôr considerada 
urgente a sua organização; 

11. para as Externas, imediata­
mente após a aprovação do reque­
rimento que der motivo ·à sua 
criação; 

111. para as Mistas: 

a) se de iniciativa dç Senado, em 
seguida. à publicação da aquies­
cência da Câmara dos Deputados 
à sua criação; 

b) se sugeridas pela Câmara dos 
Deputados, na segunda sessão que 
se seguir à aprovação, pelo Sena-­
-do, da respectiva proposta; 
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c} se destinadas ao estudo de ma~ 
térias que devam ser apreciadas 
em sessão conjunta ào Congresso 
Nacional, de acórdo com o esta~ 
belecído no Regimento Comum. 

CAPíTULO IV 

Da Suplência, das Vagas 
e das Substituições 

Art. 88 - As Comissões Permanen­
tes, exceto a Diretora, as Espeçiais 
lnternas, Mistas e de Inquérito terão 
suplentes em nUmero igual à metade 
do número dos titulares mais um, es­
colhidos no ato do preenchimento dês­
tes, de acôrdo com as normas estabe­
lecidas no art. 85. 

Paráirafo único - Os lugares de 
Suplente obedecerão à numeração or­
dinaL 

Art. 89 - Compete ao Suplente 
substituir o membro da Comissão: 

a) eventualmente. nos seus impe­
dimentos, para quorum nas reu­
niões; 

b) por determinados periodos, nas 
hipóteses previstas nos arts. 43, 
44 e 47. 

§ 1.0 
- A Convocação será feita pe­

lo Presidente da Comissão, obedecida 
a ordem numérica do Suplente. 

§ 2.0 
- Ao Suplente poderá ser dis~ 

tribuida p r o p o si ç á o para relatar 
quando: 

1) se tratar de substituição previs­
ta na alínea b; 

2) se tratar de matéria em regime 
de urgência; 

3) o volume das matérias despa­
chadas à Comissão assim o jus­
tifique. 

~ 3,0 
- Nas hipóteses dos itens 2 e 

3 do parágrafo anterior, se a repre­
sentação \do partido a que pertencer 
O Suplente estiver completa na reu­
nião, o seu voto só será computado 
em relaçfw à matéria que relatar, del­
xando de participar da deliberação o 
Suplente convocado por último ou, na 
inexistência dêsse, o último dos titu­
lares do Partido, conforme a lista ofi­
cial da Comissão publicada no Diário 
do Congresso Nacional. 

§ 4.0 - Serão devolvidas ao Presi­
dente da Comissão, para serem redls­
tr1bufdas, as proposições em poder de 
titular Ou Suplente que .se afastar do 
exercício nos casos dos arts. 43,44 e 47. 

Art. 90 - Em caso de impedimento 
temporário de membro de Comissão, 
se não houver Suplente oa eonvocar, o 
Presidente desta ~· · ~1tfiará, à Presi­
dência da Mesa, a · haç:ão de subs-

k . 
tituto, devendo tt ~"' scolha recair em 
Senador do me~mo Partido do substi­
tuído, salvo se os demais representan­
tes dêsse Partido não puderem ou não 
quiserem aceitar a designação. 

§ 1.0 - Ausentes o Presidente e o 
Vice-Presidente da Comissào, o Pre­
sidente da Mesa poderá designar, de 
ofício, os substitutos eventuais a fim 
de possibilitar o funcionamento do 
órgão. 

§ :!,0 - Cessará o exercício do subs­
tituto, desde que o substituído com­
pareça à reunião da respectiva Co­
missão. 

Art. 91 -A renúncia a lugar em Co­
missáo far-se-á em comunicação es­
crita ~ Mesa. 

Art. 92 - Quando estiver Impossi­
bilitado de comparecer a qualquer 
reunião de Comissão a que pertenç.a, 
o Senador deverá comunicar o fato ao 
Presidente a tempo de ser tomada a 
providência regimental para a sua 
substituição. 

CAPíTULO V 

Da Direção 

Art. 93 - Dentro de 5 (cinco) dias, 
a contar da sua composição, cada Co­
missão Permanente ou Especial, ex­
ceto n Diretora e as Mistas, reunir­
se-á. para instalar os trabalhos e ele­
ger, em escrutínio secreto, _dentre os 
seus membros, um Presidente e um 
Vice-Presidente. 

§ 1.0 - Em caso do não cumprimen~ 
to do disposto neste artigo, ficarão in· 
\'estidos na Presidência e Vü~e-Prest­
dência os dois titulares mais idosos, 
:até que 

1 
se realize a eleição. 

§ 2.0 - Ocorrendo empate, a eleição 
repetir-se-á no dia seguinte; verifi­
cando-se nôvo empate, será conside­
rado eleito o mais idoso. 

§ 3.0 - Quando aos trabalhos de 
qualquer Comissão não comparecerem 
o Presidente e o Vice-Presidente, ca­
t1erá ao mais idoso dos titulares ,pre­
sidi-la. 

§ 4.0 - Em caso de vaga do Presi­
dente ou do Vice-Presidente, far-se-â 
o preenchimento por melo de eleição 

realizada nos cinco dias que se segui­
rem à vacância. 

§ 5.0 - Aceitar a. função de Minis­
tro de Estado importa em renúncia 
ao cargo de Prestd.ente ou Vice-Presi­
dente. 

Art. 94 - Ao Presidente da Comis· 
são compete: 

al ordenar e dirigir os traballios 
da Comissão; 

b) dar-lhe conhecimento de tôda a 
matéria recebida; 

c) designar relatores para a ma· 
téria distribuída à Comissão; 

d) resolver as questões de ordem~ 

e} ser o órgão de comunicação da 
Comissão com a Mesa, com as 
outras Comissões e com os Lí­
deres; 

f) convocar as suas reuniões ex­
traordinárias, de ofício ou a re­
querimento de qualquer de seus 
membros; 

g) promover a publicação das atas 
das reuniões no Diário do Con­
gresso Nacional; 

b) solicitar, em virtude de deUbe­
ração da Comissão, os serviços 
de funcionários técnicos para 
estudo de determinado traba­
lho, sem prejuízo das respecti­
vas atividades nas repartições a 
que pertençam; 

i) convidar, para o meslllO fim e 
na forma da alínea anterior, 
técnicos ou especialistas parti­
culares e representantes de en­
tidades ou associações cientifi­
cas ou de classe; 

j) desempatar as votações, quan­
do ostensivas; 

k) assinar o expediente da COmis­
são. 

Parágrafo umco - Quando o Pre­
sidente funcionar como Relator, pas­
sará a Presidência ao substituto even­
tual enquanto discutir ou votar o as­
sunto que relatar. 

Art. 95 1 Ao encerrar-se a sessão 
legislativa, o Presidente da Comissão 
providenciará a fim de que os seus 
membros devolvam à Secretaria os 
processos que lh~s tenham sido d1s­
;:rtbuíctas. 
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cÁPtTULO VI 

Das Atribuições 

.1\.rt. 96 - As Comissões Permanen­
te:; compete estudar e emitir parecer 
~;~·Jre os assuntos submetidos ao seu 
exame. 

. Art. 97 - A COMISSAO DIRETORA 
eompete: 

I. exercer a administração inter­
na do Senado, autorizando as des­
pesas, nos limites das verbas con­
cedidas, e ton1ando as providên­
cias necessárias à regularidade do 
trabalho legislativo; 

li. regular a polícia interna; 

111. propor, privativamente, ao 
Senado, em projeto de lei, a cria­
ção ou a supressão de serviços e 
cargos do quadro da Secretaria, 
bem como a fixação dos venci­
mentos -e vantagens do seu pes­
soal; 

IV. autorizar o Presidente a no­
mear, exonerar, readmitir, trans­
ferir, readaptar, aposentar, pro­
mover e conceder licença aos fun­
ctonál'ios, de acôrdo com o esta­
belecido no Regulamento da Se­
cretaria; 

V. conceder aos funcionários da 
Secretaria autorização para pres­
tarem serviços a outros órgãos do 
poder público, ou a aceitarem 
missões estranhas ao Senado; 

VI. emitir, obrigatOriamente, pa­
recer sôbre as proposições que di­
gam respeito ao serviço e ao pes­
soal da Secretaria e as que alte­
rem êste Regimento, salvo o dis­
posto no art. 445, § 2.0 , item 2; 

VII. opinar, obrigatOriamente, no 
prazo de cinco dias, sôbre reque­
rimentos de publicação de do­
cumento no Diáfio do Congresso 
Nacional para transcrição. nos 
Anais ( § r.o do art. 234) ; 

VIII. organizar e remeter_ ao Po­
der Executivo o orçamento 'tlo Se­
nado, a fim de ser incorporado à 
propo.sta do Orçamento Geral da 
União.: · 

IX. elaborar a redação final de 
projeto de reforma do_Regimento 
Interno, exceto quando de auto­
ria de Comissão Especial; 

X. encaminhar ao Tribunal de 
.... Contas o balanço da receita e da 

despesa efetuadas em cada exer~ 
cício financeiro (art. 439). 

Parágrafo único - Os esclareci­
mentos ao Plenário sôbre atos da 
competêncJa da Comissão Diretora 
serão prestados, oralmente, por Re~ 
lato r, ou lidos pelo 1.0 Secretário. 

Art. 98 - A COMISSAO DE AGRI­
CULTURA compete opinar sôbre as 
proposições- pertinentes aos seguintes 
assuntos: 

I. agrJcultura; 

Il. pecuária; 

IH. florestas; 

IV. caça; 

V. pesca; 

VI. emigração e imigração; 

VII. colonização.. povoamento e 
diretrizes político-econômicas do 
crédito rural; 

VIII. incorporação dos silvícolas 
à comunhão nacional; 

IX. alienação ou concessão de 
terras· públicas com área superior 
a três mil hectares (Const., a-rt. 
171, parágrafo único); 

. I 
X. legitimação da posse e prefe~ 
rência à aquisição de ·até cem 
hectares de terras públicas por 
aquêles que as tornarem produti­
vas com seu trabalho e de sua 
família (Const.; art. 171, caput); 

XI. definição e especificação dos 
requiSitos exigidos ~ desapropria­
ção de terras incluídas nos pla­
nos de reforma agrária (Const., 
art. 161, caput e ! 2.0 ); 

XII. atividades e funcionamento 
do Instituto Nacional de Co­
lonização e R e f o r m a Agrária 
(!NCRAl; 

XIII. organização aerát18.; 

XIV. ensino agrário; 

XV. investimentos e financía­
mento agrários. 

Art. 99 - A COMISSAO DE AS­
SUNTOS REGIONAIS cabe opinar 
sôbre tôda matérir.. da ·competência 
dos organismos regionais de planeja­
zvento e execução de programas e 
planos de desenvolvimento. 

Art. 100 - A COMISSA O DE CONS­
TITUIÇAO E JUSTIÇA compete: 

I. emitir parecer, quanto ao mé~ 
rito, sôbre as proposições relativas 
às seguintes matérias: 

1) criação de novoB Estados e 
Territórios; 

2) incorporação ou desmembra­
mento de áreas de Estados ou de 
Territórios;· 

3) estado de sítio; 

4) polícia, inclusive marítima, 
aérea e de fronteiras; 

5) anistia; 

6) direito civil, administrativo, 
financeiro, comercial, penal, pro­
cessual, eleitoral, agrano, aero­
náutico, espacial, marítimo e do 
trabalho; · 

7) regime penitenciário; 

8) desapropriação; 

9) requisições civis e milltares em 
tempo de guerra; 

10) nacionalidade, cidadania e 
naturalização, entrada, extradi­
ção e expulsão de estrari.geiros; 

11) condições de cápacidade para 
o exercício das profissões técnico­
científicas e liberais; 

12) uso dos símbolos nacionais; 

13) perda de mandato de ~ena­
dor (Const., art. 35); 

14) pedido de licença parq. incor­
poração de Senador às Fôrças Ar­
madas (Const., art. 32, § 3.0 ); 

15)' escolha de Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal (Const., ar­
tlgo 118, parágrafo único), dos 
Tribunais Federais de Recursos 
(Const., art. 121), do Superior Tri­
bunal Militar (Const .. art. 128), 
do Tribunal Superior do Traba-. 
lho (Const., art. 141, § l.o, a); 

16) transferência temporária da 
sede do Govêrno Federal; 

17) limites do Territórío Nacional, 
espaço aéreo e marítimo, e bens 
do domínio da União; 

18) autorização para o Presiden­
te e o Vice-Presidente da RePú­
blica se ausentarem do País 
(Const., art. 44, !!!) ; 

19) organização dos Podêres da 
República; 

20) -Ministério Público da União 
<const., art. 94); 



Novembro de 1970 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) (Suplemento) Sábado 28 061 

21) alienação ou concessão de 
terras públicas com área .supe­
rior a três mn· hectares (Const., 
art. 17~, parágrafo único); 

22) intervenção nos Estados 
(Const., art. 11, § 1.0 , a); 

23) fronteiras dos Estados; 

24) projetos de leis complementa~ 
res à Constituição; 

25) projetos de alteração de co .. 
digas; 

26} inquilinato; 

27) legislação referente à Comis­
são Nacional de Energia Nuclear 
ou a outros órgãos dessa finali .. 
ctade; ' 

28) organização administrativa e 
judiciária dos Territórios'; 

11. propor, através de projeto de 
resolução, a suspensão, no todo ou 
em parte, de leis e decretos decJa .. 
rados inconstitucionais pelo su .. 
premo Tribunal. Federal (Const., 
art. 42, VII); 

111. opinar, obrigatôriamente, só~ 
bre a constitucion'alidade e juri~ 
dicidade de qualquer proposição 
sujeita ao exame do Senado, ex­
ceto as seguintes em que a sua 
audiência depende de deliberação 
do Plenárfo: 

a) das iniciadas no Senado: 

1) os pareceres de outras Conüs~ 
sões sôbre escolhas rPferidas no 
art. 42, III, da Constituição; 

2) os requerimentos não compre~ 
endidos nos casos em que êste 
Regimento exige o seu parecer; 

3) as indicações quando o respec~ 
tivo assunto seja da competência 
específica de outra Comissão; 

b) das iniciadas na Câmara dos 
Deputados: 

1) as já apreciadas pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa 
de origem, salvo se, contrário à 
proposição por inconstitucionali­
dade ou injuridicidade, o seu pa~ 
recer ali não houver sido apoiado 

pelo Plenário; 

2) as de que tratam as alíneas c e 
d do parágrafo único do art. 108; 

IV. opinar sôbre a matéria cons~ 
tante do art. 178, e propor as pro-

vidência.s que se tornarem neces­
sárias; 

V. opinar sôbre as emendas apre­
sentadas como de redação, nas 
eondições previstas no parágrafo 
único do art. 259; 

VI. opinar sõbre assunto de natu­
reza jurídica ou constitueional que 
lhe seja submetido, em consulta, 
pelo Presidente, de ofíc:io ou por 
deliberação do Plenárío, ou por 
outra Comissão; 

VII. opinar sôbre recumos inter­
postos às decisões da Pre-sidência; 

VIII. opinar sõbre os requerímen­
tos de voto de aplauso ou seme~ 
lhante, salvo quando o assunto 
possa interessar às relações exte~ 
riores do País; 

IX. opinar sõbre o requerimento 
previsto no .art. 68 quando a re­
presentação envolver manifesta­
ção de natureza política ou dou~ 
trinária. 

Art. 101 - A Comissão de Consti­
tuição e Justiça devera, sempre, opi­
nar sõbre a constitucionalidade e ju·· 
ridicidade de substitutivo aprt~sentado 
]Jor outra _comissão. 

Art. 162 - A Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça emitirá parecer sõbre 
a constitucionalidade e juridicidade 
das- emendas oferecidas em Plenário, 
antes do encaminhamento às Comis­
sões que lhes devam apreciar o mé~ 
rito, devendo, também, pronunciar-se 
sõbre o projeto, se não o houver feito. 

Art. l03 - A Comissão de Consti­
tuição e Justiça examinará, também, 
quanto à técnica legis1ativa e à regi­
mentalidade, as proposições que lhe 
forem submetidas. 

Art. 104 - Sempre que a ComisSão 
de Constituição e Justiça Considerar 
inconstitucional ou injurídica qual­
quer proposição, deverá indicar, preci~ 
samente, se o vicio é da totalidade ou 
apenas parcial, mencionando, nesta 
Ultima hipótese, o dispositivo 'incri~ 

minado. 

§ 1.0 
- Quando o parecer fôr pela 

inconstitucionalidade ou injuridicida­
de, não se admitirão: 

a) vo1os com restrições; 

h) manifestações sôbre o mérito. 

§ 2.0 
-· Tratando-se de inconstitu~ 

cionalidacle ou injuridicidade pe.rcial, 

a Comissão poderà oferecer emenda 
supressiva ou substitutiva, corrigindo 
o vício. 

§ 3.0 --Quando a. Comissão se ma­
nifestar sôbre emenda saneadora 
apresentada em Plenário, deverá de­
clarar, com precisão, se foi esooimado 
o vício originãrio. 

§ 4.0 - Quando se tratar de ma~ 
téria em que o exame do mérito lhe 
caiba privativamente, a Comissão po­
derá oferecer sub.stitutivo integral ao 
projeto nos casos dos §§ 2.0 e 3.0 • 

Art. 105 - A COMISSAO DO DIS­
TRITO FEDERAL' compete, privati­
vamente: 

I. op_üiar sôbre: 

a) as proposições legislativas per­
tinentes ao Distrito Federal; 

b) o Orçamento do Distrito Fe­
deral; 

c) a escolha do Governador e dos 
Conselheiros do Tribuna] de Con~ 
tas do Distrito Federal !Const .. 
art. 42, III); 

d) as contas do Governador do 
Distrito Federal, oferecendo o res~ 
pectivo projeto de resolução; 

e) os pedidos de empréstimos, ope~ 
rações ou acôrdos externos para o 
Distrito Federal, oferec~ndo o res­
pectivo projeto de resolução; 

11. relatar os vetos do Presidente 
da República a projetos de lei 
pertinentes ao Distrito Federal 
(Const., art. 417, I). 

Parágrafo único - O parecer da Co­
missão do Distrito Federal não exclui 
nos casos das alíneas a, d e e do inci­
so I, os das Comissóes de Constituição 
e Justiça e de Finanças, quanto aos 
aspectos· jurídico-constitucional e fi­
nanceiro. 

Art. 106 - A COMISSAO DE ECO­
NOMIA compete opinar sôbre propo­
sições pertinentes a: 

1. .. prob1emas econômicos do País; 

11. operações de crédito, capitali­
zação e seguro; 

111. produção e consumo; 

IV. medidas; 

V. indústria e comércio em geral. 
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Art. 107 - A COMISSAO DE EDU­
CAÇAO E CULTURA compete emitir 
parecer sõbre: 

I. educação, instrução e cultu~a 
em geral; 

1 

11. instituições educativas e cul-
turais; 

DI. comemorações e homenagens 
cívicas; 

IV. censura a diversões; 

V. requerimento de representa ... 
ção externa, quando se tratar de 
ato ou ~olenidade de natureza 
educatíva. 

Art. 108 -·A COMISSAO DE ·FI­
ANÇAS compete opinar sóbre: 

I. tributos e tar.ifas; 

11. sistema monetário, bancário e 
de moedas; 

III. caixa econômica e estabele­
cimentos de capítalização; 

IV. câmbio e transferência de v a .. 
lôres })ara fora do País; 

V. intervenção federal, quando 
tiv·er por fim reorganizar as fi~ 

nanças do Estado (Const., art. 
10, V): 

VI. pedidos de empréstimos, ope­
rações ou acôrdos externos quan·­
do se tratar de matéria financei­
ra, oferecendo o respectivo pro~ 
jeto de resolução, ressalvado o 
disposto no ar( 105, J, e·, 

VJJ. a qualquer matéria, mesmo 
privativa de outra Comissão, des­
de que, imediata ou remotamente, 
influa na despesa ou na receíta 
pública, ou no patrimônío da 
União. 

I Parágrafo único - Compete, ainda, 
'·'privativamente à Comissão de Finan­

ças emitir parecer sõbre: 

a) tomada de contas do Presiden­
te da República; 

b) escolha dos Ministros do Tribu­
nal de Contas da União (Const., 
art. 72, § 3.0 ); 

c) alteração do orçamento da 
União; 

dJ créditos solicitados pelo Poder 
Executivo. 

Art. 109 - A COMISSAO DE LE­
GISLAÇAO SOCIAL cumpre emitir 
parecer sóbre as matérias referentes 
' 

aos problemas sociais, organização e 
fiscalízação do trabalho, exercício pro­
fissional, previdência social, relações 
entre empregadDres e empregados,. 
associações sindicals, acidentes do ( 
trabalho e Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único - A Comissão de 
Legislação Social opinará, também, 
sôbre os pedidos de autorização para 
alienação de terras {Con.st., art. 171, 
parágrafo único), ·oferecendo o res· 
pectivo projeto de resolução. 

Árt. UO - A COMISSAO DE MI­
NAS E ENERGIA compete opinar so­
bre proposições que tratem de: 

I. recursos minerais e fontes de 
energia; 

li. produção mineral e metalúr­
gica, siderúrgica e energética~ 

li~. cursos e quedas d'água; 

IV. t~ansmissão e distribuição de 
energia; 

V. águas subterrâneas; 

VI. combustíveis e comburentes; 

VII. g as e s naturais ou indus­
triais; 

VIII. energia nuclear e .suas fon­
tes; 

IX. geologia e geofísica; 

X. crenologia. 

Art. 111 - A COMISSAO DE RELA­
ÇõES EXTERIORES compete: 

I. emitir parec-er sObre: 

a) as proposições referentes aos 
atos e relações int~rnacionais, ao 
Ministério das Relações Exterio­
res, e a nacionalidade, cidada­
nia, naturalização, entrada, ex­
tre.dição e expulsão de estrangei­
ros, emigração e imigração e tu­
rismo; 

b) a indicação de nomes para 
chefes de missões diplomã.ticas de 
caráter permanente junto a Go­
vernos estrangeiros ou a organi­
zações internacíonais de que o 
Brasil faça parte; 

c) os requerimentos de votos de 
aplauso ou semelhante, quando se 
refiram a acontecimentos ou atos 
públicos internacionais; 

d) os requerimentos de que trata 
o art. 44, § 1.0 , a e b, 3; 

e) o requerimento de representa­
ção externa, quando se tratar de 

ato ou solenidade ele natureza in-­
ternacional ou com possivE~is im .. 
plicações na política externa do 
País; 

f) as questões de fronteiras e li­
mites da República; 

g) os assuntos referente:' à Orga. 
.nizaÇão das Nações Unidas e ã. 
entidades jnternacionais econô· 
micas e financeiras; 

hl a autorização para o Presiden­
te ou Vice-Presidente da Repú­
Plica se ausentarem do território 
nacional; 

11. integrar, ·por um de seus 
membros, as Comissões enviadas 
pelo Senai:io, ao exterior, em as~ 

suntos pertinentes à política ex­
terna do País. 

Art. !12 - A COMISSAO. DE• SAú­
DE cumpre manifestar-se .sôbre as 
proposições que digam respeito aos se .. 
guintes assuntos: 

I. higi~ne; 
11. saúde; 
IH. exercício da medicina e a ti .. 
vidades paramédicas, stias orga .. 
nizações e preparo dos respecti .. 
vos profissionais; 
IV. imigração quanto aos aspec­
tos dos incisos I e II; 
V. organizações, tratados e acór­
dos internacionais sôbre saúde, 
medicina e profissões afíns. 

Art. 113 - A COMISSAO DE SE­
GURANÇA NACIONAL compete opi­
·nar sôbre as matérias de que tratam 
os arts. 15, § 1.0 , b, e 89 da Constitui­
ção, as referentes às Fôrças Armadas 
de terra, mar e ar, requísições milita­
res, decl~ração de guerra, celebração 
de paz, passagem de fórças estrangei •. 
ras e sua permanência no território 
nacional, ppJícías militares e quais­
quer outras matérias que envolvam' a 

1 segurança nacional. 

Art. 114- A COMISSAO DE SERVI­
ÇO PúBLICO CIVIL compete o estu­
do de tôdas as matérias referentes 
aos órgãos do serviço púb1ico civil da 
União e seus servidores, inclusive das 
autarquias, sociedades de 1 economia 
mista e funcionalismo civil dos Mi­
nistérios Militares. 

Art. 115 - A COMISSAO DE REDA­
ÇAO compete, salvo disposição etn 
contrário, elaborar a redação do Ven-

• 
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cido dos projetos de iniciativa do Se· 
nado e das emendas a projetos da Câ· 
mara dos Deputados. 

§ 1.0 - Quando no texto da propo­
sição houver cláusula de justificação 
ou palavras desnecessárias, a Presi­
dência a enviará à Comissão de Reda­
ção para escoimá-Ia do defeito. 

§ 2.0 
- A Comissão de Redação es­

coimará as proposições, ainda que não 
eme~1dadas, dos vícios de linguagem, 
das impropriedades de expressão e dos 
defeitos de técnica legíslativa. 

Art. 116 -A COMISSAO DE 
TRANSPORTES. COMUNICAÇõES E 
OBRAS PúBLICAS compete manifes­
tar-se a respeito do que se relacionar 
com as vias de comunicação e as obras 
públicas em geral, bem como sôbre os 
serviços públicos concedidos a parti­
culares. 

Art. 111 - As Comissões Especiais, 
compete o desempenho das atribui­
ções que lhes forem expressamente 
deferidas. 

Art. 118 - O estudo de proposição 
por Comissão-Especial, criada por de­
liberação do Plenário,_ só não exclui 
do exame da matéria, as Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan­
ças, quanto aos aspectos jurídico­
constitucional e financeiro. 

Parágrafo único - O disposto nes­
te artigo observar-se-á, também, 
quanto às emendas que ao projeto 
forem apresentadas. 

Art. 119 - Cada Comissão limitará 
o exame, os pedidos de diligência e as 
emendas à parte inerente à sua com­
petência, sendo-lhe, entretanto, per­
mitido consignar a omissão de pro­
nunciamento verificada em matéria 
da competência de outra Comissão. 

§ 1.u - A uma Comissão só é lícito 
manifestar-se sôbre emenda de outra 
quando contiver matéria de sua com­
petência. 

§ 2.0 
- SOmente as Comissões de 

Constituição e Justiça e de Finanças 
poderão manifestar-se, respectiva­
mente, sôbre a con~titucionalidade e 
juridicidade de proposição, e a conve­
niência ou a oportunidade de despesa. 

Art. 120 - Sempre que uma Comis­
são julgar inconstitucional dispositivo 
de proposição sujeita ao seu exame, 
encaminhá-:la-á, diretamente, à Co-

m1ssao de Constituição e Justiça, an­
tes de apreciar-lhe o mérito. 

Art. 121 - Quando a matéria fôr 
despachada a duas ou mais Comis­
sões, cada uma apresentará, no ·prazo 
regimental, o seu parecer e ·o incor­
porará ao processo da proposição res­
pectiva. 

Parágrafo único- Quando a maté­
ria pertencer à alçada específica de 
uma Comissão, poderá esta solicitar, 
diretamente, o parecer de outras Co­
missões. 

Art. 122 - Quando a proposição de­
pender de parecer das comissões de 
Constituição e Justiça e de Pinanças, 
serão elas ..ouvidas, respectivamente, 
em prinieiro e último lugar. 

CAPiTULO VII 

Das Reuniões 

Art. 123 - As Comissões reunir­
se~ão: 

1) as Permanentes e as l~speciais 
Internas, em -salas do edifício 
do Senado; 

2) as Mistas, em salas do edifício 
do Senado ou da Çámara, con-· 
forme fôr deliberado pela maio­
ria dos seus membros. 

Art. 124 - As reuniões das Comis­
sões Permanentes realizar-se-·ão: 

a) se ordinárias, nos dias e haras 
E--Stabelecidos no inicio da sessão 
legislativa ordinária, salvo deli­
beração em contrário; 

b) Ee extraordinárias, mediante 
convocação especial para dia, 
hora e fins indicados, observan­
do-se, no que fôr aplicável, o 
disposto neste Regimento sôbre 
a convocação de sessões extra­
ordinárias do Senado. 

Art. 125 - As Comissóes reunir­
se~ão com a presença, no mínimo, da 
maioria dos seus membros. 

Art. 126 - As deliberações na Co­
missão serão tomadas p~r maioria de 
v9tos, presente a maioria dos seus 
membros. 

Art. 127 - As Comissões é vedado 
fixar a pauta dos trabalhos de uma 
sessão legislativa para outra. 

Art. 128 - Os trabalhos das Comis­
sões serão. ·interrompidos para o dis­
posto no art. 333, ·e os Pres!<fente~ en-

caminharão, à Mesa, o resultado da 
votação. 

Art. 129 - As reuniões serão públi­
cas, podendo, entretanto, ser secretas 
quando a Comissão o decidir. 

Art. 130 - Os trabalhos das Comis­
sões iniciar-se-ão, salvo deliberação 
em contrário, pela leitura e discussão 
da Ata d·a reUnião allterior que, se 
aprovada, será as.:sinada pelo Presi­
dente. 

Art. 131 - É facultado a qualquer 
Senador assistir às reuniões das Co­
missóes, discutir o assunto em deb;1te, 
pelo prazo por elas prefixado, e en­
viar-lhes, por escrito, informações ou 
-rsclarecimen_tos. 

Parágra.fo único- - As informações 
ou esclarecimentos apresentados se­
rão -impressos com os pareceres, se o 
autor o requerer e a Comissão o de­
fer_ir. 

Art. 132 - O estudo de . qualquer 
matéria poderá ser feito em reUnião 
conjunta de duas ou mais Comissões, 
por iniciativa de qualq1;1er delas, acei­
ta pelas demais, sob a direção do Pre­
sidente mais idoso. 

Parágrafo único - Nas reuniões 
conjuntas observar-se-ão as seguintes 
normas: 

a) cada Comissão deverá estar 
presente pela maioria absoluta 
de seus membros; 

b) o estudo da matéria será em 
conjunto, mas a votação !ar­
se-á separadamente, na ordem 
constante do despacho da Me­
sa; 

c) cada Comissão poderá ter o seu 
relator se não preferir relator 
único; 

d) a parecer das Comissões poderá 
ser em conjunto, desde que con­
signe a manifestação de cada 
uma delas, ou em separado, se 
essa fôr a orientação preferida, 
mencionando, em qualquer ca­
so, as votos vencidos, os em se­
parado, os pelas conclusões e os 
com restrições. 

Art. 133 ;....,.. As Comissões Permanen­
tes e, quando couber. as Especiais se­
rão secretariadas por funcionários da 
Secretaria -do senado, na forma do 
Regulamento. 
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Parágrafo único - Ao Secretário da 
Comissão compete, além da redação 
das Atas, a organização da pauta. do 
dia e do protocolo dos trabalhos com 
o seu andamento. 

Art. 134 - Das reuniões das Comis­
sões lavrar-se-áo Atas datilografadas 
em fôlhas avulsas rubricadas pelo 
Presidente. 

§ 1.0 
- Quando, ·pela importância 

do assunto em estudo, convier o re­
gistro taquigráfico dos debates, o Pre­
sidente solicitará ao 1.0 Secretário as· 
providênci~s necessárias. 

§ 2.0 - Das Atas constarão: 

a) a hora e local da reunião; 
r b) os nomes dos membros :presen-

tes e os dos ausentes com causa 
justificada ou sem ela; 

c) a dJstribuição das matérias por 
assuntos e relatores; 

d) as eonclusões dos pareceres li­
dos; 

e) referências sucintas aos deba­
tes; 

f) os pedidos de vista, adiamento, 
diligências e outras providên-· 
cias, salvo quando não se con­
sidere conven1ente a divulgação 
da matéria. ) 

§ 3.0 
- As Atas serão publicadas no 

Diário do Congresso Nacional, dentro 
das 48 horas que se seguirem à reu­
nião, podendo, em casos excepcionais, 
a juízo do Presidente da Comissão, 
ser essa publicação adiada \por ígual 
prazo. 

Art. 135 ~ Serão secretas as reu­
niões para deliberar sôbre: 

a) declaração de guerra ou acórdo 
sõbre a paz; 

b) tratados ou convençõ.es com na­
ções estral?geiras; 

c) passagem ou pennanência de 
fôrças estrangeiras no territó­
rio nacional; 

d) indicação 
1 
de m?mes para os 

cargos a que se refere o art. 42, 
Ili, da. Constituição. 

§ 1.0
- Nas reuniões secretas, quan­

do houver parecer a proferir, lido o 
relatório, que não será. conclusivo, a 
Comissão deliberarâ em escrutínio 
secreto, completando-se o parecer com 

o resultado da votação, não seniio 
consignadas restrições, declarações de 
voto nem votos em separado. 

§ 2.0 - Nas reuniões secretas, ser­
virá como Secretário um dos membros 
da Comissão, designado pelo Presi­
dente. 

§ 3.9 - A Ata deverá ser aprovada 
ao fim da reunião, assinada por to­
dos os membros presente~. encerrada 
em sobrecarta lacrada, datada e ru­
bricada pelo Presidente e pelo Secre­
•târio e recolhida ao Arquivo do Se­
nado. 

Art. 136 - Nas reuniões secretas, 
além dos membros da Comissão, só 
será admitida a presença de Senado­
res e das pessoas a serem ouvidas sô­
bre a matéria em debate. 

Art. 137 - E facultado à Comissão 
dividir-se em turmas para maior faci­
lidade do estudo das matérias, sendo, 
entretanto, o parecer proferido em seu 
nome. 

CAPíTULO VIII 

Dos Prazos 

Art. 138 - O exame das Comissões 
sObre as proposições, excetuadas a.s 
emendas e os caso·s em que êste Regi­
mento determine em contrário, obede­
cerá aos seguintes prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comis­
são de Constituição e Justiça; 

b) 15 (quinze) dias pàra as demais 
Comissões. 

§ 1.0 - Sôbre as emendas, o prazo 
é de 15 (quinze) dias, correndo em 
conjunto para tôdas as Comissões. 

§ 2.0 - Se a Comissão não puder 
proferir o parecer no prazo, tê-lo-á 
prorrogado, por igual período, desde 
que o respectivo Presidente envie à 
Mesa, antes da sua expiração, comu­
nicação escrita que será lida no Ex­
pediente e publicada no Diário do 
Congresso Nacional. Posterjor prorro­
gação só poderá ser concedida por 
prazo determinado e mediante delibe­
ração do Senado. 

§ 3.0 - o prazo da Comissão reno­
va-se pela superveniência de ;nova le­
gislatura; no curso da mesma legisla­
tura fica interrompido pelp encerra­
:mento da sessão legislativa, conti­
nuando a correr na sessão imediata, 

salvo se outro fôr o relator dêslgna­
do. 

§ 4.0 
- No caso do parecer da Co­

lnissão ser solicitado dirf~tamente por 
outr''a (parágrafo único do art. 121), 
será sustado o prazo da Comissão 
consulent~. começando novamente a 
contar-se na data da restituição do 
processo. 

§ 5,0 - o disposto nos §§ 2,0 e 3.0 

não se aplica aos projetos sujeitos a 
prazos fatais ·de tramitação, para os 
quais o tempo estipulado suspende-se, 
apenas, durante o recesso parlamen­
tar. 

Art. 139 - Esgotado o prazo. regi­
mental em uma Comissão, se a propo­
sição ainda depender do estudo de ou­
.tra, será lícito requerer que a ela pas­
se, cumprindo à primeira oferecer, em 
Plenário, o parecer quando a matéria 
estiver em Ordem do Dia. 

Parágrafo único - Se uma das Co­
missões considerar indispensável, an­
tes de proferir o parecer, o exame da 
que houver excedido o prazo, a pro­
posta nesse sentido será submetida à. 
deliberação do Plenário. 

Art. 140 - O R e I ato r tem, para 
apresentar o relatório, a metade do 
prazo atribuído à Comissão. 

Art. 14.1 - O Presidente da Comis­
são, ex officio ou a requerimento de 
Senador, poderá mandar incluir na 
pauta dos trabalhos matéria que, dis­
tribujda, não tenha sido relatada no 
prazo regimental, devendo dar conhe­
cimento da decisão ao Reiator. 

CAPíTULO IX 

Das Emendas Apresentadas Perante 
as Comissões 

Art. 142 - Perante as Comissões, 
poderão apresentar emendas: 

I. qualquer de seus membros em 
todos os casos; 

II. qualquer Senador: 
a) ·aos projetos de Código; 

b) aos projetos de que trata o 
art. 65 da Constituição; 

c) ao projeto de lei orçamentâria 
do Dist1ito Federal. 

§ 1.• - Nos casos do inciso U, o 
prazo para apresentação de emendas 
contar~se-á a partir da publicação da 
matéria no Diário do Congres~o Na-

·i~ ,, 
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cional, sendo de vinte dias para os 
projetos de código e de lei orçamen­
tària do Distrito Federal e de cinco 
Sessões ordinárias para os d'emais 
projetos. 

§ 2,0 - Nos avulsos da Ordem do 
D~a consignar~se~á a existência de 
projeto em fase de recebimento de 
emendas, com a indicação da Comis­
são que deverá recebê-Ias, do prazo 

·e do número de dias transcorridos. 

Art. 143 - Considera-se emenda de 
Coinissão a proposta por qualquer de 
seus membros e por ela adotada. 

Art. 144 - Terá o seguinte trata­
mento a emenda apresentada na for­
ma do art. 142: 

1) nos casos do "inciso I, será con­
siderada inexistente quando não 
adotada pela Comissão; 

2) nos casos da alínea a do inciso 
li, será encaminhada ·à delibe­
ração do Plenário, com parecer 
favorável ou contrário; 

3) nos casos das alíneas b e c do 
inciso II, será final o pronun­
ciamento, salvo se um têrço dos 
membros do Senado ou Líderes 
que representem êsse número 
solicitarem ao Presidente da 
Mesa a votação, em Plenário, 
sem discussão, de emenda apro­
vada ou rejeitada nas Comis­
sões (art. 65, § 2.0 , da Consti­
tuição). 

Art. 145 - Quando a proposição es­
tiver sujeita, na forma dêste Regi­
mento, a parecer em Plenário, o Re­
lator, ao proferi-lo, poderá oferecer 
emenda ou subemenda. 

Art. 146 - Estando encerrada a dis­
cussão, só é lícito à Comissão sube­
mendar as emendas submetidas à sua 
apreciação. 

Art. 147 - Em cada Comissão, a 
apresentação de emetida ou subemen­
da é limitada à matéria de sua com­
petência. 

CAPíTULO X 

Dos Relatores 

Art. 148 - A designação de Rela­
tor independe de reunião da Comis­
são e deverá ser feita dentro de 48 
horas. a partir do recebimento_ do 
projeto na Comissão, salvo nos casos 
.em que êste_Regimento esti~ule oUtro 
prazo. 

§ l.o~- O Relator do projeto serâ 
o cta.s mendas a êste ofet·ecidas em 
Plenári .. ~.alvo ausência ou recusa. 

§ 2.0 ~ Quando se tratar de emen­
da ofer~cida pelo Relator, em Plená­
rio, o 1esidente da Comissão deslg­
narã o tro Senador para relatá-la, 
sendo e sa circunstância consignada 
no pare er. 

Art. 49 Não poderá funcionar 
como R~lator o autor da proposição. 

Art. 150 - Vencido o Relator, o 
Presl.dente da Comissão designará um 
dos metri.bros, em maioria, para suce­
der-lhe, :exceto se o fato ocorrer ape­
nas em telação a parte da proposição 
ou eme1da, quando perma,necerá o 
mesmo Relator, consignando-se o 
vencido, pormenorizadamen1,e, no pa­
recer. ) 

Art. 1~1 - O Presidonte poderá, 
excepcto~almente, funcionar como 
Relator. 

CAPiTULO XI 

Dos Relatórios e Pareceres 

SEÇAO I 

Dos Relatórios 

Art. 15 - As matérias que, em 
cada reu tão, devam ser objeto de 
estudo c nstarão de pauta prêvia­
men te o r anizada, sendo r ela ta das na 
ordem e Que nela figurarem, salvo 
preferênc a concedida para -qualquer 
delas. 

Art. 15 - O relatório deverá ser 
oferecido tpor escrito, salvo nos casas 
em que ê$te Regimento admi'ta pare­
cer ora.l efn Plenário. 

Art. 1541 - Lido o relatório, desde 
que a ma~oria dos membros presen­
tes à reunl.ião se manifeste de acôrdo 
com o Re~ator, êle passará a. consti­
tuir parecfr. 

§ 1.0 - ponhecid'o o voto do Rela­
tor, qualq-p.er membro da Comissão 
poderá pe~ir vista do processo pelo 
prazo de finco d,ias, só pronogável 
por delibel\ação da Comissão. 

' 

§ 2.0 
- itando a matéria em regi­

me de urg ncia, a· vista sOmente po-
derá ser c ncedida: · 

· a) por ela hora, nos casos do art. 
374, .l e b; 

_b) por .vinte e .quatro horas, .no 
c~lso Cio art. 374, c. 

. I . 

§ 3.0 - Quando se tratar de propo­
sição com prazo especial de trarnl­
tação, a vista s~rá, no máxi.mo, por 
24 horas. 

§ 4.0 :..._ Os prazos a que se referem 
os pará&rafos anteriores correrão em 
conjunto se a vista fôr requerida por 
mais de um Senador. 

§ 5,0 - Verificando-se a hipótese 
prevista no art. 150, o parecer vence­
dor deve ser apresentado na reunião 
ordinária imediata, salvo deliberação 
em contrário. 

§ s.u - Os membros da Comissão 
que não concordarem com o relatório 
poderão: 

a) dar voto em separado; 
b) assiná-lo, uma vez constituído 

parecer, com restrições ou pelas 
conclusões, ress~lvado o dispos­
to no § 1.0 do art 104, ou de­
clarando-se vencidos. 

§ 7.0 - Contam-se como favoráveis 
os votos pela,!) conclusõeS ou c·om res­
trições. 

§ 8.0 _.:... O voto do autor d~ propo­
sição não será computado, consignan­
do-se sua presença para \efeito de 
quorum. 

§ 9.0 - Em .caso de empate na vo­
tação, o Presidente a desempatará. 

SEÇAO !I 

Dos Pareceres 

Art. 155 - Todo parecer deve ser 
conclusivo em relação à matéria a 
que se referir, podendo a conclusão 
ser: 

a) pela aprovação, total ou par­
cial; 

b) pela rejeição: 
c) pelo arquivamento; 

d) pelo destaque, para propasiçao 
em separado, de parte da pro­
posição principal quando origi­
nária do Senado, ou de emen­
da; 

e) pela apresentação de: 
l) projeto; 
2) requerimento; 
3) emenda ou subemenda; 
4) orientação a seguir em re­
lação à matéria. 

§. 1.0 - Considera-se- pela rejeição 
o parecer pelo arquivamento quando 
se referir à proposição legislativa. '· 
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§ z.• - Nas hipóteses dos itens 1, 2 
e 3 da alínea e, o parecer é conside­
rado justificação da proposição apre­
sentada. 

§ 3.0 - Sendo favorável o parec.er 
apresentado sôbre indicação, ofício, 
memorial ou outro documento con­
tendo sugestão ou solicitação que de­
penda de proposição legislativa, esta 
deverá ser formalizada em conclusão. 

§ 4. 0 - Quando se tratar de pare­
cer sôbre matêria que deva ser apre­
ciada em sessãa. secreta (d.rt. 221), 
proceder-se-á de acôrdo com o dis­
posto no § 1.0 do art. 135. ' 

§ 5.0 - Quando o parecer se refe­
rir a emendas ou subemendas, deve­
rá oferecer conclusão relativamente 
a cada uma. 

§ 6.0 - t perriíitido à Comissão, ao 
se manifestar sôbre emendas, ·após o 
encerramento da discussão, em qual­
quer turno, exceto o suplementar, 
reunir em substitutivo integral a ma­
téria da proposição principal e das 
emendas, com os acréscimos ou alte­
rações que visem ao seu r.perfeiçoa­
mento. 

§ 7.0 
- Tôda. vez que a Comissão 

concluir o seu parecer com sugestão 
ou proposta que envolva matéria de 
requerimento ou emenda, formaliza­
rá a proposição correspondente. 

Art. 156 - A Comissão não emitirá 
parecer sôbre emenda de Plenário 
sem que tenha sido publicada, salvo 
quando se tratar de matéria em re­
gime de ... urgência. 

. Art. 157 - O parecer conterá emen­
ta indicativa da matéria a que se re­
ferir. 

Art. 158 - As Comissões poderão, 
em seus pareceres, propor seja o as·­
sun to apreciado pelo Senado em ses­
são secreta, caso em que o respectivo 
Processo será entregue ao Presidente 
da Mesa com o devido sigilo. 

Art. 159 - Uma vez assinados, os 
pareceres serão enviados à Mesa jun­
tamente com as emendas relatadas, 
declarações de votos e votos em sepa­
rado. 

· Art. 160 - Os pareceres serão lidos 
em Plenário, publicados no Diário do 
Congresso Nacional e distribuídos em 
avulsos, após se manifestarem tôdas 
as Comissões a que tenha sido des· 

pachada a matéria, ressalvado o dis­
posto no art. 297. 

Parágrafo único - As COmissões 
poderão promover, para estudo, a pu­
blicação dos seus pareceres ao pé da 
Ata da reunião ou em avulsos espe­
ciais. 

Art. 161 - Se o parecer concluir 
por pedido de providências: 

I. será despachado pelo Presi­
dente da Coinissão quando .soli:­
citar: 

a) audiência de outra Comissão; 

b) reunião em conjunto com ou~ 
tra Comissão; 

• 
c) diligência interna de outra. na­
tureza; 

11. será encaminhado à Mesa, 
para despacho da Presidência ou 
deliberação do Plenário, nos de­
mais casos. 

Parágrafo único - Se a providên­
cia pedida não depender de delibe­
ração do Plenário, será tomada inde­
pendentemente da publicação do pa­
recer. 

Art. 162 - No caso da alinea d do 
art. 155, a proposta será submetida ao 
Plenário antes do prosseguimento do 
estudo da matéria. 

Art. 163 - Os pareceres poderão 
ser proferidos oralmente, em Plenário, 
se as Comissões não preferirem enviá­
los à Mesa, por escrito: 

a) nas matérias em regime de ur­
gência; 

b) nas matérias incluídas em Or­
dem do Dia no~ têrmos do ar­
tigo 196; 

c) nas demais matérias ein que 
êste Regimento expressamente 
o permita. 

Parágrafo único - Se, ao ser cha­
mada a emitír parecer, nos ca'sos do 
inciso I e alíneas a, b, c e d do inciso 
II do art. 196, a Comissão requerer 
diligência, sendo esta deferida, o seu 
pronunCiamento dar-se-á, em Plená­
rio, após o cumprimento do requerido. 

Art. 164 - Se o parecer oral con­
cluir pela apresentação de requeri­
mento, projeto ou emenda, o texto ' 
respectivo deverá ser remetido à Me­
sa, por escrito, a.ssinado pelo Relator. 

CAPíTULO XII 

Das Diligências e Consultas 

Art. 165 - Para elucidação de qual­
quer matéria sujeita ao seu estudo, 
Poderão as Comissões: 

I. propor ao Senado: 

a) a convocação de lvlinistros de 
Estado nos têrmo.s do disposto nos 
arts. 421 e seguintes; 

b) a realização _de diligências; 

11. solicitar o parecer ou a cola­
boração de qualquer órgão de 
outro Poder, de autarquia. ou so­
ciedade de economia mista, órgão 
cultural, instituição de utilidade 
pública e entidade particular. 

§ t.o - Durante a diligência ou a 
consulta, interromper-se-á o prazo da 
Comissão para o exame da matéria. 

§ 2.0 - Não cumprida a diligência, 
será renovado o expediente, ao fim 
de um mês, independentemente de 
deliberação do Senado ou da Comis­
são . Transcorrido mais um mês sem 
resposta, a matéria será incluída em 
Pauta da Comissão, a fim de que de­
Cida: 

a) se dispensa a diligência; , 
b) se deve ser caracterizado o crl­

me de responsabilidade previs­
to no art. 13, llem 4, da Lel 
n.o 1.079, de 10 de abril de 
1950. 

§ 3.0 - Cada Comissão res~ringirá 
os pedidos de diligências às matérias 
de sua competência regimental. 

Art. 166 - Quando as Comissões se 
ocuparem de assuntos de interêsse 
particular, procederem a inquéritos, 
tomarem depoimentos e informações, 
ou praticarem outras diligências se­
melhant€8, poderão solicitar, das au­
toridades legislativas, judiciárias ou 
administrativas, 'das entidades autár­
quicas, sociedades de economia mista 
e emprêsas concessionárias de serviços 
públicos, quaisquer documentos ou in­
formações e permitir às pessoas dire­
tamente interessadas a defesa dos 
seus direitos, por escrito ou oralmente. 

. CAPíTULO XIII 

Da Apreciação dos Documentos 
Enviados às Comissães 

Al't. 167 - Quando uma Comissão 
julgar que a petição, memorial, repre-
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sentação ou outro documento não de· 
va ter andamento, mandá-lo-á arqui­
var, por proposta de qualquer de seus 
membros, comunicando o fato à Mesa. 

§ 1.0 - A com.unicação será lida no' 
Expediente, publicada· no Diário do 
Congresso Nacional e encaminhada ao 
Arquivo com o documento que lhe deu 
origem. 

§ 2.0 - O exame do documento po­
derá ser reaberto se o Plenário o deli­
berar, a requerimento de qualquer Se­
nador. 

§ 3.0 - A Comissão não poderá en­
caminhar â Câmara ou a outro ór­
gão do Poder Público q u a l que r 
documento que lhe tenha sido enviado. 

Art. 168 - Quanto aos documentos 
de natureza sigilosa, observar-se-ão, 
no trabalho das Comissões, as seguin­
tes normas: 

a) não serã.Iícito tran.screvê~los, no 
todo ou em parte, nos pareceres , . 
e expediente de cur.so ostensivo; 

b) se houver sido encaminhado ao 
Senado em virtude de~ requeri~ 
menta formulado perante a Co~ 
missão, o seu Presidente dêle 
dará conhecimento ao reque~ 

rente, em particular; 

c) se a matéria interessar à co~ 

missão, sf,!r-lhe-â dada a co­
nhecer em reunião secreta; 

d) se destinado a instruir o estudo 
• de matéria em curso no Se­

nado, será encerrado em sobre­
carta, rubricada pelo Presidente 
da comissão, que acompanha­
rá o processo em tôda a sua tra­
mitação; 

e) quando o parecer contiver ma­
téria de natureza sigilosa, será 
objeto das cautelas descritas na 
alínea anterior. 

CAPíTULO XIV 

Das Comissões de Inquérito 

Art. 169 - A Comissão de Inquérito 
tem por fim a apuração de fato de­
terminado constante do ato que der 
origem à. sua criação (Const., art. 37). 

Art. 170 - Não se admitirá Comis­
são de Inquérito sôbre matéria perti­
nente: 

aJ à Câmara dos Deputad~s; 

b) às atividades do Poder Judi· 
ciário; 

J tl) aos Estados. 

Art. 171 - A criação de Comissão de 
Inquérito poder4_ ser feita: 

a,) por Resolução de um têrço elos 
membros do Senado, com fun­
damento no art. 37 da Consti­
tuição; 

b) por projeto de resolução de ini­
ciativa de qualquer Senador ou 
Comissão. 

§ 1.0 - Na hipótese da alínea a, o 
ato, entregue à Mesa com o número 
suficiente de assinaturas, será consi­
derado definitivo, sendo lido perante 
o Plenário e produzindo os seus efei­
tos a partir da publicação, indepen­
dentemente de outra fonnalidade. 

§ 2.0
- Nos casos da alínea b, a pro­

posição terá o tratamento dos demais 
projetos de resolução. 

§ 3. 0 - No ato ou no projeto de 
criaçfto, devem ser indicados, cmú 
precisão, o número dos membros da 
Comissão, o prazo de duração e o fato 
ou fatos a apurar. 

Art. 172 - Náo será criada Comissão 
de Inquérito enquanto estiverem fun­
cionando concomitantemente pelo me­
nos cinco, salvo deliberação da maio­
ria da composição do Senado (Cons-. 
tituição, art. 30, parágrafo único, e). 

Art. 173 - Na organização das Co­
missões de Inquérito observar-·se-ão a;s 
normas constantes dos arts. 81 e 83. 

Art. 174 - No exercício das suaa 
atribuições, a Comissão poderá deter­
minar as diligências que reputar ne­
cessárias, requerer ao Plenário a con­
vocação~de Ministros de Estado, tomar 
o depoimento de quaisqUer autorida­
des federais, estaduais ou municipais, 
inquirir testemunhas, sob compromis­
so, ouvir os indiciados, requisitar de 
repartições públicas e autarquias in­
formações ou documentos de qualquer 
natureza, respeitado o disposto na alí­
nea f do parágrafo único do art. 30 da 
Constituição. 

Parágrafo único - No dia prévia­
mente designadQ, -se não houve r 
número para deliberar, a_ Comissão 
Parlamnntar de Inquérito poderá to­
mar depoimento das ~estemunhas ou 
autoridades convocadas, desde que es­
tejam presentes o Presidente e o Re­
lator. 

Art. 175 - O Presidente da Comis­
são de Inquérito, por deliberação des­
ta, poderá incumbir um dos seus 
membros ou funcionário da Secretaria 
do Senado da realização de qualqq.er 
sindicância. ou diligência necessária 
aos seus trabalhos. 

Art. 176 - A Comissão de Inquérito 
redigirá relatório que concluirá por 
projeto de resolução, se o Senado fôr 
competente para deliberar a respeito, 
ou assinalará os :fundamentos pelos 
quais não o apresenta. 

Art. 177 - Se forem diversos os fa­
tos objeto de inquérito, a Comissão di­
rá, em separado, sôbre cada um, po­
dendo fazê-lo antes mesmo de finda a 
investigação dos demais. 

Art. 178 - Se fôr determinada ares­
ponsabilidade de alguém, por falta ve­
rificada, a matéria, antes de ser sub­
metida ao Plenário, irá à Comissão de 
Constituição e Justiça que proporá, 
em projeto de resolução ou em emen­
da ao já oferecido pela Comissão de 
Inquérito, as providências cabíveis. 

Parágrafo único - Nos atos proces­
suais, aplicar-se-ão, subsidiàriamente, 
as disposições do Código de Processo 
Penal. 

Art. 179- Aplica-se àS Comissões de 
Inquérito o disposto no art. 77, sendo 
que a prorrogação do prazo poderá 
também ser concedida por Resolução 
de um têrço dos membros do Senado, 
comunicada por escrito à Mesa, lida 
em Plenário e publicada no Diário do 
Congresso Nacional. 

TíTULO VII 
Das Sessões 

CAPíTULO I 

Da Natureza das SessõeS 

Art. 180 - As sessões do Senado se­
rão: 

I. ordinárias, as realizadas em 
todos os dias úteis, exceto aos sá­
bados, às 14 horas e 30 minutos; 
li. extraordinárias, as realizadas 
em dia ou hora diversos dos pre­
fixados para as ordinárias; 

111. especiais, as realizadas para 
comemorações ou homenagens ex­
cepcionais. 

Parágrafo único - A sessão ordiná­
ria não se realizará: 

a) por falta de número; 
b) por deliberação do Plenário; 
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·c) quando seu período de duração 
coincidir, embora parcial:tnente, 
com o de sessão conjunta do 
Congresso Nacional. 

CAPíTULO !I 

Da.. Sessão PübUca 

SEÇAO t. 

Da Abertura e DUração 

. Art. 181 - A sessão ordinária terá 
início às Quatorze horas e trinta mi­
nuk>s, .pelo relógio do Plenário, ·pre­
sentes- no recinto, pelo menos,· onze 
Senadores, e· durará, no mãximo, qua­
tro ·horas .. salvo prorrogação e ressal­
•ado o disposk> nos arts. 202 e 203 . 

§ 1.0
- Verificada, à hora regimen­

tal,_ inexistência de número, o Pre.si­
étênte declarará que não pode haver 
Sç_ssã.o, designando a Ordem do Diá 
nara a seguinte e o 1.0 Secretário des­
pachará o expediente, independente­
mente de leit)lra, dando-lhe publicl­
qacte n_o . Diário do Congresso· NaciO .. 
na!. 

§ 2.0 - Havendo, na Ordem do Dia, 
Ínatéria ~elevante que o justifique, a 
Mesa poderá adiar, até trinta minu­
tos, a abertura da sessão, a:guardàn­
çlo que se verifique o número regi­
mental. 

\ 
§ 3.• - Em qualquer fase dos traba-

lhos, estândo no Plenãrio menos de 11 
àenadores, o Presidente suspenderá a 
sesSão, ~azencto acionar as campai­
nhas durante' dez minutos; e, ao fim 
dêsse prazo, se permanecer a inexis­
tência de número, a sessão será de­
finitivamente encerrada. 

§ 4.• - No cálculo do tempo da ses­
são· descontar-se-ão as supensões 
ocorridas. 

SEÇAO ll 

. Da. Hora do Expediente 

Art. 182 - A primeira parte da ses­
são, que terá a duração de 'uma hora, 

. será destinada à matéria do 'Expedi­
ente e aos oradores incritos na for­
ma do dlsposk> no art. 19. 

' 
§ 1.0 -:- constituem màtéria do Ex-

pediente: 

a) a apresentação de projeto, in­
dicação, parecer ou requerimen­
to nãq relacionado com as- pro­
posições . con~tan tes da .Qrdem 
do Dia; .. 

b) as comunicações enviadas à 
Mesa. pelos Senadores; 

c). os pedidos de licença dos Sena­
dores; 

d) os ofícios, moções, mensagens, 
telegramas, cartas, .memo.riais e 
outros documentos recebidos. 

§ ~.0 - 9 Expedieilte será lido pelo 
1.0 Secretário, na íntegra ou em re­
sumo, a juízo do Presidente, ressal­
vado a qualquer Senador o direloo de 
requerer a leitura integral. 

.. Art. 183 - Não será lido, nem obje­
to de comunicação, em sessão pública, 
documento de caráter sigiloso, obser­
vando-se, quanto ao expediente dessa 
natureza, as seguintes normas: 

a) se houver sido remetido ao Se­
nado a requerimento de Sena­
dor, ainda que em cumprimento 
à manifestação do Plenário, o 
Presidente da Mesa dêle dará 
con~ecimento, em particular, ao 
requerente; 

b) se a solicitação h~uver sido for­
mulada por Comissão, ao Presi­
dente desta será encaminhado 
em sobrecarta fechada e rubri­
cada pelo Presidente da Mesa; 

c} se o documento se destinar ·a 
instruir o estudo de matéria em 
curso no Senado, transita.i-a em 
sobrecarta fechada, rubricada 
pelo Presidente da Mesa e pelos 
Presidentes ·das Comissões que 
dêle tomarem conhecimento, 
fcita na .capa do processo a de­
vida anotação. 

Art. 184 - O tempo que se seguir à 
leitura do expediente será destinado 
aos oradores .. da Hora do Expediente, 
pOdendo cada um dos inscritos usar 
da palavra pelo prazo de 30 (trinta) 
minutos. 

·§ 1.0 - A Hora do Expediente pode­
rá ser prorrOgada por quinze minutos, 
para que o orador conclua o seu dis:.. 
curso, caso não tenha esgotado o tem­
po de que disponha. 

§ 2.0 - Se algum Senador, antes 
do têrmino da Hork do Expediente, 
solicitar da Mesa inscrição para mani­
festação de pesar, comemoração ou 
comunicação inadiável, explicação 
pessoal ou justificação de proposição 
a apresentar, -o Presidente lhe assegu­
rará o uso da palavra na prorrogação. 

§ 3.o ..:... Havendo mais de uma ins­
crição para o fim- previsto no pará­
grafo anterior; a Mesa CÍivláirá, igual~ 
mente, entre os inscritos, o tempo da 
prorrogação. 

§ 4..o - Se o orador não puder con­
cluir o seu discurso na prorrogação, 
poderá fazê-lo· depois da Ordem do 
Dia com preferência sôbre os demais 
inscritos. 

§ 5.0 - As inscriçõe~ que não pude­
rem ser atendidas em virtude do le­
vantamento ou não realização da ses­
são, ou devido à comemotação espe­
cial, transferir-se~ão para a sessão or­
dinária seguinte e as desta para a. 
subseqüente. 

§ 6.0 - Havendo, na Ordem do Dia, 
matéria urgente compreendida no art. 
374, a, nã·o· serão· perrnitidos· -oradores 
na Hora do Expediente. 

§ 7.0 - Não haverá prorrogação da 
Hora do Expediente nem aplicação do 
disposto no § 2.0 , se houver número 
para votação ou se, na sessão, se deva 
Verificar a presença de Ministro. 

. I 

Art. 185 - N.a Hora do Expediente, 
só poderão ser objeto de deliberação 
requerimentos que não dependam de 
parecer das Comissões, que não digam 
respeito a propo.sições constantes da 
Ordem do Dia ou os que o Regimento 
não determine sejam submetidos em 
outra fase da sessão. 

Art. 186 - O tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente po­
derá ser dedicado à comemoração es­
pecial, ,em virtude de deliberação ·do 
Senado, obedecido, no que couber, o 
disposto no art. 223, ob~ervadas as· se­
guintes normas: 

a) haverá inscrições especiais pa-
ra a comemoração; · 

b) a prorrogação da Hora do Expe­
diente ser~ automátipa, se: ainda 
houver oradores p_ara a co~e­
moração; 

c) ao final da prorrogação, ainda 
que haja orador na tribuna· e 
Senadores inscritos, será· encer­
rada a comemoração;. 

d) se o tempo normal da Hora do 
Expediente não fôr· consumido 
pela comemoração, serão aten­
didos os· inscritos ·na forma do 

·disposoo no art. 19 .. , . 
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Art. lS'T - Terminados os discursos 
da Hora do Expediente, serão lidos os 
documentos que ainda existirem sôbre 
a Mesa. 

Parã.grafo único - Quando houver, 
entre os documentos a serem lidos, re­
querimentos a votar, e se mais de unt 
Senador pedir a palavra para enca­
minhar a votação, esta ficará adiada 
para o fim da Ordem do Dia. 

I 
SEÇAO IIL 

Da Ordem do Dia 

a) Do Inicio da Ordem do Dia 

Art. 188 - Finda a Hora do Expe­
diente, passar-se-á à Ordem do Dia. 

b) Da Organização e Divulgação 
da Ordem do Dia 

Art. 189- As matérias serão inclui­
das em Ordem do Dia, a juizo cto Pre­
sidénte, segundo sua. antigüidade e 
importância, e, ressalvado o disposto 
no art. 425, b, serã. observada a se­
guinte seqüência: 

I. matéria em regim~ de urgência 
do art. 374, a; 

11. matéria preferencial constante 
do art. 196, incisas li, alíneas a, 
b, c e d, e III, alinea a, segundo 
os prazos ali previstos; 

111. matéria em regime de urgên .. 
cia do art. 374, b; 

IV. matéria em regime de urgên­
cia do art. 374, c; 

V. matéria em tramitação no1·mal. 

§ t.n - Nos grupos constantes dos 
incisos anteriores, terão precedência: 

a) as matérias de votação em cur­
so sõbre as de votação não ini~ 
ciada; 

b) as de votação sôbre as de dis­
cussão em curso; 

e> as de discussão em curso sóbre 
as de discussão não iniciada. 

§ 2.0 - Nos grupos das matérias em 
regime de urgência, obedecido o dis­
posto no parágrafo anterior, a prece­
dência será definida pela maior anti­
güidade da urgência. 

§ 3.0 - Nos grupos dos incisos II e 
V, obedecido o disposto no § 1.0 dêste 
artigo, observar-se-a 2 seguinte se­
qüência: 

a) as redações finais: 
1) de proposições da. Câmara; 

2) de proposições do Senado; 

b) as proposições da·. Cft.mara: 

1) as em turn~~plementar; 
2) as em tur;fõ~- único; 

-··,!f. 
3) as em s,~gundo turno; 
4) as em primeiro turno; 

c} as proposições do Se:nado: 

1) as em turno sup!E~mentar; 
2) as em turno único; 
3) as em 'Segundo turno; 
4) as em primeiro turno. 

§ 4.0 - Na seqüência constante do 
parágrafo anterior s~ão observadas 
as seguintes normas: 

a) nas proposições da Câmara, os 
projetos de lei precederão os de 
Decreto Legislativo; 

b) nas proposições do Senado, a or­
dem de classificação será~ 

1) Projetos de Lei; 

2) Projetos de Decreto Legis­
lativo; 

3) Projetos de Resolução; 

4J Pareceres; 

5) Requerimentos. 

§ 5.0 - Obedecido o disposto nos 
§§ 1.o, 3.0 e 4.0 dêste artigo, a prece­
dência serã definida pela maior an­
tigüidade no Senado. 

§ 6.0 - Os Projetos de Código se­
rão incluídos com exclusividade etn 
Ordem do Dia. 

Art. 190 - Os projetos regulando 
a me~;ma matéria (art. 283), figura­
rã(! na Ordem d,o Dia em série, ini­
eiada pela proposição preferida pela 
Comissão competente, de maneira que: 
a decisão do Plenário sôbre E:sta pre­
julgue as demais. 

Art. 191 - Os pareceres sóbre es­
colha de autoridades (art. 405) serão 
incluídos, em série, no final da Qr .. 
dem do Dia. 

Art. 192 - Constarão da Ordem do 
Dia as matérias não apreciadas da 
pauta da sessão ordinária anterior. 
com precedência sôbre outras dos gru~ 
pos a que pertençam. 

Art. 193 - Ao ser designada. a Or­
dem do Dia, qualquer Senador pode.­
rã sugerir ao Presidente a.- inclusão 
de matéria em condições de nela fi .. 
gurar (art. 195). 

Art. 194 - A Ordem do Dia será 
anunciada ao término da sessão an­
terior, publicada no Diário do Con­
gresso Nacional e distribuída em 
avulsos antes de iniciar-se a sessão 
respectiva. 

§ 1.0 - Não será designada Ordem 
do Dia para a primeira sessão de ca­
da sessão legislativa. 

§ 2.0 - Na publicação e nos avulsos 
da Ordem do Dia, deverão constar os 
projetas que estiverem sõbre a Mesa 
ou na Comissão, para recebimento de 
emendas, com a indicação do prazo, 
do número de dlas transcorridos e, se 
fôr o caso, da Comissão que deverá 
recebê~la.s. 

Art. 195 - A matéria dependente de 
exame das Comissões só será incluída. 
em Ordem do Dia depois de emitidos 
todos os pareceres, lidos no Expedien­
te, publicados no Diário do CongT-esso 
Nacional e distribuídos em avuLsos, 
observado, salvo o disposto n~ art. 314, 
o lntersticio regimental (art. 313). 

Art. 196 - A inclusão em Ordem do 
Dia de proposição em rito normal, sem 
que esteja instruida com pareceres das 
c-omissões a que ·houver sido distri­
buída, só é admissível nas seguintes 
hipóteses: 

I. por deliberação do Plenário, se 
a única ou a última Comissão a 
que estiver distribuída não profe­
rir o seu parecer no prazo regi­
mental; 

11. por ato do Presidente, quando' 
se tratar: 
a) de projeto tendente à abertura 
de crédito solicitado pelo Poder 
Executivo, se faltarem 8 (oito) 
dias, ou menos, para o término da 
sessão legislativa; 
b) de projeto de lei orçamentária. 
do Distrito Federal, nos 20 (vinte) 
dias que antecederem o encerra .. 
menta da sessão legislativa; 
c) de projeto de lei ânua ou que 
tenha por fim prorrogar prazo de 
lei, se faltarem 10 (dez) dias, o~ 
menos, para o término de sua vi­
gência ou da sessão legislativa, 
quando o fato deva ocorrer em 
periodo de recesso do Congresso 
ou no.s 10 (dez) dias que se segui­
rem à instalação da sessão legis­
lativa subseqüente; 
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d) de projeto de decreto legislati­
vo _referente a t~atado,_ convênio 

'ou acôrclo internacional, se falta­
rem 10 (dez) dias, ou menos, para 
o término do prazo no qual o Br~­
sil deva se manifestar sôbre o ato 
em aprêço; 

e) de proposição da legislatura em 
curso se: 

1) passados 6 (seis) meses do jní­
cio da tramitação no Senado, ain­
da não houver figurado em Ordem 
do Dia;· 

2) transcorridos mais de 90 (no­
venta) dias da distribuição, a pri­
meira (',omissão que sõbre a ma­
téria deva emitir parecer aínda 
não o hQuver feito; 

111. compulsàriamente: 

a) quando se tratar de projetO de 
in i c i ativa do Poder Executivo 
(Const., art. 51)., e faltarem !Ó 
(dez) dias, ou menos, ·para o tér­
mino do prazo de sua tramitação; 

b) quando se tratar de projeto 
emendado na fase de discu~?são e 
já hajam decorridos 20 (vínte} 
dias sem · que as comissões te­
nham emitido parecer sôbre as 
emep.das. 

§ 1. 0 - Nas hipóteses· das alíneas. c 
e d do inciso II e a do inciso III, o pro-' 
jeto emendado voltará à Ordem do 
Dia na segunda sessão ordinária sub­
seqüente, $alvo se o encerramento da 
discussão se der !lo último dia do pra­
_zo ou da sessão legislativa. caso em 
ciue as Comissões deverão manifestar­
se, imediatamente, Sôbre ~s emendas. 

§ .2.0 - Nas hipóteses previstas na 
alínea e do· inciso li, proceder-se-á de 
acôrcto com o disposto nos §§ 1.0 e 2.0 

do art. 371, sendo a inclusão da maté­
ria em Ordem do Dia anunciada, em 
Plenário, com antecedência de 8 (oito) 
'ctüis. · 

Art. 197 - Nenhum projeto poderá 
ficar sôbre a Mesa por mais de 1 (um) 
mês s~m figurar em Ordem do Día, 
salvo para diligência aprovada pelo 
Plenário. 

c) na: Ordem do Dia constituída de 
1'rabalhOs· das Comissões 

Art. 198 - Não havendo matêria 
com votação inícíada na sessão ante­
rior 9U. de.çaráter urgente a ser sub­

metida a.o ,Plenário, "o Presidente po.-

derá designar para a Ordem do Dia 
"Trabalhos das Comissões": 

I 
a) nos 45 (quarenta e cinco dias 

que precederem as eleições com 
que se. constituirá a nova legis­
latura do Congresso Nacional; 

b) em cada 6 (seis) meses por pe­
ríodo de 15 (quinze} dias. 

d) Da Seqüência dos trabalhos da 
Ordem do Dia 

· Art. 199 - A seqüência dos traba­
lhos da Ordem do Dia não poderá ser 
a1terada senão: 

a) para posse de Senador; 

b) para leitura de mensagem, ofí­
cio ou ctocumento sôbre matéría 
urgente; 

c) para pedido de urgência nos ca­
sos do art. 374, a; 

d) em virtude de deliberação do 
Senado, no sentido de adianien­
to ou inversão da· Ordem do 
Dia; 

e) pela retirada de qualquer ma­
térià .. para cumprimento de des­
pacho, correção de êrro ou 
omissão nos avulsos e para sa­
nar falhas de instrução; 

f) para constituição de sêrie, em 
caso de votação secreta; 

g) nos casos previstos nos arts. 342 
e 425, b, in fine, e d. 

e) Do tempo posterior à Ordem 
do Dia 

Art. 200 - Esgotada a Ordem do 
Dia, o tempo que restar para o tér­
mino da sessão será franqueado aos 
oradores, inscrltos na forma do dis­
posto-no art. 19. 

SEÇÃO IV 

Do Tértnino do Tempo da Sessão 

Art. 201 - ·Esgotado o tempo 9-a 
sessão ou ultimada a Ordem do Dia e 
os discursos posteriores a esta, o Pre­
sidente a encerrará. 

Art. 202 - Se o término do tempo 
da sessão ocorrer quando iniciada 
uma votação, esta será ultimada in­
dependentemente de pedido de pror-
rogaçã~. 

Parágrafo único -·Tratando-se de 
proposição· votada por artigos ou de 
emendas votadas, uma a uma, e res­
tando mais de dois artigos ou de .duas 

emendas, a votação a ultimar sera 
apenas a da parte anunciada antes de 
se esgotB.r o prazo da sessão. 

Art. 203 - Estando em apreciação 
matéria constante do art. 374, a, a 
sessão só poderá ser encerrada quan­
do ultimada a deliberação. 

SEÇÃO V 

Da Prorrogação da Sessão 

Art. 204 - A :prorrogação da sessão­
poderá ser concedida pelo Plenário, 
em .votação simbóllca. antes do térmi­
no do tempo regimental: 

a) por proposta do PreSidente; 

b) a requerimento de qualquer 
Senador. 

§ 1.0 - A prorrogação será sempre 
por prazo fixo, que não poderá ser 
restringido, salvo por falta de matéria 
a tratar ou de número para o prosse­
guimento da sessão. 

§ 2.0 - Se houver orador na tribu­
na, o Presidente o interromperá para 
consulta ao Plenário sôbre a prorro-
gação. ' 

, § 3.0 -Não será permiÚdo encami­
nhamento de Votação. 

§ 4.0 ~ Antes de terminada uma 
prorrogação, poderá ser requerida 

' outra. 

Art. 205 - O tempo. que restar pa­
ra o término da prorrogação será des._ 
tinado à votação de matérias cuja 
discus..')ão esteja encerrada. 

SEÇÃO VI 

Da Assistência à Sessão 

Art. 206 - Em sessões públicas, 
além dos Senadores, só serão admiti­
dos no Plenário os Suplentes de1- Se­
nadores, os Deputados Federais, os 
Ministros de Estado, quando compa­
recerem para os fins ptevistos neste 
Regimento, e os funcionários do Se­
nado em objeto de serviço. 

Art. 207 - Durante as sessões pú· 
blicas, não é permitida a presença, na 
bancada da imprensa, de pessoa a ela 
estranha. 

Art. 208 - É permitido a qualquer 
pessoa assistir às sessões públicas, do 
lugar que lhe fôr reservado, desde que 
se encontre desarmada .e se conServe 
em siléncio, sem dar· qualquer sin3:l 
de aplauso ou de reprovação ao que 
nelas se· passar. 
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Art. ?09 - Em se.ssão secreta, sã­
mente os Senadores terão ingresso no 
Plenãrio e dependências anexas, res­
salvado o disposto no parágrafo úni­
co do art. 216 e os casos em que o Se­
nado conceda autorização a outras 
pessoas para assisti-la, mediante pro­
posta da Presidência ou de Líder .. 

SEÇAO VII 

Da Divulgação das Sessões pela 
Fotografia, Irradiação, Filmagem 

e Televisão 

Art. 210 - A reportagem fotográfi­
ca, no recinto, a irradiação sonora, a 
filmagem e a transmissão eth televi­
são das sessões dependeráo de auto­
rização do Presidente do Senado. 

CAPiTULO I III 

Da Sessão ExtraOrdinária 
' 

Art. 211 - A sessão extraordinária 
será convocada de ofício pelo Presi­
dente' ou por deliberação do Senado e 
terá o mesmo rito e duração da ordi­
nã.ria. 

Parágrafo único - A Hora do Ex­
pediente da sessão extraordinária não 
excederá a 30 <trinta) minutos. 

Art. 212 - Em sessão extraordiná­
ria só haverá oradores, em seguida a 
leitura do expediente, caso não haja 
número para as deliberações. 

Art. 213 - O Presidente prefixará 
dia, hora e Ordem do Dia para a ses­
são extraordinária, dando-os a co­
nhecer, prêviamente, ao Senado, em 
sessão, ou pelo Diál-io do Congresso 
Nacional, sendo, no último caso, os 
Senadores avisados, também, por co­
municação telegráfica ou por telefo­
ne. 

Parágrafo único - Não é obrigató­
ria a inclusão, na Ordem do Dia de 
sessão extraordinária, de matéria não 
ultimada na sessão anterior, ainda 
que em regime de urgência ou em 
curso de votação. 

CAPiTULO IV 

Da Sessão Secreta 

Art. 214 - A sessão secreta será 
convocada pelo Presidente, de ofício 
ou mediante requerimento. 

Parágrafo único - A finalidade da 
sessão secreta deverá figurar expres­
samente no. requerimento, mas não 
será divulgada, assim como o nome 
dv requerente. 

Art. 215 - Recebido o requerimen­
to a que se refere o artig<:• anteriür, o 
Senado passará a funcionar secreta­
mente pa~ a sua votação. Se apro­
vacto, e de$.\le que não haja prefixado 
a data, a sesSão ,secreta será convoca­
da para o meSmo dia ou para o dia 
seguinte. 

Art. 216 _. Na sessão secreta, antes 
de se iniciarerrí os trabalhos, o Presi­
dente determinará a saída do Plená­
rio, tribunas, galerias e respectivas 
dependências, de tódas. as pessoas es­
tranhas, inclusive !Uhclonàrios da 
Casa. 

Parágrafo único - Se o Benado de­
liberar sejant os debates tomados pe­
la Taquigrafia, será admitJdo, junto 
à Mesa, o seu assessor, arquivando-se, 
em caráter Sigiloso, o respectivo 
apanhado com a Ata e demais do­
cumentos referentes à sessão. 

Art. 217 - No início dos trabalhos 
da sessão secreta, deliberar-se-á se o 
assunto que motivou a convocaç:ão 
deverá ser tratado secreta ou pü.blica­
ment.e, não podendo êsse debate exce­
der a. 15 (quinze) minutos, sendo per­
mitido a cada orador usar da palavra 
por 3 (três) minutos, de uma só vez. 
No primeiro caso, prosseguirào os tra­
balhos secretamente; no segundo, se­
rão levantados para que o assunto 
seja, oportunamente, apreciado em 
sessão pUblica. 

Art. 218 -- Antes de encerrar-se 
uma sessão secreta, o Plenário resol­
verá, por simples votação e sem de­
bate, se deverão ser conservados em 
sigilo ou publicados o resultado, o no­
me dos qu-e requereram a convocação 
e, nos casos do artigo 158, os parece­
res e dem'ais documentos constantes 
do processo. 

Art. 219 - Ao Senador que houver 
participado dos debates em sessão se­
creta ê permitido reduzir a €'SCrito o 
seu c:iscurso, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, para ser arquivado com 
a Ata. 

Art. 220 - A sessão secreta terá. a 
duração de 4 (quatro) horas, salvo 
prorrogação. 

Art. 221 - Transformar~se-á em 
secreta a sessão: 

I. obrigatOriamente, quando o 
Senado tiver de se manifestar só~ 
bre: 
a) declaração de guerra; 

b) acórdo sôbre a paz; 
c) perda de mandato de Senador, 
nos casos de que trata o art. 351 
II, da Constituição; 
d) escolha de autoridades (art. 
405); 

e) o caso de que trata o art. 157, 
parágrafo Unico, da Constituição; 
f) requerimento para realização 
de sessão secreta (art. 215); 

II. por deliberação do Plenário, 
mediante proposta da Presidên­
cia ou a requerimento de qualquer 
Senador. 

§ 1.0 
- Esgotado o tempo da sessão 

ou cessado o motivo de sua transfor­
mação em secreta, voltará a ser pú­
blica, para prosseguimento dos traba­
lhos ou para designação da Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

§ 2.0 
- O período em que o senado 

funcionar secretamente não será des­
contado da duração total da sessão. 

Art. 222 - SOmente em sessão se­
creta poderá. ser dado a conhecer, ao 
Plenãrio, documento de natureza si­
gilosa. 

CAPíTULO V 

Da. Sessão Especial 

Art. 223 - O Senado poderá reali­
zar sessão especial ou interromper 
ordinária, para comemoração ou re­
cepção de altas personalidades, a. jui­
zo do Presidente ou por deliberação 
do Plenãrio, mediante requerimento 
de 6 (seis) Senadores. 

§ 1.0 - Em sessão especial, poderão 
ser admitidos convidados à Mesa e 
no Plenário. 

§ 2.0 - O parlamentar estrangeiro 
só será recebido em Plen{.rio se o 
Parlamento do seu País der trata­
mento igual aos Congressistas brasi­
leiros que o visitem. 

Art. 224 - A sessão especial
1 

que 
1ndepende de número, será convocada 
em sessão ou através do Diário do 
Congresso Nacional e nela. só usarão 
da palavra os oradores prêviamente 
designados pelo Presidente. 

TiTULO VIII 

Das Atas e dos Anais 

CAPíTULO I 

Das Atas 

Art. 225 - Será elaborada e publi­
cada no Diário do Congresso Nacional 
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..._ 
Ata circunstanciada de Cada sessão, 
Salvo. se secreta, contendo, entre ou­
tros, os incidentes, debates, declara­
ções do Presidente, listas de presen­
ça, ausência e chamada, texto das 
matérias lidas ou votadas e os dis-
' cursos. 

§ 1.0 
- Não havendo sessão por 

falta 1de número, será publicada Ata 
de reunião flue conterá os nomes do 
Presidente e dos Senadores que com­
parecerem e o expediente despachada. 

§ 2.0 - Quando o discursa, requí­
sitado·para revisão, não fôr restituído 
a tempo de ser incluído na A ta da ses­
são respectiva, ne1a figurará nota ex­
plicativa a respeito, ·na. lugar a êle 
correspondente. 

§ 3.0 - Se, ao fím de trinta dias, o 
discurso não houver sido restituído, a 
publicação se farã pela cópia arQui­
vada nos serviços taquígrâficos, com 
a nota de que não foi revisto pelo 
orador. 

Art. 226'- Constarão, também, da 
Ata: 

I. por extenso: 
a) as mensagens ou oficios do Go­
vêrno ou da Câmara dos Depu­
tados, salvo quando relativos a 
sanção de projetos, devolução de 
autõgrafos ou agradecimento de 
comunicações; 

b) as proposições legislativas e 
declarações de voto; 

li. em súmula, todos os demais 
documentos lidos no Expedierite, 
salvo deliberação do S~nado ou 
determinação da Presidência. 

Parágrafo único - As informaçÕes 
e decumentos de caráter siglloso não 
terão publicidade. 

Art. 227 - E permitido ao Senador, 
q~ando houver de f"'lar no Expedien­
te ou no término. da sessão, em decla~ 
ração de voto ou. em explicação pes­
soal, enviar à Mesa, para publicação 
no Diãrio do Congresso Nacional e in­
clusão nos Anais, o discurso que dese­
je proferir, dispensada a sua leitura. 

Art. 228 - Quando o esclarecimen­
to da Presidência sôbr·e questão regi­
mental ou o discurso de algum Sena­
dor f~rem lidos, constará da Ata a 
indicação de. o terem sido. 

Art. 229 - A Ata registrará, em ca­
da momento, a substituição ocorrida 
em relação a Presidência da sessão. 

Parágrafo único - Quando a subs­
tituição na Presidência se der du .. 
rante discurso, far-s·e-á o registro no 
fim dêste. 

Art. 230 - Na Ata, o nome do Pre­
sidenÇe será registrado, entre parên­
teses, em seguida às palavras: "0 SR. 
PRESIDENTE." 

Art. 231 - Os pedidos de retifica­
ção e as questões de ordem sôbre a 
Ata serão decididos pela Presidência. 

Art. 232 - A Ata de sessão secreta 
será redigida pelo 2.0 Secretário, apro­
vada com qualquer número, antes de 
levantada a sessão, assinada pelo Pre­
sidente, 1.0 e 2.0 Secretários, encerra­
da em 'sobrecarta lacrada, datada e 
rubricada pelos Secretários, e reco- -
lhida ao Arquivo. 

§ 1.0 - O discurso a que~se refere o 
art. 219 será arquivado com a Ata e 
os documentos referentes à sessão, em 
segunda sobrecarta, igualmente la­
crada. 

§ 2. 0 - O desarquivamento dos do­
cumentos referidos no parágrafo an­
terior só poderá ser feíto mediante 
requisição da Presidência. 

CAPiTULO !I 

Dos Anais 

Art. 233 - Os trabalhos das ses­
sões serão organizados em Anais, por 
ordem cronológica, para distribuição 
aos Senadores. 

Art .. 234 - A transcrição de do­
cumentQ no Di.i.rio do Congresso Na ... 
cÍonal, para que conste dos Anais, é 
permitida: 

1) <Jlfflndo constituir parte inte­
grante de discurso de Senador; 

2) quando aprovada pelo Plenário, 
a requerimento de qualquer Se­
nador. 

§ 1.0 - O requerimento serã sub­
metido ao exame da Comissão Direto­
ra que terá o prazo de 5 (cinco) dias 
para emitir o parecer, findo o qual 
será a matéria incluída . em Ordem 
do Dia. 

~ 2.0 - Se o documento correspon­
der a mais de cinco páginas do Diário 
do Congresso Nacional, o espaço exce­
dente dêsse limite será ctlsteado pelo 
orador ou requerente, cabendo à Co­
missão Diretvra orçar o custo da pu­
bli~ação. 

TíTULO IX 

Das Proposições 

CAPiTULO I 

Espécies 

Art. 235 - Consistem as proposições 
em: 

I. Projetos; 

li. Requerimentos; 

UI. Indicações: 

IV. Pareceres; 

V. Emendas. 

SEÇAO I 

Dos Projetos 

Art. 236 - Os projetos compreen­
dem: 

a) projetos de lei, referentes a 
matéria d'a competência do 
Congresso Nacional ou da c~m­
petência privativa do Senado, 
com sanção do Presidente da 
República (Constituição, arts. 
43 e 42, V e IX) ( 

b) projetos de decreto legislativo, 
contendo matéria da competên­
cia exclusiva do Congresso Na­
cional (Constituição, artigos 44 
e 72, §§ 4.0 , 5.0 e 7.0); 

c) projetos de resolução sôbre ma­
téria da competência privativa 
do Senado. 

. SEÇAt II 
Dos Requ rimentos 

a) Disposições G rais 

Art. 237 - O r uerimento poderá 
ser oral ou escrito. 

Art. 238 - É oral e despachado pelo 
Presidente o reque wimento: 

a) de leitura d · qualquer matéria 
sujeita ao conhecimento da 
Plenário; 

b) de reti!icaç- da Ata; 

c) de inclusão , m Ordem do Dia 
de matéria m condições regi­
mentais de nela figurar (art. 
195); 

d) de permissã para falar senta­
do. 

Art. 239 - São 1 scrítos os requeri .. 
mentes não referi os no artigo ante­
rior e çiependem penas de votação 
por maioria simple , presente a maio-
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ria da composição do Senado, salvo 
os abaixo especificados: 

I. Dependentes de despachO do 
Presidente: 
a) de informações que não sejam 
referentes a matéria que envolva 
sigilo bancário (art. 38, § 2.0 , da 
Lei número 4.595, de 31-12-1964!; 
b) de publicação de ín"formn1;ões 
oficiais no Diário do Congresso 
Nacional; 

e) de esclarecimentos sôbre atos 
da administração interna do se­
nado; 

d) de retirada de indicação ou re­
querimento; 

e) de reconstituição de proposi­
ção; 

f) de retirada de matéria da Co­
missão que não ten11a oferecido 
pa1·ecer no prazo regimental para 
remessa a outra; 

' li. Dependentes de, votação com a 
presença, no mínimo, de onze Se­
nadores: 
a) de licença para tratamento de 
saúde; 

b) de prorrogação do tempo da 
sessão; 

c) de homenagem de pesar, inclu­
sive levantamento da sessão; 

d) de não realização de sessão em 
determinado dia; 

111, Dependente do voto favorá­
vel da maioria dã composiçiio do 
Senado: de comparecimento de 
Ministro de Estado (Const., art. 
38). 

Parágrafo único - Do indeferimen­
to de requerimento compreendido no 
inciso I cabe recurso para o Plenário, 
ouvindo-se, quanto aos da alínea a a 
Comissão ct~ ...... Constituição· e Justiç~. 
b) Do Requerimento de Informações 

Art. 240 - Em relação ao requeri­
mento de inform::tções serão observa­
das as seguintes normas: 

I. só será admissivel: 

a) como "ato pertinente ao exercí­
cio da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional ou do Se­
nado Federal; 

b) para esclarecimento de qual­
quer assunto submetido à apre­
ciação do Senado; 

ll. serú dirigido ao Chefe do Ga~ 
binete Civil da Presidêncta da Re­
pública; 

111. deverá. mencinar o fato 8U­

jeito à fiscalização do Congresso 
ou do Senado, assim definido em 
lei (Const., art. 45), ou fazer re­
missão expressa à matéria legis­
lativa em tramitação; 

IV. não serão pedidas informações 
ao Presidente da Repúttlica sôbre 
matéria da sua compet€ncia pri­
vativa, nem ao Poder ,Judiciário, 
c't Câmara dos Deputados e a ór­
gãos dos Estados e Municípios; 

V. não poderà conter pedido de 
providência, consulta, sugestão, 
c~onselho ou interroga(;áo sóbre · 
propósitos da autoridade a quem 
se dirija.; 

VI, recebido , o requerimento, a 
l 1residência terà o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para exa­
tniná-lo, e, se deferido, serâ. lido 
no Expediente e publicado no 
Diário do Congresso Naeional; 

Yll. indeferido, o requerimento 
irà ao Arquivo, sem publicação, 
feita a devida comunicação ao re­
querente, cabendo, da decisão, re­
curso para o Plenário, ouvída a 
Comissão de Constituiçào e Jus­
tiça; · 

VIII. as informações recebidas 
serão arquivadas depois de forne­
cida cópia ao requerente e, quan­
do se destinarem à elucidação de 
matéria pertinente a proposição 
em curso no Senado, serão incor-' 
paradas ao processo respectivo; 

IX. ao fim de 30 (trinta) dias será 
reiterado o expediente de solicita­
ção das informações, quando não 
hajam sido prestadas ou não te­
nha sido solicitada, pela autorí­
dact,e competente, a prorrogação 
do respectivo prazo; 

X, o pedido de prorrogaç:ão refe­
rido no inciso anterior será con·­
siderado aprovado se não houver 
objeção do Plenário; 

XI. transcorridos ·30 (trinta) dias 
da reiteração. sem resposta, a Pre­
sidência dará conhecimento do 
fato ao requerente e ao Plenário, 
sendo o requerimento definitiva­
mente arquivado. 

Art. 241 - O requerimento de re­
messa de documentos equipara~se ao 
de pedido de informações. 

c) Do Requerimento de Homenagem 
de Pesar 

Art. 242 - O requerimento de in­
serção em Ata de voto de pesar só é 
admissível por motivo de luto nacio­
nal decretado pelo Poder Executivo, 
ou por falecimento de: 

a) pessoa que tenha exercido o 
cargo d~ Presidente ou Vice· 
Presidente da República; 

b) ex-membro do Congresso Na­
cional; 

c) pessoa que exerça ou tenha 
exercido o cargo de: 

V. Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal; 

2) Presidente de Tribunal Su­
perior d~ União; 

3) Presidente do Tribunal de 
Contas da Un'r.ão; 

4) Ministro de Estado; 

5) Governador, Presidente de 
Assembléia Legislativa ou de 
Tribunal de Justiça estadual; 

6) Governador de Territôrio ou 
do Distrito Federal; 

d) Chefe de Estado ou de Govêrno 
estrangeiro; 

e) Chefe de Missão Diplomática de 
país estrangeiro acreditada jun­
to ao Govêrno brasileiro; 

f) Chefe de Missão Diplomática 
do Brasil junto a Govêrno, es­
trangeiro, falecida no pôsto; 

g) personalidade de relêvo na vida 
político-administrativa interna­
cional. 

Art. 243 - Ao serem prestadas ho­
menagens de pesar, J)oderá ser obser­
vado 1 (um) minuto de silêncio, em, 
memória do extinto, após usarem da 
palavra todos os oradores. 

Art. 244 - O requerimento de le­
vantamento da sessão, por motivo de 
pesar, só é permitido em caso de fa­
lecimento do Presidente dh Repúbli­
ca, do Vice-Presidente da República 
ou de membro do Congresso Nacional. 

Art. 245 - Além das homenagens 
previstas nos artigos anteriores, o Ple­
nário poderá autorizar: 

a) a apresentação de condo1ênrl' 1 

à família do morto, ao Estad~ 
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do seu nascimento ou ao em 
que tenha exercido :t sua ati­
vidade, ao Partido Político e a 
altas entidades culturais a que 
haja pertencido; 

b) a representação nos funerais e 
Cfi!rimõnias levadas a efeito em 
homenagem à memória do mor­
to. 

d) Do Requerimento de Voto de 
Aplauso ou Semelhante 

Art. 246 - O requerimento de voto 
de aplauso, regozijo, louvor, solidarie­
dade, congratulações ou semelhante só 
será admitid_o quando diga respeito a 
ato público ou acontecimento de alta 
significação nacional ou i,nternaclo-, 
na!. 

§ 1.• - Lido no Expediente, o re­
querimento será. remetido à Comissão 
de Constituição e Justiça ou de Rela­
ções Exteriores, conforme o caso. 

§ 2.0 - O requerimento será incluí­
do na Ordem do t Dia da sessão ime­
diata àquela em cujo expediente fôr 
lido o respectivo parecer. 

e) Da Associação da Mesa a 
Manifestações do Plenário 

Art. 247 -A Mesa só se associará a 
manifestações de regozijo ou pesar 
quando votadas pelo Plenário. 

SEQAO lii 

Dás Indicações 

Art. 248 - lndicaçã_o corresponde 
a sugestão de Senador ou Comissão 
para que o assunto, nela focalizado,' 
seja objeto de providência ou estudo 
pelo órgão competente da Casa, com 
a finalidade do seu esclarecimento ou 
formulação de proposição legislativa. 

Art. 249 - A indicação não poderá 
conter: 

I. consUlta a qualquer Comtssão 
sôbre: 
a) interpretação ou aplicação de 
leJ; 

· b) ato de outro Poder; 

11. sugestão ou conselho a qual­
quer Poder. 

Art. 250 - Lida no Expediente, a 
indic~ção será encaminhada à Comis­
são competente. 

Art. 251 - A indicação não será dis­
cutida nem votada pelo Senado. A de-

liberação tomará por base a .conclu~ 
são do parecer da Çomissão. 

Parágrafo único - Se a indicação 
fôr encaminhada a ma\s de uma Co- • 
missão, e os pareceres forem discor­
dantes nas suas conclusões, será vota­
do, preferencialmente, o da que tiver 
mais pertinência regimental pa:ra se 
manifestar sôbre a matérja. Em caso 
de competência concorrente, votar~ 

se~á, Preferencialmente, o últímo, sal­
vo se o Plenário decidir o contrário .. a 
requerimento de qualquer Senador ou 
Comissão. 

SEÇÃO IV 

Dos Pareceres 1 

· Art. 252 - Constitui proposição o 
parec_er que" deva ser discutido e vo~ 
tado pelo Plenário, quando não con­
cluir pela apresentação de projeto, re~ 
querimento ou emenda. 

Parágrafo único - Para discussão e 
votação, o parecer será incluído em 
Ordem do Dia. 

Art. 253 ~ Se houver mais de um 
parecer a ser submetído ao Plenârio 
sôbre a mesma matéria, de conclusões 
discordantes, proceder-se~á de acôr­
do com a norma estabelecida no pa~ 
rágrafo único do art. 251. 

SEÇAO V 

Das Emendas 

Art. 254 - Não se admitirá emen~ 
da: 

a) sem relação com a matéria da 
dispOsição emendada; 

b) em sentido contrário à propo­
sição quando se trate de projeto 
de lei ou· de resolução; 

c) que diga res{"leito a mais de um 
disp6sitivo, a não ·ser que se 
trate de modificações correla­
tas, de sorte que a aprovação, 
relativamente a um di.spositivo, 
envolva_ a necessidade de se al­
terarem outros; 

d) que importe aumento de des­
pesa. 

Parágrafo único - Quando se tra~ 
tar de projeto de le1. que crie cargos 
nos Ti'ibunais Federais, na Câmara 
ou no Senad<?, só serão admitidas 
emendas que aumentem a despesa e 
o nUmero de cargos previstos, quando 
apresentadas por um têrço dos mem­
bros da Casa <Const., art. 108, i 4.0 ), 

Art. 255 - As emehctas é admitido 
oferecer subemendaS, que não pode ... 
rão conter matéria estranha à d;;ts 
respectivas emendas. 

rarágrafo único - A submenda 
oferecida por .Comissão, ap'ós o en­
cerramento da discussão, não poderá: 

a) alterar dispositivo não emen­
dado do projeto; 

b) ampliar os efeitos da emenda. 

Art. 256 - A emenda não adotada 
pela Comissão <art. 144, item 1) po­
derá ser renovada na discussã.o, se a 
proposição fôr suscetível de ser emen~ 
dada em Plenário. 

Art. 257 - Nenhuma emenda· ::ierã. 
aceita em Plenário ou encaminhada 
por Comissão sem que o autor a te~ 

nha justificado, por escrito ou oral­
mente. 

Parágrafo único - O tempo gasto 
na justificação de emenda é descon ... 
tado do prazo que o autor dispuser 
para discutir a proposição principal, 
não podendo excedê~lo ainda que se­
jam váfias as emendas a justificar. 

Art. 258 - A emenda rejeita da na 
primeira discussão, quando· não o fôr 
por inconstitucionalidade, poderâ -ser 

} renovada na segunda, subscrita por 
cinco Senadores. 

Art. 259 - A emenda que altere 
apenas a redação da proposição será 
submetida às mesmas formalidades 
regímentais de que ctcpendeiem as 
pertinentes ao mérito. 

Parágrafo único - Quando houver 
dUvida sôbre se emenda apresentada 
como de redação atinge a substância 
da proposição, ouvir-se-ã a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

CAPíTULO II 

Da Apresentação das Proposições 

Art. 260 - A apresentação de pro-
poslção será feita: ' 

I. perante a Comissão; quando 
se tratar de emenda proposta de 
acõrdo com o disposto no art. 142; 

11. perante a Mesa, quando se 
tratar de emenda a projetos de 
alteração ou reforma do Regi­
mento Interno (art. 445, I 1.0

), ou 
de prestação das contas do Pre­
sidente da República (art .. 394. 
§ 1.0); 
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lU-. em Plenário, nos s_eguintes 
casos: 

a) na Hora do Expediente: 
1) emenda à matéria a ser vo­
tada nessa fase da sessão; 

2) indicação; 

3) projeto; r 
4) requerimento que, regimen­
talmente, não deva ser apresen­
tado ·em· outra· fase da sessão; 

b) ·na Ordem do Dia: 

1) emenda à matéria em apre-
. . ciação; 

2) requerimento que diga res­
peito à ordenação das matérias da 
Ordem do Dia ou à proposição 
dela constante; 

c) após a Ordem do Dia - re­
querimento de: 

· 1} inclusão, em Orctem do Dia, 
de matéria em condições de nela 
figurar; 

2) dispensa de publicação de 
redação final para imediata deli­
beração do Plenário; 

d) na fase da sessão em que a 
matéria respectiva fõr anunciada 
-requerimento de: 

1) retirada, pelo autor, de re­
queri:q1ento~. projeto, emenda ou 
in~icação; 

2) adiamento de discussão ou vo­
tação; 

3) encerramento de discussão; 

4) diSpensa de discussão; 

5) votação .por determinado pro­
cesso;. 

6) votação em globo ou parce­
lada; 

7) desta_que de dispositivo ou 
emenda par~ aprovação, rejeição, 
votação em. separado ou constitui­
ção de prOposição autônoma; 

8) retirada de proposição cons­
tante da Ordem do Dia; 
e) em qualquer fase da sess~o -
requerimento de: 
1) leitura de qualquer matéria su-

. jeita ao conhecimento do $e~ado; 
2) permissão para.falar sentado; 
3) pronunicamento do Plenário 
sõbre decisão _da Presidência em 
questão de ordem; 

f) antes do término da sessão, re-­
querimento de prorrogação desta. 

Art. 261 "'- As proposições· devem ser 
escritas em têrmos concisos e claros e 
div1didas, sempre que posslvel, em ar­
tigos, parágrafos, incisos e alineas. 

Art. 262 - Os projetos, pareceres e 
indicações devem ser encimadas por 
ementa. 

Art. 263 - As proposições, salvo os 
requerimentos, devem ser acompanha­
das de justificação que poderá ser fei­
ta oralmente: 

a> de acôrdo com_\J·disposto nos§§ 
2. 0 e 3.0 do ~rt. 184, quando a. 
apresentação se fizer na flora 
do· Expediente; 

b) em seguida à leitura, quaildo se 
. , . -

tratar de emenda a proposxçao 
em fase de discussão. 

Parágrafo únicu - Havendo várias. 
emendas do mesmo autor, d-ependentes 
de jusí,ificação oral, é licito justificá­
las em conjunto. 

Art. 264-- Qualquer proposição au­
tônoma será sempre acompanhada de 
transcrição, na íntegra ou em resumo, 
das disposições de lei invocadas em 
seu texto. 

Art. 265 - As matérias constant('S 
de projetos de lei. rejeitados ou não 
saneionados sàmente poderão ser 
objeto de nôvo projeto; na mesma ses­
são legislativa,_ mediante p:roposta da 
maioria absoluta dos membros do Se­
nado, ressalvadas as proposições de 
iniciativa do· Pre~idente da República 
(Const., art.. 58, ~ 3. 0 ). 

. CAPíTULO III " 

Da Leitura das Proposições 

Art. 266 - As proposiçõe~s que de­
vam ser objeto de imediat~ delibera­
ção do Plenário serão lidas integral­
mente, sendo as ~emai.S anunciadaS 
em Eümula. 

·Art. 2.6'7 -O projeto ou requerimen­
to de autoria individual de Senador, 
salVo ÍeqUerimento de licença e de 
autorização para o desempenho de 
missfw prevista no § 2.0 do art. 36 da 
Constituição, só será lido quando pre­
sente seu a·utor. 

CAPiTULO IV 

Da A.titoria 

Art. 268 - Considera-se autor da 
proposição o seu primeiro signatáríó 

quando a Constituição ou êste Regi­
mento não exija,. para· a sua apre­
sentação, nUmero- determinado de 
Subscritores. 

Art. 269- Ao signatãrio. de proposi­
ção só é lícito dela retirar ·sua ·assina­
tura ántes da Publicação. 

Parágrafo único - Nos casos de 
proposição dependente de número mí­
nimo de subscritores, ·se, com a reti­
rada de assinatura, êsse limite não fôr 
:.tlcançado, o Presidente a devolverá ao 
primeiro signatãrio, dando conheci­
mento do fato ao ~Ienár~o . 

Art. 270 - Considera-se de Comis­
são a proposição que, com êsse cará­
ter, fôr por ela apresentada. 

Parágrafo único - A proposição 
de Comissão deve ser assinada pelo 
Presidente e membros,. totalizando, 
pelo menos, a maioria da sua compo­
sição, salvo quando- a apresentação se 
faça em Plenário, caso em que po­
derá ser assinada ápenas pelo Re.­
lator. 

CAPíTULO V 

Da Numeração das Proposiç-ões 

Art. 271 - As propoSições serão 
numeradas de acôrdo com as seguin­
tes normas: 

I. terão numeraçã'o anual, em sé­
ries específicas: 

a) os Projetos de Lei da Câmara; 

b) os Projetos de Lei do Senado; 

c) os Projeteis de Decreto LegiSla:" 
tivo, com especificação da Casa d~e 
origem; 

d) os Projetos de Resolução; 

e) os Requerimentos; 

f) as Indicações; 

g) os Pareceres; 

11. as emendas serão numeradas, 
em cada turno, pela o.tdem dos 
artigos do projeto, guardad·a a se­
qüência· determiriada pela sua na­
tureza, a saber, ;mpressivas, subs­
titutivas; modificativas e àditivas; 

111. as subemendas de Comissão 
figurarão ao fim da série das 
emendas de su~ .iniciativa, subor­
dinadas ao título "subemendas'', 
c.om a illdicaç'ão das emendaS a 
que correspondam; quando à 
mesma emenda forem apresenta­

-dás· várias subemendas, estas te:. 
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rão numeração ordinal em rela­
ção à emenda respectiva; 

IV. as emendas da Câmara a pro­
jeto do Setlado serão anexadas ao 
projeto primitivo e tramitarão 
com o número dêste. 

§ 1.0 
- Os projetos de lei comple­

mentar tramitarão com essa denomi­
nação. 

§ 2.0 
- Quando .se tratar de maté­

ria referente ao Distrito Federal, após 
a numeração, acrescentar-se-ão as le­
tras DF. 

§ 3.0 
- Nas publicações referentes 

aos projetos em revisão, mencionar­
se-á, entre parênteses, o número na 
Casa de origem, em seguida ao que 
lhe cou,ber no Senado. 

§ 4.0 
- Ao número correspondente 

a cada emenda de Comissão acrescen­
tar-se-ão as iniciais desta. 

§ 5.0 
- A emenda que substituir 

integralmente o projeto terá, em se­
guida ao número;· entre parênteses, a 
indicação "Substitutivo". 

CAPiTULO VI 

Do Apoiamento das Proposições 

Ar~. ~72 - A proposição apresenta­
da elll; Plenário só será submetida a 
apoiamento por solicitação de qual­
quer Senador. 

Art. 273 - A votação de apoiamen­
to não será encaminhada, salvo se al­
gum Senador pedir a palavra para 
combatê ... lo, caso em que o encami­
nhamento da votação ficará adstrito 
a um Senador de cada Partido. 

Parágrafo único - O quorum de 
presença para votação de apoiamento 
é de 11 (onze) Senadores, conside­
rando-se apoiada a proposição que 
obtiver maioria simples dos :Presentes. 

CAPiTULO VII 

Da Publicação das Proposições 

Art. 274 - Tôda proposição apre­
sentada ao Senado será publicada no 
ôrgão oficial da Casa, na íntegra, 
acompanhada, quando fôr o caso, da 
justificação e da legislação citada. 

Art. 275 - Será publicado em avul­
sos, :Para distribuiçãO aos SenadoreS 
e Comissões, o texto de tôda propo­
sição apresentada ao Senado. 

Parágrafo únJco - Ao fim da fase 
de instrução da matéria serão publi .. 

cactos em avulsos os pareceres pro­
feridos, nêles se incluindo: 

a) o texto das emendas, caso não 
tenham sido publicadas em 
avulso especial; 

b) os votos em separado; 

e) as informações prestadas sôbre 
a matéria pelos órgãos consul­
tados; 

d) os relatórios e demais cto'cumen­
tos referidos no § 1.0 do artigo 
286. 

CAPiTUW VIII 

Da Tramitação das Proposições 

Art. 276 .:.__ Cada proposição, salvo 
emenda, terá curso próprio. 

Art. 277 - Lida perante o Plenario, 
a proposição será objeto; 

1) de decisão do Presidt.mte nos ca­
sos dos arts. 238 e 239, r; 

2) de deliberação do Plenário nos 
demais casos. 

Art. 278 - Antes da deliberação do 
Plenário, haverá manifestação das 
Comissões competentes para estudo 
da matéria. 

Parágrafo único - Quando se tra­
tar de requerimentQ, sô serão subme­
tidQs à apreciação das Comissões os 
s.eguin tes; 

1) de licença de Senador nOs ca­
sos previstos no art. 44, § 1.0 , 

alíneas .a e b, 3; 

2) de transcrição nos Anais (arti­
go 234, 1 1.0 1; 

3) de criação de Comissão Espe­
cial (arts. 68, § 2.0 • e 76, §. 2.o1; 

4) de voto de aplauso ou semelhan­
te I art. 246, § 1."); 

5) de sobrestamento do estudo de 
proposição (art. 373, parágrafo 
único). l 

Art. 279 - Quando os projetos de 
lei receberem pareceres contrários, 
quanto ao mérito, de tôdas. as Comis­
sões a que forem distribuídos, serão 
tidos como rejeitados e arquivados de­
finitivamente, por despacho da Pre­
sidência, dando-se conhecimento ao 
Plenário e â. Câmara quando se traU\r 
de matéria em revisão. -

Art. 280 - A deliberação do Plená­
rio será: 

I. na mesma sessão, após a ma­
téria constante da Ordem do Dia, 
nos requerimentos que solicitem: 
a) urgên~ia nos casos do artigo 
374; b; 

b) representação do Senado por 
Comissão externa; 
c) realização de sessão extraor~ 

dinária. especial ou secreta; 
d) remessa a determinada Co­
missão de matéria despachada a 

1 outra; ' 
li, mediante inclusão em Ordem 
do Dia, quando se tratar de: 
a) projeto (ressalvados os casos 
do art. 374, a e b); 

b) parecer; 

\c) requerimento de: 
1) urgência do art. 374:, c; 

2) audiência de órgão estranho 
ao Senado Sôbre' matéria não 
constante da Ordem do Dia; 
3) publicação de dpcumento no 
Diário do Congresso Nacional pa~ 
ra transcrição nos Anais; 
4) inclusão em Ordem do Dia de 
matéria que não tenha recebido 
parecer no prazo regimental (art. 
196. I); 

5) audiência de Comissão que não 
tenha oferecido parecer no prazo 
regimental (art.. 139, parágrafo 
único); 

6) constituição de Comissão Es­
pecial; 

7) voto de aplauso ou semelhan-
te (art. 246J; ' 

8) tramitação, em conjunto, de 
projetos sôbre m·atêria idêntica 
ou correlata; 

9) comparecimento de Ministro 
de Estado; 

10) retirada de proposição não 
constante da Ordem do Dia (art. 
281, § 2.0 , b, 2); 

11) desarquivamerito de proposi­
ção; 

12) reabertura da discussão de 
matéria não constante da Ordem 
do. Dia; 

13) sobrestamento do estudo de 
prol?osição; 

UI. imediata, nos requerimentos 
não constantes dos incisos ante­
riores. 
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·§ ·1.0 -..,;, Nas hipóteses· do inciso I, 
se a Ordem do Dia fór destinada a 
"Trabalhos das Comissões",· o reque­
rimento será .incluído na- da sessão 
ordinária que se lhe seguir. 

§ z.o-- ·os requerimentos referidos 
nos itens 6 e 12 do inciso II serão sub­
metidos- à-deliberação do Plenário na 
drctem do Dia da sessão ordinária que 
se seg_uir à sua leitura. 

§ 3.1) -·Ao ser anunciado o reque­
rimento constante do item 4 da alínea 
c do inciso 11, será dada a palav,ra ao 
Presidente da ComissãO em que se 
ache o projeto para se manifestar sô­
bre a ProVidência ·requerida. 

CAPíTULO IX 

Da Retirada de Proposições 

Art. 281 - A retirada de proposi­
ções. em_ curso no Senado é permitida: 

a) a de .autoria de um ou ma-i.s Se­
nadores, mediante requerimen­
to· do único signatário ou do 
primeiro dêles; 

b) a de autoria de Comissão, me­
diante requerimento do Presi­
dente ou do Relator da matéria. 
com a declaração expressa de 
que assim procede devidamen­
te autorizado. 

§ 1_.0 
- O requerimento de retira­

da ~e proposição só poderá ser rece­
bido antes de iniciada a votação e, 
quando se tratar de emenda, antes de 
iriiciada a votação da proposição prin­
cipal. 

§ 2.0 - Lido, o requerimento será: 
a) despachado p e I a Presidência, 

quando se tratar da retirada de 
requerimento ou indicaçã.o; 

b) submetido à deliberação do Ple­
nãrio: 
1) lmediatamentl;!, se a rriatéria 
constar da Ordem do Dia; 
<)) mediante inclusão em Or­
dem do Dia, se a matéria não 
constar da pauta dos trabalhos 
da sessão, com distÍibuiçãO pré­
via dos avulsos do requerimen­
to e da proposição. 

Art. 282 - Quando, na Comissão 
de Constituição e Justiça, o Relator 
Se pronU.Dciar pela inconStitucionali­
dade ou injuridicidade da proposição, 
é permitida . sua retirada, antes de 
proferido o parecer definitivo, medi­
ante requerimênto. ao Presi.dente da 

Comissão· que, deferindo-o, encami­
nhará a matéria à Mesa, através de 
ofício, Bt fim de .ser arquivada. 

- . ' CAPíTULO X · 

IJa Ex.fúiênCia de Mais de Um 
Jlt-ojeto Sôbre a Me~ma Matéria 

· Art. 283 · _: Havendo, elri curso · no 
Senado, dois ·ou mais projetos re­
gulando matéria idêntica ou correla­
ta, é lícito promover. sua tramitação 
em conjunto, mediante dellberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer 
Comissão ou Senador. 

Art. 284 - Aprovado o requerimen­
to de tramitação conjunta, os proje­
tos · Ser"ãéf Í'emetidos à Comissão de 
Constituição e Justiça, se sôbre algum 
dêle"s fôr necessária a apreciação dos 
aspectos constitucional e jurídico, ou 
à Comissão a que primeiro tenham si­
do distribuídos, para apreciação do 
mérito. -

Art. 285 - Na tramitação em <:ou­
junto, serão obedecidas as .seguintes 
normas: 

1) ao processa.do projeto que deva 
ter precedência serão apenso~;. 

sem i_ncorporação, os dos de­
mais; 

-2) terá precedência: 

- o ·projeto da Câmara sôbre o 
do Senado; 

- o mais antigo sôbre os rnals 
recentes, quando originários 
todos da mesma Casa, salvo 
se entre êles houver algum 
que regule a matéria t::om 
maior amplitude; 

3) em qualquer caso, cada pr<lpo­
sição receberá parecf!I e será in­
cluída, em série, com as demais, 
na Ordem dQ Dia da mesma 
sessão. 

CAPíTULO XI 

Dos Processos Referentes às 
Proposições 

Art. 286 - O processo referente a 
cada proposição, salvo emenda, será 
organizado de acôrdo com as seguin­
tes n~:mas: 

I. será autuada a proposição· prin· 
cipal, consignando-se na respec­
tiva capa, no ato da organização 
.do p~OCf!SS_Ç):. 

- a natureza da proposição; 

- a Casa de· origem; 
-o número; 
- o ano de apresentação; 
- a ementa Coniplêta; 
- o autor <quando do senado); 

11. em seguida à capa figurarão: 
a} nos projetos da Câ~ara: -: 

· - o ofício de encaminhamento; 
- o autógrafo recebido e os do­
cumentos que o tiverem acompa­
nhado; 
- o resumo da tramitação na Ca­
sa de origem; 
- um exemplar de· cada avulso; 
-as demais vias dos avulsos e· de 
outros documentos, em sobr·ecar ... 
ta anexada ao processo; 
b) nos projetos do Senado: 
- o texto, a justificação e a le ... 
gislação citada, quando houver;· 
- o recorte do Diário do Congres­
so Nacional, com a justificação 
oral, quando houver; 
- os documentos que o acampa~ 
nhem; 
- as duplicatas do projeto e dos 
demais documentos, em sobrecar ... 
ta anexada ao processo; 1 

111. o Serviço de Protocolo nümé­
rarâ e rubricará as peças do pro­
cesso antes do seu encain.inha­
men to às Comissões e anotará, na 
reRpectiva c_apa ou em impresso 
especial: 
- as Comissões a que houver sido 
despachado; 
- a primeira Comissão a ser ou.;. 
vida e a data da remessa; 
IV. serão ainda registrados, na 
capa ou em impresso especial, pe­
lo funcionári-o do órgão ou servi­
ço por onde passar .o processo: 
- as ocorrências da tramitação 
em cada Comissão, o encaminha­
mento à seguinte e, finalmente, à. 
Mesa; 
- a inclusão em Ordem do D.ia; 

- a tramitação em Plenário; 
- a manifestação do Senado sô-
bre a matéria; 
- a remessa à sanção ou à Câ­
mara; 
- a transformação em lei, com o 
número e fi data desta; 
- se houver veto; tôdas as ocor­
rências a êle . .relacionaqaa; 
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-o despacho do arquivamento; 
....:.._ posteriores desarquivamentos e 
novos incidentes; 

V. a anexação ou desanexação de 
qualquer peça será objeto de re­
gistro na capa, pelo funcionár\0 
que a fizer, com a atualização da 
numeração das páginas, sendo es­
tas rubricadas; 

VI: o Serviço de Protocolo, ao re­
ceber o processo, em qualquer 
oportunidade, atualizarâ a nume­
ração das págin~ e as rubricará. 

§ 1.0 - Serão mantidos, nos proces­
sos, os relatórios que não chegarem a 
se transformar em pareceres nem em 
votos em separado, bem como os es­
tudos e documentos sôbre a matéria, 
apresentados nas Comissões. 

§ 2.0 - A anexação de documentos 
ao processo poderá ser feita: 

a) pelo Serviço de Protocolo; 

b) pelo órgão incumbido dos servi­
ços auxiliares da Comissão, de 
ordem do respectivo Presidente 
ou Relator; 

c) pelos serviços auxiliares da Me­
sa de ordem desta. 

§ 3.0 - Quando forem solicitadas 
informações a autoridades estranhas 
ao Senado, sôbre proposições em 
curso, ao processo anexar-se-ão o tex­
to dos requerimentos respectivos e 
as informações prestadas. 

Art. 287 - Relativamente aos do­
cumentos de natureza sigilosa, obser­
var-se-ão as normas constantes dos 
arts. 168 e 183, b e c, e, terminado o 
curso da matéria, serão recolhidos ao 
arquivo esp"ecial dos documentos com 
êsse caráter, em sobrecarta fechada, 
rubricada pelo Presidente da ·Mesa, 
feita na capa do Processo a devida 
anotação. 

. Art. 288 - As representações dirigi­
das à Mesa, contendo observações, su­
gestões ou solicitações sôbre proposi­
ções em curso no Senado, serão lidas 
no Expediente, publicadas, em súmula 
ou na íntegra, no Diário do Congresso 
Nacional, reunidas em processo espe­
cial e encaminhadas às respectivas 
Comissões para conhecimento dos Re­
latores e consulta dos demais mem­
bros, acompanhando a proposição em 
tôdas as suas fases. 

Parágrafo único - :É facultado aos 
Senadores encaminharem ao órgão 
competente as representações que re­
ceberem, para anexação ao processo. 

Art. 289 - Ao ser arquivada a pro­
posição, ser-lhe-á anexada uma cole­
ção dos avuffios publicados para sua 
instrução no Semido e na Câmara 
quando fôr o Caso. 

Art. 290 - A decisão do Plenário, 
apoiando, aprovando, rejeitando pro-\ 
posição ou destacando emenda para 
constituir projeto em separado, Será 
anotada, com a data 'respectiva, no 
texto votado, e assin.ada pela Presi-
dência. · 

Art. 291 - O processo da proposição 
ficará sôbre a Mesa durarite sua tra­
mitação em Plenário. 

Art. 292 - Ocorrendo extravio de 
qualquer proposição, a Mesa providen­
ciará. a reconstituição, de ofício ou 
mediante requerimento de qualquer 
Senador ou Comissão> independente­
mente de deliberação do Plenário. 

§ 1.0 - Quando se tratar de projeto 
da Câmara, a Mesa solicitará, da Casa 
de origem, a remessa de cópias ·auten­
ticadas dos respectivos autógrafos e 
documentos que o tenham acompa­
·nhado. 

§ 2.0 - Os pareceres .já proferidos 
no Senado serão anexados ao nôvo 
processo em cópias autenticadas pelos 
Presidentes das respectivas comissões. 

Art. 293 - Quando a Comissão, no 
mesmo parecer, se referir a várias 
proposições autônomas, o original dê­
le instruirá o processo da proposição 
preferencial, sendo aos demais anexa­
das cópias autenticadas pelo respecti­
vo Presidente. 

CAPíTULO XII 

Da Publicação das Sinopses e 
Listas de Proposições 

Art. 294 - A Presidência fará pu-
blicar: 

I. no princípio de cada sessão le­
gislativa, a sinopse de tôdas as 
proposições em curso ou resolvi­
das pelo Senado na sessão an­
terior; 

11. mensalmente, a resenha das 
matérias rejeitadas e as enviadas, 
no mês anterior, à sanção, à pro­
mulgação e à Câmara. 

TiTULO X 

Da Apreciação das Proposições 

CAPíTULO I 

Dos Turnos a que Estão Sujeitas as 
Proposições 

Art. 295 - As proposições em curso 
no Senado são subordinadas, em sua 
apreciação, aos seguintes turnos: 

I. turno único: 
- projeto de lei do Senado resul­

tante de proposta do Poder 
Executivo ou de iniciativa de 
Comissão, salvo o que crie car-
gos no Senado; '· 

- projeto de lei originário da Câ­
mara, salvo os que criem car­
gos na sua Secretaria ou nos 
Tribunais Federais; 

- projeto de lei complementar; 
- projeto de código; 
- emenda, inclusive da Câmara 

a projeto do Senado; 
-parecer; 
- redação final; 
- requerimento; 

· - projeto de resolução; 
- projeto de decreto legislativo; 

11. dois turnos: 

- projeto de lei de iniciativa in­
dividual de Senador; 

- projetos de lei que criem car­
gos nos Tribunais Federais, na 
Câmara e no Senado; 

IH. turno suplementar: 

- substitUtivo a projeto de lei ou 
de decreto legislativo aprovado 
em segundo turno ou eni tur­
no único (art. 317). 

' Parágrafo único - Os turnos refe-
rentes aos projetos de lei que .criem 
cargos nos Tribunais Federais, na 
Câmara e. no Senado realizar-se-ão 
com intervalo mínimo cté 48 (quaren­
ta e oito) horas (Const., art. 108, 
§ 3.0). 

Art. 296 - Cada turno é constituído 
de discussão e votação, salvo o dis­
posto nos arts. 239, 316, 319 e 362. 

CAPíTULO II 

Da Apreciação Preliminar 

Art. 297 - Haverá apreciação pre­
liminar, em J?lenário, sempre que a· 
Comissão de Çonstituição e Justiça 
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argüir de inconstitucionalidade ou in­
juridicidade o projeto. 

Parágrafo único - A apreciação 
preliminar é parte integrante do tur­
no em que se achar a matéria. 

' 
Art. 298 - Na discussão preliminar 

só poderão ser apresentadas emendas 
que tiverem por fim escoimar a pro­
posição do vício argüido. 

Parágrafo único - Se emendada, a 
proposição volta:fá à Comissão de 
Constituição e Justiça a fim de que 
declare, expressamente, se a emenda 
currige a inconstitucionalidade ou in­
juridicidade. 

Art. 299 - Na fase de votação pre­
liminar, o Plenário deliberará sôbre a 
proposição quanto à sua constitucio­
nalidade e juridicidade. Se aprovada, 
a proposição retomará o seu curso e, 
em caso contrário, será definitiva­
mente arquivada. 

Art. 300 - Havendo emenda sanea­
dora da inconstitucionalidade ou in­
juridicidade, a votação far-se-á .pri­
meiro sôbre ela. 

' 
§ 1.0 

- Aprovada a emenda, consi-
derar-se-á a-provada, com a modifica­
ção dela constante, a proposição, 
quanto à preliminar, indo a matéria à 
ComisSão de Redação para redigir o 
vencido a fim de que tenha prosse­
guimento a sua tramitação. 

§ 2.0 
- Rejeitada a emenda, votar­

se-á a proposição que, se aprovada, 
prosseguirá no seu curso e, em caso 
contrário, será definitivamente ar­
quivada. 

Art. 30l - Quando a Comissão de 
Con~?tituição e Justiça apresentar 
emenda saneadoÍ-a do vício de incons­
titucionalidade ou injuridicidade (art. 
104, §§ 2.o e 4.0), a matéria prossegui­
rá o seu curso e a apreciação prelimi­
nar far-Se-á após a manifestação das 
demais Comissões· constantes do des­
pacho inicial. 

Art. 302 - Reconhecida, pelo Ple­
nário, a constitucionalidade ou a ju­
ridicidade, a proposição não poderá 
ser novamente argüida em contrário. 

Art. 303 - Quando fôr aprovada 
emenda, destinada a retirar da propo­
sição da Câmara o vicio de inconsti­
tucionalidade ou injuridicidade, essa 
circunstância deverá ser comunicada, 
expressamente, àquela Casa. 

CAPíTULO UI 

Da DiscuSsão 

SEÇAO I 

Disposições Geraiis 

Art. 304 - A diseussão da proposi­
ção principal e das emendas será em 
conjunto. 

Art. 305 - Anunciada a matéria, 
serão lidas as emendas existentes sô~ 
bre a Mesa, sendo em seguida dada a 
palavra ao~ oradores para a discussão. 

Art. 306 - Iniciada a discussão, não 
será interrompida, salvo para: 

a) formulação de questão· de or­
dem; 

b) adiamento para os fins previs­
tos no art. 311; 

(:) tratar de proposição compreen­
dida na alínea a do art. 374; 

d) os casos previstos no § 2.0 do 
art. 342; 

e) comunicação importante ao Se­
nado; 

f) recepção de visitante; 

g') vota ç ã o de requerimento de 
prorrogação da sessão; 

h) ser suspensa a sessão (art. 20, 
I, fJ. 

SEÇAO II 

Do Encerramento da Discussão 

Art. 307 - Encerra-se a discussão: 

a) pela ausência de oradores; 
b) por deliberação do Plenário, a 

requerimento de qua~quer Sena­
dor, nos seguintes casos: 
1) na discussão preliminar, na 

primeira discussão, na dis­
cussão suplementar e na 
discussão de redação final, 
quando já houver falado, 
pelo menos, um Senador de 
cada Partido;. 

2) na discussão única e na se­
gunda discussão, desde que 
o assunto tenha sido debati­
do em duas sessões. 

SEÇAO III 

Da Dispensa da Discussão 

Art .. 308 - As proposições com pa­
receres favoráveis poderão t.er a dis­
cussão dispensada por deliberação do 

Parágrafo único -. A dispensa da 
Plenário, mediante requerimento de 
Líder. 

discussão deverá ser requerida ao ser 
anunciada a matéria e não prejudica 
a apresentação de emendas. 

SEÇAO IV 

Da Proposição Emendada Durante 
a Discussão 

Art. 309 - Encerrada a discussão 
do projeto, com emendas, a matéria 
irá às Comissões que a devam apre­
ciar, observado o disposto no art. 102. 

Art. 310 - Lidos os pareceres sôbre 
as emendas, publicados no Diário do 
Congresso Nacional e distribuídos em 
avulsos, estará a matéria em condi­
ções de figurar em Ordem do Dia, 
obedecido o interstício regimentaL 

Parágrafo único - Os projetos su­
jeitos a prazo fatal de tramitação 
(art. 196, II, c e d, e III, a), emenda­
dos na discussão, voltarão à Ordem 
do Dia na segunda sessão ordinária 
subseqüente, se faltarem lO (dez) dias, 
o· menos, para o término do referido 
prazo, podendo o parecer das Comis­
sões ser proferido em Plenário. 

SEÇAO V 

Do Adiamento da Discussão 
' Art. 311 - A discussão poderá ser 

adiada, mediante deliberação do Ple­
nário, a requerimento de qualquer Se­
nador ou Comissão, salvo se faltar o 
período de três sessões ordinárias, ou 
menos, para o término do prazo de 
tramitação da matéria, para os se­
guintes fins; 

a) audiência de comissão· que sô­
bre ela não se tenha manifes­
tado; 

b) reexame por uma ou mais Co­
missões por motivo justificado; 

c) ser realizada em dia determi­
nado; 

d) preenchimento de formalidade 
essencial; 

e) diligência considerada impres­
cindível ao seu esclarecimento. 

§ 1.0 
- O adiamento não poderá 

ser superior a 24 (vinte e quatro) ho­
ras nos projetos com prazo determi­
nado de tramitação e nos projetos 
compreendidos no inciso U do art. 196, 
salvo os da alinea e. 
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§ 2.0 
- Nas matérias em tramita­

. ção· ilormal,- o adiamento previsto na 
alínea c não poderá ser por mais de 

'tl'ínta' dias, só podendo ser renovado 
umá vez, no mesmo turno, por prazo 
não superior ao primeiro. 

§ 3.õ - Não será admissível reque­
. ri.mento de audiência de Comissão ou 
·outro 'órgão que não tenha competên­
cia regimental ou legal para se ma­
ilifestar sôbre a matéria e, em caso 
de recusa, càberá tecurso para o Ple­
nário.· 

§' 4.0 
- O requerimento previsto na 

ali!J.ea b só será admissível quando: 

a). a supervenJência de fato nôvo 
possa justificar a alteração do 
parecer proferido; 

b) houver omissão ou engano ma­
nifesto no parecer; 

c} a própria comissão, por qual­
·quer de seus membros, julgUe 
necessário o reexame. 

§ 5.0 
- O requerimento previsto 

'nas alíneas a, b e c será apresentado· 
e votado ao. se anunciar a; matéria e 
o das alíneas d e e, em· qua1quer fase 
da discussão. 

§ 6.0 
- Quando, para a mesma pro­

posição,· forem apresentados dois ou 
mais requerimentos previstos na ali­
nea c; será votado, em primeiro lugar, 

·o de prazo mais longo. 

§ 7:o - Não- havendo número para 
votação do requerimento, ficará so­
brestaQa a discussão da matéria. 

SEÇAO VI 

Da Reabertura. da. D_iscussão 

Art. 312 - Admite-se a reabertura 
d~ dlsc"ussão: 

a) nas hipóteses do art. 371, caput; 

b) nos projetos em segundo turno 
ou em turno único, por delibe­
ração do Plenário, a requeri­
mento de, pelo menos, 2/3 da 
composição do Senado ou Líde­
res que represe n te m ês.se 
número. 

§ 1.• - Nas hipóteses previstas na 
alínea b, só se admitirá a reabertura 
da discussão uma vez. 

§ 2.0 - O requerimento de reaber­
tura" de· discuss.ão, lido na Hora do 
Expediente, será incluído na Orctem 

do Dia da sessão ordinária segu~nte, 
salvo se o projeto estiver na pauta 
dos trabalhos da sessão, casO em Que 
o requerimento será apresentado e vo­
tado, como preliminar, ao ser anun-1 

ciada a matéria. 

§ 3.o - Se o projeto- cuja diSC)Jssão 
se pretenda -reabrir eStiver em estudo 
nas Comissões, tê-lo-á sUstado, com a 
aprovação do requerimento, sendo re­
quisitado pela Mesa parfl inclusãq em 
Ordem do Dia. 

CAPíTULO IV 

Do Interstício 

Art. 313 - É de 48 horas o inters­
tício entre: 

1)' a distribuição de avulsos· dos 
pareceres das Comissões e o iní­
cio da discussão ou votação cor .. 
respondente; 
I 

2) a aprovação da m'atéria, Sem 
emelldas, e o início do turno se­
guinte. 

Art. 314 - A dispensa de interstí­
cio e prévia distribuição de avulsos, 
para inclusão de matéria em Ordem 
do Dia, poderá ser concedida por de­
liberação db Plenarto, a requerimen­
to de qualqu·er Senador, desde que a 
proposição, esteja a mais de 5 (cinco) 
dias em tramitação no Senado. 

CAPíTULO V 

Do Projeto Dependente de Segundo 
. Turno 

Art. 315 - Aprovado em primeiro 
turno, o projeto ficará sôbre a Mesa a 
fim de ser incluíd·a em Orderll do Dia 
para o segundo turno, após o inters­
tício regimental. 

Parágrafo ·único - Se a aprovação 
se der com emendas, a inclusão em 
Ordem do Dia para o segundo turno 
se fará depois de redigido o vencido 
pela Comissão competente, respeita­
do o interstício regimental. 

Art. 316 - Encerrada a discussão 
em segundo turno, sem emendas, o 
projeto será dado, como definitiva­
mente aprovado, sem votação, salvo 
se algum Senador requerer seja sub­
metido a votos. 

CAPíTULO VI 

D_o TurnO ·suplenientitr 

Art. 317 - Sempre que fÔr apro­
vado subst!tutivÓ. iritegràf a Projeto 

de Lei. ou de Decreto Legislativo, em 
. segundo turno ou_ em turno único, 
. ~erá submetido a turrio suPlementar, 
· dispensada a redação do vencido se 

aprovado sem emendas . (artigo 355, 
! 1.0, el. 

§ 1:0 -Nos projetos sujeitos a pra­
zo fatal, o turno suplementar reali­
zar-se-á: 

a) imed~atam.ente, se a aprovação 
do substitutivo se der sem 
emendas; 

b) ·24 horas após a aprova'ção do 
substitutivo, com emendas, ~e 

faltarem 8 (oito) dias, cu me­
nos, para o término do referi­
do prazo. 

§ 2.0 - Na discussão suplementar, 
o prazo para o uso da pàlavra será 
de 15- {quinze) minutos e pOderão ser 

·oferecidas emendas, vedada a apre­
·sentação de nôvo substitutivo inte­
. gral. 

Art. 318 - Se f o rem oferecidas 
emendas, . na discussão suplementar, 
a. matéria irá às Coml..ssões competen­
tes que não poderão concluir seu pa ... 
recer por nôvo substitutivo 

Parágrafo único - Nos projetos su­
jeitos a prazo fatal; a rnatéria será in­
cluída em Ordem do Dia na sessã.o 
ofdinária seguinte se faltarem 5 (cin­
co) dias, ou menos, para o término do 
referido prazo, podendo o par-ecer ser 
proferido em Plenário . 

Art. 319 - Não se n do oferecidas 
emendas na discussão suplementar, o 
substitutivo será dado como definiti­
vamente adotado, sem votação, 

CAP1TULO VII 

. Das Emendas dà Câmara a 
Projeto do Senado 

Art. 320 - A emenda da Câmara a 
projeto do Senado n~o é suscetível de 
modificação por meio de snbem.enda. 

Art. 321 - A discussão e a votação 
. das emendas da Câmara a Projeto do 
Senado far-se~ão em globo, exceto: 

. I 

a) se qualêtuer Comissão manifes­
tar-se favoràvelmente a umas 
e contràriamente a outras, caso 
em. que a votação se fará em 
g~upos, s.egundo" os pareceres; 

.~> ~e. fÇr aprovado. dest11que_ _p_ara 
' â VotaçãO de Q.ualqite"r emenqa. 

. . . ~. -
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Parágrafo único - A emenda da 
Câmara só poderá ser votada em par­
tes se o seu texto fôr suscetível de 
divisão. 

Art. 322 - O substitutivo da Câ­
mara a projeto do Senado será con­
siderado série de emendas e votado, 
separadamente, por artigos, parágra­
fos, incisos, alíneas e itens, em cor­
respondência aos do projeto emenda­
do, salvo aprovação de requerimento 
para votação em globo ou por grupos 
de dispo.sitivos, obedecido o disposto 
no parágrafo único do artigo anterior. 

CAPíTULO VIll 

Da Votação 

SEÇAO I 

Do "Quorum" 

Art. 323 - As deliberações do Se­
nado Serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria dos i=ieus 
membros (Const., art. 31), salvo nos 
seguintes casos, em que serão: 

I. por voto favorável de 2/3 (dois 
terços) da composição da Casa: 

a) sentença condenatória nos ca­
sos previstos nos incisos I e 11 do 
art. 42 da Constituição (Const., 
art. 42, parágrafo único); 

b) aprovação de matéria vetada 
(Const., art. 59, § 3.0 ); 

11. por voto favorável da maio­
ria da composição da Casa: 

a) projeto de lei complementar 
<Const., art. 50); 

b) projeto de lei que crie cargos 
nos Tribunais Federais, na Câ­
mara e no Senado (Const., arti­
go 108, 1 2.0 ); 

c) requerimento para compareci­
mento de Ministro de Estado 
(Const., art. 38); 

IH. por maioria de votos, presen­
tes 11 (onze) Senadores, nos re­
querimentos compreendidos no 
inciso 11 do art. 239. 

Parágrafo único - A votação da 
redaçfto final, em qualquer hipótese, 
não está sujeita a quorum qualifi­
cado. 

SEÇAO II 

Das l\lodalidades de Votação 
a) Disposições Gerais 

Art. 324 - A votação poderá ser os­
tensiva ou secreta. 

' .. 
Art. 325- Será ostensiva a votação 

das proposições em geraL 

Art. 326 ~ Será secreta a votação: 

a) qu~db o Senado tiver que de­
liberar sôbre: 
1) suspensão das imunidades 
durante estado de sítio; 
2) perda de mandato; 
3) nomes escolhidos pelo Pre­
sidente da República para no­
meações que dependam de pré­
via aprovaç~ do Senado; 

b) nas eleições; 

c) por determinação do Plenário. 

Parágrafo único - Não será se-
creta a votação da redação final e da 
preliminar da constitucionalidade e 
juridicidade. 

Art. 327 - Na votação. serão ado-
tados os seguintes processos: 

I. na ostensiva: 
a) simbólico; 
bl nominal; 

li. na secreta: 
a) elétrico; 
bl por meio de cédulas; 
c) por meio de esfera-5. 

b) Da Votação Ostensiva 

Art. 328 - No processo simbólko 
observar·se-ão as seguiptes normas: 

I. os Senadores que aprovarem a 
matéria deverão permanecer sen­
tados, levantando-se os que vo­
tarem pela rejeição; 

11. o voto dos Líderes represen­
tará o de seus liderados presentes, 
permitida a declaração de voto; 

IIL se algum Senador requerer 
verificação, repetir-se-á a votação 
com a contagem dos votos pe­
los Secretários, para o que se le­
vantarão prímeiro os SenadoreB 
favoráveis à proposição e, em se·· 
guida, os contrários; 

IV. não será admitido requeri-· 
mento de verificação se: 

a) algum Senador jã houver usa­
do da palavra para declaração de 
voto; 

b) a Presidência já houver anun­
ciado a matéria seguinte; 

V. antes de anunciado o resul­
tado, será licito computar-se o 

voto do senador que penetrar no 
recinto após a _~ptação; 
VI. não havendo número, !ar-se-á 
a· chamada de acôrdo com o dis­
posto no art. 329, a; 

VIl. confirmada a falta de núme­
ro, ficará adiada a votação, que 
será reiniciada ao voltar a maté­
ria à deliberação do Plenário; 
VIII. se, ao processar·se a verifi­
cação, o requerente não estiver 
presente ou de_ixar de votar, con­
siderar-se-á. eomo tendo dela de· 

I ' sist.ido; 
IX. durante a votação, havendo 
d ú v i da sôbre a existência de 
número, o Presidente, de ofício ou 
a requerimento, mandará fazer a 
chamada, ressalvado o disposto 
no art. 181. 1 3.0 • 

Art. 329 - O processo nominal, que 
se utilizará nos casos em que seja exi­
gido quorum especial de. votação ou 
por deliberação do Senado, a requeri­
mento de qualquer Senador, far-se-á: 

a) pela chamada_ dos Senadores, 
que responderão sim ou não, 
conforme aprovem ou rejeitem 
a proposição, sendo os votos 
anotados pelos Secretários; 

b) pelo registro elêtrico dos votos, 
' tendo cada Senador lugar fixo, 

numerado, que deverá ocupar 
ao ser anunciada a votação. 

c) Da Votação Secreta 

Art. 330 - A votação secreta reali­
zar-se-á pelo processo elétrico, salvo . 
nas eleições. 

§ 1.0 _,..Anunciada a votação, o Pre­
sidente c o n v ida r á os Senadores a 
ocuparem os respectivos lugares e a 
acionarem o dispositivo próprio, dan­
do, em seguida, inicio à fase de apu­
ração. 

!=_i 2.0 - Verificada a falta de núme­
ro, proceder-se-á à chamada. Se esta 
aCusar a existência de quorum, re­
petir-se-á a votação, que ficara adiada 
se ocorrer, novamente, falta de núme­
ro. 

Art. 331 - A votação por meio de 
cédulas far-se-á nas eleições. 

Art. 332 _,.. A votação por meio de 
esferas realizar-se-a quando o equipa­
mento de votação elétrica não estiver 
em condições de funcionar, obedeci­
das as seguintes normas: 
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a) :utilizar-se-ão esferas brancas; 
representando votos favoiáveis, 
e pretas, representando votos 

··contrários; 

b) a esfera que fôr utilizada para 
exprimir_ voto será lançada em 
uma urna e a que não fôr usa­
da, em outra que servirá para 
conferir o resultado da votação. 

SEÇAO .III 

Da Coleta de. Voto/ dos Senadores 
rrésentes às, Reuniões das Comissões 

Art. 333 - Nas votações. em geral, 
na \verificação da simbólica e rias 
eleições é lícito computar os votos dos' 
Senadores presentes às reuniões das 
Comissões, resguardado o sigilo dàs 
escrutínios secretos. 

SEÇAO IV 

Dos Votos em Branco 

Art. 334 - Os votos em branco,, que 
ocorre_rem nas votações com cédulas 
ou. p_elo processo elétrico, só serão 
computados para ~feito' de quorum. 

Parágrafo único - São considerados 
votos em branco ('1·. registrados como 
abstenções. 

Art. 335 - Verificado lque os votos 
em branco atinglram llúmero corres­
pondente a um quinto dos presentes, 
repetir-sf-á a votação na sessão se­
guinte, quando se realizará em defi­
nitivo. 

SEÇAO V. 

Da Proclamação dos Resultados 
da Votação 

Art. 336 - Terminada a apuração, 
o Presidente proclamará o resultado 
da votação, especificando os votos fa­
voráveis, cóntrários, em branco e nu­
los. 

SEÇAO VI 

Do Processamento da Votação . 
Art. 337 -A votação realizar-se-á: 

1) imediatamente a'pós a discus­
são, se êste Regimento não dis­
Puser nOutro sentido: 

2) após o disposto no art. 3.10, caso 
a proposição tenha sido emen­

. dada na discussão. 

Art. 338 - Nfl_ votação, serão obede-
ct~as as. seguintes ~arm~: 

I. votar-s~-á em primeiro lugar o 
projeto, ressalvados os destaques 
dêle l'equeridl?S e_ as. emendas;_ 

11. a votação do projeto, salvo deli­
beração _do Plenário,. será em glo­
bo, podendo a Presidência dividir 
a proposição, quando conve~iente; 

III. a votação das em~nc~as que 
tenham pareceres concordantes de 
tódaS as COmissões será feita em 
g_rupos, segundo o sentido dos pa­
receres, ressalvados- os destaques; 
as demais e as destacadas ·serão 
votadas uma a uma, classificadas 

· seiundo a ordem e'stabelecida no 
'art. 271, li; ( 
IV. no grupo das emendas de pa­
recer. favorável, incluem~se as de 
Comissão, quando Sôbre elas não 
haja manifestação'- em contrário 
de outra; 

V. serão inciuídas no grupo das 
emendas de parecer · contrário 
aquelas sôbre as quais o:::e tenham 
manifestado pela rejeição as Co­
missões compet~ntes para o exa­
me do mérito, embora considera­
das' constitu~ionais; 

VI. as emendas com subemendas 
serão votadas uma a uma, salvo 
deliberação do Plenário, mediante 
proposta de qualquer Senador ou 
Comissão; aprovado o grupo, se­
rão consideradas aprovadas as 
emendas com as moçlificações , 
constantes das ~espectivas su­
beffiendas; 

VII. 'l emenda com suhemenda, 
quando votada separadamente, 
sê-lo~á antes e com ressalva des­

. ta, exceto nos s-eguintes casos, em 
que· a subemcnc~ft terá precedên-
cia: \ · 

a) se fôr supresstva; 

b) se fôr. substitutiva de todo o 
textÇl _da emenda; 

c) se fôr substitutiva de artigo da 
emenda e a votação dJsta se fizer 
artigo por artigo; 

VIII. o :"ienário poderá conceder, 
a requerimento de qualquer Sena­
dor, que a votação das emendas se 
faça destacadamen~e ou uma a 

·uma; 

IX. serão votar'las, destacadamen­
te, as emendas com parecer- no 
sentido de constituírem p~ojeto 

em separado; 

X .. quando, ao mesmo dispqsiti'\l_O, 
· forem apresentadas várias emen-

das da mesma natureza, terão pre­
ferência: 

a) as de Comissões sâbre as de 
x>lenátio; 

b) dentre as de Comissões, a da 
que tiver competência específica 
-para se manifes~ar sôbre a ma­
téria; 

XI. o dispositivo, destacado de 
projeto para votação em separa­
do, precederá, na yotação, as 
emendas e independer{~ de pare­
cer; 

XII. se a votação do projeto .se fi­
Zer separadam€nte em relação a · 
cada artigo, o texto dêste será vo­
tado antes das emendas a êle cor­
respondentes, salvo se forem su­
pressivas ou substitutivas; 

XIII. terá preferência para vota­
ção o substitutivo que tiver pare­
ceres favoráveis de tôdas as Co­
missões, salvo se "o Pl<>nário deli­
berar noutrO sentido; 

XIV. havendo mais de um su_bsti­
tutivo, a precedência s8rá regula­
da pela ordem inversa de su·a 
apresentação, ressalvado 6 dispos­
to no inciso X, em relação aos das 
Comissões; 

XV. o substitutivo integral, salvo 
delibe!"ação em contrário, será vo­
tado em globo; 

XVI. aprovado substitutivo· inte­
gral, ficam prejudicados o projeto 
e as emendas a êle oferecidas; 

XVII. anunciada a votação de 
dispositivo ou emenda destacada, 
$e o autor do requer;mento de . 
destaque não pedir a palavra para . 
encaminh~-la, considerar-se-á co- · 
mo tendo o Plenário con~ordado 
com o parecer da Comissão, to­
mandn a matéria desta'cada a sor-· '. te das demais constantes do grupo 
a que pertencer; I 

XVIII. não será submetida a vo­
tos enienda declaraq.a inconstitu­
cional ou injuridica pela Comissão 
de Constituição e Justiça, salvo 
se, não sendo unânime o parecer, 
o requererem Líderes que repre­
sentem no mínimo, a maioria da 
composição do Senado, quando se 
procederá à apreciação prelimi­
nar. 
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Art. 339 - A rejeição do projeto 
prejudica as emendas a êle oferecidas. 

Art. 34{) - A rejeição do art. 1.0 do 
projeto, votado artigo por artigo, pre­
judica os demais quando êles forem 
uma conseqüência daquele. 

Art. 341 - A votação não se inter­
rompe senão por falta de quorum, pe­
ln término da sessão (observado o dis­
posto nos arts. 202 e 203} e para apre­
ci~ção de matéria prevista no art. 
374, a. 

Art. 342 - Ocorl'endo falta de nú ... 
mero para as deliberações,. verificada 
por meio de chamada nominal {art. 
329, a), passar-se-á à matéria em dis­
cussão. 

§ 1.0 
- Esgotada a matéria em dis­

cussão e persistindfl a falta de mime­
ro, a Presidência poderà, no caso de 
figurar na Ordem do Dia mn.téria que 
pela sua relevância o justifique, sus­
pender a sessão por prazo não supe­
rior a uma hora, ou conceder a pala­
vra a Senador que dela queira fazer 
uso. 

§ 2.0 
- Sobrevindo, posteriormente, 

a existência 1e nUmero, voltar-se-á à 
m:ttéria em vOtação, interrompendo­
se o orador que estiver na tribuna, 
salvo se estiver discutindo proposição 
em regime de urgência e a matéria a 
votar estiver em tramitaçáo normal. 

Art. 343 - Nenhum Senador pre­
sente poderá escusar-se de votar, sal­
vo quando se tratar de assunto em 
r:ue tenha interésse pessoal, devendo 
declarar o impedimento antes da vo­
tação e sendo a sua presença compu­
tada para efeito de quorum. 

Art. 344 - Verificarido-se empate 
na votação ostensiva, o Presidente a 
desempatará. 

Art. 345 - Em caso. de VJtação por 
escrutínio se>!reto, havendo empate, 
serã renovada na sessão seguinte ou 
nas subseqüentes, até que se dê D de­
sempate. 

SEÇAO VII 

Do Encaminhamento da Votação 

Art. 346 - Anunciada a votação de 
qualquer matéria, é lícito ao Senador 
usar da palavra, por lO (dez) minutos, 
para encaminhá-la. 

Art. 347 - O encaminhamento da 
votação é medida preparatória desta. 
t~ue só se considera iniciada após o 
seu término. 

Art. 348 - Não terão encaminha­
mento de votação as eleições e os se­
guinte:.> rr:oquerlmentos: --~ · 

;t 
-- de permissão Ji~l;a falar sen-

tado; ·· 
I 

-- de prorrogação do tempo da 
sessão; 

-- de prorrogP.ção de .prazo para 
apresentação de pare-cer; 

-- de dispPnsa de interstício e pré­
via distribuição de avulsos para 
inclusão de determinada maté­
ria em Ordem do Dia; 

-- de dispensa de publicação de 
redação final para sua imedia­
ta apreciação; 

-- de senador ou Comissáo, soli­
citando de órgão estranho ao 
Senado a remessa de documen­
tos; 

-- de Comissão ou Senador~ soli­
citando informações oficiais; 

-- de Comissão ou Senador, soli­
citando a publicação, no Diário 
do Congresso Nacional, de in­
formações oficia!s; 

-- de licença de Senador; 
- de remessa a deten11mar:la Co-

missão de matéria dt~spachada 

a outra; 
de destaque de disposição ou 
emenda para votação em sepa­
rado. 

Parágrafo único - O encaminha­
mento de votação de requerimento é 
limitado ao signatário e a um repre­
sentante de cada Partido, salvo nas 
homenagens de pesar. 

SEÇAO VIII 

Da Preferência 

Art. 349 - Conceder-se-á preferên­
cia, mediante deliberação do Ple­
nário: 

1) de proposição sôbre outra ou 
sôbre as demais\ da Ordem do 
Dia; 

2) de emenda ou grupo ele emen­
das sôbre as demais oferecidas 
à mesma proposição ou sôbre 
outras referentes ao mesmo as­
sunto; 

3) de projeto sóbre o substitutivo 
(art. 338, XIII); 

4) de sub13titutivo sôbre o projeto 
· (art. 338, XIIIl. 

Parág·rafo único - A preferênéia 
deverâ ser requerida: ' 

a) antes de anunciada a proposi· 
ção sôbre a qual deva ser con­
cedida, na ·hipótese do item 1; 

b) até ser anunciada a votação, 
nas hipôteses dos itens 2, 3 e 4. 

SEÇAO IX 

Do Destaque 

Art. 350 - O destaque de parte& de 
qualquer proposição, bem como de 
emenda do grupo a que pertencer, po­
de ser concedido, mediante delibera­
ção do Plenário, a requerimento· de 
qualquer Senador, para: 

a) constituir projeto autônomo, 
salvo quando a disposição a 
destacar seja de projeto da Câ­
mara; 

b) votação errl separado; 

c) aprovação ou rejeição. 
Art. 351 - E licito destacar para 

votação, como emenda autônoma: 

a) parte de substitutivo, quando a 
votação se faça preferencial­
mente sàbre o projeto; 

b) parte de emenda; 
c) subemenda; . 
d) parte do projeto, quando a vo­

tação se fizer preferencial­
mente sôbre o substitutivo. 

Parágrafo único - O destaque sô 
será possível quando o texto desta­
cado possa ajustar-se à proposição em 
que deva ser integrado e forme senti­
·du completo. 

Art. 352 - Em relação aos desta­
ques, obedecer-se-á às seguintes nor­
mas: 

I. o requerimento deve ser for­
mulado: 

a) até ser anunciada a proposi­
ção, se o destaque a tingir alguma 
de suas partes; 

b) até ser anunciado o grupo das 
emendas, quando o destaque se 
referir a qualquer delas; 

c) até ser anunciada a emenda, 
se o destaque tiver por fim sepa­
rar algmqa de suas partes; 

11. não será permitido destaqúe 
de expressão cuja retirada inverta 
o sentido da proposição ou a mo­
di!ique substancialmente; 
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111. concedido o destaque para 
votação em separado, submeter­
se-á a votos, primeiramente, a 
matéria principal e, em seguida, 
a destacada; 

lV. a votação de requerimento de 
destaque só envolve decisão sôbr;e 
a parte a destacar se a finalida­
de do destaque fôr expressamente 
mencionada; 

V. havendo retirada do requeri­
mento de de5taque, a matéria 
destacada voltará ao grupo a que 

· pertencer; 

VI. não se admitirá requerimento 
de destaque: 

a) para aprovação ou rejeição: 

1) de ,dispositivo a que houver si­
do apresentadá emenda; 

2) de emendas que, regimental­
mente, devam ser votadas separa­
damente; 

b) de emendas para constituição 
d,e grupos diferentes daqueles a 
que, regimentalmente, perteh­
çam; 

VII. destacada uma emenda, sê­
lo-ão, automàticamente, as que 
com ela tenham relação: 

VIII. o destaque para projeto em 
separado de dispositivo ou enien­
da pode, também, ser . proposto 
por Comissão, em seu parecer; 

IX. a votação do requerimento 
de destaque para projeto em se­
parado precederá a deliberação 
sôbre a matéria principal;~ 

X. o destaque para projeto em 
separado só pode .ser submetido a 
votos se ã matéria a destacar fôr 
suscetível dp ·constituir proposi­

. ção de curso a1.1.tõnomo; 

XI.' concedido o destaque para 
projeto em separado, o autor do 
requerimento terá o prazo de 48 
(quarefita e oito) horas Para ofe­
eer o texto com que deverá tra­
mitar o nôvo projeto; 

XII. o projeto resultante de des­
taque terá a tramitação de pro­
posição inicial. 

SEÇAO X 

Do Adiamento da Votação 

Art. 353. - O adiamento da votação 
obedecerá aos mestnos princípios es-

tabelecídos para o adiamento da dis­
cussão (art. 311). 

Parágrafo único - O requerimento 
de adiamento deverá ser apresentado 
e votado como preliminar ao ser 
anunCiada a votação da matéria. 

SEÇAO XI 
I 

Da Declaração de Voto 

Art. 354 - Proclamado o resultado 
de uma votação, é lícito ao Senador 
usar da palavra, por 5 (cinco) minu­
tos? para declaração de voto, salvo se: 

a) a votação fôr secreta; 

b) a deliberação não se completar 
por falta de nUmero; 

c) a votação não fôr suscetível de 
encaminhamento. 

CAPíTULO IX 

Da Redação do Vencido 

Art. 355 - Terlll).nada a votação, o 
projeto irá à Comissão competente a 
fim de redigir o vencido. 

§ 1.0 
- A redação serã dispensada, 

· salvo se houver vício de linguagem, 
defeito ou êrro manifesto a corrigir: 

a) nos pr-ojetos em segundo turno, 
se apr~vados sem modificações, 
já. tendó sido feita redação do 
vencido em primeirO turno; 

b) nos projetos aprovados em pri­
meiro turno, sem emendas; 

c) nos projetos com substitutivo 
aProvado, em primeiro turno, 
sem emendas; 

d) nos projetos da Câmara desti­
nados à sanção; 

e) nos substitutivos dependentes 
de. turno suplementar. 

§ 2.0 
- A Comissão poder-á, em seu 

parecer, propor seja considerada co­
mo final a redação do texto de proje­
to ou substitutivo aprovado sem alte­
rações, desde que em condições de ser 
adotado como definitivo. 

Art. 356 - É privativo da Comissão 
.esPecífica para estudar a matéria re­
digir o vencido nos casos de: 

I. ref~rma do Regimento Interno; 

11. p:t:ojeto de J.ei orçamentâ.ria 
do Distrito Federal; . 

111. projeto de cõdígcr ou sua re­
forma. 

' 

\ 
Art. 357 - Nos projetos da Cã.mara 

emendados pelo Senado, a redação fi­
nal limitar-se-á às emendas, destaca­

. damente, hão as incorporando ao tex­
to da proposição, salvo ·quando ape­
nas corrijam defeitos evidentes de 
forma, sem atingir, de qualquer ma­
neira, a substânci::i do projeto. 

Art. 358 - Lida no Expediente, a 
redação final ficará sôbre a Mesa para 
oportuna inclusão em Ordem do Dia, 
após publicação ·no Diário do Con­
gresso Nacional, distribuição em avul­
sos e interstício regimental. 

Parágrafo único - Quando, no de­
correr da sessão em que fôr aprovada 
a matéria, chegar à Mesa a redação 
final respectiva, poderã. o Plenário, 
por proposta do Presidente, permitir 
se proceda à sua leitura após o final 
da Ordem do Dia. 

Art. 359 - A discussão e a votação 
da redação final poderão ser feitas 
imediatamente após a leitura, desde 
que· assim o delibere o Senado. 

Art. 360 - Quando a redação,.,.tinal 
fôr de emendas do Senado a projeto 
da Câmara, não se admitirão emen ... 
das a dispositivo não emendado, sal ... 
vo as de redação e as que decorram 
de emendas aprovadas. 

Art. 361 - As emendas de redação 
dependem de parecer da Comissão que 
houver elaborado a redação final, sem 
prejuízo do dispostq no par';i.grafo 
ünico do art. 259. 

.o\.rt. 362 - Figurando a redação fi­
nal na Ordem do Dia, se sua dis­
cussão fôr encerrada sem emendas ou 
retificações, será considerada defini­
tivamente aprovada, sem votação, a 
não ser que algum Senador requeira 
seja submetida a votos. 

Art. 363 - Quando, em texto apro­
vado em definitivo,· fôr verificada a 
existência de êrro, proceder-se-á da 
seguinte ·maneira: 

a) tratando-se de contradição, in­
coerência ou prejudicialidade 
em projeto ainda não remetido 
à sallção ou, à Câmara, a Mesa 
encaminhafá a matéria à Co­
missão competente a fim de que 
proponha a orieritação a seguir 
para a retificação do êrro, sen­
do a proposta examinada pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça, antes de ser submetjda 
à deliberação do Ple?ário; 



Novembro de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) (Suplemento) Sábado 28 085 

b) tratando-se de inexatidão ma­
terial, lapso ou êrro ·manifesto, 
será a matéria encaminhada 
à Comis'sáo de Redação para 
escoimá-la do vício; 

c) nas hipóteses da alínea ante­
rior, tendo-sido a matéria reme­
tida à sanção ou à Câmara, o 
Presidente dará conhecimento à 
Casa do ocorrido e propori a 
correção que se considerará au­
torizada se não houver ob.ie.:ão 
do Plenário; 

d) concordando o Senado com a 
retificação, será o fato comuni­
cado ao Presidente da Repúbli­
ca ou à Câmara, c.om a remessa 
de novos autógrafos. 

Art. 364 - Quando, em autógrafo 
recebido da Câmara, fôr verificada a 
existência de inexatidão material, lap­
so ou êrro manifesto, não estando ain­
da a proposição aprovada pelo Sena­
do, será sustada a sua apreciação para 
consulta à Casa de origem, cujos es­
clarecimentos serão dados a conhecer 
ao senado, antes da votação,\. voltan­
do a matéria às Comissões para nôvo 
exame se do vício houver resultado 
alteração de sentido do texto. 

Parágrafo único - Quando (1. c.o­
municação fôr Jeita pela Câmara, pro­
ceder-se-á da seguinte maneira: 

a) lida no Expediente, será enca­
minhada à Comissão em que eS­
tiver a matéria; 

b) ·se a matéria já houver sido 
examlnada por outra Comissão, 
a Presidência providenciará a 
fim ct"e que a ela volte, para nô­
vo exame, antes do parecP.r do 
órgão em cujo poder se encon­
tre; 

c) ao ser a matéria submetida ao 
Plenário, o Presidente o adver­
tirá do ocorrido; 

d) se a matéria já houver sido vo, 
tada pelo Senado, a Presidência 
providenciará para que seja ob­
jeto de nova discussão, promo­
vendo, quando necessária, a 
substituição dos autógrafos re­
metidos à Presidência da Repú­
blica ou à Câmara. 

Art. 365 - Quando, após a aprova­
ção definitiva de projeto de lei origi­
nário do Senado, fôr nêle verificada a 

exJ.stência de matêrla que deva ser 
objeto de projeto de decreto Jegislat:­
vo ou de resolução, a Presidência pro­
videnciará, ouvida a Comissão de 
Constitu~ção e Justiça, o desdobra­
rn€'nto dá proposição. 

Parágrafo único - Seguir-se-á igual 
orientação quando se trate de projeto 
de decreto legislativo ou de resolução 
que contenha matéria de lei. 

CAPITULO X 

Dos Autógrafos 

Art. 366 - A proposição, aprovada 
em. definitivo pelo Senado, será enca­
minhada, em autógrafos, à sanção, à 
promulgação ou à Câmara, conforme 
o caso. 

Art. 367 - Os autógrafos reprodu·· 
zirão a redação final, aprovada pelo 
Plenário, ou o texto da Câmara, não 
emendado. 

Art. 368 - O autógrafo procedente 
da Càmara ficará arquivado no Se­
nado. 

Art. 369 - Quando a proposição ori­
ginária da Câmara fôr emtmdada, se­
rá remetida. à Çasa de origem, junta-· 
mente com os autógrafos referidos no 
art. 367, cópia autenticada do autó­
grafo procedente daquela Casa, salvo 
se houver segunda via, caso em que 
será devolvida. 

CAPITULO XI 

Da Tramitação de Proposição 
de Legislatura Anterior 

Art. 370 - Ao fim de cada legisla­
tura, serão arquivados os projetos de 
lei do Senado em primeiro turno e os 
de resolução, cabendo a qualquer Se­
nador ou Comissão requerer o seu de­
sarquivamento até o fim da sessão 
legislativa ordinária seguinte, quando 
se considerará definitivo o arquiva­
mento. 

' Art. 371 - No Inicio de eada legis-
latura, os projetoS originários da Câ­
mara e os de lei do Senado, em 
segundo turno ou turno único, os de 
decreto legislativo do Senado e os 
substitutivos em turno suplementar, 
procedentes de legislatura anterior, 
pros.':leguirão o seu curso, reabrindowse 
as discussões encerradas. 

§ 1.0 - Quando os projetos não te­
nham figurado em Ordem do Dia nos 
últimos dois anos, o Plenário, inde-

pendentemente de parecer, na pri­
meira sessão legislativa ordinária da 
nova legislatura, deliberará se devem 
ter prosseg)J.imentq, consideranda-se 
pela rejeição o parecer contrário a 
essa providência. 

~ 2.0 
- Se o Plenário deliberar que 

o p r oj e to tenha prosseguimento, 
abrir-sewá, às Comissões a que esteja 
distribuído, o pràzo de trinta dias, em 
conjunto, para a apresentação dos 
pareceres, findo o qual a matéria se­
rá incluída em Ordem _do Dia, com 
ou sem êles, seguindo, daí por diante, 
a tramitação normal das proposições. 

CAPíTULO XII 

Da Prejudicialidade 

Art. 372 - O Presidente, de oficio 
ou mediante consulta de qualquer Se­
nador, declarará prejudicada matéria 
dependente de deliberação do Senado: 

a) por haver perdido a oportuni-­
dade~ 

b) em virtude de prejulgamento 
pelo Plenário em outra delibe­
ração. 

· § 1.0 - Em qualquer caso, a decla­
ração de prejudicialidade será feita 
em Plenário, incluída a matéria em 
Ordem do Dia, se nela não figurar 
quando se der o fato que a prejudique. 

§ 2.0 - Da declaração de prejudi­
cialidade poderá ser interposto re­
curso ao Plenário, que deliberará ou­
vida a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

§ 3.0 - Se a prejudicialidade, de­
Clarada no curso de votação, disser 
respeito a emenda ou dispositivo de 
matéria em apreciação, o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiç::t 
será proferido oralmente. 

§ 4.0 - A proposição prejucficada 
será. definitivamente arquivada. 

I 
CAPíTULO XIII 

Do Sobrestamento do Estudo 
das Proposições 

Art. 373 - O estudo de qualquer 
proposição p o d e r á ser sobrestado, 
témporàriamente, a requerimento de 
Comissão ou de Senador, para aguar­
dar: 

1) a decisão do Senado ou o estu­
do de Comissão sôbre outra pro­
posição com ela conexa; 
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2). o resultado de dtl!gêncla; 

3) o recebimento de outra propo­
sição sôbre a mesma matéria, 
observando-se o disposto no ar­
tigo 140 do Regimento Comum. 

Parágrafo único - A votação do re­
querimento, quando de autoria de 
senador, será precedida de parecer da 
Comissão competente para o estudo 
da· matéria. 

CAPiTULO XIV 

Da Urgência 

I 
SEÇAO I 

Normas Gerais 

Art. 374 - A urgência poderá ser 
requerida: 

a) quando se trate de matéria que 
env_olva perigo para a seguran­
ça nacional ou de providência 
para atender a calamidade pú­
blica; 

b) quando se pretenda a aprecia­
ção da matéria na mesma ses­
são; 

c) quando se pretenda incluir em 
Ordem do Dia matéria penden­
te de pareceres. 

Art. 375 -A urgência dispensa, du­
rante tôda a tramitação da matéria, 
interstícios e formáUdad~s regimen-

, tais, salvo parecere.s das Comissões, 
quorum para deliberação, publicação 
e distribui1~ão de cópias das proposi­
ções principais. 

SEÇAO II 

Do Re<ruerimento de Urgência 

Art. 376 - A urgência pode ser pro-
posta: 

I. no caso do art. 374, a, pela 
Mesa, pela maioria dos membros 
do Senado ou Líderes que repre­
sentem êsse número; 

11. no. caso do art. 374, b, por 
2/3 (dois terços) da composição do 
Sénado ou Líderes que represen-
tem t!sse número; 1 

111. no caso d9 art. 374, c, por 
1/4 {um quarto) da composição do 
Senado ou Líderes que represen-

,, ' tem êsse número; . r 

IV. em qualquer caso, por Co­
missão. . , 

Art. 377 - O requerimento de ur-
gência será lido: 

I. no caso do art. 374, a,. imedia­
tamente, em qualquer fase da ses­
são, ainda que com interrupção 
de discurso, discussão ou votação; 

11. nos demais casos, na Hora do 
Expediente. 

Art. 378 - O requerimento de ur-
gência será submetido ao Plenário: 

I. imediatamente, no caso do art. 
374, a; 

11. após a Ordem do Dia, no ca­
so do art. 374, b; 

III. na sessão seguinte, incluído 
em Ordem do Dia, no caso do art. 
374, c. 

Art. 379 - Não serão submetidos à 
deliberação do Plenário requerimen­
tos de urgência; 

I. no caso do art. 374, b, na ses­
são em que se der a leitura inicial 
da proposição a que se refira, nem 
em sessão extraordinária realiza­
da com intervalo inferior a 4 
(quatro) horas; 

11. no caso do art. 374, c, antes da 
publicação da proposição respec­
tiva; 
IH. em número superior a 2 
(dois), na mesma sessão, não 
computados os casos do art. 374, a. 

Art. 380 - No caso do art. 3714, b, o 
requerimento de urgência será consi­
derado prejudicado se não houver 
número para a votação. 

Art: 381 - No encaminhamento da 
votação de requerimento de urgên­
cia, poderão usar da palavra, pelo pra­
zo de 10 (dez) minutos, um dos sig­
natários e um representante de cada 
Partido e, quando se tratar de reque­
rimento apresen'tado por Comissão, o 
seu Presiqente ou o Relator da ma-
téria. 1 

Art. 382 - A retirada de requeri­
mento de urgência, obedecido, no que 
couber, o disposto no ·art. 281, é ad­
missível mediante solicitação escrita: 

I. do primeiro signatário, quando 
não Se trate de requerimento de 
Líderes; 

11. do Presidente da Comissão, 
quando de autoria desta; 

111.· das llderan~as que o houve­
rem subscrito. 

SEÇAO III' 

Da Apreciação de Matéria Urgente 

Art. 383 - A matéria para a qual o 
Senado conceda urgência será subme­
tida ao Plenário: 

I. imediatamente após a conces­
são da urgência, nos easos do art. 
374, a e b; 

11. na quarta sessão ordinária que 
se seguir à concessão da urgência, 
na hipótese do art. 374, c. 

P,arãgrafo único - QuandO, nos ca­
sos do art. 374, b e c, encerrada a dis­
cussão, se tornar impossível o imedia­
to inicJo das deliberações, em virtude 
da complexidade da matéria, à Mesp. 
será asseiurado, Para preparo da vd­
tação, prazo não superior a 24 (vinte 
e quatro) horas. 

Art. 384 - Os pareceres sôbre as 
proposições em regime de urgência 
devem ser apresentados: 

I. imediatamente, nas hipóteses 
do art. 374_ a e b, podendo os Pre­
sidentes das Comissões ou os Re­
latores solicitar prazo não exce­
dente a 2 (duas) horas, em con­

)unto; 

11. no prazo compreendJdo entre 
a concessão da urgência e o dia 
anterior ao da sessão em cuja Or­
dem do Dia deva a matéria figu­
rar, quando se tratar de caso pre­
visto nO art. 374, c. 

~ 1.0 
- o prazo a que se refere o 

inciso I será concedido sem prejuízo 
do prosseguimento "da Ordem do Dia. 

$i 2.0 
- Se as Comissões manifes­

tarem o desejo de acompanhar, em 
Plenário, o estudo das outras maté­
rias, a sessão será suspensa, a não ser 
que haja oradores inscritos para de­
pois da Ordem do Dia, aOs quais será 
facultado o uso da palavra. 

$i 3.0 -' O parecer poderá ser oral 
nos casos do art. 374, a e b, e, por mo­
tivo justificado, na hipót!!se do art. 
374. c. ' 

Art. 385 - Na discussão e no en­
caminhamento de votação das propo­
sições em regime de urgência nos ca­
sos do art. 374, a e b, só poderão usar 
da palavra, e 'por metade do prazo 
:Previsto para as matérias em trami­
tação normal, o autor da proposição e 
os relatores, além de um oradqr de 
caàa Partido . 
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Art. 386 - Encerrada a discussão 
de matéria em regime de urgência 
Com a apresentação de emendas, pro~ 
ceder-se-á da seguinte forma: 

I. nos casos do art. 374, a e b, as 
Comissões proferirão os pareceres 
imediatamente, podendo pedir o 
prazo previsto no art. 384, I; 

11. no caso do art. 374, c, o proje­
to sairá da Ordem do Dia para 
nela ser novamente incluído na 
quarta sessão ordinária subse­
qüente, devendo ser proferidos os 
pareceres sôbre as emendas até o 
dia anterior ao da sessão em que 
a matéria será apreciada. 

Art. 387 - A realização de diligên­
cia só é permitida nos projetos em 
regime de urgênCia requerida nos têr­
mos do art. 374, c, e pelo prazo máxi­
mo de 4 (~uatro l sessões ordinárias. 

Parágrafo único - O requerimento 
·pode ser apresentado até ser anuncia­
da a votação. 

Art. 388 - O' segundo turno e o tur­
no suplementar de matéria em regi­
me de urgência serão realizados ime­
diatamente após a aprovação do pro­
jeto, em primeiro turno, e do substitu­
tivo, respectivamente, podendo ser 
concedido o prazo de 24 (vinte e qua­
tro) horas para a redação do vencido, 
quando houver. 

Art. 389 - A redação final de ma­
téria em reginie de urgência não de~ 
pende de publicação e será submetida 
à deliberação do Senado: 

I. no caso do art. 374, a, imediata­
mente após a apresentação, ain­
da que com interrupção de discus­
são ou vot~çãQ; 

n. nos demais casos, a juizo da 
Presidência, em qualquer fase da 
sessão. 

SEÇAO IV 

Da Extinção da Urgência 

Art. 390 - Extingue-se a urgência: 

I. -pelo término da sessão legis­
lativa; 
11. nos casos do art. 374, b e c, até 
ser iniciàda a votação da matéria, 
mediante deliberação do Plenário. 

Parágrafo único - O requerimento 
de extinção de urgência pode ser for­
mulado: 

al em qualquer caso, por Coml.s­
sãp; 

b) n·o· caso: do art. 374, c, por 1/4 
(um quarto) da composição elo 
Senado ou Líderes que repre­
sentem êsse número; 

. c) no caso do art. ~174, b, pela 
maioria dos ·membros do Sena­
do ou Líderes que representem 
êsse número. 

SEÇAO V 

Das Matérias Urg1mtes 
Independentemente de 

Requerimento 

Art. 391 - São consideradas urgen­
tes, independentemente de reque­
rimento: 

I. cOm a tramitação prevista pa­
ra o caso do art. 374, a, a matéria 
que tenha por fim: 

a) autorizar o Presidente da Re­
pública a declarar guerra e a 
fazer a paz, bem como permi­
tir que fôrças estrangeiras transi­
tem pelo território na.cion~l ou nê­
le pêrmaneçam temporàriamente, 
nos casos previstos em lei comple­
mentar (Const., art. 44, Il); 

b) aprovar ou suspender a inter­
venção federal ou o estado de sí­
tio ( const., art. 44, IV) : 

11. com a tramitação prevista pa­
ra o caso do art. 374, b, a maté­
ria que objetive autorização: 

a) para o Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República se ausenta­
rem do País (Const., a.rt. 44, lliJ; 

' b) para Senador desempenhar 
missão prevista no art. 36, § 2.0 , 

da Constituição. 

TíTULO XI 

Dos Projetos Sujeitos a 
Disposições Especiais 

CAPITULO I 
\ 

Dos Projetos de Código 

Art. 392 - Na sessão em que fôr li­
do o projeto de código, a Presidência 
designará uma Comissão EspPeiaJ, 
para seu estudo, composta de 15 
(quinze)membros e fixará o calendá­
rio de sua tramitação, obedecidas as 
seguintes normas e prazos: 

I. a COmissão ·se reunirá no pra­
zo de 24 (V-inte e quatm) horas, a 
partir de sua -co_nstituição, para 

eleger o. Presidente e Vice-Presi­
dente, sendo em seguida designa­
dos um :J;telator-Geral e tantos 
Relatores Parciais quantos neces­
sários; 

11. ao projeto serão anexadas as 
proposições em curso ou as so­
brestadas, que envolvam matéria 
com êle relacionada; 

Ill. perante a Comissão, poderão 
ser oferecidas emendas, .no prazo 
de 20 (vinte) dias, a contar da pu­
blicação do projeto no Diário do 
Congresso Nacional; 

IV. encerrado o prazo para a apÍ'e­
sentação de emendas, os Relato­
res Parciais encaminharão, den­
tro de 10 1 dez) dias, ao Relator 
Geral, as conclusões de seus tra­
balhos; 

V. o Relator Geral terá o prazo de 
5 (cinco) dias para apresentar, à 
Comissão, o parecer que será dis­
tribuído em avulsos, juntamente 
com o estudo dos Relatores. Par­
ciais e as emendas; 

VI. a CÓmissão terá 5 (cinco) dias 
para concluir o estudo e. encami­
nhar à Mesa o parecer final sôbre 
o projeto e âs emendas; 

vil. na Comissão, a discussão da 
matéria obedecerá à divisão ado­
tada para a designação dos Rela­
tores Parciais, podendo cada 
membro usar da palavra uma 
vez, por 10 (dez) minutos, o Rela­
tor, duas vêzes, por igua 1 prazo, e 
o Relato r Geral, duas vêzes, pelo 
prazo de 15 (quinze) minutos; .... , 

VIII. as emendas e subemendas 
serão votadas, sem encaminha­
mento, em grupos, segundo o sen­
tido dos pareceres, ressalvados os 
destaques requeridos pelo autor, 
com apoiamento de, pelo mnnos, 
5 (cinco) membros da Comissão 
ou por Líder. 

IX. publicado o parecPr da Co­
missão e distribuídos os avulsns, 
será o projf'to incluíc'lo, com ex­
cluslvidsde, em OrrtPm do f\h, 
obedecido o inte1·stwio l'~jgifnt:.u­

tal; 

X. a discussão, em Plenário, far­
se-á sôbre o projeto e as emendns, 
em um único turno, podendo o• 
Relator Geral usar-da palavra por 
duas vêzes; 
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XI. a ~iseussão poderá ser encer­
rada mediante autorização do 
Plenário, a requerimento de Líder, 
depois de debatida a matéria em 
três sessões consecutivas; 

XII. encerrada a discussão, pa.s­
sar-se-á à votação, •sendo que os 
destaques só poderão ser· requeri­
dos por Líder, pelo Relator Geral 
ou por 20 tvinte) Senadores; 
XIII. aprovado com emendas, o 
projeto voltará à Comissão Espe­
cial para a redação final que de­
verá ser apresentada no prazo de 
5 (cinco) dias; ' . 

XIV. publicada e distribuída em 
avulsos, a redação final será in ... 
cluida em Ordem do Dia, obede­
cido o interstício regimental. 

CAPíTULO li 

Dos Projetos de Iniciativa do 
· Presidente da República com 

Tramitação em Prazo Determinado 

Art. 393- No estudo dos projetos de 
lei de iniciativa do Presidente da 
República com tramitação em prazo 
determinado (Const., art. 51), proce­
der-se-á da seguinte maneira: 

I. a revisão do projeto será feita: 

a) no texto aprovado pela Câma­
ra, se 'os autógrafOs respectivos 
chegarem ao Senado até. 46 (qua ... 
renta e seis) dias a partir do ~e­
ce)limento do projeto inicial do 
Presidente da República; 

b) no. texto do Executivo, se o da 
Câmara não chegar ao Senado 
dentro do prazo referido na alí­
nea anterior, sendo o fato comu­
nicado à outra Casa; . 

II. em qualquer das hipóteses do 
· inciso anterior, a matéria será li­
da no Expediente e distribuída às 
Comissões competentes; 

DI. a matéria será apreciada, si­
multâneamente, pelas Comissões, 
sendo feitas tantas autuações 
quantas forem necessárias: 

IV. as Comissões deverão apre­
sentar os pareceres d.té 10 (deZ) 
dias antes do término do prazo 
de tramitação do projeto, quan­
do, obrigatàriamente, figurará 
em Ordem do Dia; 

V. emendado na discussão, o pro­
jeto voltará à Ordem do Dia na 
segunda sessão ordinária subse-

qüente, devendo as Cort:ltssões 
manifestar-se sôbre as emendas 
nesse período, salvo se preferirem 
fazê-lo em Plenário; 

VI. o adiamento de discussão ou 
de votação não poderá ser aceito 

·por prazo superior a 24 (vinte e 
quatro) horas; 

VII. a redação final do projeto, 
ou das emendas, deverá ser apre­
sentada em Plenário no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas após a votação da matéria; 

VIII. esgotado o prazo para tra­
mitação do projeto sem que se te­
nha concluído a votação, conSide­
rar-se-á aprovado o texto sôbre o 
qual déveria pronunciar-se o Se­
nado, sendo enviado à sanção. 

TíTULO XII 

Da. Fiscalização Financeira e 
Orçamentária 

CAPITULO I 

na Fiscalização Financeira e 
OÍ'çamentária da União 

Art. 394 - Recebido pelo Senado 
projeto referente à prestação das con­
tas do Presidente da República, será 
lido no Expediente, publicado 'e distri­
buído em avulsos com o parecer do 
Tribunal de Contas e, sempre que pos­
sível, com os textos da mensagem e da 
exposição de motivos do Ministro da 
Fazenda. 

§ 1.0 - Distribuídos os avulsos, o 
projeto ficará sôbre a Mesa durante. 
três sessões ordinárias para recebi­
mento de emendas, sendo, em seguida, 
remetido à Comissão de Finanças, que 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, pror­
rogável por mais 30 (trinta), para sô­
bre êle se manifestar. 

§ 2.0 - Esgotados os prazos previs­
tos no par:igrafo anterior, a matéria 
.será incluída em Ordem do Dia, com 
ou sem parecei. 

CAPITULO 11 

Da Fiscalização Financeira 
e Orçamentária do 

Distrito Federal 

Art. 395 - O Senado, com o auxílio 
do respectivo Tribunal de Contas, 
exercerá a fiscalização financeira e 
orçamentária do Distrito· Federal 
(Const., art. 42, V). 

Art. 396 - Recebido o expediente 
relativo à prestação das contas do Go-

vernador do Distrito Federal, a Presi­
dência dará conhecimento ao Plená­
rio e despachará a matéria às Comis­
sões do Distrito Federal, de Consti­
tuição e Justiça e de Finanças. 

· § 1.0 
- A Comlssãordo Distrito Fe­

deral terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias, prorrogável por mais 30 (trinta) 
Para emitir parecer que roncluirá por 
projetO de resolução aprovando ou re­
jeitando as contas, ou propondo as 
provid~ncias cabíveis à apuração de 
responsabilidades, ou "punições por 
motivo de irregularidades verificadas. 

§ 2.0 ~ No exame das contas, a Co­
missão poderá solicitar, diretamente, 
informações ao Governador e realiiar 

'diligências junto aos órgãos adminis­
trativos do Distrito Federal. 

§ 3.0 - Perante a Comissão, pode­
rão comparecer autoridades da admi­
nistração do Distrito Federal a fim de 
ac:ompanhareni a discussão da maté­
ria e prestarem esclarecimentos. 

TíTULO XIII 

•Dos Atos Internacionais 

· Art. 397 ~ O projeto de decreto le­
gislativo referente a atos internacio­
nais terá a seguinte tramitação: 

a) só terá iniciado o seu curso se 
estiver acompanhado de cópia 
autenticada do texto, em portu­
guês, do ato internacional res­
pectivo, bem como da mensa­
gem de encaminhamento e da 
exposição de motivos; 

b) lido no Expediente, será o pro­
jeto publicado e distribuido em 
avulsos, acompanhado dos tex­
tos referidos na alínéa anterior 
e despachado, simultâneamente, 
às Comissões competentes; em 
autuaÇões especiais; 

c) as Comissões terão, para opinar 
sôbre o projeto, o prazo em co­
m~tm de 15 (quinze) dias, pror­
rogável por igual período; 

d) em se tratando cte ato interna­
cional com prazo determinado 
para que o Brasil sôbre êle se 
manifeste e faltando 10 (dez) 
dias, ou menos, para o término 
dêsse prazo, será o projeto in­
cluído em Ordem do Dia, com 
ou sem pareceres; 

e) emendado o projeto em Plená­
rio, observar-se-á, em relação 
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aos pai'ecetes das Comissõés sô­
bre· as emendas, o disposto nas 

· alineas b (quanto à distribui­
ção) e c, e, no~ casos da alínea 
d, a matéria voltará à Ordem 
do Dia na segunda sessão or­
dinária subseqüente. 

TíTULO XIV 

DaS Atribuições Privativas 

CAPíTULO I 

Do Funcionamento como órgão 
Judiciário 

Art. 398 - Compete privativamente 
ao Senado <Const., art. 42, I e I!): 

I. julgar o Presidente da Repú­
blica nos crimes de responsabili­
dade e os Ministros de Estado nau 
crimes da mesma natureza cone­
xos com aquêles; 

11. processar e julgar os Ministros 
do Supremo Tr!bunar Federal e o 
Procurador-Geral da República 
nos crimes de resPQnsabilldade. 

Pa,rágrafo úniCo - Nos -casos pre­
vistos neste artigo, o Senado funcio­
nará sob a presidência do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 399 - Em qualquer hipótese, a 
sentença condenatória só poderá ser 
proferida pelo voto nominal de 2/3 
(dois terços) dos membros do Senado, 
e a pena limitar-se-á à perda do car­
go com inabilitação, por 5 (cinco) 
anos, para o exercício de função pú­
blica, sem prejuizo de ação da justi­
ça ordinária (Const., art. 42, pará­
grafo único). 

Art. 400 - Em todos os trâmites do 
processo e julgamento, serão observa­
das as normas prescritas na lei regu­
ladora da espécie. 

Art. 401 - As decisões do Senàdo, 
nos casos do art. 398, constarão de 
sentenças lavradas, nos autos do pro­
cesso, pelo Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, assinadas por êle e pe­
los Senadores que funcionarem como 
juízes e transcritas na Ata da sessão 
que será publicada no Diário Oficial 
e no Diário do Congresso N acionai. 

Art. 402 - Servirá como escrivão 
do processo um funcionário da Se­
cretaria do Senado. 

Art. 403 - Nos crimes de respon­
sabilidade dó Presidente· da República 

e dos· Ministros de Estado, obedeeer­
se-á às seguintes normas: 

1) recebido da Câmar~L o decreto 
de;_ ... ~pusação com o respectivo 
prdCêSso, será eleitn uma Co­
missão :Especial, constituída, 
por 1/4 (um quarto) da com­
posição do Senado, obedecida 
a proporcionalidade dos Parti­
dos, para, no prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas, fornecer 
libelo acusatório; 

2) o Presidente do Senado reme­
terá ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal o processo, 
em original, com a comunica­
ção <10 dia cteslgnado- para o 
julgamento; 

3) o 1.0 Secretário enviará . ao 
acusado cópia autenticada de 
tôdas as peças do processo, in­
clusive o libelo, intimando-o do 
dia e hora em que deverá com­
parecer ao Senado para o jul­
gamento; 

4) estando o acusado ausente do 
Distrito Federal, a sua intima­
ção será solicita da pelo Presi­
dente do Senado ao Presidente 
do Tribunal de JustiÇa do Es­
tado em que se encc1ntre; 

5) decorrido o prazo de sessenta 
dias, a contar do rE~cebimento 
do· deCreto de acusação, não 
estando concluído o jui~ra­
mento, será arquivado o pio­
cesso (Const., art. 83, § 2. 0 ). 

Art. 404 - Nos crimes de respont>a­
bilidade dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e do Procurador-Ge­
ral da República, a denúncia será re­
cebida 'pela Mesa do Senado e lida no 
Expediente da sessão seguinte, sendo, 
em seguida, despachada a uma Co­
missão Especial, constltuida por l/4 
(um quarto) da composição do Sena­
do; em que se representarão, pelo cri­
tério proporcional, tOdas as Bancadas 
Partidárias. 

CAP1T1,JLO li 

.Das Escolhas de Autoridades 

Art. 405 - Na apreciação do Sena­
do s6bre as escolhas a que se refere o 
inciso UI do art. 42 da Constituiçfto, 
observar-se-ão as seguintes normas: 

a.) recebida a mensagem, que de­
verá ser acomPanhada de am­

. piOs esclarecimentos sôbre o 
- candid"ato ·e ·de seu·· cúrricUlum 

vltae, será lldà em Plenário e 
encaminhada à Comissão ·com­
petente; 

b) a Comissão poderá convocar o 
candidato, em prazo estipul;::tdo, 
para ouvi-lo sôbre assuntos per­
tinentes ao desempenho do ~car­
go que dfverá ocupar; 

c) a convocação de Chefe de Mis­
são Diplomática será obrigató .. 
ria, salvo quando se tratar de 
diplomata em exercício no es­
trangeiro, caso em que depen­
derá de deliberação da Comis­
são, a requerimento de qualquer 
de seus membros; 

d) a Comissão poderá requisitar, 
da autoridade competente, in­
formações complementares; 

e) o parecer deverá: 

1) conter relatório sôbre o can­
didato com os elementos in­
formativos recebidos ou obti­
dos pela Comissão; 

2) concluir pela aprovação ou 
rejeição do nome indicado; 

f) será secreta a reunião em qUe 
se processarem o debate e a de- · 
cisão da Comissão, sendo a vo­
tação feita em escrutínio se­
creto, vedadas declaração ou 
justificação de voto, exceto com 
referência ao aspecto legal; 

g) o parecer e a Ata da reunião 
serão encaminhados à Mesa ·em 
sobrecarta fechada, rubricada 
pelo Presidente da comissão; 

h) o parecer será apreciado pelo 
Plenário em sessão secreta; 

i) a manifestação do Senado será 
comunicada ao Presidente da 
República em expediente secre­
to, no qual se consignará o re­
sultado da votação. 

CAPtTULO III 

Da Autorização para Empréstimos, 
Operações ou Acôrdos Externos 

Àrt. 406 - O Senado apreciará pe­
dido de autorização para emprésti­
mos, operações ou acôrdos externos, 
de qualquer na_tureza, a ser realizado 
por Estado, pelo Distrito Federal ou 
por Munlciplo (Const., art. 42, IVJ, 
instruído com: 

a) documentos que o habilitem a 
conheCer, ·perfe'ltaniente, a~ oPe~ 
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ração, os recursos para satisfa­
zer os compromissos e a sua fi­
nalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual; 

c) parecer do órgão competente do 
Poder Executivo. 

Parágrafo único - É lícito a qual­
quer Senador, representante do Es­
tado, encaminhar à Mesa ·documento 
destinado a éomplementar a instru­
ção ou o esclarecimento da matéria. 

Art. 407 - Na tramitação da maté­
ria de que trata o artigo anterior, 
obedecer-se-á às seguintes normas: 

a) lida no Expediente da sessão, 
será encaminhada, a fim de ser 
formulado o respectivo projeto 
de resolução, concedendo ou ne­
gando a medida pleiteada: 
1) à Comissão do Distrito Fe­

deral, quando fôr o caso; 
2) à Comissão de Finanças, 

quando se tratar de matéria 
financeira; 

3) à Comissão de maior perti­
nência, nos demais casos; 

b) o projeto será, em qualquer ca­
so, submetido ao exame da Co­
missão de Constituição e Justi­
ça, e nos casos do item 1 da 
alínea a, se relativo à matéria 
financeira, ao da Comissão de 
~inanças; 

· c) a Resolução, uma vez promul­
gada, será enviada, em todo o 
seu teor, à entidade interessada 
e ao órgão a que se refere o ar­
tigo 406, c, devendo constar do 
instrumento da · operação ou 
acôrdo. 

Art. 408 - Qualquer modificação 
nos compromissos originàriamente as­
Sumidos dependerá de nova autoriza­
ção do Senado. 

Art. 409 - O disposto nos artigos 
anteriores aplicar-se-á, também, aos 
casos de aval de Estado, Distrito Fe­
deral ou Município, para a contrata­
ção de empréstimo externo por enti­
dade autárquica subordinada ao go­
vêmo estadual ou municipal. 

CAPíTULO IV 

Da Licença para Alienação ou 
Concessão de Terras 

Art. 410 - O Senado se pronunciará 
sôbre a alienação ou concessão de 

terras pÜblicas com área superior a 
3. 000 (tres mil) hectares, salvo para 
execução de planos de reforma agrá­
ria (Const., art.~171, parágrafo único), 
mediante pedido de autorização, for­
mulado pelo Governador do Estado ou 
Território 'respectivo, instruído com: 

a) planta e descrição minuciosa 
das terras objeto da transação, 
esclarecimentos sôbre o destino 
que se lhes pretenda dar e ra­
zões justificativas do ato; 

b) nome e nacionalidade da pes­
soa. física ou jurídica compra­
dora, capacidade de exploração 
e idoneidade profissional; 

c) planta e descrição de outras 
terras que o adquirente possua, 
com especificação da respectiva 
área de utilização; 

d) parecer do órgão competente, 
nos Estados, sôbre as condições 
agrológicas, ecológicas e climá­
ticas das áreas objeto de alie­
nação ou concessão, bem como 
de sua posição err face dos 
transportes aos centros consu­
midores; 

e) esclarecimentos sôbre· a ~xis­
tência, na área cuja alienação 
se pretenda: 
1) de posseiros com mais de 10 

(dez) anos ininterruptos de 
ocupação; 

2) de silvícolas. 
§ 1.0 - Tratando-se de concessão 

ou alienação nas zonas a que se refe­
re o art. 89 da Constituição, o pedido 
de autorização será encaminhado ao 
Senado com prévio assentimento do 
Conselho de Segurança Nacional. 

§ 2.0 - f: lícito a qualquer Senador, 
da representação do Estado, encami­
nhar, à Mesa, documento destinado a 
completar a instrução ou o esclareci­
mento da matéria. , 

Art. 411 - Lido no,. Expediente, o 
pedid<? de concessão ou alienação será. 
encaminhado à Comissão de Legisla­
ção Social, que formulará projeto de 
resolução, concedendo ou negallcto a 
medida pleiteada, indo a matéria, a 
seguir, às Comissões de Constituição e 
Justiça e de Agricultura. 

Art. 412 - A autorização do Senado 
não prejudicará a preferência esta­
belecida pelo art. 171 da vunstltuição 
e deverá constar do instrumento de 
concessão ou alienação. 

CAPíTULO V 

Da Suspel'\são da Vigência de Lei 
ou Decr~to lnconsti~ucionais 

Art. 413 - O Senado con~1ecerá da 
declar~ção, proferida em decisão de­
finitiva pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, da incOnstitucionalidade, total 
ou parcial, de lei ou decreto, medi­
ante: 

1) comunicação do Presidente do 
Tribunal; 

2) representação do Procurador­
Geral da República; 

·3) projeto de resolução de inicia­
tiva da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Art. 414 -'A comunicação, repre­
sentação e o projeto a que se refere 
o artigo anterior deverão ser instruí­
elos com o texto da lei ou decreto cuja 
execução se deva Suspender, do acór­
dão do Supremo Tribunal Federal, do 
parecer do Procurador-Geral da Re­
pública e da versão do registro taqui-
grá!ico do julgamento. \ 

Art. 415 - Lida em Plenário, a co­
municação ou representação será en­
caminhada à Comissão de Constitui­
ção e Justiça que formulará projeto 
de resolução suspendendo :? execução, 
no todo ou em parte, da lei ou decre­
to (Const., art. 42, VII). 

CAPITULO VI 

... Das Matérias Relativas ao Distrito 
Federal com Tramitação Especial 

SEÇAO I 

Do Orçamento 

Art. 416 - O Projeto de Lei Orça­
mentária do Distrito Federal, lido no 

·-Expediente, será distribuído à Comis­
são do Distrito Federal; 

§ 1.0 - Perante a Comissão poderão 
ser apresentadas emendas, nos 20 
(vinte) dias que se seguirem à pu­
blicação da matéria no Diário do Con­
gresso Nacional; observado o disposto 
no § 1.0 do art. 65 da Constituição. 

§ 2.0 - A Comissão terá o prazo de 
30 (trinta) dias para emitir parecer 
sôbre o projeto e as emendas. 

§ 3.0 - Será final o pronunciamen­
to da Comissão sôbre as emendas, sal­
vo se 1/3 da composição do Senado 
requerer a votação, em Plenário, de 
emenda por ela aprovada ou rejeita-
da. · 
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§ 4.0 - Se o parecer não fôr apre­
sentado no prazo previsto e faltarem 
20 (vinte) dias para o término da s,es­
são legislativa, será a matéria, a cri­
tério da Presidência, incluída em Or­
dem do Dia, devendo o parecer ser 
proferido, oralmente, em Plenário. 

§ 5.0 -- Concluída a votaçao, a ma­
téria voltará à Comissão do Distrito 
Federal a fim de ser elaborada a re­
dação final. 

SEÇAO li 

Do Veto:, 

Art. 417 - O Veto Presidencial que 
incidir sâbre matéria relativa ao Dis­
trito Federal terá a seguinte trami­
tação: 

I. recebida a Mensagem encami­
nhando as razões do veto, será li­
da no Expediente e despachada à 
Comissão do Distrito Federal; 

11. a Comissão deverá apresentar, 
dentro de 15 (quinze) dias, rela­
tório sôbre a matéria; 

111. encaminhado à Mesa o rela­
tório, que terá numeração pró­
pria, será lido no Expediente, pu­
blicado no Diário do Congresso 
Nacional e dístribuído em avul­
sos, juntamente com os textos da 
Mensagem, do P r o j e to, das 
emendas aprovadas, dos parece­
res, e das disposições vetadas e 
sancionadas, quando se tratar de 
veto parcial; 

IV. distribuí~os os avulsos, a Pre-
, sidência convocará, dentro de 48 

(quarenta e oito) horas, sessão ex­
traordinária destinada à aprecia­
ção da matéria vetada; 

V. na discussão, poderão fazer 
uso da p,· hivra, por 20 (vinte) mi­
nutos, os oradores inscritos, sendo 
facultado à Presidência, para or­
denar os debates, conceder a pa­
lavra, alternadamente, a um ora­
dor favorável e a outro contrário 
à matéria vetada; 

VI. a discussão poderá ser encer­
rada mediante deliberação do Ple­
nário, a requerimento de Líder, 
tendo usad" da palavra, pelo me­
nos dois oradores favoráveis e 
dois contrários; 

VII. encerrada a discussão da ma­
téria, passar-se-á, imediatamente 
à votação, que .se realizará pelo 

proCesso nominal, votando sim os 
que a aprovarem, rejeitando o 
veto, e, não, os que a rejeitarem, 
aprovando o veto; 

VIII. considera-se aprovada a ma­
téria vetada que obtiver o voto 
favorável de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Casa; 

IX. quando o veto fôr parcial, se-· 
rá votada, como díspo:dção autô~ 
noma, cada uma das partes por 
êle atingidas, salvo quando se t.ra­
tar de matéria correlata ou idên­
tica; 

X. ter-se-á como mantido o veto 
cuja apreciação não se fizer no 
prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias contados do recebimento da 
Mensagem (Const., art. 59, § 4.0 ); 

XI. aprovada a matéria vetada, 
serão remetidos à Presidência da. 
República, para promulgação, os 
autógrafos a ela corre8pondentes, 
devendo a Mensagem que os en­
caminhar fazer referência expres­
sa ao resultado da vota.l)ão; 

XII. se a matéria aprovada não 
fôr promulgada pelo Presidente 
da República dentro de 48 <qua­
renta e oito) horas, o Presidente 
do Senado a promulgará e se ês­
te não o fizer, em igual prazo, fá­
lo-á o Vice-Presidente do Senado 
Constituição, art. 59, !i 5.0 ); 

XIII. rejP.itada a mat.éria veta­
da, será seu prncesso definitiva­
mente arquivfl.do, feita. a devida 

' comunicação à Presidência da Re­
pública. 

CAPiTULO VI 

Das Atribuições Previstas nos arts. 23 
e 42, VI, da. Constituição 

Al1. 418 - Ao Senado, por proposta 
do Presidente da República, compete: 

a) fixar, nos casos de que tratam 
os §§ 2.o e 5.0 do art. 23 da 
ConsÚtuição, as alíquotas dos 
impostos da competência tribu­
tária dos Estados e do Distrito 
Federal, incidentes s(lbre: 

1) transmissão, a qualquer tí­
tulo, de bens imóvt~is por na­
tureza e a cessão f~ica e de 
direitos reais sôbre imóveis, 
exceto os de garantia, bem 
como sôbre a ces,o:;ão de di­
reitos à sua aquisi~tão; 

2) operações relativas à cir­
culação de ·mercadorias, rea­
lizadas por produtores, in­
dustriaiS e comerciantes; 

b) fixar limites globais para o 
montante da dívida consolidada 
dos E s t a d o s e Municípios 
(Const., art. 42, VIl; 

c) estabelecer e alterar limites de 
prazos, mínimo e máximo, ta­
xas de juros e as demais con­
dições das obrigações emitidas 
pelos Estados e Municípios 
(Const., art. 42, VIl; 

d) proibir ou limitar, temporàrta­
mente, a emissão e o lançamen­
to de obrigaÇ'ões de qualquer na­
tureza dos Estados e Muni c i­
pios (Const., art. 42, VI). 

Art. 419 - As matérias menciona­
~as no artigo anterior serão objetos 
de Resolução do Senado e terão a tra­
mitação regimental prevista para os 
demais projetns de resolução. 

Art. 420 - Promulgada a Resolu­
ção referida no artigo anterior, o Se­
nado remeterá o. respectivo texto ao 
Presidente da República, aos Gover­
nadores, às Assembléias Legislativas 
e aos Prefeitos dos Municípios inte­
ressadas, com a indicação da data da 
publicaÇão no Diário do Congresso Na­
cional e no Diário Oficial da União. 

TíTULO XV 

D.J Comparecimento de Ministro de 
Estado 

Art. :21 - O Ministro de Estado 
comparecerá perante o Senado ou 
suas Comissões: 

I. quando convocado, nos têrmos 
do art. 38, caput, da Constituíção, 
mediante requerimento de qual­
quer Senador ou Comissão, apro­
vado pela maioria da composição 
do Senado; 
11. quando o solicitar (Const., art. 
38, § 2.0 ): 

a) para exposição sôbre assunto 
inerente às suas atribuições; 
b) para discutir projeto relacio­
riado com . o Ministério sob sua 
direção. 

Art. 422 - Nas hipóteses do inciso 
I e da alínea a do inciso li do artigo 
anterior, adotar-se-ão as seguintes 
r1rmas: 

a) nos casos do inciso I, a Presi­
dência oficiará ao Ministro de 
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Estado,· dando-Uie conhecimen­
to da convocação e da lista das 
Informações desejadas a fim de 
que declare quando comparecerá 
·ao Eei.iado, nÓ prazo que lhe es­
, ti pular na<Y superior a 30 (trin­
ta) dias; 

· b) nos da alínéa a 'do inciso I!, a 
Presidência comunicará " dia e 
a hora que marcar para o com­

. pareclmento; 

c) no Plenário, o Ministro de Es­
. tado ocupará o lugar que a Pre­
sidência lhe indicar 

d) será assegurado o uso da pa­
}a vra ao M\nistro de Estado na 
oportunidade 1combinada, sem 
embar~o das inscrições existen­
tes; 

. e) ria ofdem do Dia, não se in­
cluirá matéria para delibera­
ção; 

f) se o Ministro de Estado desejar 
falar ao Senado no mesmo dia 
em que o soJi.r:itar, ser-lhe-á as­
segurada a oP.ortunidade após as 
_deliberações _4~ c;>rctem do ~ia; 

.. g), se o prazo ordinário da sessão 
não perp-1itir que se conclua a 
exposição do Ministro de Esta­
do, cClm a. correspondente fase 
de interp~lações, será ela pror­
.rogada QU. se d.et3ignará outra 
_sessão Pfi:Ia êsse_. fim; 

·h)' o Ministro de Estado ficará. su­
bordinado. às . normas estabele­
cidas para o uso da palavra pe­
los Senadores; 

i) o Ministro de Estado só poderá 
-Ser aparteS.dO na fase das in­
terpelações 'e d~sde que o per­
mita; 

. j) terminada a exposição do Mi­
:g.istro de,~stadq, abrir-se-á fa­
se de interpelação, por qualqu~r 
Senador, dentro do '\S~unto tra­
tado, dispondo o interpelante de 
10 (dez) minutos, e sendo asse­
gurado igual prazo para a res­

. posta do interpelado; 

k; ao Ministro ct'e Estado é lícito 
fazer-se acompanhar de asses­
sÔl'c.s, aos quaia a Presidência 
designará lugares próximós ao 
que êle deva ocupar, não lhes 
sendo permitici.o interferir· nos 

·debates. 

· Art. 423 - o disposto nos" artigos 
anteriores aplica-se, quando possível, 
aos .casos de comparecimento de Ml­
ristro .à reunião d~ , CotÍlissão. 

Art. 42~ - Na hipótese de não ser 
atendictB: ~ÕnVoêação · feità le acôrdo 
com o disposto no art. 421, I, o Presi­
dente .. do Senado .. promoverá a ins­
tauração d.o procedim~nto legal cabí-
vel ao caso. ·- · 

Art-. 425 - Nos c3.soS da alínea b 
do inciso li do art. 421, obs-ervar-se-ão 
a. v seguintes normas: 

a) se o projeto que o Minist.ro pre­
tenda discutir ainda· não cons­
tar 'cte Órdem dÔ Dia annnciada, 
a PresidênCia lhé comunicará o 
dia e a hora em qUe se efetua­
rá a discussão,. e, se a .natéria 
já figura-r em Ordem do Dia, 
ser-lhe-â comunicada. a hora 
do inicio da dlscris_são; 

b) na sesSão em que se deva veri­
ficar a presença do Ministro,' 
não haverá pr.orrogação da Ho­
ra do Expediente, e a Ord17m da 
Dia iriiciar-se-á com a matéi-ia 
ile cuja dlscús.sãb êle preterida 

· · participar; 

c) ao Hinistr'o Será licito falar ari­
tes ou depois dos Senadores .que 
queiram discutir a mat~rla, as­
segurado aos relatores o uso da 
palavra em- seguida â êle; 

d) se a Ordem do Dia já estiver 
inidada ao chegar à Mesa· so­

' licitação do· Ministro, no sentido 
de discutir matéria dela cons­
tante, ultimar-se-á a discussão 
da nroposição em apreciação e, 
em segUida,. se passará à q1.1e 
por êl~ deva ser discuti~a,; 

TITULO XVI 

Da~ Ordem e da Ec0norní3. Interna 

CAPíTULO I 

Da Ordem 

Art. 426 - A Comissão Diretora r.a.­
rá manter a díscíplína e o respe~to 
indispensáveis no edifício do Senado 
e. suas dependências .. 

Art. 427 - O policiamento do edi­
fício e dependênéias . será feito pelo 
Serviço de Segurança da Casa, po­
dendo, quando necessário, ser utiliza­
da a colaboração de outros policiais, 
postos A disposição da Comissão Dire­
tora, por solicitação desta. 

Art. 428 - 1!: proibido o porte de ar­
ma, de qualquer espécie~ no Cctifício 
do Senado. 

Art. 429 - O membro do Congres­
so Nacional, ao ingressar no edifício 
do Senado portando arma, entregá­
la--á, mediante recibo·, Jlo local :de­
Sil!llado pela Comissão Diretora, a 
funcionãrio por esta incumbido .qe 

,guardá-la. · 

·Art. 430 ·- o desrespeito ao dispos­
to no· artigo anterior constitui !alta 
de decôro parlamentar. 

Art. 431 -:-- A Co_missão Diretora, 
lOgo que eleita, des1gnará doís e Seus 
merilbros ·pata se responsabllizarem 
pela supervisão do previsto no artigo 
429. 

Parágrafo único - O poder de su­
pervisionar inclui o de rev~star e de­
sarmar. 

· Art. 432 - Nos Iocfiis destinados à 
. imprensa, ·s'ó . serão admitidos os re­
·presentantes- dos órgãos de publici­
dade, das agências telegráficas e das 
estações de telecomunicaÇões, ·prêvi~­
rhente autorizados pela CortliSsão Di­
retora para o exercício da profissão 
junto ao Senado . 

e) na discussão da matéria! o Mi­
nistro poderá apartear ·e Ser 
aparteado, ficando subordinado 
às normas .estabelecidas para o 

. uso da palavra .pelos Senado­
. res; 

f) o Ministro pode fazer-se acom­
Panhar de ass'essóres aos quais 
·a Presidência. designará lÚgâres 
próXimos ao que êle · deva 
Ocupar, não lhes sendo lícito 
interfer1 ':' nos debates nem.pres­
tar inform<..ções em voz alta; 

Art. 433 - Não é. P,ermiti~o o .. in­
. gressa, nas dependências do Senaçlo, 
·a quem nãO esteja collvente'ritemente 
trajâéio. 

' 

g) à p~rtlcipação do Ministro em 
·del::átes -perante as Comissões 1 

·- apllcar-se.:ão, no ·que couber, as 
normas dêste artigo. 

Art.' 434 - A galeria ·suJ)eri~r, bem 
como aoS gabinetes dos membros da 
Mesa, dos Líderes e dos Senadores, é 
permitido· o acesso de· qualquer ci­
dadão. 

Art. 435 - Quando, ·no edtficio do 
Senado· ou em suas âepenctênclas, al­
guém perturbar a ordem,. o Presiden-
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te mandá-lo-á pôr em custódia, se 
desatendida a advertência que se lhe 
fizer. Feitas as averiguações necessá­
rias, mandá-lo-á soltar ou entregar 
à autoridade competente, com oficio 
do 1.0 Secretário participando a ocor­
rência. 

Art. 436 - Quando. no edifício do 
Senado ou em sua.s dependências, !ôr 
cometido algum delito, o criminoso 
será prêso e, em seguida, instaurado 
inquérito, presidido por um dos mem­
bros da Mesa, designado pelo Presi­
dente. 

§ 1.0 - Serão observadas, no inqué­

rito, as leis de processo e os regula­
mentos policiais do Distrito Federal. 
no que lhe forem aplicáveis. 

§ 2." - Servirá de escrivão, no In­
quérito, o funcionário da Secretaria 
designado pelo 1.0 Secretário. 

§ 3.0 - O inquérito será enviado, 
após sua conclusão, à autoridade ju~ 
diciária competente: 

§ 4,0 - O prêso será entregue com 
o aúto de flagrante à autoridade po~ 
liclal competente. 

CAPíTULO I! 

Da Economia Interna 

Art. 437 - Ao Banco do Bras11 se~ 
rão enviadas, diretamente, as fôlhas 
dos subsidias dos Senadores e as dos 
vencimentos dos funcionários da Se~ 
cretaria a fim de serem pagos no edl· 
fício do Senado. 

Art. 438 - O Diretor-Geral da Se­
cretaria, ~ob a fiscalização da Comis­
são Diretora, servirá de tesoureiro das 
importâncias atribuídas ao Senado 
para as despesas ordinárias e even­
tuais, cumprindo·lhe: 

a) recolher as quantias que rece· 
ber ao cofre da Secretaria, a6 
Banco do Brasil ou à Caixa Eco. 
nômlca Federal, a juízo da Co­
missão Diretora; 

b) apresentar, mensalmente, ao 
PreSi<),~nte do Senado e, trimes· 
tralnif'hte, à Comlssã.o Diretora, 
para exame e aprovação, o ba­
lancete da receita e despesa no 
qual registrará o saldo em caixa. 

Art. 439 - Até 30 de junho de cada 
ano, a Comissão Diretora encaminha­
rá, ao Tribunal de Contas da União, o 
balanço-geral da receita e da despesa, 
efetuadas no exercício financeiro an­
terior (Const., art. 70, § 3.0). 

Art. 440 - No final de cada ano, a 
Comissão Diretora depositará, no Ban­
co do Brasil ou na Caixa Econômica 
Federal, o saldo nãà utÚizado da do­

tação orçamentária do Senado e lhe 
dará aplicação de acõrdo com as ne­
cessidades da administração da Casa. 

I 
Art. 441 - A Comissão Diretora so-

licitará do- Ministro da Fazenda: no 
inicio de cada exercício, a dotação ór­
çamentária do Senado r~~lativa ao 
exercício anterior, ainda não recebida 
do Tesouro, a depositará no Banco· do 
Brasil ou na Caixa Econômi<!a Federal, 
e lhe dará aplicação de acôrdo com as 
necessidades da administração da 

Casa. 

Art. 442 - O patrimônio do Senado 
é constituído de bens móveis e imó­
veis. 

§ 1.o - Os bens móveis, quando ln­

servíveis, poderão ser alienados. 

§ 2.0 - Os bens imóveis não pode­

rão ser alienados. 

§ :to - Entre os bens imóveis in· 
cluem.se os apartamentos de proprie· 
dade do Senado, destinados à residên­
cia dos Senadores, quando no exercí­
cio do mandato, mediante pagamento 
de uma taxa de ocupação e outra de 
conservação. ambas desconl;adas, em 
fôlha de pagamento, do subsídio fixo. 

§ 4.o..- Para os fins do disposto no 
parágrafo anterior, o se'nador deverá 
assinar um contrato-padrão segundo 
modêlo aprovãdo pela Comissão Di­
retora. 

TITULO XVII 

Da Secretaria 

Art. 443 - Os serviços da Secretaria 
do Senado, supertntendidos pela Co­
missão Diretora, reger-se-ãc por um 
regulamento e s p e c i a I, considerado 
parte integ-rante dêste Regimento. 

Art. 444 - Para os s~rviços da Se­
cretaria não será requisitado fuÍlcio­
nário de qualquer repartição, salvo o 
disposto no art. 427. 

Parágrafo único - Os funcionários 
da Secretaria poderão, autorizados pe­
la Comissão Diretora, prestar serviços 
a outros órgãos do poder público ou 
aceitar missões estranhas ao Senado. 

TITULO XVIII 

Das Disposições Gerais 

CAPíTULO I 

Do Regimento e suas Modificações 

Art. 445 - O Regimento Interno só 
poderá ser modificado ou reformado 
por meio de projeto de resolução de 
Iniciativa de qualquer Senador, da 
Comissão Diretora, ou de Comissão 
Especial para êsse fim criada, em vir­
tude de deliberação do Senado, e da 
qual deverá fazer parte um membro 
da Comissão Diretora. 

§ 1.o - Em qualquer caso, o proje­
to, após publicado e distribuído em 
avulsils, ficará sôbre a Mesa durante 
3 (três) sessões a !1m de receber 
emendas. 

§ 2.0 - Decorrido o prazo previsto 
no parágrafo anterior, o projeto serà 
enviado: 

1) à Comissão de Constituição e 
Justiça, em qualquer caso; 

2) à Comissão Especial que o hou­
ver elaborado ou à Comissão Dl­

tora, quando de sua autoria, 
para exame das emendas, se as 
houver recebldo ;. 

3) à Comissão Diretora, se de au· 
torla Individual de Senador. 



094; Sábado 28 

§ 35' - Os pa·receres das Comlssões 
. sei-ão emitidos nó" prazo de 10 (dez) 

dias, quando -o projeto seja de simples 

moctiii~ação, e no de 20 (vinte) dias, 
qua'ndo .se trate de reforma. 

_ ~ 4.~ - A apreci~ç_ão do projeto de 

ftlteráção ou reforma do Regimento . ' \ - . . ' 

ob_edecerá às normas vigentes para:os 
de?Jais projeto-s de resolução. 

§ 5.~ - A redação final de projeto 

de r:eforma do Regimento Interno 
compete à Comissão que o houver ela­
borado e, quando de iniciativa de Se­
nador, à Comissão Diretora. 

Art. 446 - A. Mesa fará, ao fim de. 
cada. legislatura, consolidação das mo­
I 
dificações feitas no Regimento. 

Pai-ágrafo único - Na consolidação 

a' M:.sa poderá,-- sem modificação do 
venCido, alterar a Çltdenação das ma­
térias e fazer as co!reçQes de redação 
que se tornarem .necessárias. 

CAPíTULO II 

Das Questões de Ordem 

"-rt. 447 - Constituirá questão de 
or4em, suscitável em qualquer face da 
sessão, pelo ·prazo de ·5 (cinco) minu­
tos, qualquer dúvida· sôbre interpreta­
ção ou aplica<;ão dêste Regimerito. 

·Art. 448 -A questão de ordem deve 
ser Objetiva, indicar o dispositivo re­
gimental em que se baseia, referir-se 
a c~so concreto relacionado com a 
matéria tratada. na. ocasião, não po­
dendo versar tese de .natureza doutri­
nária ou e.speCulativa. 

Art. 449 - A q~es'tão de ordem será 
decidiQ.a pelo Presidente, com recurso 

Art. ·452- -HavendO· recurso para o 
P1enário, sôbre ·df.c"isão ·da Mesa em 
questão de. Ordem, é lípito ao Presi­
dente soJ_icHar a audiência da Comis­
são de Constituição .e Justiça sõbre a 
matéria. '. 

J;:i. 1.0 - A audiência da ·Comissão 
de Constituição e Justiça poderá ser 
requerida por qualquer Senador, de­
vendo o· requerimento, nos casos de 
proposição em regime de urgência do 
art. 374, a e b, ou com prazo fatal de 
trami.tação, ser apresenta,do por. 1/3 

(um .têrço) da composição do Senado. 

§ 2.0 - SOlicitada, pelo Presidente, 
audiência ou aprovado requerim·ento 
~esse sentido, ficará sobrestada a de­
cisão. 

~ 3.o - O pa~ecer da Comis·são, pro­
ferido no prazo de 48 {quarenta e 
oito) horas, serâ incluído em Ordem 
do Dia para deliberação do Plenário . 

. ':} 4.0 - Quando se tra.tar de. questão 
de ordem sÔbre ni.atétia· em regime de 
urg-êflcia ·;nos t-êrm~s do art. 374, a e b, 

ou CC?m prazo fatal de tramitação, o 
parecer dev_erá ser proferido imedia­
tamente, podendo o President-e da Co­
mi&são ou o Relator solícítar prazo 
não excedente a 2 (duas) horas. 

CAPtTULO III 

Dos Documentos Recebidos 

Art. 453 - As petições, memorais, 
representações ou outros documentos 
e~viados ao Senado serão recebidos 
pelo Serviço de Protocolo ·e, segundo a 
.Jua natureza, despachados às Comis-

para o Plenário, de ofício ou mediante sões competentes ou arquivados, de­

requerimento, que .só será aceito se pois de lidos em Plenário, quando o 
formulado ou apoiado por Líder. merec-erem, a juízo da Presidência. 

Art. 450 - considera-se simples Art. 454 - Não serão recebidas pe-
precedente a decisão" "sôbre questão de tiçõe_~ e representações sem data e 
ordem, só adquirindo fôrça obri'gató:-- assinatura ou em têrmos desrespeito­
ria quando incorporada ao Regimento. sos, podendo a~ a?sinaturas, a juízo 

Art. 451 _Nenhum senador poderá da Pre~idência, ser reconhecidas_. 

falar sôbre a mesma ques.tão de or- Art. 455 - o Senado não encami-' . 
dem mais de uma vez. nhará à· Câmara OU" a outro órgão do 

Poder ·público documentO ·Corüpreen­
dido rio ·art. 453. 

CAPíTULO IV 

Da .Vigência das. Resoluçiles 

Art. 456 - As Resoluções do Sena­
do, salvo disposição em .contrârio, en­
tram. em" vigor na data de sua publi­
cação. 

TITULO XIX 

Das Disposições Tral!sitórias 

Art. 457 - O mandat.o · da Mesa 

~~tu~l. _t~rmipará a 30 de março de 1971 
(Const., art. 186), quando será, sole~ 
nemente, empossada a Mesa eleita 
para o período seguinte." 

Art. 2.0 ·__:; Se rã o· dffinitivamente 
arquivados os Projetos de .Resolução 
com tramitação já iniciada e que te-· 
nham, como objeto, alterar o Regi­
m'ento Interno do Senado. 

Art. 3.0 
- São revogadas as Resolu­

Ções n.0 S 2, de 1959; 45, de 1960; 12 e 
76, de 1961; 5, de 1962; 3, 26 e 34, de 

1963; 6, 10 e 76, de 1964; 44 e 115, de 
1965; 29, de 1967 e 13, de 1968. · 

Art. 4.0 - Esta Resolução entra em 
vigor/em 1.0 de fevereiro de 1971. 

, Brasília, de de 1970.-

Republlcado Por ha·ver saído com Incorreções 
no DCN (Seç!\c II) de 26-11-70, páginas 4956 
a 5001. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 48, DE 1970 
' 

(N.0 2.346-A/70, na, Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Estabelece diretrizes p a r a a 
classificação de cargos do Seryiço 
Civil dà União e das autarquias 
federais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: I 
Art. 1.0 

- A classificação de cargos 
do Serviço Civil dà União e das autar­
quias federais obedecerá às diretrizes 
estabelecida,s na presente Lei. 

· ·Art:: ·2.0 --·Os cargos s'erão classifi­
cados como de provimento em comis-
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são e de provimento efetivo, enqua­
drando-se, bàslcamente, nos seguin~es 
Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I. Direção e Assessoramento su .. 
periores; 

De Provimento EfetJvo 

11. Pesquisa Científica e Tecno .. 
lógica; 

111. Diplomacia; 

IV. Magistério; 

V. Polícia Federal; 

VI. Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização; 

VIl. Artesanato; 

VIII. Serviços Auxiliares; 

IX. Outras atividades de nivel 
médio. 

superior; 

X. Outras atjvJdades de nive1 

Art. 3.0 - Segundo a correlação e 
afinidade, a natureza dos trabalhos 
ou o nível de conhecimentos aplica­
dos. cada Grupo, abrangendo várias 
atividades, compreenderá:· 

I. Direção e Assessoramento Su­
periores: os cargos de direção e 
assessoramento superiores da ad­
ministração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confi­
ança, segundo fôr estabelecido em 
regulamento; 

11. Pesquisa Científica e Tecnoló­
gica: os cargos com atribuições, 
exclusivas ou comprovadamente 
principais, de pesquisa científica, 
pura ou aplicada, para cujo pro·· 
vimento se exija diploma· de curso 
superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Ma­
gistério Superior; 

' 
III. Diplomacia: os cargos que se 
destinam a representação diplo­
mática; 

IV. Magistério: os cargos com ati­
vidades de magistério de todos os 
níveis de ensino; 

V. Policia Federal: os cargos com 
atribuições de natureza. policial; 

VI. Tributação, Arrecadação e 
F'iscallZação: os cargos <!om ativi­
dades de tributação, arrecadação 
e fiscalização de tributos federais; 

VII. Artesanato: os cargos de ati­
vidades de natureza permanente, 
principais ou auxiliares, relacio­
nadas com os serviços de artífice 
em suas várias modalidades; 

VIII. S·erviços Auxilíares: os car­
gos de atividades administrativas 
em geral, quarido não de nível .m­
perior; 

IX. Outras atjvidade:; de nivel su­
perior: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma de 
curso superior de ensino ou ha­
bilitação legal equivalente; 

X. Outras atividades de nível mé­
dio: os demais cargos para cujo 
provimento se' exüa diploma ou 
certificado de coilclusão de curso 
de grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Pal'ágrafo único -As atividades re­
lacionadas com transporte, conserva­
ção, custódia, operação de elevadores, 
limpeza e outras assemelhadas serão, 
de preferência, objeto de execução In­
direta, mediante contrato, de acôrdo 
com o 'art. 10, § 7.0 , do Decreto-lei n.0 

200, de 25 de fevereiro de 1967. 

A1·t. 4.0 - Outros Grupos, com ca­
racterísticas próprias, diferenciados 
dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desfiem­
brados daqueles, se o justlficarem as 
necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo. 

Art. 5.0 
- Cada Grupo terá sua pró­

pria escala de níveis, a ser aprovada 
pelo Poder Executivo, atendendo, pri· 
morctialmente, aos seguintes fatõres: 

I. Importân~ia da atividade para 
o ctesenvolvimen.to nacional; 

11. Complexidade e rf'sponsabllf­
dade das atribuições exercidas; ~! 

Ill. Quallllcações requeridas pa­
ra o desempenho das atriQuiçõe~. 

Parágrafo único- Não haverá cor­
respondência -entre os niveis dos di­
versos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6.0 - A ascensão e a progressão 
funcionais obedecerão a critérios se .. 
letivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der Executivo, associados a um siste~ 
ma de treinamento e qualificação des­
tinado a assegurar a permanente 
atua1ização e elevação do nivel de 
eficiência do funcionalismo. 

Art. 7.0 - O Poder Executivo elabo­
rará e expedirá o nôvo Plano de Cla~­
sificação de Cargos, tçtal ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas 
as disposições desta Lei. 

Art. 8.0 - A implantação do Plano 
será feita por órgãos, atendida uma 
escala de prioridade na qual se levará 
em. conta preponderantemente: 

I. a implantação prévia da refor­
ma administrativa, com base no 
Decreto-lei n.0 200, de 25 de feve­
r~lro de 1967; 

11. o estudo quantitativo e quali­
tativo da lotação dos órgãos, ten­
do em vista a nova estrutura e 
atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item ante­
rior; e 

III. a existência de recursos or­
çamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9.0 - A transposição ou trans­
formação dos cargos, em rtecorrência 
da sistemática prevista nesta Lei, pro­
cessar-se-á gradativamente conside­
rando-se as necessidades e conve­
niência da Administração e, quan­
do ocupados, segundo critérios seleti­
vos a serem estabelecidos para os car­
gos integrantes de cada Grupo, inclu­
sive através de t.reinamento intensivo 
e obrigatório. 

Art. 10 - O órgão central do Siste­
ma de Pessoal expedirá as normas e 
instruções necessárias e coordenará a 
execução do nôvo Plano, a ser propos­
ta pelos Ministérios, órgãos integran­
tes da Presidência da República e au­
tarquias, dentro das respectiva::. jlnis­
dições, para aprovação mediante ct'e­
creto. 
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§ 1.• ·- O órgão central do Sistema 
de Pessoal promoverá as medidas ne­
cessárias para que o plano seja man­
tido permanentemente ·atualizado. 

§ 2.0 - Para a correta e uniforme 
Implantação do Plano, o órgão cen­
tral do Sistema de Pessoal promoverá 
gr'actativa e obrigatOriamente o trei- ~ 
namento de todos os servidores que 
participarem da tarefa, segundo pro­
gramas a serem estabelecidos com 
êsse objetivo. 

Art. 11 - Para assegurar a unifor­
midade de orientação dos trabalhos 
de elaboração e .execução do Plano de 
Classificação de Cargos, haverá, em 
cada ministério, órgão integrante da 
Presidência da República ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto ní­
vel, sob a presidência do dirigente do 
órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I. determinar quais os Grupos 
ou respectivos cargos 'a serem 
abrangidos pela escala de priori­
dade a que se refere o art. 8.0 

desta Lei; 

11. orientar e supervisionar os 
levantamentos, bem como reali­
zar os estudos e análises indis­
pensáveis à inclusão dos cargos 
no nôvo Pl~no; e 

111. manter com o órgão central 
do Sistema de Pessoal oa contatos 
necessários para correta elabora­
ção e implantação do Plano. 

Parágrafo único - Os membros das 
Equipes de que trata. êste artigo se­
rão designados pelos Ministros de Es­
tado dirigentes de órgãos integrantes 
da Presidência da República ou de 
autarquia, devendo a escolha recair 
em servidores que, pela sua autorida­
de administrativa e capacidade técni­
ca, estejam em condições de exprimir 
os objetivos do Ministério, do órgão 
integrante da Presidência da Repú­
blica ou da autarquia, 

Art. 12 - O nôvo Plano de Classi­
ficação de Cargos a ser instituído em 
aberto de acôrdo com as diretrizes ex­
pressas nesta Lei estabelecerá, para 
cada Ministério, órgão integrante da 

·Presidência da República ou autar­
quia, um número de· cargos !nferior, 
em relação a cada grupo, aos atual­
mente· existentes. 

Parágrafo único - A não obser~ 
vância da normá contida neste ...artigo 
sOmente será permitida: 

a) mediante redução equivalente 
em outro Grupo, de modo a não 
haver aumento de despesa; ou 

b) em casos excepcionais, devida­
mente justificados perante o 
órgão central do Sistema de 
Pessoal, se inviável a providên­
cia indicada na alíena anterior. 

Art. 13 - Observado o disposto na 
Seção VIII da Constituição e em par­
ticular no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de 
Classificação decorrente desta Lei, se­
rão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares espe­
cíficas, não se lhes aplicando as dis­
posições, a respeito, contidas no Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União. 

Art. 14 - O atual Plano de Classi­
ficação de Cargos do Serviço Civil do 
Poder Executivo, a que se refere a 
Lei n.0 3. 780, de 12 de julho de 1960, 
e legislação posterior, é considerado 
extinto, obseiwadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único - À medida que 
fôr sendo implantado o nôvo Plano, 
os cargos remanescentes de cada ca­
tegoria, classificados conforme o sis­
tema de que trata ~ste artigo, passa­
rão a integrar Quadros Suplementa­
res e, sem prejuízo das promoções e 
acessos que couberem. serão suprimi: 
dos, quando vagarem. 

Art. 15 ~ Para efeito do disposto 
no artigo lOS, § 1.0, da Constituição, 
as diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
inclusive o dlsposto no artigo 14 e seu 
parágrafo único, Se aplicarão à clas­
sificação dos cargos do Poder Legis­
lativo, do Poder Judiciário, dos Tri­
bunais de Contas da União e do Dis­
trito Federal. bem como à class'ifica­
ção dos cargos dos Territórios e do 
Dístrito Federal. 

.<\rt. 16 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em eontrário. 

LEGISLAÇ40 CITADA 

MENSAGEM N° 397/70 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter 

à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado do Planejamento e Coordenação 
Geral e do Senhor Ministro Extraor­
dinário para os Assuntos do Gabinete 
Civil, o anexo projeto dt! lei que "es~ 

tabelece diretrizes para a classifica­
ção de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federai~. e dá 
outras providências." 

Brasília, em 10 de novembro de 1970. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DOS MI­
NISTROS DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇAO GERAL E EX­
TRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS 
DO GABINETE CIVIL. 

E. M. n.• 168 

Em 22 de outubro de 1970. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Temos a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelên~ 
cia o incluso anteprojeto de lei, des­
tinado a estabelecer diretrizes para ·a 
classificação de cargos do Serviço Ci­
vil, da União e das autarquias fe­
derais. 

2. O anteprojeto em causa foi ela­
borado e apresentado pela Comissão 
da Reforma· Administrativa do Pes· 
soai Civil, instituída pelo Decreto n.0 

64.335, de 9 de abril de 1969, com base 
nos resultados de estudos e debates 
levados a efeito, quer pelos próprios 
integrantes da Comissão, quer por 
assess~res técnicos, quer ainda atra­
vés do Simpósio de Diretores de Pes­
soal, realizado com a colaboração da 
Fundação Getúlio Vargas. 

3. Justificando a sugestão oferecid.a, 
assim se pronunciou, em seu relató­
rio final, o Presidente da referida co-' 
missão·. 

"0 anteprojeto que a êste acom­
panha representa o primeiro 
passo para .dotar o Serviço Civil 
de nosso Pais de um plano de 
classificação de cargos mais com­
patíveis com as suas reais neces­
siélades. Trata-se de etapa inicial 
qtte pressupõe, necessàriamente, 
sua complementação por um con­
junto de medidas com a seguinte 
seqüência: 

a) a sua competente regttlamen­
tação por ato do Poder Executivo; 

• 

' 

1 
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bl a fixação, mediante lei. de um 
nôvo Plano de Retribuição; 

c) a adoção, por ato do Poder 
Executivo, de novos sistemas de­
clas.sificação e de retribuição dOs 
cargos do Serviço Civil. 

Vale salientar que o anteprojeto 
ora apresentado - de diretrizes 
'gerais para um nôvo plano de 
classificação de cargos - exl~ 

ge pormenorizada regulamenta­
ção por parte do Poder Executivo, 
que é, em qualquer pais onde exis­
ta um sistema dessa natureza, o 
seu principal administrador e 
tpso facto, regulamentador. Com 
efeito, essa orientação se enqua­
dra com todo o rigor, nas atri­
buições do Presidente da Repúbli­
ca, especificadas no artigo 81, 
itens I e V, da Constituição, con­
sistentes em "exercer, com• o au­
xílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administra-· 
ção federal" e em "dispor sôbre a 
estruturação, atribuições e fun­
cionamento, dos órgãos .da admi­
nistração federal." Pode-se afir­
mar, sem sombra de dúvida, que 
um plano de classificação de car­
gos tem de ser constantemente 
atualizado para acompanhar as 
transformações da realidade ad­
ministrativa, a que êle deve sem­
pre atender com presteza, e isso 
seria impraticável se qualquer al­
teração na sua sistemática - por 
mínima que fôsse - -dependesse 
de medida legislativa. Essa ma­
leabilidade faltou ao plano apro­
vado pela Lei n.0 3. 780 de 12 de 
julho de 1960, que agora se pro­
cura substituir por um sistema 
flexível, capaz de acompanhar as 
mutações que o progresso tecno­
lógico trá impundo ao Serviço Pú­
blico. 

Por outro lado, importa ressaltar 
que a elaboração do competente 
Plano de Retribuição e sua remes­
sa ao Congresso Nacional - ter­
ceiro passo no conjunto de me­
didas a serem tomadas - sOmen­
te será possível após a regula­
mentação de que trata o parágra­
fo anterior e, em especial, após o 
estabelecimento das escalas de 
níveis a que se refere o artigo 5.0 

e seu parágrafo único do ante­
projeto. Essas escalas, fruto de 

'· 

cuidadosa análise do trabalho, 
são de níveis de importância da 
atividade para o desenvolvimento 
nacional de complexidade e r~s­
ponsàbJ)Idade das atribuições 
exerctd&S e de qualificação re­
queridas para o desempenho das 
atribuições. Caberá. ao Plano de 
Retribuição fixar os competentes 
valôres que lhes serão atribuidos, 
em consonância com a política 
salarial do Govêrno e as disponi­
bilidades de récursos do Tesouro. 
SOmente então estará o Poder 
Executivo armado dos instrumen­
tos necessários para o enquadra­
mento concreto do Serviço Ci\•il 
nos novos sistemas de clasifica­
ção e de remuneração, última eta­
pa do programa traçado. 

A seguir são expostos os princípios 
gerais que inspiraram a elabora­
ção do anteprojeto de lei que tra­
ça diretrizes gerais para a classi­
ficação de cargos, que ora· se sub­
mete a V. Exa., e, bem assim, indi­
cadas as principais providências 
concretas que êle consubstancia. 
Em síntese, os prindpios g·erais 
em que se alicerça o anteprojeto 
são: 

I- instituição do plano em aber­
to, cabendo ao Poder Executivo 
complementar os critérios para a 
passagem da situação atual par a 
a nova, dentro da norma básica 
do artigo 9.0; 

11 - estabelecimento de grupos 
amplos, com escalas próprias de 
níveis, sem nenhuma correlação 
umas com as outras, de modo a 
atender às reais e diversificadas 
necessidades da administração 
em matéria de pessoal; 

111 - implantação gradativa e 
seletiva do plano inclusive medi­
ante a satisfação de requisitos 
fundamentais de treinamento, 
com o estabelecimento de priori­
dades por órgãos, consideradas, 
primordialmente, do ponto de 
vista do cargo, a sua importfmcla 
para o desenvolvimento nacional, 
a complexidade e responsabilida­
de das funções exercidas, e as 
qualificações exigidas para o seu 
desempenho, bem como, do ponto 
de vista da Administração a ado­
ção prévia da Reforma Admtnis­
.trativa, o estudo quantitativo e 

qualitativo da lotação e a existên­
cia de recursos orçamentários 
próprios; 

IV - adoção de mecanismo em 
que o Departamento Ad-ministra­
tivo do Pessoal Civil (DASP) 
exerça funções bàslcamente nor­
mativas e em que a classifica-ção 
de fato se execute no nível mi­
nisterial ou no das entidades vin­
culadas; 

V - estabelecimento de medidas 
tendentes a promover, quando da 
aplicação do plano, a diminuição 
do número de cargos em relação 
ao atual. 

Parecem estar a merecer especial 
relêvo as disposições do antepro­
jeto de que resultam: 

a) a posslb111dade de as funções 
de direção, até determinados 
graus, a serem estabelecidos em 
regulamento, virem a constituir 
atribuições de cargos de provi­
mento efetivo; 

b) a exigência da satisfação de 
critérios seletivos para o provi­
mento em geral dos cargos inte­
grantes do nôvo sistema; 

c) a Implantação do plano por 
órgãos, ensejando, quando fôr jul­
gado conveniente, o recrutamento 
de servidores .na sede do órgão; 
d) a expressa recomendação de 
que as atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, 
operação de elevadores, limpeza 
e outras assemelhadas sejam pre­
ferencialmente objeto de execução 
indireta, mediante contrato, na 
forma do art. 10, § 7.0 , do Decre­
to-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1~67. 

As conseqüências antes apontadas 
são de inegável interêsse público. 
Realmente, à continuidade de 
chefias convenientemente recru­
tadas, treinadas e submetidas a 
constante aperfeiçoamento é con­
dição para o processo de efetiva 
implantação dos principias esta­
belecidos para a Reforma Admi­
nistrativa pelo citado Decreto-lei 
n.0 200, de 1967, e, em especial, 
de correta aferição das reais ne­
cessidades de pessoal de cada um 
dos órgãos da Administração Fe­
deral. Não menos importante ae 
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afigura para o alivio das despe­
sas de custeio de pessoal a exe­
cução Indireta de diversas tarefas 
não peculiares ao serviço público, 
mediante contratação com enti­
dades particulares. Está certa a 
Comissão de que as medidas con­
substanciadas no anteprojeto se 
harmonizam plenamente com os 
declarados propósitos da nova 
política administrativa governa­
mental no sentido de dignificar 
o exercício da função. pública, de 
delinear, em têrmos precisos, a 
idéia cte profissionalização do ser­
vidor e de prover a Administra­
ção· de pessoal realmente capaci· 
tado para o desempenho de .suas 
tarefas." 

Manifestando-nos, pelas razões ex­
postas nos tópicos acima transcritos, 
favoràvelmente à doação ao anexo 
anteprojeto de lei, nos têrmos em que 
está formulado, valemo-nos do ense­
jo para renovar a Vossa Excelência 
as expressões do nosso mais profundo 
respeito. 

João Leitão de Abreu 

João Paulo dos Reis Velloso 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 3.780 

DE 12 DE JULHO DE 1960 

Dispõe sôbre a Classificação de 
Cargos do Serviço Civil do Poder 
Executivo, estabelece os venci­
mentos correspondentes, e dá ou­
tr'as providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e êu sanciono a' seguinte 
Lei: 

CAPíTULO I 
Dos Cargos 

Art. 1.0 - Os cargos do serviço civll 
do Poder Executivo obedecem à clas­
sificação estabelecida na presente Lei. 

Art. 2.0 - Os cargos podem ser de 
provimento efetivo ou de provimento 
em comissão. 

Parágrafo único- Excepcionalmen­
te, quando ocorrer necessidade impe­
riosa de serviço, o cargo efetivo po­
derá ser provido em caráter interino, 
pélo prazo máximo de um ano, en­
quanto não houver candidato habill­
tado em concurso. 
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Art. 3.0 - Os cargos de provimento 
efetivo se dispõem em classes ou em 
séries de classes. 

Parágrafo único·- As classes e sé­
ries de classes integram grupos ocupa­
cionais e serviços, na conformidade' 
do Anexo I. I 

Art. 4.0 - Para os efeitos desta Lei: 
I. Cargo é o conjunto de atribui­
ções e responsabilidades cometi­
das a um funcionário, mantidas 
as características de criação por 
lei, denominação própria, número 
certo e pagamento pelos cofres da 
União; 

11. Classe é o agrupamento de 
cargos da mesma denominação e 
com iguais atribuições e respon­
sabilidades; 

IH. Série de classes é o conjunto 
de classes da mesma natureza de 
trabalho, dispostas hieràrquica­
mente de acôrdo com o grau de 
dificuldade das atribuições e nível 
de responsabilidades, e constituem 
a linha natural de promoção do 
funcionário; 

IV. Grupo ocupacional compre­
ende séries de classes ou classes 
que dizem respeito a atividades 
profissionais correlatas ou afins, 
quanto à natureza dos respecti­
vos trabalhos ou ao ramo de co­
nhecimentos aplicados no seu de­
sempenho; 1 

V. Serviço é a justificação de 
grupos ocupacionais, tendo em 
vista a identidade, a similaridade 
ou a conexidade das respectivas 
atividades profissionais. 

Art. 5.0 - As classes distribuem-se 
pelos níveis de 1 (um) a 18 (dezoito), 
na forma do Anexo 1, consideradas 
as atribuições e responsabilidades dos 
cargos que as compõem. 

Art. 6.0 - As atribuições, respon-
8abilidades e demais características 
pertinentes a cada classe serão espe­
cificadas em regulamento. 

Parágrafo único- As especificações 
de classe compreenderão, para cada 
classe, além de outros; os seguintes 
elementos: denominação, código, des­
crição sintética das atribuições e res­
ponsabilidades, exemplos típicos de 
tarefas, características especiais, qua­
lificações exigidaS, fOrma de rt!cru-

tamento, linhas de promoção e qe 
acesso. 

Art. 7.0 -Os cargos de provimento 
em conclusão, na forma do Anexo II, 
compreendem: 

I. cargos de direção\ superior e 
intermediária; 

11. cargos de outra natureza. 

§ 1.0 - Os cargos de direção su­
perior e direção intermediária são 
providos em comissão, mediante livre 
escolha do Presidente da R~pública, 
os primeiros dentre pessoas que sa­
tisfaçam os requisitos gerais para inw 
vestidura, no serviço público, bem co­
mo possuam experiência administra­
tiva e comPetência notória e, os sew 
gundos, dentre funcionários que te­
nham dado provas de sua eficiência e 
capacidade. 

§ 2.0 - Os Cargos em comissão de 
outra natureza são providos por li'vre 
escolha do Presidente da República, 
dentre péssoas qualificadas, que satis­
façam os requisitos gerais para inves­
tidura no serviço pUblico. 

Art. 8.0 - As atribu'tções e respon­
sabilidades dos cargos em comissão 
serão definidas nas leis orgânicas ou 

·nos regimentos das repartições res­
pectivas. 

CAPíTULO II 
Das Funções Gratifi<~adas 

Art. 9.0 - Além dos cargos de pro­
vimento efetivo e de provimento em 
comissão, haverá no serviço civil do 
Poder Executivo funções gratificadas. 

Art. 10 - A f u n ç ã o gratificada 
atenderá: 

I. a encargos de chefia, de asses­
soramento e de secretariados; e 

11. a 'outros determinadOs em Lei. 

Art. 11 - A função gratificada não 
constitui emprêgo, mas vantagem 
acessória do vencimento, e não será 
criada pelo Poder Executivo sem que 
haja recurso orçamentário próprio e. 
tenha. sido prevista no regimento da 
repartição a que se destina. 

Art. 12 - O Poder Ex e cu ttvo re­
gulamentará a classificação das fun­
ções gratificadas com base, entre ou-· 
tros, nos princípios 'de hierarquia 
funcional, analogia das funções, im­
portância, vulto e complexidade das 
respectivas atribuições. 



=.Pa~'ági-~fó : U~i~o j::_. Nesta regula­
mentação, deverá ser prevista tam­
bém' :a'"' correlação fundamental entre 
às atribuições do cargo efetivo de fun­
cionário e da função gratificada para 
que fôr designado a exercer. 

Art. 13 - A gratificação de função 
será calculada na base dos símbolos 
e valôres constantes no item C do 
Anexo III. 

Parágrafo único - A importância 
da gratificação de fUnção será igual 
à diferença entre o valor estabelecido 
para o símbolo respectivo e o venci­
mento do cargo efetivo exercido pelo 
funcionário. 

CAPITULO III 

Dos Vencimentos 

Art. 14 - O vencimento de cada 
classe está determinado no item A 
do Anexo III. 

§ 1.• - t estabelecido para cada 
classe um vencimento-base inicial 
com aumentos periódicos consecuti­
vos por triênio de efetlvo exercício na 
classe, como consigna a progressão 
hortzontal indicada no item A do 
Anexo III. 

§ 2.o - O funcionário, quando no­
meado, percebe o vencimento-base da -
classe. 

~ 3.o - A progressãQ horizontal é 
devida a partir Co dia imediato àque­
le em que o funcionário completar o 
triênio. 

§ 4.0 ~ Os períodos de licenças, pre­
vistas nos itens V e VI do art. 88 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, e o de afastamento 
para servir em sociedade de economia 
mista ou organismos internacionais 
não serão considerados para efeito de 
contagem de triênio. 

§ 5, 0 - O disposto no parágrafo an­
terior, na parte relativa ao afasta­
mento para servir ,em Sociedade de 
EConomia Mista, não se aplica ao Pes­
SO!ll cedido pela União à Rêde Ferro­
viá'rta Federal S. A., na forma· da le­
tra d do § 2.0 do art. 15 da Lei n.0 

3. 115, de 16 de março de 1957. 

§ 6.o - O funcionário transferido 
não interrompe a contagem do triê­
nio para· habilitação à progressãQ ho-
rizontal. · · · · .. · '· 

§ 7.• - A apuração de tempo de 
serviço, para efeito da progressão ho­
rizontal, regula-se pelo dt.sposto no 
art: 79 da·'Lel n.0 1. 711, de 28 de --outubro de 1952. 

Art. 15 - O vencimento dos cargos 
em comissão obedece à tabela de va­
lôres do item B do Anexo III. 

CAPITULO IV 
Dos Quadros 

Art. 16 - Cada Ministério ou órgão 
subordinado diretamente ao Presiden­
te da República possuirá seu próprio 
quadro de funcionários. 

§ 1.0 - Os estabelecimentos indus­
triais do Estado deverão ter quadros 
próprios e as repartições de ativida­
rt€'s específicas poderão também pos­
suí~los. 

§ 2.0 - Os Ministérios e, bem assim, 
as tepartições de âmbito nacional po­
derão ter quadros desdobrados regio­
nalmente ou discriminados por servi­
ços. 

§ 3.0 - As classes ou séries de' elas-· 
ses privativas de determinados órgãos 
ou regiões serão preyistas e indica­
das com essas caracteristicas. 

Art. 17 - O quad~o de pessoal em 
cada Ministério, ou órgãos subordina­
dos diretamente ao Presidente da Re­
pública, compreenderá: 

I. Parte Permanente, integrada 
pelos cargos efetivo e pelos cargos 
em comissão. 

11. Parte Suplementar, integrada 
pelos cargos extintos. 

§ 1.0 - A Parte Permanente reur;tt­
rá os cargos que, considerados essen­
ciais à administração, se destinam á 
realização de trabalhos continuados e 
indispensáveis ao desenvolvimento 
regular dos serviços püblicos. 

§ 2.0 - A Parte Suplementar, para 
efeito de assegurar a situação indivt­
dU~Ll dos respectivos ocupantes, agru·· 
pará cargos e funções, que serão su­
primidos automàticamente, à medida 
que· vagarem, quando isolados ou de 
menor vencimento, feitas as promo­
ções e melhorias, quando integrarem 
carreiras, séries funcionais, classes ou 
séries de classes. 

Art. 18 - A lotação ·numérica das 
repartlções e serviçOs · cornpletará as 

indicações de cada quadro e per.ma­
neCerá sempre atualizada, quer nos 
órgãos centrais do pessoal, quer nos 
órgãos subordinados. 

CAPíTULO V 

Do Enquadramento 

Art. 19 - Esta Lei abrange a situa­
ção dos atu~ts fun_cionários; dos ex­
tranumerários amparados pelos arti­
gos 18 e 23 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias ou pela 
Lei n.• 2. 284,, de 9 de agôsto de 1954, 
.. . .. . .. . .. .. .. . . . .. . .. .. .. (Vetado) 
.. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. e pelo art. 264 
da Lei n.• 1. 711, de 28 de outubro de 
1952 ................. , . .. . (Vetado) 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ou pessoal a êles 
equiparados, os quais, com as ressal­
vas previstas na presente Lei, passam 
para todos os efeitos à categoria de 
funcionários. 

Parágrafo único - Esta Lei tam­
bém se 'aplica aos servidores que, na 
forma da legislação vigente, integram 
quadros e tabelas suplementares ex­
tintas, na jurisdição dos Ministérios. 

Art. 20 - Para reajustar .os cargos 
e funções existentes ao sistema de 
classificação instituído nesta Lei, apli­
cam-se as seguintes regras de enqua­
dramento: 

l - Enquadramento direto. 

A lista de enquadramento (Anexo 
IV) precisa a classe na qual será 
ajustado cada cargo ou função exis­
tente, com o seu ocupante. 

11 - Enquadramento específico. 

A lista de enquadramento (Anexo 
IV) indica a classe ou as classes nas 
quais serão ajustados os cargos e fun­
ções existentes, com seus ocupantes, e 
traça as regras especificas que deve­
rão presidir ao processo de enquadra­
mento. 

111 - Enquadramento genérico. 

A lista de enquadramento (Anexo 
IV) indica, para as classes e cada 
série de classes, quais, genéricamente, 
os cargos e funções existentes que 
concorrem à classificação. 

§ 1.0 
- Far-se-á o enquadramento · 

passando os ocupantes dos cargos e 
funções, considerados em conjunto 
por ·oÍ'dein deCresceri.te. de' padrão e 
referência, a ocupar~- tfe- ciina ·pãia 
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baixo, as classes indicadas, observan­
do-se os seguintes limites: 

I. Nas séries con~tituídas de 
duas classes, 50% do total dos. 
cargos da série constituirão a 
Classe A, figurando os restantes 
na Classe B. 

11. Nas séries de três classes, a 
iniCial possuirá 45% do tota.l dos 
·cargos da série, a classe interme­
diária, 35% e a final, 20%. 

111. Nas séries de quatro classes, 
a distribuição dos cargos será de 
40% para a classe inicial; 30% 
para a classe imediata; 20% para 

.a} seguinte e 10% para a classe 
niais elevada. 

. . § 2.0 
- Em Igualdade de condições 

. terão preferência, respectivamente, na 
· ·Seguinte ordem de precedência, o fun­

cionário, o extranumerário amparado 
pelos arts. 18 e 23 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, 
pela Lei n.0 2.284, de 9 de agôsto de 
1954, pela Lei n.O 3.483, de 8 de dezem­
bro de 1958, e pelo art. 264 da Lft 
n.O 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
os demais extranumerários ou pessoal 
a êles equiparado. 

Art. 21- Efetuado o enquadra­
mento, o"cupatá o servidor a classe a 
que fizer jus. 

§ 1.0 - Para localizá-lo no yencl­
mento-base .ou referência adequada do 
respectivo nível, levar-se-á em conta: 

a) o vencimento ou salário perce­
bido no cargo ou função, acres­
cido do abono 1 de que trata a 
Lei·n.0 3.531, de 19 de janeiro 
de 1959; 

b) as diferenças de vencimento ou 
salário que o servidor estiver 
percebéndb em virt~de de lei. 

§ 2.0 - O total resultante determi­
na a colocação do funcionário no' 
vencimento-base ou na referência de 

·~ valor igual ou superior mais próxi-
mo. 

§ 3.0 - Se o total resultante fôr 
superior ao valor da referência VI, o 
funcionário será colocado nessa re­
ferência, fi<:ando-lhe assegurada a di­
ferença que houver. 

Art. 22 - Extinguem-se com esta 
Lei as atuais_ .categorias de extranu­

- ~ ~_erários, ou pesoal_ a êles equipara-. 
do,_ e. de~aparece!ll, àe. igual modo, os 

cargos e carreiras .da organização vi­
gente na medida em que se procede 
a implantação do nôvo sistema de 
cla_sificação. 

Parágrafo único - Os extranume-
ráriÓs-coptratados ......... (Vetado) 
.............. serão inCluídos entre o 
pessoal especialista a que se refere 
o art. 26 desta Lei podendo a admi­
nistração manter os contratos vigen­
tes pelo respectivo prazo de validade 
ou, se não convier, rescindi-los. 

CAPITULO VI 

Do Pessoal Temporário e de Obras 

Art. 23 - O Serviço Civil do Poder 
Executivo será atendido: 

I. quando se trate de atividade 
permanente da administração, por 
funcionários; 

11. quando se trate de atividaqe 
transitória ou eventual: 

a} por pessoal tempórário admi­
tido a conta de dotação global, 
recurso próprio do serviço ou 
fundo especial criado em lei; 

b) por pessoal de obras admitido 
para realização de obras pú­
blicas, durante sua execução. 

Art. 24 - O pessoal temporário e o 
pessoal de obras ficarão sujeitos ao­
regime de emprêgo previsto na COI~· 
solidação das Leis do Trabalho e na 
legislação vigente peculiar àquele re­
gime de emprêgo. 

§ 1.0 - O salário do pessoal tempo­
rário e do pessoal de obras deverá en­
quadrar·se dentro das condições re­
gionais do mercado de trabalho e, na 
sUa fixação, ser~o considerados os en­
cargos e obrigações a desempenhar. 

§ 2.0 - O chefe de repartição que 
destinar parcela de dotação global, de 
recurso próprio do serviço ou de fun­
do especial, a pagamento de pessoal, 
deverá submeter, anualmente, ao Mi­
nistro de Estado ou dirigente de ór­
gão subordinado ao Presidente da Re­
pública, o programa de aplicação de 
tais recursos, com os salários discri­
minados por categoria, não podendo 
êles exceder o vencimento~ base do ní­
vel correspondente à classe de encar­
gos e obiigações semelhantes ou equi­
valentes. 

será publicada nó Diário Oficia'] ,e en­
caminhada, por cópia, ao Tribunal de 
Contas, ou suas Delegações, para 
exame e registro a posteriori da deS­
pesa que dêle decorrer. 

Art. 25 - O Chefe da repartição de­
verá s~bmeter à aprovação do Minis­
tro de Estado, ou do dirigente de ór­
gão subordinado ao Presidente da Re­
pública, a tabela de salário do pessoal. 

Art. 26 - Para o d-esempenho de 
atividade técnico-especializada, para 
cuja execução não disponha o serviço 
de funcionário habilitado, poderá ser 
admitido especialista temporário, por 
prazo não excedente ao de um exercí­
cio financeiro, mediante Portaria do 
Ministro de Estado ou de dirigente de 
órgão subordinado ao Presidente da 
República. 

Parágrafo único - O ato de admis­
são, além de sujeito às exigências re­
gulamentares, ficará condicionado à 
apresentação de títulos comprobató­
rios de habilitação técnica ou especia­
lizada de candidato ao Departamento 
Administrativo do Serviço Público e 
ao registro prévio no Tribunal de Con­
tas. 

Art. 27 - Ao pessoal de que tratam 
os arts. 23, item II, e 26 s~ contará 
para feito de. aposentadoria, se no­
meado funcionário, o tempo de ser­
viço anteriormente prestado naquela 
qualidade. · 

Art. 28 - O pessoal de que tratam o 
item II do art. 23 e o art. 26 não po­
derá \se~ desviado para serviços di­
ferentes \.daquele para que foi admi­

. tido, sob pena de sér o responsável por 
tal irregularidade demitido ou desti­
tuído do cargo ou encargo de direção 
ou chefia que esteja exercendo. 

CAPíTULO VII 

Da Promoção 

Art. 29 - Promoção é a elevação do 
funcionário, pelos critérios de mere­
cimento e antiguidade de classe, à 
classe superior dentro da mesma série 
de classes e será feita à razão de um 
têrçó por antiguidade e dois terços 
por merecimento. 

Art. 30 - Merecimento é a duração 
positiva pelo funcionário, durante sua 
permanência na· classe, de pontuali­
dade _e assiduidade, de capacidade e § 3.~ - Aprovado o programa, a es~ 

cala de salário,com a despesa prevista : ·: eficiênC:ia .. ~ espírito de colaboração, 



.. Novem!Jro c de 1970 . DIARIO DO CONGRESSO NACIONAK(SéÇõo TI) (SI1plemento) Sábado 28 101 - -· 
· · ética profissional e compreensão dos 

deveres e, bem assim, de quallficação 
para o desempenho das atribuições de 
classe superior. 

Parágrafo único - A promoção obe­
decerá sempre à ordem de classifica­
ção do funcionário na lista de mere­
cimento. 

Art. 31 - Será de 3 (três) anos de 
efetivo exercício na classe o inters­
tício para concorrer à promoção, re­
duzindo-se para 2 (dois) quando não 
haja funcionário que conte aquêle 
tempo. 

Parágrafo único- Para efeito dêste 
artigo, computar-se-á o afastamento 
considerado de efetivo exercício pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

Art. 32 - O funcionário promovido 
passará, na classe superior, para a re­
ferência correspondente a em que se 
encontra na classe inferior, não se 
Interrompendo, todavia, a contagem 
de tempo para a progressão horizon­
tal, até atingir a referência-limite 
(referência VD . 

Art. 33 - As promoções serão pro­
cessadas consoante as regras cons-

. tantes da Lei n.0 I. 711, de 28 de ou­
tubro de 1952, e da legislação vigente 
no que não colidirem com as di.spo­
slç.ões desta Lei. 

CAPiTULO VIII 

Do Acesso 

Art. 34 - O funcionário pode ter 
acesso, como indica o .Anexo I, à classe 
de nível mais elevado, pertencente à 
série de classes afim, nas estritas U­
nhas de correlação ali traçadas. 

§ 1.0 - Os casos de acesso concor­
rente serão definidos e previstos no 
regulamento. 

§ 2.0 - A nomeação por acesso re­
cairá em funcionário que pertença à 
classe da mesma formação profissio­
nal, mas de escalão inferior mediante 
reserva de metade das vagas, ficando 
a outra metade para ser provida por 
concurso público. 

§ 3.0 - O funcionário nomeado por 
acesso perceberá na nova classe o 
vencimento imediatamente superior 
ao da referência em que se encon­
trava .sem .interromper -a ·contagem. 

de templ. de serviço p~ra perfazer o 
triênio. 

§ 4.0 ·~'.'~,erá cte três anos de efetivo 
exercício~ ~a classe o intersticio para 
concorrer à nomeação por acesso, re­
duzindo-se para dois, quando não ha­
ja funcionário que possua aquêle tem­
po. 

§ 5.0 - A nomeação po:r acesso, além 
das exigências legais e das qualtfica­
ç.ões que couberem em cada caso, obe­
decerá a provas práticas que compre­
endam tarefas tipicas relativas ao 
exercício ·do nôvo cargo ou quando 
couber à ordem de classificaçào em 
concurso de títulos que aprecie a ex .. 
periêncla funcional... (VETADO). 

§ 6.0 - As comissões de concurso se­
rão integradas por funcionários com 
mais de dez anos de serviço público 
federal pertencentes às classes mais 
elevadas do grupo ocupacional res­
pectivo. 

Art. 35 - Os órgãoH centrais de 
pessoal manterão as devidas anota­
ções e confrontos sôbre os atos de :no­
meação, promoção e preenchimento 
de vagas ocorridas. 

CAPíTULO IX 

Dos órgãos de Classificação de Cargos 

Art. 36 - Fica instituída, junto ao 
Departamento Administrativo do Ser­
viço Público a Comissão de Classifi­
eação de Cargos. 

Art. 37 - Compete à Comissão de 
Classificação de Cargos: 

I. Velar pela observância e pela 
aplicação dos preceitos estatuídos 
nesta Lei e na sua regulamenta­
ção; 

11. Estudar e coordenar, em ca­
ráter permanente os meios de dar 
fiel execução ao sistema e pro­
pugnar pelo seu aperfeiçoamento; 
111. Examinar as reclamações e 
recursos que se suscitarem; 

IV. Promover a colaboração que 
fôr solicitada pelos órgãos públi­
cos nos assuntos relacionados (!OID 

as suas atribuições; e 

V. Colaborar com o Ministério 
Público e com os órgãos de defesa 
da União nas questões suscitadas 
perante a justiça relativamente à 

:aplicação. desta Lei •.. 

Art. 38 A Comissão de Classl!l-
cação de Cargos compõe-se de cinco 
membros, .. designados pelo Presidente 
da República, dentre funcionârios ci­
vis da União com mais de dez anos 
de sei-viço público federal e reconhe­
cida experlêncla em assuritos admi­
nistrativos ou jUrídicos. 

§ 1,0 - Os atos de designação In­
dicarão o presidente e o vice-presi­
dente. 

§ 2.o - O Diretor da Divisão de que 
trata o artigo 39 desta Lei será um 
dos membros da Comissão. 

§ 3.0 - O regimento será elabora­
do pela Comissão e aprovado pelo 
Presidente da Repúbllca, 

§ 4.o - Ressalvado o disposto no ! 
2.0 , os membros da Comissão serão 
designados para servir durante qua­
tro anos1 podendo ser reconduzidos. 

§ s.o - As primeiras designações 
far-se-ão para período de um, dois, 
três e quatro anos. 

§ 6,0 - A Comissão apresentará no 
comêço de cada ano, ao Presidente 
da República, o relatório de seus tra­
balhos e dêle enviará cópias às Co­
missões de Serviço Público das duas 
Casas do Congresso Nacional. 

§ '7. o - Os membros da Comissão 
perceberão a gratificação de repre­
sentação que fôr arbitrada pelo Pre­
sidente da República. 

Art. 39 - Fica criada, no Departa­
mento Administrativo do Serviço Pú­
blico, a Divisão de Classificação de 
Cargos. 

Art. 40 - Compete à Divisão de 
Classificação de Cargos: 

I. orientar e rever a organiza­
ção dos novos quadros do funcio­
nalismo e as relações nominais de 
enquadramento; 

11. realizar pesquisas sôbre atri­
buições e responsabilidades dos 
cargos e funções do serviço públi­
co federal, a fim de classificá-los 
ou reclassificá-los dentro do sis­
tema da lei; 

111. realizar estudos Sôbre pa­
drões de vencimentos e gratifica­
ções dos cargos e funções do ser­
viço público federal, mantendo­
os atualizadoS, tendo em vista as 
flutuações do· custo de· vida; 



IV. levar a efeito pesquisas e in­
vestigações necessárias à instru­
çãO e esclarecimentos ·de proces-: 
sos submetidos 'à deliberação da 
Comissão de Classificação de Car­
gos; 

V. realizar análise e estudo aos 
Ministérios e órgãos subordinados 
ao Presidente da República indis-

,. · Pe.ns~veis aos esclarecimentos dos 
pedidos de criação, alteração,. ex­
tinção, supressão ou transferên­
cia de cargos ou funções; 

VI. preparar as especificações de 
classes, mantendo-as atualizadas 
e demais instruções e atos neces­
sários à perfeita execução da pre­
sente Lei; 

VII. colaborar na elaboraçãO e 
estudos da proposta orçamentária..._ 
com relação às despesas com o 
custeio do pessoal civil do Poder 
Executivo; 

VIII. fornecer aos órgãos com­
petentes dados estatísticos rela­
cionados com a classificação de 
cargos e vencimentos correspon­
dentes ao serviço civil do Poder 
Executivo. 

IX. estudar a lotação e relotação 
das repartições, propondo, quan­
do- necessário, a redistribuição de 
pessoal.· 

Art. 41 - Haverá em cada Minis­
'-ério e órgão subordinado ao ·Presi­
dente da República, nos serviços de 
pessoal respect.ivos, um órgão de clas­
sificação de cargos, que funcionS.rá 
em mútua e/perfeita articulfição téc­
nica com a de cargos, que funciona-

; r~ em mútua e perfeita articulação 
técnica com a Divisão de que trata 
o 'artigo ·39 desta Lei. 

Art. 42 -_Fica transformada em 
Divisão do Regime Jurídico do Pes­
Soal a atual Divisão· de Pessoal do 
Departa:mento Administrativ~· do Ser­
viço Público. 

CAPiTULO X 

Da Readaptação 
' Art. 43 - Será readaptado o fun-

cionário que venha exercendo, inin­
terruptamente e por prazo superior 
a 2 (doiS) anos, atribuições diversas 
das pertinent:e~ à classe em que fô~ 
enquadradO OU li.aj~ exercid_o estas 
atribuições, até ·2i de agôstO de "!959, 

_, 
por mais de 5 Ccirico) anos ininter­
ruptos. 

Parág-rafo único - Ao funcionário 
fica assegurado o direito de optar pe­
la situação decorrente do enquadra­
mento, dentro do prazo de 180 dias. 

Art. 44 - Caberá a readaptação 
quando ficar expressamente compro­
vado que: 

I. o desvio de função adveio e 
subsiste por necessidade absolu­
ta do serviço; 

n. dura, pelo menos, há dois 
anos, sem interrupção; 

Til. a atividade foi ou está sendo 
· exercida de modo _permanente; 

IV. as a t r i b ui ç õ e s do cargo 
ocupado são perfeitamente diver­
sas, e :itão apenas, comparáveis 
ou afins, variando sàmente de 
responsabilidade e de grau; 

V. o funcionário possui as neces­
sárias aptidões e habilitações pa­
ra o desempenho regular do nôvo 
cargo em que deva ser classifica­
do. 

Art. 45 - A readaptação será feita 
por decreto· do Presidente da Repú­
blica, mediante transformação do 
cargo do funcionário, após pronun~ia­
mento da Comissão de Classificação 
de Cargos. 

Parágrafo único - A readaptação 
· não acarretará redução de vEmcimen­

tos. 

Art. 46 - A readaptação produzirá 
efeitos a conta:r da data da publi­
cação do decreto no Diário Oficial e 
não interromperá a contagem de tem­
po para perfazer o triênio. 

· Art. 47 - Após a implantação do 
nôvo sistema de classificação, res­
peitadas rui exceções previstas nesta 
Lei, será responsabilizado o Chefe de 
Serviço, sob pena de demissão, ou 
destituição da função, que conferir a 
qualquer servidor atribuição diversa 
da pertinente à classe a que perten­
C·e. Em caso algum poderá ·tal fato 
acarretar a reclassificação do funcio­
nário ou sua readaptação; determina­
rá apenas a correção da irregulari­
dade, mediante retôrno do funcioná­
rio às atrib~ições do seu cargo. 

Art. 48 -.É facultado aos servido­
res- públicàs re~lamar .à ComissãO. de 
élaSsifiCaÇáo de cáigoS, no prazo de 

é'en'tô e' rVirÍie · (12.ó) .düis, con't.r[·;ua 
classificação ou enquadramento, .. fei­
tos em contrâ.rio ao determinado--nes-
ta Lei. '· 

Parágrafo único - Das decisões da 
Comissão de Classificação de Cargos, 
caberá recurso para o Presidente da 
República, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da publicação das con­
clusões no Diário Oficial. 

CAPITUI.O XI 

Do Teinpo Integral 

Art. 49 - O funcionário que exercer 
atividades técnico-científicas de ma­
gtstérJo ou pesquisa, satisfeitas as exi­
gências_ regulame'ntares, poderá optar 
pelo regime de tempo integral. , 

~ 1·.0 - O regime de trabalho de que 
trata éste artigO é incompatível com 
o exercício cumulativo de cargos, em­
pregos ou funções bem como de qual­
quer outra atividade pública ou pri­
v~da. 

§ 2.0 - Nãó se incluem na incompa­
tibilidade prevista: no parágrafo an­
terior as atividades que, sem caráter 
de emprêgo, se destinem a difusão e 
aplicação de idéias e c-onhecimentos; 
a prestação de assistência a ·outros 
serviços visando a aplicação de conhe­
cimentos cientificas, quando solicita­
dos através da direção da repartição 
a que pertence o servidor. 

§ 3.0 - O servidor que optar pelo 
regime de tempo integral a.ssinará 
têrmo de compromisso, em que decla­
re vincular-se ao regime e cumprir as 
condições inerentes ao mesmo, fazen­
do -jus aos benefícios do regime en­
quanto nêle permanecer ressalvada a 
hipótese de aposentadoria. 

Art. 50 - O servidor em regime de 
tempo integral perceberá uma gratifi­
cação sob forma de acréscimo propor­
cional ao nível de vencimento do seu 
cargo, calculada de acôrdo com o tem­
po de efetivo exercício nesse regime, 
na forma da seguinte tabela: 

Até. 10 anos . . . . . . . . . . . . . . 75% 
Mais de 10 (VETADO) anos 100% 

Art. 51 - O servidor que para optar 
pelo regime de tempo integral fôr 
obrigado a desacu"mular, terá, como 
gratificação, importância não inferior 
à dO Véxicirilento do cargo _desacumu-lado. .. · · · .,,-... ,_ 
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Art. 52 - A gratificação de tempo 
lnÍegral. para efeito de cálculo de 
proveitos, incorpora-se ao vencimento 
após 5 (cinco) anos de efetivo exerci­
cio nesse regime, encontrando-se o 
servidor no ato da aposentadoria a êJe 
vinculado. 

CAPíTULO XII 

Disposições Gerais 

Art. 53 - Serão preenchidos por 
concurso de provas e títulos: 

a) as vagas da classe inicial ou 
singular, para cujo provimento 
não se tenha estabelecido o re­
gime de nomeação mediante 
acesso; 

b) metade das vagas de classt•,s 
compreendidas no regi:rne de 
acesso. 

Art. 54 - Independe de posse o pro­
vimento de cargo por promoção ou 
acesso. 

Art. 55 - os Ministérios, órgãos di­
retamente subordinados ao Presidente 
da República, autarquias, entidades 
paraestatais, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, Instituto Bra­
sileiro do Café, bem como Serviços 
Portuários e Marítimos administrados 
pela União, sob forma .autárquica, 
sempre que necessário, e havendo vaga 
inicial a preencher, solicitarão do De­
partamento Administrativo do Pessoal 
Civil indicação de candidatos habi­
litados em concurso, obedecida, rigo­
rosamente, a ordem de classificação. 

Art. 56 - O Quadro do Pessoal das 
autarquias, entidades paraestatais, 

. . . . . (Vetado) ............ . 
... (Vetado) ... , bem como das 1'er­
r0Vt8.S, Serviços portuários e maríti­
mos, administrados pela. União sob 
forma autárquica, será aprovado por 
decreto do Presidente da República, 
observadas as normas e o sistema de 
classificação de cargos constantes da 
presente Lei, e ressalvadas as peculia­
ridades da administração de pessoal 
de cada uma das entidades citadas. 

§ 1.0 - Os níveis de vencimentos e 
salários não ultrapassarão os valôres 
correspondentes no Serviço Civil do 
Poder: Executivo, confrontados os 
cargos. 

§ 2.0 - (Vetado). 

Art. 57 - O provimento de cargos 
d·e magistério continua reguladO pela 
logislação especí!lca. 

Art. 58 - Os quadros e' tabelas ane­
xos fazem parte integrante desta Lei. 

Art. 59 - Os cursos de Administra­
ção instituídos pelo Decreto-lei n.0 

2.894. de 21 de novembro de 1940. fi­
cam incorporados à Escola de Serviço 
Público do Departamento Administra­
tivo do Pessoal Civil. 

Art. 60 - Os funcionários que por 
fôrça da Lei n.0 1. 741, de 22 de no­
vembro de 1952, tiverem assegurados 
vencimentos de cargos em comissão, 
ficarão enquadrados nos novos símbo­
los correspondentes à denominação 
dêsses cargos e agregados aos respec­
tivos quadros, considerando-se vagos, 
automàticamente, para efeito de pro­
vimento, os cargos efetivos de que são 
titulares. 

Art. 61 - O sistema de classifícação 
previsto nesta Lei não se aplica it car­
reira de Diplomata, aos cargos isola­
dos de Cônsul Privativo e de Ministro 
para Assuntos Econômicos e aos servi­
dores do Poder Executivo de que tra­
tam as Leis n.0 3.414, exeeto o item 11 
do art. 14. de 20 de junho de 1958 ... 
(vetado) . , . os quais continuarão re­
gidos pela respectiva legislação es~ 

pecífica. 

Art. 62 - Os ocupantes de cargos 
classificados no nível 1 (um) menores 
de dezoito anos perceberão a metade 
do correspondente vencimento-basE-. 

Art. 63 - As vantagens financeiras 
constantes desta Lei sào extensivaS 
aos servidores inativos, de acôrdo com 
a Lei n.0 2.622. de 18 de outubro de 
1955. 

CAPíTULO XIII 

Disposições Esp1~ciais 

' Art. 64 - Fica incorporado aos va­
lüres dos atuais padrões, referências e 
símbolos de vencimento, salário e fun­
ção gratificada dos servidores civis do 
Poder Executivo da União e dos Terri~ 
tórios, o abono de que trata a Lei n.0 

3. 531. de 19 de janeiro de 1959. 

Art. 65 -Nenhum servidor civil, in­
clusive pessoal pago à conta de dota­
ções globais, poderá perceber venci­
mentos, remunerações, salário de re~ 

tribuição de qualquer natureza infe­
rior ao salário-mínimo previsto para a 
região' em que estiver lotado. 

Parágrafo único - Na hipótese de 
ser o salário-mínimo da região supe­
rior aos nívets de retribuição dêsse 

pessoal, proceder·se-á ao ajustamento 
dos níveis, nas regiões em Q).le se ve­
rificar diferença, mediante gratifica­
ção a ser regulada pelo Poder Exe­
cutivo. 

Art. 66 - Os ocupantes de cargos 
de direção abrangidos pelo art. 7.0 da 
Leí n.• 2 .188. de 3 de março de 1954. 
que ainda se encontr~m em atividade 
na data da presente Lei, terão os ven­
cimentos fixados para os cargos em 
comissão que lhes forem correspon­
dentes. 

Art. 67 - (Vetado.) 
Parágrafo único - (Vetado.) 
Art. 68 - <Vetado.) 
Parágrafo único - (Vetado.) 
Art. 69 - <Vetado.) 
Art. 70 - <Vetado.) 
Art. 71 - (Vetado.) 
Art. 72 - <Vetado.) 
Art. ?3 - (Vetado.) 

Art. 74 - Os funcionários do nível 
universitário, ocupantes de cargos pa­
ra cujo ingresso ou desempenho seja 
exigido diploma de curso superior, 
perceberão uma gratificação especial 
sôbre os respectivos vencimentos, nas 
seguintes bases: 

a) os de curso universitário de du­
ração igual ou superior a 5 (cin­
co) anos - 25%; 

b) os de curso universitário de du­
ração de 4 (quatro) anos -
20%; 

c) os de curso universitário de du­

ração de 3 (três) anos - 15%; 

d) (Vetado.) 

§ 1.• - (Vetado.) 

§ 2.• - (Vetado.) 

Art. 75 - Os vencimentos dos pro­
fessôres catedráticos de Escolas ou Fa­
culdades de ensino superior e os dos 
delegados de policia são fixados, res­
pectivamente. em Cr$ 40.000.00 (qua­
renta mil cruzeiros) e Cr$ 36.000,00. 
(trinta e s·eis mil cruzeiros), mensais. 

CAPíTULO XIV 
Das Disposições Transitórias 

Art. 76 - Os servidores da União, 
cedidos à Rêde Ferroviária Federal 
S.A. pela Lei n.0 3.115, de 16 de março 
de 1957, serão classificados na forma, 
dos Anexos VII e VIII desta Lei, os 
que exercerem ocupações tipicamente 
ferroviárias, e na forma -da classifi­
cação geral, os demais. 
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Art. 77 - Os servidores horistas do 
Colégio Pedro II, que tenham sido ad­
mitidos como "Auxiliar", por exigên­
cia do ensino, até 21 de agôsto de 
1959, serão absorvidos nos quadros do 
funcionalismo constantes desta Lei, 
de conformidade com as respectiva~ 
atribuições. 

Art. 78 - As condições de paga­
'mento das gratificações de que tra­
tam os itens V, VI, VII e IX do art. 
145 da Lei n.0 I. 711, de 28 de outubro · 
de 1952, ser~o fixadas em lei. 

Parágrafo único - Dentro em seis 
meses, contados da publicação desta 
Lei, o Poder Executivo ·enviará ao 
Congresso Nacional projeto de lei re;.. 
guiando a concessão das gratificações 
de.que trata êste artigo ... <Vetado). 

Art. 79 - As despesas com pessoal 
continuarão a ser atendidas pelas 
atuais dotações, até que o nôvo siste­
ma se traduza na atscrlminação or-
ç~mentária. · 

Art. 80 - Não se fará nomeação por 
acesso a que se refere o art. 24, § 2.0, 
desta Lei, enquanto houyer candidatos 
habilitados em conqurso ou prova de 
habilitação com prazo da vigência não 
prescrito e considerados válidos para 
ingresso na classe ou série de classes 
correspondentes. 

Parágrafo único - ~ste dispositivo 
só é aplicável às classes e séries de 
classes para as quais se está institu~ 
indo nesta Lei, pela primeira vez, o 
sistema de provimen~ mediante 
acesso. · 

Art. 81 Os cargos e funções do 
, Serviço Civil do Poder Executivo, que 
não constem dos diversos Anexos desta 
Lei, são considerados, para fins de 
enquadramento, como relacionados no 
Anexo V. 

' Art. 82 - Até que sejam ajustadas 
.. ao siste~a previsto nesta Lei, ficam 
mantidas as atuais funções gratifi-
caqas. 

Art. 83 - O Poder Executivo, den­
tro de 120 (cento e vinte) dias a con­
tar da -vigência desta Lei, baixará os 
atos regulamentares necessários à sua 
execução. 

Art. 84 - A Di visão e a Comissão 
de Classifiéação de Cargos serão ins~ 
taladas até 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação desta Lei. 

Art.' 85 - O órgão de pessoal com­
petente apostilará os títulos dos ser­
vidores atingidos por esta Lei. 

Art. 86 - Na promoção ou nomea­
ção por acesso contar-se-á, para efei­
to de interstício, o tempo de efetivo 
exercicio na função ou cargo enqua­
drado, ainda que se trate de enqua­
dramento futuro. 

Art. 87 - O Poder Executivo envia­
rá ao Congresso Nacional, dentro em 
dois anos, contados da vigência desta 
Lei, a organização definitiva dos qua­
dros do funciqnalismo de qQe tra~a o 
Capítulo IV desta Lei. 

Parágrafo único - (Vetado.) 

Art. 88 - A implantação definitiva 
do sistema de clas§ificação, estabele­
cido no Capítulo I, e a execução das 
medidas previstas nos Capítulos 11, 
III, IV, V, VI, VII, VIII, X, XI e XII, 
desta. Lei, entrarão em vigor em 1.0 
de julho. 

Art. 89 - Ficam extintas as Comis­
sões de que trata o § a.o do artigo 2.0 

da Lei n. 0 2 . 284, de 9 de agôsto de 
1954, passando as respect!vas atribui­
ções a ser desempenhadas pela Divi­
sã.o de Classificação de Cargos, criada 
pelo art. 39 desta Lei. 

Art. 90 - O extranumerário mensa­
lista denominado "Trabalhador", que 
tenha sido admitido anteriormente 
para exercer a função de Servente, 
será enquadrado na classe de Ser-

. vE-nte. 

Art. 91 - É fixado em Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) o salário-fa­
mília de que trata a Lei n.0 1. 711, de 
28 de outubro de 1952. 

Art. 92 - E incorporado aos venci­
mentos dos servidores civis, em geral, 
o abono concedido pela Lei' n.0 3.531, 
de 19 de janeiro de 1959 . 

Art. 93 - E incorporado ao venci­
mento dos Magistrados o abono de 
que trata a Lei n.0 3.531, de 19 de ja­
neiro de 1958, e concedido aos mesmos 
urn abono de 20% (vinte por cento) 
até que lei especial fixe os seus ven­
cimentos. 

Parágrafo único - O disposto neste 
artigo estende-se aos ocupantes da 
carreira de Diplomata, de cargos iso­
lados de Cônsul Privativo e de Minis­
tn) para Asauntos Econômicos. 

Art. 94 ....: <Vetado.) 

Art. 95 - <Vetado.) 

:Parágrafo único - (Vetado.) 

Art. 96 - Os quadros do pessoal dos 
Territórios serão aprovados por de­
creto do Presidente da República., ob­
servados as normas e o sistema de 
classificação de cargos dest.a Lei. 

Art. 97 - O disposto no art. 74 des­
ta Lei... (VETADO) ... · vigorarão a 
partir de 1.0 de janeiro de 1961. 

Art. 98 -Esta Lei entrará em vigor 
na. data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

. . . . . . . . . . . . . . . . .. ~ . . . . . . ........... . 
SEÇAO Vill 

Dos Funcionários Públicos 
' 

Art. 97 - Os cargos públicos serão 
acessíveis a todos os brasileiros que 
preencham os requ~sitos estabelecidos 
em lei. 

§ 1.0 - A primeira investidura em 
cargo público dependerá de aprova­
ção prévia, em concurso público de 
provas ou de proyas e títulos, salvo 
os casos indicados em lei. 

§ 2.0,- Prescindirá de concurso a 
nomeação para cargos em comissão, 
declarados em lei, de livre nomeação 
e exoneração. 

······ ........ ······ ................ . 
............................... " .... 

Art. 108 - O disposto nesta Seção 
aplica-se aos fun~ionários dos três 
Podêres da União e aos funcionários 
em geral, dos J<stados, do Distrito Fe­
deral, dos Territórios e dos Municí­
pios. 

§ 1.0 - Aplicam-se, no que couber, 
aos funcionários do Poder Legislati­
vo e do Judiciário da União e dos Es­
tados e aos das Câmaras Muni,cipais 
os sistemas de classificação e niveis 
de vencimentos dos cargos do serviço 
ci'Vil do respectivo Poder Executivo. 

············ ........................ . 
o o •• o •••••••••• o o. o o •• o ••••• o •••••• ·-~ 
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DECRETO-LEI N .O 625 
DE 11 DE JUNHO DE 1969 

Dispõe sôbre o processamento 
dos institutos de enquadramento 
e readaptação no Serviço Civil do 
Poder Executivo. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 
2.0 do Ato Institucional n.0 . 5, de 13 
de dezembro de 1968; 

Considerando a necessidade de ado· 
tar medidas no sentido de, em curto 
prazo, concluir os trabalhos de en­
quadramento e readaptação; 

Considerando, ainda, o princípià da 
descentralização preconizado pelo De­
creto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, decreta: 

Art. 1.0 
- Os enquadramentos de 

que tratam as Leis números 3, 780, de 
12 de julho de 1960, 3. 967, de 5 de 
outubro de 1961, e 4.669, de 11 de ju­
n"ho de 1962, e outras leis, assim co­
mo as readaptações serão processados 
na conformidade dêsse Decreto-lei, e 
obedecendo as instruções a serem 
baixadas pelo Departamento Admi­
nistrativo do Pessoal Civil (DASP). 

Art. 2.0 
- Cabe M Divisões ou Ser­

viços de Pessoal dos Ministérios e dos 
órgãos subordinados à Presidência da 
República: 

I. organizar as propostas de en­
quadramento definitivo e de te­
adaptação dos servidores dos res­
pectivos Ministérios ou órgãos su­
bordinados, ainda pendentes; 

11. examinar e decidir os casos 
de revisão ou retificação de en­
quadramento e readaptação; 

lll. coordenar, orientar e assis­
tir os órgãos de pessoal da Aclmi­
nístração Indireta, vinculados aos 
respectivos Ministérios, na orga­
nização das propostas referentes 
aos citados órgãos. 

Parágrafo único - Cabe aos órgãos 
de Pessoal das Entidades da Admi­
nistração Indireta: 

I. organizar as propostas de en .. 
quadramento e de readaptação 
dos servidores compreendidos na 
sua jurisdição ainda pendentes; 

11. examinar e decidir os casos 
de revisão ou retificação de e-n­
quadramento e readaptação; 

·111. articular-se com os órg~~os 

de Pesaoal do Ministério a que es­
tiver. vinculado, a fim de receber 
orientação e assistência.. 

Art. 3.0 - Nos enquadramentos e re­
tificações serão rigorosamente obser~ 
vados os critérios estabelecidos no 
Anexo IV da Lei n.0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960. 

§ 1.0 - O enquadramento com base 
na Lei número 4. 069, de 11 de, Ju­
nho de 1962, será feito, exclusiva­
meu te, na classe inicial da série de 
classes ou em classe singular, obser­
vando-se o seguinte critério: 

I. a natureza das atribuições In­
dicará o grupo ocupacional; 

11. O salário ou :faixa salarial 
determinará a série de classes ou 
classe singular. 

§ 2.0 - A norma do parágrafo an .. 
terior será, também, observada no ca­
so de enquadramento p.revisto na Lei 
n!> 3. 967, de 5 de outubro de 1961, 
quando não houver denomina~.:ão de 
emprêgo no ato de admissão, ressal­

vada a aplicação da proporclonall­

dade. 

Art. 4.0 - As Propost.as de enqua­
dramento a que se refere êste Dec!re­
to-Iei deverão estar concluídas até 31 

cte agôsto de 1969, para encaminha­
mento ao Presidente da República, 
por Intermédio do DASP. 

Parágrafo único - Kão caberá re­
eurso dos enquadramentos com base 
nas Leis n.os 3. 967, de 5 de outubro 
de 1961,4.069, de 11 de junho de 1962, 
~ em outras leis especiais, devendo 
ser arquivados os recursos pendentes. 

Art. 5.0 - A readaptação depende­
rá da prévia realização cte uma prova 
prática ou escrita de ::;uficiência, na 
forma dêste Decreto-lei, a ser reali­
:z;ada após o exame de todos os pro­
cessos que deverá estar concluído até 
30 de setembro de 1969, à. qual con­
correrão exclusivamente os readap~ 

tando.s que satisfizerem as demais 
condições específicas em lei. 

§ 1,0 - As provas práticas consta­
rão de execução de trabalhos que 

comprovem a capacidade do candida .. 
to para o exercício das tarefas típi­
cas da série de classes ou classe stn .. 
gular, para a qual ê proposta a rea­
daptação, 

§ 2.0 - A prova escrita constará de 
questões sôbre matéria eliminatória 
constante das instruções reguladoras 
do concurso exigido para ingresso na 
série de classes ou classe singular em 
que deva ser feita a readaptação. 

§ 3,0 - Quando a prova de sufi­
ciência disser respeito a série de clas­
ses ou a classe singular para as quais 
não se tenha realizado concurso, ob­
servar-se-á o que vierem a dispor as 
Instruções a serem baixadas pelo 

DASP. 

§ 4,0 - Serão dispensados da prova 
de suficiência os candidatos que com­
provem sua habílitação anterior em 
concurso público para ingressar na 
série de classes ou classe singular para 

a qual é proposta a readaptação. 

§ s.o _ Não haverá segunda cha­

mada para a prova de suficiência, 
sendo inabilitado, de plano, o candi­
dato que deixar de comparecer para 

prestá-la. 

§ 6.o- Do resultado <las provas·não 
caberá recurso. 

Art. 6.0 - As provas escritas para 
série de classes ou classe singular co­
muns a vários Ministérios serão rea­
lizadas pelo DASP, devendo, para êsse 
fim, cada órgão de Pessoal organizar 
uma relação com o nome do readap­
tando, cargo de que é ocupante em 
caráter efetivo, cargo para o qual se 
pretende a readaptação e local de 

trabalho do funcionário, remetendo.:.a 
ao DASP imediatamente após o exa­
me dos processos. 

Parágrafo único - As provas prâti­
cas, assim como as que disserem resw 
peito à série de classes ou classe sin~ 
gular privativa de determinado Mi­
nistério ou de entidade da Adminis­
tração Indireta serão .realizadas .Pe-
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los respectivos órgãos referidos no ar~ . 3. 780, de 12 de julho 'de 1960, no qu~ 
tigo 2:0 e obedecerão às instruções se refere à estrutura e proporciona­
baixadas pelo DASP. lidade nas séries de classes bem como 

Art. 7.0 - De posse do resultado das 
provas previstas no artigo anterior, os 
órgftos citados no artigo 2.0 reuni­
rão os processos relativos aos casos 
que mereceram aprovação, encami­
nhando-os até 31 de dezembro de 1969, 

com expediente próprio ao DASP. 

Art. 8.0 
- Serão arquivados, de pla­

no, nos órgãos de Pessoal respecti­
vos, os processos em que não estejam 
satisfeitas as exigências da legislação 
em vigor. 

Art. 9.0 -Não serão readaptados:-
• 

1 I. os agregados; 

11. os aposentados; 

III. os falecidos; 

IV. os que não comprovaram a 
subsistência do desvio de atribui­
ções; 

V. os que tenham sido enquadra~ 
dos de acôrdo com as atribuições. 

Art. 10 - Cabe aos órgãos de Pes­

soal indicados no art .. z.o. dêste De­
creto-lei a responsabilidade pela in­
clusão ou classificação indevida de 
servidores nas propostas de enquadra­
mento, bem como pela incorreta ve­
rificação dos pressupôstos legais para 
readaptação. 

Parágrafo único - Os dirigentes e 

chefes dos demais. ór~ãos são r'espon­
sáveis pelas informações prestadas no 
tocante à execução de trabalhos, des­
vio de atribuições, data e forma de 
admissão. 

Art. 11 - As propostas de enqua­
dramento e de readaptação, antes de 
seu encaminhamento à Presidência da 

seus respectivos títulos, códigos, valô­
res, êstes inclusive no tocante às clas­
ses singulares. 

Art. 12 - Os processos já estudados 
pelo DASP terão o seu curso normal, 

obedecendo-se no seu encaminha­
nlento, ao disposto neste Decreto-lei, 
e os que se encontram dependendo de 
estudos serão restituídos aos órgãos 
de Pessoal respectivos, para processa-­
mento na forma dêste Decreto-lei. 

Art. 13 - O presente Decreto-lei 
não releva a prescrição administrati­
va legalmente fixada, vedado o reexa­
me de casos já decididos. 

Art. 14 - Os . órgãos Setoriais de 
Pessoal da Administração Direta re­
ceberão orientação do DASP que, para 
tanto, expedirá as necessárias instru­
çôes, competindo-lhes orientar, assis­
tir e supervisionar os trabalhos dos 
órgãos de Pessoal das entidades da 
Administração Indireta vinculados aos 
respectivos Ministérios. 

Art. 15 - O descumprimento de 
qualquer das obrigações constantes 
dêste Decreto-lei, ou a inobservância 
dos respectivos prazos, incompatibili­
za o dirigente do. órgão de Pessoal 
pa.ra o exercício do cargo em comis-:­
são, fUnção gratificada ou emprêgo 
de confiança que ocupar, devendo 
déle ser imediatamente exonerado ou 
dispensado. 

Art. 16 - Os trabalhos a serem exe­
cutados para cumprimento dêste De ... 
ereto-lei são considerados relevantes 
e de alta prioridade, e na sua exe­
cução os órgãos de Pessoal receber~o 
a colaboração dos demais órgãos. 

República, serão revistas pelo DASP Parágrafo único - Aos casos de 
que, sem prejuízo de exame de casos recusa inju-stificada de colaboração, 
específicos, a seu exclusivo critério, aplicar-se-á a sanção prevista no art. 
verificará a conformidade das mes- 205 da Lei n.o 1. 711, de 28 de outubro 
mas com o Plano de Cla.ssificação de de 1952, fixado o. mínimo da pena em 
Cargos instituído- pela ·Lei número· - trinta dias. 1 

. t- ·' ·- • J : • 0 
Art. 17 - ~ste Deqreto;l,eí entr\L. ell) 

vigor na data de s'Ua publieação, .re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 11 de junho de 1969; 148.0 . 

da Independência e 81.0 da República. 
- A. COST;\ E SILVA - Luís Antô­
nio da Gama e Silva - Augusto Ha­
mann Rademaker Grünewald - Au­
rélio de Lyra Tavares - Mozart Gur­
gel Valente Júnior - José Ji'Jávio Pé­
cora - Mário David ,\ndreazza - Ivo 
Arzua Pereira - Favorino Bastos 
1\-fércio - Newton Burlamaqui Bar­
reira - Márcio de Souza e Mello -
Leonel Miranda - Edmundo de Ma­
cedo Soares - Antônio Dias Leite Jú­
nior - Hélio Beltrão - Jgsé Costa 
Cavalcanti - Carlos F. de Símas. 

DECRETO-LEI 
N ,0 1.130, DE 1970 

Altera a estrutura do Grupo 

Ocupacional CT~ 100 - Aeroviá­

rio do Serviço Público Federal, e 

dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 55, item UI, da Constitui­
ção, e 

Considerando as atividades da ae­
ronáutica civil que envolvem matéria 
diretat:nente ligada a interêsse público 
relevante; 

Considerando que exige urgência a 
adequada reestruturação do quadro 
do pessoal incumbido da fiscalização 
da aviação civil nacional e internacio­
nal em tráfego no território brasileiro, 
sob a jurisdição do Ministério da Ae­

ronáutica; 

Considérando que as diversas medi­
das adotadas para corrigir as distor­
ções que ora entravam o sistema de 
fiscalização não têm propÇJrcionado os 
resultados eficazes que exige a atual 
conjuntura nacional; 

Considerando, finalmente,. os estu­
dos realizadçs pelos órgãos cm;npe­
tentes do Departamento Administra­
tivo do Pessoal Civil, do Ministério da 
Aeronáutica e do Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral que 
concluiram favoràvelmente à adoção 
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das medidas consubstanciadas no pre­
sehted!ploma: íég2S: res~Ive baixkr o 
séguiflte Decreto-lei: 

te referente ao Grupo Ocupacional 
CT-100 -'- Aerêviário, cÓdigos ...... . 
CT-102,16.B a CT-105.5 e CT-198.5, 
passa a vigorar com a se-guinte reda­
ç~io: 

Art. 1.0 - O Anexo 1 da Lel n.0 

3 .'i80, de 12 de julho de 1960, na par-

Código 

CT-102 .18. B 

CT-102 .17 .A 
I 

CT-103.16.C 

CT-103.14.B 

CT-103.12.A 

CT-104.8 

CT-108.8 

Série de 
Classe ou 

Classe 

Assessor de Trá­
fego Aéteo B 

Assessor de Trâ­
fego Aéreo A 

Fiscal de Aeropor­
to c 

Fiscal de Aeropor­
toS 

Fiscal de Aeropor­
to A 

Auxiliar de Aero­
porto 

Auxiliar de Segu­
rança Aérea. 

Características 
da 

Classe 

Supervisão e Asses­
soramento 

Assessoramento 

Fiscalização, coorde- Assessor de 
nação e orienta- Aéreo A 
ção 

':['r á lego 

Fiscalização, revisão 
e execução 

Fiscalização e exe-. 
cução 

Execução 

Execução 

Fiscal de Aeroporto 
A 

Técnico de Seguran­
ça Aérea A 

Fiscal de Aeroporto 
A e Telegrafista A 

Art. 5.• - Os enquadramentos de 
que tratam os ar~. 2.0 , 3.0 e 4.0 serão 
aprovados, em caráter prioritário, por 

ato do Presidente da_ República me~ 
diànte proposta do ·Ministéri~ da Ae­
ronáutica através dci Departamento 
Administrativo do Pesso-al Civil. 

Art. 6.0 - O· disposto neste Decre~ 
to-lei não poderá acarretar, ainda, 
a percepção de atrasados, em nenhu­
ma hipótese. 

Art. 7.0 - A aplicação dêste Dec_re­
to-lei não poderá acarretar, ainda, 
aumento de despesa, devendo, para 
ésse fim, o Ministério da Aeronáutica 
adotar providências indispensáveis à 
manutenção no equilíbrio dos recur­
sos orçamentários próprios, inclusive, 
se necessário, à supressão de cargos 
vagos no seu Quadro de Pessoal. 

Art. 8.0 - ll:ste DecretQ-lei entrará 
em vigor na data de. sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasilia, 19 dé outubro de 1970; 
149.0 da Independência e 82.0 da Re­
pública. - EMILIO G. MÉDICI -
Márcio de Souza e Mello - João Pau­
lo dos Reis Velloso. 

Art. 2.0 - A atual série de classes 
de Superintendente de Aeroporto có .. 
digas CT,102.16,B e CT-102.15.A, fica 
transformada na série de classes de 
Assessor de Tráfego Aéreo, códigos 
CT-102.18.B e CT-102.17.A aplicados, 
no que couber, os procedimentos pre­
vistos no artigo 20 da Lei n.0 3. 780, 
de 12 de julho de 11960, quanto aos 
atuais ocupantes dos cargos ora 
transformados. 

LEI N.• 4.491, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1964 

Art. 3.0 - As atuais séries de clas­
ses- de· Administrador de Aeroporto, 
códigos CT-103.13.8 e CT-103.12.A, 
e as de Fiscal de Aeroporto, códigos 
CT-104.10.B e CT-104.9.A, ficam 
tranS-formadas na série de classes de 
Fiscal de Aeroporto, códigos ........ . 
CT-103.16.C, CT-I03.14.B e ....... .. 
CT-103.12.A. 

Parágrafo único - Os cargos inte­
grantes das séries de classes ora 
transformadas pasSam a compor a 
nova série de classes com os seus 
ocupantes aplicados, no que couber, os 
procedimentos previstos no artigo 20 
da Lei n.0 3. 780, de 12 de julho de 
1960. 

Art. 4.0 
- Os atuais cargos Inte­

grantes das classes singulares de Au­
xiliar de Aeroporto e de Auxiliar de 
Segurança Aérea ficam transforma­
dos de -CT-105.5 e CT-108.5 para 
CT-104.8 e CT-108.8, respectivarnen-
~- . 

Altera disposições da Lei número 3. 760; de 12 de julho de 1960 
{Plano de Reclassificação), relativas às séries de classes de Impres­
sor, Encadernador, Mestre e Técnico de Artes Gráficas, e dá outras 
providências, 

Faço saber que o Congresso Nac:ional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 - Os Anexos I e IV da Lei n.0 3.780, de 12 de julho de 1960, 

nas partes referentes aos Códigos A-406, A-407, A-1.801 e P-405, passam a 
ter a seguinte redação: 

Código 

A-406-12-D 

A-407-12-D 

P-405-18-B 

Série de 
CJasst~s ou 

Classes 

Encadernador D 

Impressor D 

Técnico de Artes 
Gráficas 

Técnico d·e Artes 
Gráficas 

ANEXO I 

Característica 
da 

Classe 

suPervisão ~ exe-
cução ......... . 

Supervis~a e ~xe-
cução ......... . 

Supervisão, coor­
denaçáo e exe-
cução ......... . 

Execuc;ã.o ...... .. 

Acesso a 

Mestre A 

Mestre A 
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·ANEXO IV­

SerViço - Artífice 
GRUPO III 

... ........... ..... ... . .... ... ... .. . 
Gráfico "F" a "N" · 

Art. 2.0 - Ficam excluídos ·do Gru­
po I, do Serviço de Artifice, Anexo 
IV, os cargos de Gráfico "F" a "N". 

Art. 3.0 
- A produção dos servido­

res ·do DIN, lotados nos setores de 
artes gráficas, será constituída de 
parte fixa, com tarefa mínima de 
I. 000 llnhas de composição de !lnoc 
:tipo, ou o equivalente em unidades~ 
gráfic~ das demais oficinas, e da 
parte suplementar, que será paga 
como serviço extraordinário pelo eX­
cesso da produção mínima. 

Art. 4.0 
- O preço unitário da pro­

dução suplementar será. constituído 
pelo- resultado d;:t média aritmética 
correspondente a 1/30 avos dos níveis 
de Vencimentos mensais de cada sé­
rie de classes funcionais, dividido 
pelo total da produção obrigatória 
diária de cada setor. 

Art. 5.0 
- Os chefes imediatos de 

cada setor industrial perceberão, além 
do valor do ~mbolo da função grati­
ficada, importância men.sal corres­
pondente à média aritmética da pro­
dução suplementar do .setor. 

§ 1.0 - Os demais chefes e direto­
res, diretamente relacionados com o 
setor industrial do DIN, além da im­
portância a que se refere o artigo anH 

terior, perceberão, tendo em vista a 
situação hierárquica dos cargos e 
funções, mais um percentual corres­
pondente à diferença entre os valôres 
dos simbolos das chefias imediatas e 
os seus cargos. 

§ 2.0 ·- Os chefes das oficinas au­
xiliares nas quais, pela natureza do 
serViço, não possa ser medida a t::j.re:.. · 
:fa, terão direito à percepção dçs ex­
traordinários pelas horas de serviço 
que excederem as de expediente nor­
mal. 

Art. 6.0 
- SOmente serão conside­

rados; ·para efeito da produção; os 
trabalhos corretamente executados. 

Art. 7.0 - A produção obrigatória 
será apurada diàriamente ·e .sàmente 
serão admitidos abonos quando de­
correntes de dJficuldades técnicas na 
execução dos trabalhos e qUando a 

·produção súplemêntar ·€XCeder ~á me­
tade da pródllçãà o6fígatórta diàriB.: 

Art. 8.• - O disposto nesta Lei 
será regulamentado pelo Poder Exe: 
cutivo, dentro do prazo -de 30 dias. 

Art. 9.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contráriO. 

Brasília, 21 de novembro de 1964; 
143.0 da Independência e 76.0 da Re­
pública. - H. CASTELLO BRANCO 

Milton Soare·s Campos. 

DECRETO N.0 55.195 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre a execução do pa­
rágrafo único do' art. 65 da Lei 
n.0 3.780, de 12 de julho de 1960, 
e do art. 31 da Lei -n.0 4.242, de 
17 de julho de l9f>3. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 
37, ltem I, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no parágrafo úni­
co do art. 35 da Lei n.• 3. 780, de 12 
de julho de 1960, e no art. 31 da Lei 
número 4.242, de 17 de julho. de 1963, 
decreta: 

Art. 1.0 - N e n,·h um funcionário 
civil do Poder Executivo, da adminis­
tração direta ou indireta, poderá per­
ceber vencimento inferior ao maior 
salário-mínimo vigente no País. 

Art. 2.0 - Na hipótese de o maior 
salãrio~minimo vigente no Pais vir a 
ser superior ao vencimento do fun­
eionário, terá êle direito a uma gra­
tificação complementar equivalente à 
diferença entre o valor daquele sa­
lário-mínimo e o do nivel de venci­
mento respectivo. 

§ 1.0 - A gratificação de que trata 
êste artigo será devida a p"artir da 
data em que vigorar o nQvo valor do 
maior salário~mínimo. 

§ 2.0 - A gratificação complemen­
tar será, concedida mediante portaria 
coletiva do dirigente do órgão de pes­
soal e conterá, obrigatOriamente, o 
nome de cada funcionário, a denomi­
nação e nível !ie vencimento do car..: 
go respectivo, bem como o valor da 
gratificação complementar. 

Art. 3.0 - A gratificação comple­
mentar devida ao funcionário não ?erá 
incorporada ou adicionada ao ven­
cimento para qualquer efeito, salvo 

para·, ·fins~ d'e~ de-secmto- parata··prevt- ·f' 
dência sociàV .. ·f •. ~.J 

Art. 4.0 - O funcionário que, ao 
ser aposentado ou pôsto em disponi .. 
bilidade, já estiver percebendo grati .. 
ficação complementar continuará a 
percebê-la na inatividade. 

Parágrafo único -O pagamento da 
gratificação cessará automàticamen .. 
te com a vigência da lei que conceda 
aumento de pi'oventos de aposentado­
ria e de disponibilidade, do qual re .. 
sulte importância igual ou superior à 
do maior salário·minimo vigente no 
País. 

Art. 5,0 - ,Nenhum effipregado tem­
porário ou de obras a que Si~ refere o 
Capítulo VI da Lei n.• 3.780, de 12 de 
julho de 1960, poderá perceber retri-. 
buição inferjor ao salã.rio-lnínimo da 
região em que estiver servindo. 

Art. 6.0 - Quando ocorrer elevação 
dos níveis dos salários-mínimos re­
gionais, deverão ser revistas as tabe­
las de pessoal temporário, com rela .. 
ção aos empregados que estejam per~ 
cebendo quantia inferior aos novos 
níveis salariais, a fim de consignar a 
importância da gratificação comple­
mentar devida. 

Art. 7.0 - Na retificação das tabe ... 
las de pessoal temporário, deverão 
constar: 

a) a denominação dos empregos 
adotada na tabela originária; 

b) os salários mensais consignados 
na tabela primitiva; 

c) os valôres da gratificação com­
plementar fixados na forma dos 
artigos 5.0 e 6.0 ; e 

d) a região de salários-mínimos na 
qual os empregad'os estejam 
servindo. 

§ 1.0 - A retificação será abri ... 
gatõriamente, publicada no Diário 
Oficial e encaminhada, por cópia, ao 
Tribunal de Contas da União, na for­
ma do parágrafo único do art. 24 da 
Lei n.• 3.780, de 12 de julho de 1960. 

§ 2.0 - os efeitos financeiros da 
retificaçãç:~ retroagirão à dat::~. em que 
vigorarem os novos valôres dos salã.­
rios-mínimos reliionais. 

Art. 8,0 - No pagamento da grati­
ficação complementar do salário-mí­
nimo, devida ao pessoal de obras, se-
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rão observadas. no que-eol!:ber:r as-nor;"'-.. 
mas constantes dêste Decreto~ 

Parágrafo único - Os valôres da 
gratificação a que se refere êste arti­
go constarão de coluna específica na 
fôlha mensal do pagamento, de modo 
a ficarem expressas a importância 
paga a título de salário e a quantia 
correspondente à gratificação com .. 
plementar. 

Art. 9.0 - A gratificação comple­
mentar de que trata êste Decreto não 
será paga enquanto o funcionário ou 
pessoal temporário ou de obras deixar 
de perceber o respectivo vench;nento 
ou salãrio, em virtude de falta ao 
serviço, licença ou qualquer outro 
afastamento. 

Art. 10 - Os descontos para a Pre­
vidência Social, a que estão sujeitos 
o funcionário e o pessoal temporário 
ou de obras, incidirão sôbre a grati­
ficação complementar e no cálculo 
dos benefícios correspondentes será 
a mesma levada em Consideração. 

Art. 11 - As despesas com a exe­
cução dêste Decreto serão atendidaS: 

a) em relação aos funcionários, à 
conta da dotação orçamentária 
prôpria; e 

b) em relação ao pessoal temporá­
rio e de obras, à conta dos re­
cursos que custeiam o paga­
mento dos respectivos salários. 

Art. 12 - O disposto neste Decreto 
se aplica aos fUncionários e ao pes­
soal temporário e de obras dos Ter­
rítórios Federais, das Autarquias Fe­
derais e das demais entidades referi--: 
das no. artigo 56 da Lei n.0 3.780, de 
12 de julho de 1960. 

Art. 13 - Êste Decreto entrará e:m 
vigor na d3.ta da sua publicação. re­
vogados o Decreto n.0 49.159, de 1.0 <le 
novembro de 1960, e demajs disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1964; 
143.0 da Independência e 78.0 da Re­
pública. - H. CASTELLO BRANCO -
Milton Soares Campos - Ernesto de 
:Mello Baptista - Arthur da Costa e 
SHva "':"'" A. B. L. Castello Branco Filho 
- Otávio Gouveia de Bulhões - Jua­
rez Távora - Hugo de Almeida Le­
me - Flávio Lacerda - Arnaldo SusH 
sekind - Nelson Freire J..avenCre 
Wanderley - Raimundo Brito - DaM 

niel Faraco - Mauro Thibau - Ro­
berto de Oliveira Campos - Oswaldo 
Cordeirn de Farias. 

- DECJl,ETO-LEI, N_o 200 
DE 25·DE FEVEREIRO DE 1967 

Díspõe sõbre a organização da 
Adnúnistração Federal, estabelece 
diretrizes para a Reforma Admi­
nistrativa, e dá outras providên· 
c ias. 

CAI'íTULO UI 

' Da DE!scentralização 

Art. 10 - A execução das atlv!da-­
des da Administração Federal deverá 
ser amplamente descentralizada. 

§ 1.0 - A descentralização Berá 
posta em prática em três planos prin­
cipais:: 

a) dentro <los quadros da Admi­
nistração Federal, distinguin~ 

do-se claramente o nivel de di­
reito dos de execuçáo; 

b) da Administração Federal para 
a das unidades federais, quan­
do esteJam devidamente aparE:~ 
lhadas ~ mediante convênio~ 

c) da À.dministração F'ederal para 
a órbita privada, mediante con­
tratos ou concessões. 

§ 2.0 
- Em cada órgão da Ad­

ministração Federal os .serviços que 
compõem a estrutura central de di­
reção devem permanecer liberados 
das rotinas de execução {~ das tarefas 
de mera formalização de atos a~:hni­
nistrativos para que possam concen­
trar-se nas atividades de planeja­
menta, supetvisão, coordenaçào e 
contrôle. 

§ 3,0 - A administração casuística, 
a:;;sim entendida a deciBão de casos 
individuais, compete, em principio ao 
nível de execução, especialmente aos 
serviços de natureza local, que estão 
em contato com os fatos e com o 
público. 

§ 4.0 - Compete à estrutura central 
de direção o estabelecimento das nor­
mas, critérios) programas e prineíp.ios, 
que os serviços responsáveis pela exe­
cução são obrigados a respeitar na so­
lução dos ca..<;os individuais e no de­
sempenho de suas atribuições. 

§ 5.0 - Ressalvados os casos de ma­
nifesta impraticabilidade ou inconve­
niência, a execução de programas fe­
derais de caráter nitidamente local 
deverá ser delegada, no todo ou em 
parte,. mediante convênio, aos ór~:ãos 

estaduais ou munictpa1s incumbidos 
de serviços correspondentes. 

'I § 6,0 - Os órgãos federais respon­
sá,,ei.s pelos programas conservarão a 
autoridade normativa e exerc1cto. 
contrôle e fiscalização indispensáveis 
.sõbre a execução local, condicionan­
do-se a liberação dos recursos ao fiel 
cumprimento dos programas e convê­
nios. 

§ 7 ,o - Para melhor desincumbir-se 
das tarefas de planejamento, coorde­
nação, supervisão e contrôle, e com o 
objetivo de impedir o crescimento 
desmesurado da máquina administra­
tiva, a Administração procurará de­
oobrigar-se da realização material de 
tarefas executivas, recorrendo, sem­
pre que possível, à execução indireta 
mediante contrato, desde que exista, 
na área, ínicíativa privada suficien­
temente desenvolvida e capacitada S: · 
desempenhar os encargos de execução: 

§ 8.0 - A aplicação dêsse critério 
está condicionada, em qualquer caso, 
aos ditames do interêsse público e às 
conveniências da segurança nacional. 

' RepubUcado por ter saido com Incorreções 
no D.c.N. tSeçl\o li) de 27-11~70, págs. 5017 
a 5019. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 54, DE 1970 

(N.0 2.279-A/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRE­
SIDENTf: DA REPúBLICA 

Cria o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, e dá ou• 
tras providências. 

O Congresso Narional decreta: 

Art. t.o - Fica criado o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial 
(INPn, autarquia federal, vinculada 
ao Ministério da Indústria e do co .. 
mércic, com sede e fôro no DistriOO 
Federal. 

Parrtgrafo único - O Instituto go ... 
zará dos privilégios da União no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos 
SEorviços vinculados às suas finalida­
des essenciais ou delas decorrentes. 

Art. 2.o - O Instituto tem por fi­
nalidade principal executar, no âmbi­
to nacional, as normas que regulam a 
propriedade industrial, tendo em vis­
ta a sua função socíal, econômica, ju­
rídica e téCnica. 
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Parágrafo único - Sem preju~zo de 
outras atribuiçõeS ·qu·e Ih€ forem 
cometidas, o Instituto adotará, com 
Vistas ao desenvolvimento econômico 
do País, medidas capazes de aCelerar 
e regular a transferência de tecnolo­
gia e de estabelecer- melhores condi­
ções de negociação e utilização de pa­
tentes, cabendo-lhe ainda pronun­
ciar-se quanto à conveniência da a.~­
sinatura, ratificação ou denúncia: de 
convenções, tratados, convênios e 
acôrdos sôbre propriedade industrial. 

·Art. 3.0 - O patrimônio do :insti-. 
tuto será constituído dos bens, dir€-i­
tos e valôres pertencentes à União e 
atualmente vinculados ao Departa­
mento. Nacional da Propriedade In­
dustrial ou sob sua responsabilidade, 

. e .transferidos àquele Instituto por 
esta Lei, bem como -da receita, resul­
tante da exequção dos seus serviços e 
dos recursos orçamentários da -União 
que lhe forem proporcionados. 

Art. 4.0 
- Fica o Poder Executivo 

~utorizado a abrir crédito especial en1 

favár do Instituto, utilizando, cOmo 
recursos, os .saldos das dotações or­
çamentárias do Departamento Nacio.­
nal da Propriedade Industrial. 

Art. 5.0 
- O Presidente do Insti­

tuto, indicado pelo Ministro da In­
dústria e do Comércio, 'será de livre 
nomeação e exoneração do Presidente 
da República. 

Ar~. 6.0 
- O Poder Executivo dispo­

rá sôbre a estruturação, atribuições e 
funcionamento dos -diversos órgãos do 
Instituto, bem como sôbre regime de 

· pessoal e contratação de serviços. 

Art. '7 •0 
- A extinção do Departa­

mento Nacional da Propriedade In ... 
dustrial será promovida pelo Poder 
Executivo, ficando· extintos os cargos 
e funções à medida que forem aprova­

.dos os quadros ou tabelas. próprios da 
autarquia criada por esta Lei. 

Parágrafo. único - Extinto o De­
. ~partamento Nacional da Propriedade 

Incj:ustrial as atribuições que lhe com­
petiam passarão para o INPI. 

Art. 8.0 - O Poder Executivo pro ... 
moverá as medidas para redistribui­
ção do pessoal lotado no Departamen-

·. ·to.- Nacionat" da· Propriedade ·rndus~ 
trial, podendo o Instituto permitir o 
ingr~s.so, ~os seus quadr~s, de servi­
dores do extinto Departamento, deS-. . . . . ' .. 

de que possuam as qu~lificações ex.i­
gida.s. pâra ocupai

1 

Càrgo ou exercer 
funções constantes de seus quadros 
ou tabelas. 

Art. 9.0 - O Instituto maJ'Iterá pu­
blicação própria, destinada a divul­
gar seus atos, despachos e decisões, 
bem como matéria rel~cionada com 
seus serviços. 

Parágrafo único - O Regulamento 
desta Lei disporá quanto à transfe­
rência, para o periódico previsto nes­
te artigo, das publicações atualmente 
feitas nos têrmos e para os. efeitos do 
[)fere to-lei n.o 2 .131, de 12 de abril 
de 1940, no Diário OficiaL da União, 
Seção III. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de s1,1a publicação, revogadas 
as disPQsições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 307, DE 1970 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso NaciOnal: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à 
ele-vada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Indústria e do Comércio, o 
anexo projeto de lei que "cria o Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dust.rial, e dá outras providências". 

Bra&ília, em 13 de s~tembro de 1970. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 108/70· 
DO MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E 
DO COMÉRCIO 

Em 4 de setembro de 1970 

Excelentíssimo Se:hhor Presiden. 
d:t República. 

As característícas do desenvolvi­
mento econômico brasileiro acarreta­
ram elevada participação do know~ 

how externo no atendimento da de­
manda de tecnologia em suas diferen· 
tes etapas. Essa assimilação, embora 
tenha permitido o rápido crescimento 
de vários set:.çres,_ nem sempre se tem 
apresentado em condições ideais para 
a solução de ProblÊlmas tecnológiCoS 
característicos do atua~ estágio de 

desenvolvimento,. tendo em vista .a 
,··ri·.··· ""'-.::.;J ;~>t;;..'· : ~ f,r,· .• r. 

disponibil.i.~a4e. do§ f~0res .4~ P.~~'i!V-

çâo e a estrutura nacional de. ·re .... 
cursos. 

. ' 
2. O Brasil,. desde o século passado, 
adotou, em seu- direi"t-9 positivo,- o 
princípio da proteção à propriedade 
industrial; dando garantias, através 
da patente, aos autores de novas in­
venções e àqueles que de qualquer· for­
ma contribuírem para seus ~perfei­

çoamentos. 

A p~tente é um instrumento furictil­
mental no processo de transfEirénc_ia 
de tecnologia. Sua função mais im­
por:tanto é, na realidade, de na~ureza 

. econômica, pois constitui instrumen ... 
to através do qual o conhecirhento 
teênológico se transforma em bem 
negociáveL 

3. No sentido de acelerar o proc"es­
so•de transferência de tecnologia, im­

põe-se a :f!·ecessidade da criaÇ:ã<? de 
um mecanismo eficiente, onde predo­
minem a qualidade e a rapidez no 
exame dos privilégios e um adequado 
sistema de informações. ~sse sistem~ 
deverá ter COJl!O objetivo processar e 
distribuir informações à indústria in­
dicando ao adquirente de tecnologia a 
existência de alternativas, quer em 
têrmos de processos, quer de áreas de 

oferta. 

4. _5J Departamento Nacional da Pro ... 
priedade Industrial, órgão encarrega­
do de promover a proteçãO à proprie­
dade industrial, não ve~ podendo 
atender aos seus objetivos. Em con­
seqüência, existe um grande número 
de processos em atraso, uma orga­
nização estruturada dentro· de crité­
rios de atuação inadequados, onde a 
anãlise formal e o registro final co­
mandam o fUncio~amento do sistema. 
Métodos de trabalho obsoletos, defi­
cientes e impregnados de subjetivismo 
dificultam a realização das . tarefas, 
constatando-se a ausência de um 
~paio eficaz_ à equipe tecnlca do· ~r­
g&o. 
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5. Para a execuçiio dessa políÜca 
faz~Se necessãria a transformação do 

' Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial em uma entidade su­
ficientemente flexível, capaz de ope­
rar com o dinamismo que a moderna 
técnica requer. 
6. O anexo projeto de lei objetiva 
atender às necessidades imediatas 
nesse campo de atividade. 

Em seu artigo 1.0 dispõe sôbre a 
criação do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial, estabelecendo sua 
vinculação ao Ministério da Indústria 
e do Comércio. 

O artigo 2.0 estabelece a finalidade 
e as atribuições do Instituto, salien­
tando sua função social. econômica, 
técnica e jurídica e .atribuindo~lhe 

competência para adotar medidas ca­
pazes de acelerar a transferência de 
tecnoJ.ogia com vistas ao desenvolvi­
mento econômico; no artígo 3.0 , prevê 
receita própria que resultará de seus 
serviços €, em seu artigo 9.0 , determi­
na que o Instituto manterá publica­
ção própria, destinada à divulgação 
de tecnologia e de seus atos, possibi­
litando melhor informação à ind\)stria 
e ao comércio, além de aliviar o Diário 
Oficial da União de ponderãvel sobre­
carga, 
7. Nessas condições, tenho a honra 
de submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de 
lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
d~ meu mais profundo respeito. -
I\larcus Vinicius Pratini de Moraes. 

LEGJ SLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 2.131 
DE 12 DE ABRIL DE 1940 

Cria a Seção 111 do "Diário Ofi­
ciar. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 - A "Revista da Proprieda­
de Industrial" passa a constituir a Se­
ção III do Diário Oficial1 ficando su­
jeita a venda e assinatUra diversas. 

Art. 2.0 - Na Seção III do Diário 
Oficial serão feitas as publicações re­
lativas à concessão de privilégios de 
invenção, registros de marcas de in­
dústria e comércio, arquivamento de 
marcas inscritas nos registros inter­
naclonais e quaisquer outras que se 

,tornem neces'síirias, bem como a do 
êxpec}iente do Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial. 

119.0 da Independência e 52.o da Re­
pública. - GETúLIO VARGAS -
Francisco Campos - Waldemar 7Fal .. 
cão. . . 

Art. 3.0 - O disposto nesta Lei vi­
gora a partir de 1.0 de janeiro de 1940. 

Rio de Janeiro, 12 cte abril de 19•10; 

. •' ~' I 

Republicado por ter saldo com tn·~b~fe~Ôea 
no D.C.N. (Seção !1), d~ 2-i~lVto, pâgs. 
5047 e 5048. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 55, DE 1970 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

(N.0 2.356~A170, na Casa de Origem) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar utilizando 
como recurso o .excesso de arrecadação previsto pafã o corrente exer­
cício, e dá oUtras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Execu~ivo autorizado a abrir crédito suplementar ao 
Orçamento da Uníão aprovado pelo Decreto-lei n.0 727, de 1.0 de agõsto de 
1969, no montante de Cr$ 1.580.000.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta 
mHhões de cruzeiros), conforme a especificação seguinte: 

28.00.00- ENCARGOS GEHAIS DA UNIAO 
28. 01.00 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fa­

zenda 
01.07. 2. 001 - Comissões por Arrecadação 

3 .1. 3. 2 - Outros Serviços de Tev
1
Ceiros ................. . 

18.00.2.003- Encargos da Divida Pública Fundada Interna 
3.2.4.0- Juros . . . . . . . . . . . ........... . 

18,00. 2. 004 - Encargos da Divida Pública Fundada Externa 
3.1.3.2 -Outros Serviços de Terceiros ................. . 
3.2.4.0- Juros ....................................... . 
4. 3 .1.1 - Amortização da Divida Pública 

02.00 - Fundada Externa ............................ . 

TOTAL ...................... . 
28.02.00 ~Recursos sob Supervisão do Ministério 'do Plane­

jamento e Coordenação Geral 
18.00.1.013 -Financiamento de Atividades e Projetos Prlori­

tãrios 
4 .1. 2. o - Serviços em Regime de Programação Especial 

18.00.2. 006 - Fundo de Reserva Orçamentána 
3.2.6.0- Fundo de Reserva Orçamentãria ............. . 

TOTAL 
TOTAL GERAL .................. .. 

Cr$ 

18.000.000 

317.000.000 

10.000.000 
99.000.000 

130. ooo. 000 

574.000.000 

136.000.000 

870.000.000· 

1. 006 . 000 . 000 
1. 580.000.000 

Art. 2.0 - É o Poder Executivo auto­
rizado a distribuir a importâneia de 
Cr$ 870.000.000,00 (oitocentos e se­
tenta milhões de cruzeiros) destinada 
ao Fundo de Reserva Orçamentária, 
através de créditos suplementares às 
unidades orçamentárias, sem prejuízo 
da autorização contida no art. 6.0 do 
Decreto-lei n.0 727, de 1.0 de a.gôsto 
de 1969. 

exercício, em conformidade com o dis­
posto no 1 3.0 do ~rt. 43 da Lei n.0 

Art. 3.0 - os recursos necessários à 
abertura do crédito autorizado no art. 
.1.0 desta. Lei provirão elo excesso de 
arrecadação previsto para o corrente 

4. 320, de 17 de março de 1964, 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor 
ria data de sua publicaçã-o, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.O 422 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso N acionai: 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui­
ção, tenho a honra de submeter à ele-

.. :·.i 
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vada deliberação de Vossas Exeelên- , 
cias~ acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Esta­
do do Planejamento e Coordenação 
Geral, o incluso projeto de lei autori7 

zanclo o Poder Executivo a abrir cré­
dito suplementar, utilizando como re­
curso o excesso de arrecadação pre­
visto para o corrente exercício em 
conformidade com o disposto no § 3.0 

do art. 43 da Lei n.0 4.320, de 17 de 
março de 1964, no montante de . ! .... 
Cr$ 1.580.000.000,00 (um bilhão, qui­
nhentos e oitenta milhões de cruzei­
ros). 

Brasilla, em 23 de novembro de 1970. 
- Emílio G. I\lédici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
. NISTRO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇAOGERAL 

E.M. n.0 156-B 

Ern 12 de novembro de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Tenho a honra de submeter à con­
sideração de Vossa Excelência o in­
cluso anteprojeto de lei que autoriza o 
Poder Executivo. a abrir crédito su­
plementar, utilizando. como recurso o 
excesso de arrecadação previsto para 
o corrente exercício, na forma estabe­
lecida no inciso II do § 1.0 do art. 43 

da Lei n.o 4.320,· de _,17'" de ·março del / 4:; .ConSidéra'ndti rque,' em obeãl.ência-
1064 obedecidas, assim, as prescrições ·ao ~ 4.0 do art. 43 da Lei n.0 4:320-, de 
da ~linea c do!. 1.0 do art. 61 da Cons- 17 de março de 1964, o montante dos 
tituição. créditos extraordinários abertos ~no 

2. Estudos realizados pelos órgãos 
técnicos dos Ministérios do Planeja­
mento e coordenação Geral e da Fa­
ZEmda indicam que a receita orçamen­
tária atingirá, no corrente exercício, 
o montante de Cr$ 18.875.084,000,00 
(dezoito bilhões, oitocentos e setenta 
e cinco milhões e oitenta e quatro mil . 
cruzeiros), sem considerar as opera­
çües de crédito, na importância de 
Cr$ 820.000.000,00 (oitocentos e vinte 
milhões de cruzeiros), que serão man­
tidas no mesmo valor estimado no Or­
çamento da União para o ano em 
curso, sem alteração do deficit pre­
visto. 

3. A diferença, de Cr$ 2.044.100.000,00 
(dois bilhões, quarenta e quatro mi­
lhões e cem mll cruzeiros), entre o va­
lor da receita acima citado e o cons­
tante do Decreto-lei n.o 727, de 1.0 de 
agôsto de 1969, constitui excesso de 
arrecadação decorrente da atual evo­
lução observada na. economia do País, 
bem como da racionalização verifica-

' da na administração fiscal que vem 
minimizando o nível de evasão· de re­
ceitas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

exercício deve ser deduzido do valor 
referido no item anterior, e, ainda, 
que parte da arrecadação adicional 
prevista corresponde a receitas vin­
culadas, a importância efetivamente 
disponível reduz-se a ... 
Cr$ 1.580.000.000,00 (um bilhão, qui­
nhentos e oitenta milhões de cruzei­
ros). 

5. Esta quantia mostra-se compati­
vel com as necessidades verificadas 
no Orçamento do ano em curso, decor­
rentes de insuticiência em dotações 
destinadas a atender despesas rela­
tivas ao reajustamento de Yenchnen­
tos dos servldores federais, ao servjço 
da divida pública e a outros encargos. 

6. Nessas condições, entendo que se 
justificaria o encaminhamento ao 
Congresso Nacional, nos têrmos do 
art. 51 da Constituição, do anteprojeto 
de lei que ora submeto à alta delibe­
ração de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. . 

João Paulo dos Reis Velloso. 

(•) DECRETO-LEI N.0 727, DE 1.0 DE AGOSTO DE 1969 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 19'70 

O Presidente da· República, usando da atribuição que lhe confere o § 1.0 do artigo 2.0 do Ato Institucional 
n.0 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1.0 - O Orçamento Geral da União, para o Exercício Financeiro de 1970, composto pelas receita e des­
pesa do Tesouro Nacional e pelas receita e despesa de úrgãos da Administração Indireta, estima a Receita Geral 
em NCr$ 19.703.368.000,00 (dezenove bilhões setecentos e três milhões trezentos e sessenta e oito mil cruzeiros 
novos), inclusive NCrS 820.000.000,00 (oitocentos e vinte milhões de cruzeiros novos) relativos a operações de cré-
dito a realizar, e fixa a despesa em igual importância. , 

Art. 2. 0
- A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras Receitas Correntes 

e de Capital, na forma da legislação em vigor, relacionada no Anexo I, com o seguinte desdobramento: 

1. RECEITA DO TESOURO 

1.1·- RECEITAS CORRENTES 
Receita Tributária ...................................... : 
Receita Patrimonial/ .................................... . 
Receita Industrial ..................... , ................ .. 
Transferências Correntes ............................... . 
Receitas Diversas ....................................... . 

16.151.800.100,00 . 
43.035. 000,00 
18.044.090,00 

300,00 
617.000.000,00 

1. 2 - RECEITAS DE CAPITAL .................................................. .. 
Operações de Crédito ............................ '........ 820.000.000,00 
Outras Receitas de C'!l'ital . . . . .. .. . . . .. . .. .. . . . .. .. . . .. .. 1.104. 510,00 
TOTAL ........................................................................ . 

16.829.879.490,00 

821.104.510,00 

17. 650. 984. 000,00 
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2. RECEITA DOS. óRGAOS DA ADMINISTRAÇAO INDIRETA (exclusive transferência do 
· · Tesouro) 

2.1 -RECEITAS CORRENTES ...................................................... . 
2.2- RECEITAS DE CAPITAL ...................................................... .. 

TOTAL ........................................................................ . 

TOTAL GERAL 

Sábado ~8 113 

1. 666. 854.300,00 
385. 529.700,00 

2. 052.384.000,00 

19.703.368. 000,00 
Art. 3.0 - A despesa será realizada segundo a discriminação do Anexo Il, que apresenta a sua composição 

por Programas e por órgãos, conforme o seguinte desdobramento sintético: 
A -DESPESAS POR PROGRAMAS 

1. Programação à conta de Recursos Ordinários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 12.722.821.400,00 
1.1. Distribuida por setores .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. ...... 10.542.941.400,00 
1.2. Fundo de Reserva Orçamentaria . .. .. .. .. .. . .. . .. . .. 1.243.000.000,00 
l. 3. Fundo de Meas Estratégicas .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. 241. 880.000,00 
l. 4. Divida Pública e outros encargos . .. . .. .. .. . .. . .. .. .. 695.000.000,00 

2. Programação à conta de Recursos Vinculados ................................. . 
2 .1. Execução a cargo do Govêrno Federal . . . . . . . . . . . . . . 2 .195. 016.800,00 
2. 2. Execução a cargo dos Estados, Distrito Federal e dos 

Municipios ............ 2.733.145.800,00 
3. Programação à conta de Recursos Próprios dos órgãos da 

administração indireta ............................................ , ............ . 

Total da despesa por programas 
B - DESPESA POR 'óRGAOS 

1. A conta de Recursos Ordtnã.rios 

1 1. Poder Legislativo ................... , .................................... . 
' Câmara dos Deputados ............................. . 
· Senado Federal ............................ . 
Tribunal de Contas da União ....................... . 

1. 2. Poder Judiciario ..... . 

94.129.000,00 
68.287.000,00 
19.998.100,00 

Supremo Tribunal Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.662.300,00 
Tribunal Federal de Recursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.654.000,00 
Justiça Militar . .. . .. . . . . .. . . . . .. . .. .. .. . .. . . .. . .. . .. 14 . 848. 400,00 
Justiça Eleitoral . . . . .. .. . . . .. . .. . . .. . .. .. . . .. . . .. . .. 58.930.600,00 
Justiça do Trabalho ............... :.. .. .. .. .. .. .. .. . 78.926.600,00 
Justiça Federal de 1." Instància . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.118.800,00 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios . . . . . . . . . . 10.667.000,00 

1.3. Poder Executivo . . . . . . . . . . . . ............................................ . 
1. 3 .1. Discriminadas por órgãos: 

Presidência da República . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103.213.000.00 
Ministério da Aeronáutica .. .. . .. . .. . . .. . . .. .. 712 .152. 600,00 

"'Minist~rio da Agricultura .. .. .. . .... .. . .. . .. . 330.000.000,00 
Ministério das Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . 292.691.100,00 
Ministério da Educação e Cultura (inclusive re~ 
cursos do Salario-Educação) . .. .. . . .. . . .. . . .. 1.293.189. 40tl,1fo 
Ministério do Exército .. .. .. .. ................ 1.201.898.800.00 
Ministério da Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425.542.500,00 
Ministério da Indústria e do Comércio . . . . . . . . 31. 481. 500,00 
Ministério do Interior .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. 557. 860. 000,00 
Ministério da Justiça . . . . .. . .. . .. . . . .. .. . .. . . 119.341.700,00 
Ministério da Marinha .. .. .. .. .. . .. . .. .. . .. .. 644. 438.800.00 
Ministério das Minas e Energia .. . . . .. . . . . . . .. 151. 900.000,00 
Ministério do Planejamento e Coordenação Ge-
ral (inclusive Fundação IBGE) .. . .. .. .. .. .. .. 110.062.000,00 
Ministério das Relações Exteriores . . . . . . . . . . . . 192.200.000,00 
Ministério da Saúde .. .. .. .. .. .... .. .. .. ..... 316.709.100,00 
Ministério do Trabalho e Previdência Social . . 105.099. 500,00 
Ministério dos Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 094.400.000,00 

4. 928.162. 600,00 

2. 052.384.000,00 

19.703.368.000,00 

13.722.821. 400,00 

182.414.100,00 

203. 807. 700,00 

12.336.599. 600,00 
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1.3.2.,Sob Coordenaçüo Central: .I'• ,,, 

Fundo de Reserva Orçamentária ............ . 
Fundo de Areas Estratégicas ................ . 

1. 243. ôoo. ooo,oó 
241. BIW. 000,00 

,,( ' ,. 

Fundo Nacional de Desenvolvimento CientifiCo 
e Tecnológico .......................... . 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção (previsão) ...................... ·.· ...... . 

' Consolidação da Capital Federal ............. . 
VIII RecenseamentQ Geral do Brasil ......... . 

1. 3. 3. Inativos e Pensionistas da administração dire-
ta, civis e militares .......................... . 

1. 3. 4. Banco Nacional do Desenvolvimento Econõmico 
1.3.5. Dívida Pública .............................. . 

I. 3. 6. Transferências para o Distrito Federal, Estados 

60. ooo. 000,00 

74.200.000,00 
45. 700.000,00 

100. 000.000,00 

1. 529. 711.600,00 
300. 000.000,00 
695. 000. 000,00 

da Guanabara e Acre ...... .... ...... ........ 364.787.000,00 
2. A conta de Recursos Vinculados ................................................ . 4.928.162.600,00 

2 .1. Poder ExecutivO: 
Ministério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura .......................... . 
Ministério das Comunicações ....................... . 
Ministério das Minas e Energia (Gabinete) .. :· ...... . 
Departamento Nacional de Ãguas e Energia Elétrica .. 
Comissão do Plano de Carvão Nacional ............. . 
Departamento Nacional da Produção Mineral ....... . 
Conselho Nacional do Petróleo ..................... . 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem .... . 
;Rêde Ferroviária Federal Sociedade Anônima ....... . 
Transferência para os Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios (participação em impostos da União) ....... . 

111. 818. 800,00 
9. 918' 600,00 
3. 800. 000,00 
5. 721.600,00 

166.400.000,00 
600.000,00 

12.682.400,00 
343. 296.000,00 

1.311.915.400,00 
223.864' 000,00 

2.733.145.800,00 

Total da Despesa com Recursos do Tesouro ..................................... . 17.650.984.000,00 
2. 052.384.000,00 3. Despesas â conta de Recursos Próprios dos órgãos da adm ínistração indireta .. . 

Total da Despesa por órgãos ....................................... ! .•••••••••.••• 19.703.368.000,00 

Os anexos integrantes dêste Decreto-lei foram publicados no D.O. de 1.0 -8-69 (Suplemento). 

Parágrafo único - A despesa dos 
órgãos da Administração Indireta, 
realizada com recursos por êles dire­
tamente arrecadados, será discrimi­
nada em seus orçamentos próprios 
aprovados em conformidade com a le­
gislação vigente. 

Art. 4.0 
- O Poder Executivo, no 

:interês.se da administração, poderá 
designar órgãos centrais para mo­
vimentar dotações atribuídas às Uni­
dades Orçamentárias. 

Art. 5.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado. a tomar as medidas ne­
cessárias para aj11star os dispêndios 
ao efetivo comportamento da Receita. 

Parágrafo único - Durante a exe­
cução orçamentária, fica o Poder 
Executivo autorizado a realizar opera­
ções de crédito, por antecipação da 
Receita, até o limite previsto na Cons­
tituição. 

Art. 6.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos suplemen­
tares mediante utilização dos recursos 
adiante indicados até um Jimite cor­
respondente a 20% (vinte por cento) 
do total da despesa fixado nesta Lei, 
com as seguintes finalidades: 

I. atender a insuficiência nas do­
tações de Despesas Correntes, es­
pecialmente a.s relativas a encar­
gos com pessoal, utilizando como 
recurso o Fundo de Reserva Or­
çamentária; 

. IL atender a programas finan­
ciados por receitas com destina­
ção específica, utilizando como re­
curso o definido no § 3.0 do ar­
tigo 43 da Lei n.• 4.320, de 17 de 
março de 1964; 

111. atender a insuficiências nas 
dotações atribuídas a órgãos que 
exerçam atividadeS econômicas, 

usando como recurso a diferença 
entre as receitas por êles auferi­
das e recolhidás ao Tesouro Na­
cional e as estimadas nesta Lei; 

IV. atender as in:'tficiências nas 
dotações destinadas a programas 
prioritários, utilizando· como re­
cursos as· disponibilidades carac­
terizadas no item III do § 1.0 do 
art. 43 da Lei n.O 4. 320, de 17 de 
mdrço de 1964. 

Art. 7.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar operações de 
crédito e colocar letras e outros títu­
los de sua responsabilidade até o U­
!llite de NCr$ 820.000.000,00 (oitocen" 
tos e vinte milhões de cruzeiros 
novos). 

Pai'ágrafo único - Inclui-se no 
montante autorizado neste ar~igo a 
colocação dos referidos títulos junto 
ao Banco Central do Brasil, de acôr-
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do com o que preceituam os §~ 1.0 e 
2.0 do art. 49 da Lei n.~ (.595, de 31 
de dezetnbro de 1964, bem como o § 

2.0 do art. 7.0 do Decreto-lei n. 0 96; 
de 30 de dezembro de 1966. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções ~m contrário. 

Brasília, 1.0 de agôsto de 1969; 148.0 

da Independência e 81.0 da Repúbli­
ca.- A. COSTA E SILVA- Luis An­
tônio da Gama e Silva - Augusto 
Hamann Raderuaker Grünewald -
Aurélio de Lyra Tavares -· Jósé dt: 
Magalhães Pinto - Antônio Delfim 
Netto - Mário David Andreazza -
Ivo Arzua Pereira - Tarso Dutra -
Jarba-s G. Passarinho - Márcio de 
Souza e Mello - Romeu Honório Lou­
res - Edmundo de Macedo Soares -
Antônio Dias Leite Júnior - ·Hélio 
BeJtrão - José Costa Cavalc"ariti 
João' Aristides Wiltgen. . . 

LEI N.0 4.320 

'DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Partes vetadas pelo Presidente 
da República e mantidas pelo 
Congresso Nacional, do .Projeto 
que se transforma na Lei núme­
ro 4.320, de 17 de março de 1964 
(que estatui normas gerais de di-

. reitO finânceiro para elaboração e 
contrôle dos orçamentos e balan­
ços ·da Uni"ão, dos Estados, dos 
Municipios e do Distrito Federal). 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal deéreta e eu· promulgo; ·na forma 
do § 3.0 do art. 70 da Constituição Fe­
deral, os seguintes dispositivos da Lei 
n.0 4. 320, de 17 ·de março de 1964. 

''Art. 3.0 - ... 

Parãgrafo único - Não se consi­
deram para os fins déste artigo as 
operações de crédito por anteci­
pação da receita, as emissões de 
papel-moeda e outras entradas 
compens~tórias, nos ativo e pas- · 
sivo financeiros". 

''Art. 6.0 - .................... . 

§ 2.G- Para cumprimento ·do dis­
posto no parágrafo anterior, o 

. cálculo das cotas terá por base os 
. dado~ ?-PU~~dos no balanço do 

exercício anterior àquele em que 
se elaborar a proposta orçam.ep-

târia do Govêrno obrigado· ~l. 

transferência." 

"Art. 7.0 - ••.••....••.•. -.•••.•. 

I-
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . obe-
decidas a.s disposições do art. 43." 
''Art. 9.0 -- Tributo é a receita de­
rivada instituída pelas entidades 
de direito público, compreenden­
do os impostos, as taxas e contri­
buições nos têrmos da Constitui­
ção e das leis vigentes em maté­
ria financeira, destinando-se o 
seu Proctuto·ao custeio ele ativi~a­
des gerais ou específicas exerci­
das por essas entidades." 

"Art. 14 - .... , ............. , .. . 

subordinados ao mesmo órg~o ou 
repartição ............. . 
........................ 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . 
"Art. 15- ................... .. 

.......................... no 
minimo ....................... . 

"Art. 15 - ...... , ... 

§ 1.0 - Entende-se por elementos 
o desdobramento da despesa com 
pessoal, material, serviços, obras 
e outros meios de que se serve a 
administração pública para con­
s~cução dos seus fins." 

"Art. 43 - A abertura dos crédi­
tos suplementares e especiais de­
P€'nde da existência de recursos 
disponiveis para ocorrer. ·. despe­
sa e será precedida de exposição 
justificativa. 

§ 1.0 - consideram-se recursos 
para o fim dêste artigo, desde que 
não comprometidos: 

I- o superavit financeiro apura­
do em balanço patrimonial do 
exercício anterior; 

11 - os provenientes de excesso 
de arrecadação; 

UI - os resultantes de anulação 
patcial ou total de dotaÇÕes orça­
mentárias ou de créditos adicio­
nais, àutorizadQS em lei; 

IV - o produto de operações de 
crédito autorizadas, em forma que 
·Juridicamente _poSsibilite ao Poder 
E:X~cutivO r·ealizâ-Ias. ( · 

§ 2.0 - Entende-se por superavit 
financeiro a diferença positiva 

. entre o ativo financeiro e o pas­
sivo financeiro, conjugando-se, 
ainda, os saldos dos créditos adi­
cionais transferidos e as operações 
de créditos a êles vinculadas . 

§ a.G - Entende~se por excesso de 
arrecadação, para os fins dêste ar­
tigo, o sald.o positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês, en­
tre a arrecadação prevista e a 
realizada, considerando-se, ainda, 
a tendêllcia do exercício. 

§ 4.0 - Para o fim de apurar os 
recursos utilizáveis, provenient'es 
de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-ã a importância dos crédi­
tos extraordinários abertos no 
exercício." 

"Art. 55 - . : . .... . 
~ 1.0 - Os recibos devem conter o 
nome da pessoa que paga a soma 
arrecadada, proveniência e cla:s­
sificação, bem· como a data e as­
sinatura do agente arrecadador." 
"Art. 57 --: Ressalvado o disposto 
no parágrafo· único do art. 3.0 

desta Lei · ...................... . 

"Art. 58 - .................... .. 
.................. · ........ ou não 

. . . . . : . . . . . . . . ' . . . . ' . . . . . . . . . . . 
"Art. 64- .............. , ..... .. 

Parágrafo único - A ordem de 
pagamento só poderá ser exarada 
em documentos processados pelos 
serviços de contabilidade." 

"Art. 69 - ............ .. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . nen1 a res-
ponsável por. do1~ a~iantamentus." 

"Art. 98- A dívida fundada com­
preende os compromissos de exi­
gibilidade superior a doze meses, 
contraídos para atender a dese­
quilibrio orçamentário ou a fi­
nanceiro de obras e serviços pú­
blicos. 

• 
Parágrafo único - A dívida fun-
dada: será·escriturada com indivi­
duação e especificações 'que per­
mitam verificar, a qualquer mo-
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:menta, -a·posição -d.os,empréstimo~,. · 
bení como os respectivos serviços 
de amortização e juros." 
......... · .... ···················· 

Bra•ilia, 4 de maio de 1964; 148.0 
da Inçiependéncia e 76.0 da República. 
- H, CASTELLO BRANCO. 

n.epubUcado por. ter sai do com incorreçóiJ~ 
l'lo D.C.N. !SeçAo JI) de 27·11-70, pãg. :i0<\9. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 62, DE 1970 

c~·.o 2.~01-8)70, na Casa de origem) 

be inici3.tiva do Senhor Presiden.te da 
República 

Cria na JUstiça do Trabalho das 
6.a e 7.a Regiões·2o Juntas de Con­

. ciliação e Julgamento, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ..:.. Ficam criadas nas 6.& e 
?,a. Regiões da Justiça do Trabalho 20 
(viilte) Juntas de Cànciliação e Jul­
ganlérito; assim distribuídas: 

a) na Sexta Região - quatro em 
Recife (6.a. a 9.a.), uma em ca­
dh um dos Municípios de Cabo, 
Catende, Pesqueira, Limoeiro, 
~ôdas no Estado. de Pernambu­
co; uma em Penedo, no Estado 
de Alagoas; uma em João Pes­
:eoa {2.a), no Estado da Paraiba, 
uma em .Macau e uma em Mos­
so:r~, no Estado do Rio G~an-
1de do Norte; 

b) na Sétlma Região- quatro em 
Fortaleza (2.a. a s.a), uma em 
cada um dos Municípios de 
Crato, Sobral, Iguatu e Quixa­
dá, no Estado do Ceará. 

Art. 2.0 - Integram a jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julga-· 
rnento, criada pelo art. 1-.0 , os seguin­
tes Municípios: 

a) 6.a e 9.a Juntas de Conciliação 
e Julgamento do Recife, com 
jurisdição sôbre os Municípios 
de Olinda e São Lourenço da 
Mata.; 

b) Junta de Conciliação e Julga­
mento do Cabo (PE), com ju­
risdição sô\)re os Municípios de 
Ipojuca, Sirinhaém, Rio For­
n1oso, São JOsé da Coroa Gran­
de e. Barreiro; 

c) junta de Conciliação e Julga­
mento de C atende (PE), com 
jurisdição sôbre os Municípios 

de Maraial, ·Ganhotinho, Lagoa 
dos Gatos, Belém de Malia, 
Panelas, São Benedito do Sul, 
Quipapá, Jurema e Cupira; 

d) .Funta de Conciliação e Julga· 
mento de Pesquisa (PE), com 
jurisdição sôbre os Municípios 
de Belo Jardim, Serra do Ven­
to, Xucuru, Sanharó, Alagoi­
nha, Venturosa, Poção, Arco­
Verde, Pedra, São Bento do 
Una, Buíque e Sert.ânla; 

e) Junta de Conciliação e Julga­
mento de Limoeíro (PE), com 
jurísdíção sôbre os Municípios 
de Paudalho, Carpina, Bom 
Jardim, João Alfredo, Orobó, 
Surubim, Salgadinho, Passira, 
Bengala e Cumaru; 

f) Junta de Conciliação e Julga­
mento de Mossoró CRN), com' 
jurisdição sôbre os Municípios 
de Areia Branca, Apodi, Ba­
raúna, Grossos, Caraúbas e 
Upanema; 

g) Junta de Conciliação e Julga­
mento de Macau (RN), com ju­
risdição sôbre os Municípios de 
São Bento do Norte, Pendên­
cias, Aç~. Ipanguaçu, Pedro 
AveUno e Afonso Bezerra; 

hl Junta de. Conciliação e Julga­
mento de Penedo (A~). com 
jurisdição sôbre os Munjcípios 
de São Brás, Pôrto Real do 
Colégio, Piac;abuçu, Coruripe, 
Junqueiro, Arapiraca, São Se­
bastião, Igreja Nova, Feíra 
Grande, Limoeiro de Anadia, 
Campo Alegre e Feliz Deserta; 

i) Junta de donciilação e Julga­
mento de Sobral (CEl, com ju­
risdição sóbre os Municípios de 
'Meruoca e Massapé; 

j) Junta de Conciilação e Julga­
mento de C rato (CE), com ju­
risdição sôbre os Municípios de 
Juàzeiro e Barbalha; 

1) Junta de Conciliação e Julga­
mento de. Quíxadá. com juris­
dição sôbre o Município de 
Quixeramobim. 

Art. 3.0 - São criados os seguintes 
cargos a ·serem provldos na forma da· 
legislação em ví~or: 

a) de Juiz do Trabalho, Presiden .. 
te de ·Junta de Conciliação e 

---;-

JU!gamel;)to,.... 12 ·t<!ozel' 'na 6!,'1' .~ 
Região e 8 (oito) na ,7;9.;-Re-rr· 
gião; 

b) de Juiz do Trabalho Substituto 
- 6 (seis) na e.a. H.egião e 6 
<seis) na 7.a. Região. 

Art. 4.0 - Ficam criadas 40 (qua­
renta) funções de Vogal, sendo 20 
(vinte) representantes de empregado­
res e 20 (vinte) represe"ntant.es de 
empregados para. a tender às Juntas 
criadas pelo art. 1.0 desta Lei. 

Parágrafo único - Have.rã um Su­
plente para càcta Vogal. 

Art. 5. 0 - Os mandatos dos Vogais 
de que trata esta Lei terminarão si­
multâneamente com os dos titulares 
das ctbmais Juntas das respectivas re­
giõeS: atUalmente em funcíonamerito.· 

Art. 6, 0 - São criados, provisària­
·mente, nOs Quad~os de Pe~;soal da Jus .. 
tiça do Trabalho das 6.a 4~ 7.a. Regiões 
20 (vinte) cargos em comissão de 
Chefe de Secretaria, símbolo 5-C, pa­
ra lotação nas Juntas de Conciliação 
e Julgamento de que trata esta Lei, 
bem como 2 (duas) funções gratifica .. 
das de Distribuidor, símbolo 4-F, pa­
ra as Juntas de Conciliação e Julga­
mento em Fortaleza. 

Art. 7,0 - As necesldaâes de pes­
soal para o desempenho ·dos serviços 
adm~nistrativos e auxiliares das Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, cria­
dos por esta Lei, poderão ser atendi­
das, se assim o &olicitarem os Tribu­
nais competentes, mediante redistri­
buição, com os respectivos cargos, de 
funcionâfios do Poder Ex.ecutivo que, 
na forma da legislação· em vigor, fo­
rem considerados excedentes às ne­
cessidades da lotação dos órgãos a que 
'pe.rtencem. 

§ 1.0 - A solicttação a que se refere 
· êste artigo serâ dirigida ao órgão cen­

tral do Sistema de Pessoal do Poder 
E~ecutivo,' acompanhada da indicação 
precisa do quantitativo indispensável 

I de servidores, b~m como das corres­
pondentes categorias funcionais e res­
pectivas atribuições. 

~ 2.0 - Verificada a inexistência _de 
servidores a serem redistribuídos, po­
derá. ser proposta a criação dos car­

. gos necessários à lotação das Juntas 
de Conciliação e Julgamento criadas 
por esta Lei,. observado o disposto nos 
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artfgos' ·ga'e· 108, parágrafo:t,0 , da 
Constítu1ção: · '"' · , - · 

Art. 8.0 
- Os Presidentes dos Tri­

bun-ais; Regionais do Trabalho das 6.a ~ 
e ?.a Regiões providenciarão a insta­
lação das Juntas .criadas na respecti­
va Região, bem como outras medidas 
determinadas por esta Lei. 

Art. s:o - A despesa com a execução 
desta correrá à conta dos recursos or­
çamentários consignados à Justiça do 
Trabalho. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as dispo_sições em contrário. 

MEl'/SAGEM 
N.0 30~, DE 1970 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do artigo 51, caput, da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à deliberação de VossaS Exce~ 
lências, acompanhado de exposição de 
.motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da JustiÇa e do Trabalho e 
Previdência Social, o anexo projeto 
(ie léi que "cria na Justiç:;t do Traba~ 
lho das a.a e 7.a Regiões 20 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá outras 
Jlrovidências". 

Brasilia, 17 de setembro. de 1970. 
-- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DOS MI­
NISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO 
TRABALHO E PREVIDllNCIA SO­
CIAL. 

GM/255-B 

Brasília, 8 de abril de 1970, 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Rep\iblica: 

Pela Portaria Interministerial n.0 

217-GB, de 22 de dezembro de 1969, 
do Ministro da Justiça e do Traba~ 
lho e Previdência Social,; foi consti~ 

1;uída uma Comissão Mista destina­
da a estudar e propor medidas a se­
rem adotadas para aprimoramento e 
aceleração dos processos trabalhistas, 
e bem assim como esta~elecer crité­
rios para criação e distribuição de 
Juntas de Conciliação e Julgamento, 
nas diversas Regiões da Justiça do 
Trabalho. 

2. A par do grande interêsse do Go­
vérno em solucionar questão de tão 

.alto ' alcance, · a·· comissão :..1n'tegrada 
pelos''Doutôres Kival Soare~~ Cerq~ei­
ra, Sílvio da Cunha Saii\\<Js, Nerio 
Siegfried, Wagner Battendieri e Aluí~ 
:;io José Teixeira Gavazzoni Silva. 

apresentou, antes mesmo de esgotar 
o prazo que lhe ióra assinado, um 
trabalho objetivo que reúne, dentro 

da conjuntura atual, as melhores su~ 
1~estões para. dotar o judiciário tra~ 
balhista dos meios indispensáveis ao 
seu regular funcioname~to. 

3. As sugestões apresentadas con~ 

sistem num plano geral de criação de 

juntas que se desdobra em quatro 
projetoR distintos·, completando, duas 
a duas, as oito Regiões da Justiça do 

Trabalho para, além de atender âs 

necessidades de ordem prioritária, em 

:função da maior ou menor gravidade 
da situação que enfrentam, atender, 
também, as de escalonamento das 
despesas necessárias à sua plena exe~ 
cução. 

4. O desdobramento sugerido é feito 
na seguinte ordem de atendimento: 

1.0) s.a. e 7.a Regiões; 

25~) 2.• e 5.a Regiões; 
3. 0 ) 1.a. e 3.a. Regiões; e 
4.0 ) 4.a e s.a. Regiões. 

5. Tudo isso foi feito após criterioso 
estudo dos elementos de base recru­
tados pela Comissão e dos coligidos, 
com muita propriedade, pelo egrégio 

Tribunal Superior do Trabalho que 
achou por bem enfatizar. o vulto das 
despesas que acarretam para o erá­
rio público a instalação e manuten­
ção de uma Junta de Conciliaçáo e 
Julgament.o. 

6. Não só em razão dos fatos arro­
lados, mas também porque a Jm:tiça 
do Trabalho, em muitos casos, per­
maneceu estática - a estrutura ar~ 
gãnica da 7.a Região é a mesma vi~ 
gente à· época de sua instalação, em 
1941 - mister se torna que o aten­
dimento das reivindicações regionais 
se fa~a por ordem de prioridades, co~ 
mo· se vê l10 projeto elaborado pela 

Comissão, ·estabelEfcendt> norfila's J)'ara 
criação de n_ovas Juntas. 

7. Ademais, a fixação de critérios 
para criação de novos órgãos de pri· · 
meira instância, além do muito ·que 
pode contribuir para o aperfeíçoa~ 

menta do judiciário trabalhista visa a 
impedir que no futuro se reproduzam 
inconvenientes t'egistrados num pas­
sado recente, quando se criavam êsses 
órgãos ao sabor de interêsses estri ... 
tamente locais. O Projeto elimina 
isso~ A criação dêsses órgãos só deve 
ocorrer quando na localidade o núme­
ro de empregados e a incidência de 
reclamações atingem limites que pas­
f>am a justificar a presença do judi~ 
c:iário trabalhista. 

8. Convém lembrar, também, que 
o Projeto atenta para a lotação 
numérica de servidores que devem in­
tegrar as Secretarias dos órgãos de 
primeira instância, com isso pro­
curando evitar o seu funcionamento 
sem a indispensável· infra~estrutura 
administrativa. 

9. Finalmente, outra providência de 
grande alcance é a contida no art. 2.0 

do Projeto,' que manda submeter à. 
audiência do Tribunal Superior do 
Trabalho tódas as propostas que vJ­
sem à criação de novas Juntas. tsse 
dispositivo permitirá a ampla instru­
ção dessas propostas submetidas à 
consideração do Govêrno, pôsto que o 
Tribunal poderá enriquecê-las com 
os elementos de que dispõe, tornan­
do-as mais perfeitas e atualizadas, 
além de poder lançar mão dos servi~ 
ços de entidades especializadas na 
mat.éria, como previsto1 também, está. 
no Projeto. 

Pelas razões acima expostas, e ten­
do em vista que se nos afigura de 
grande alcance a medida ora pro~ 

posta, temos a honra de submeter o 
assunto à elevada consideração de 
Vossa Excelência, permitindo-nos jun­
tar, de logo, os projetos de lei que 
consubstanciam a matéria, acompa~ 
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nhados de projeto de mensagem a 
set;recn:viada ao Cohgress!l Nacional. 

:AptOveitainos a opâZ.tunidade para 
renovar a Vossa Excelência protesteis 
d~ _profundo .r~speito. 

"~Aif!edo Buzaid . 
· . Jú\io B~rata . 

. ·:. 

Republlcado por ·ter Baldo com incorreções 
no D.C.N. {Seçio II) de 28-11-70, págs. 516:~ 
e· !il63". ·- -

·· 'l'ROJE'J:d DE LEI DA CAMARA 
-N.0 63, DE 1970 

. <N,0 820-C/67, na Casa de origem) · 

Dispõe sôbre a venda de bén1i, 
pelo_ Ministério do Exército, e 
aplicaç-ão do pi-od.iio ·da operação 
erit empreendimentos de assistên· 
cia social, e dá oUtras providên .. 
cias. 

q Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 .....- É autorizado o Ministé­
rip da .Exército a proceder a venda em 
permuta de bens imóveis da União, 
de qualquer natureza, sob sua juris­
dição, cuja utilização ou exploração 
tião atenda ·mais às -·necessidadeS do 
Exército. 
;. § "1.0 - Para. cada caso deverá ha­
ver aprovação expressa do Ministro do 
Exército. 

. , §_ 2.0 - No Processo da aprovação 
Serão observada.s. a.s normas estabele­
cidas ·no Titulo. XII do Decreto-lei 
n.~ 20Íl, de ?5 cté feve-reiro de 1967. 

-. Art; 2.0 .-.o produto das operações 
realizadas de conformidade com o 
disposto no art. 1.0 serã incorporado 
ao Fundo do Exérçito e contabilizado 
em separado. 

• Parágrafo único - 'blsse produto sO­
mente será empregado na construção 
e. aquisição de, bens imóveis, bem co­
ma. na comp-ra de equipamentos, de 
acé)rdo com os plano.s de aplicação, 
p~viamente aprovados pelo Presiden­
te da República. 
' Art~· 3.~ ~ Ao. ói:g.~~ próprio res­
ponsâvel pelo patrimônio da União 
_ser~ obrigàtõriamente comunic_adas 
as alienações e aquisições de bens imó~ 
veis teitas na conformidade da pre~ 
~~r)te. Lei. , . '" . . · . 

Art. 4.0 
- .&ta .Lei entrará em vi .. 

·go:r '"na data" de .sua publiCação, re­
v~g~~_as as ~~~p~sl_ç~es em con t:rário .. 

J~e-pubUcaQ.o por .. ter sai do com. incorreções 
no D.C.N. (Seção II)~de 28-11-70, pãg. 5187.~ 
: .. ~' ~ ' .. . '" ' . ' ' . . ' : .. .;.. ~ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
. !>1.0 67, DE 1970 · "•r · 

CN.• 2.351-A/70, na Casa de origem) 

DE·INIOJATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPtJBLICA 

I ' . . ~tera os arts. 27 e 35 da Lei 
n.• 5.511, de 23 de outubro de 
1968, que "dispõe sôbre o exercício 
da profissão de Médic<i-Veteriná .. 
rio e cria os Conselhos\Federal e 
Regionais de Medicina Veteriná­
ria" . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Os arts. 27 e 35 da Lei 

n.• 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 27 - As firmas, associações, 
companhias, cooperativas, emprê­
sas de. economia mista e outras 
que exercem atividades peculiares 

. ~ medfcína veterínâria previstas 
pelos arts. s.o e 6,0 da Lei núme­
ro 5.517, de 23 de outubro de 1968, 

. estão obrigadas a registro nos 
Conselhos de Medicina Veteriná­
ria das regiões onde funcionarem. 

§ 1.0 - As entidades Indicadas 
neste artigo pagarão aos Conse­
lhos de Medicina Veterinária, on­
de se registrarem, taxa de inscri-
ção e anuidS:de. · 

§ 2.0 - O valor das referidas obri­
gações: será estabelecido atraVés 

. de ato !lo Poder Executivo." 

~'Art. 35- A apresentação da car­
teira pro~issional prevista nesta 
Lei será obrigatóriamente exigida 
pelas autoridades civis ou millta­
res) federais, estaduais ou munici-

. pais, pelas respectivas autarquias, 
emprêsas paraestatais ou socieda­
des de economia mista, bem como 
Pelas associações cooperativas, es­
tabelecimentos de. crédito em ge­
ral, para inscrição em concurso, 
assinatura de têrmo de posse ou 
de quaisquer documentos, sempre 
que se tratar de prestação de ser­
viço ou desempenho de função 
priv_ativa da profissão de rrl.~dico~ 
veterinário .. 

Parágrafo único - A carteira de 
!(\entidade prOfissional expedida 
pelos Conselhos de Medicina Ve­
terináría servirá como documento 
de Identidade e· tera fé ·p_úbllca." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará ·em vigor 
na'· data: ·ue'Siía "Jiubiicai;ão; rei'Ôgàdas 
as disposições em contrái-io. · .... , 

MENSAGEM N.0 414 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à 
elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de ~xposição 

de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado do. Trabalho e Previdência Social; 
o· anexo pl-ojeto de lei que "altera os 
artigos 27 e 35 da Lei n.0 5. 517, de 23 
de outubro de. 1968, que dispõe sóbre 
o exercício da profissão de médico­
veterinário e ctia os Conselhos Fe­
deral e Regionais de M.edici'na Veteri­
ilária". 

Brasília, em· .... ·. . de .. , . . . 1970. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTÉRIO. DO TRABALHO E PRE­
VIDJ!:NCIA SOCIAL 

E.M.-GM-DF 694 

Em 5 de outubro de I970 

Exêelentissimo Senhor !?residente 
da República. 

Tenho a honra de encami'nhar à 
consideração superior de Vossa Exce­
lênçia o anexo projeto de leJ que dis­
põe sôbre pagamenW de tal{a de ins­
crição e anuJdade por emPrêsas, asso­
ciações e outras entidades especificas, 
aos Conselhos de Medicina Veteriná­
ria. 
2. Para isso, sUgiro a alteração do 
artigo -27 da Lei n.0 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, que criou os referi­
dos Conselhos Federal e ·Regionais, 
acrescentando-se, outrossim; parágra­
fo único ao artigo 35 desse citado di· 
ploma legal. 

3. Sôbre 9. referida taxa de inscrição 
e anuidade, a· lei foi oinissa, O que i-tão 
ocor!'e com a legislação relativa aos 
outros órgãos de contrôle do exerciciq 
profissional, de acôrdo com a lei de 
cada um. 
4:. A medida ora proposta vem aten­
der a uma .aspiração do Conselho Fe­
deral de Medicina Veterinária can~ 

densada em resolução daquele ôrgão, 
.datada .de 13 de março. do côrreilte 
ano, e o recolhimento dessa taxa tor­
na-se indispensável· ao ·cuinpriineAto 
dê suas atribui~ões e finalidade. 
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Valho-me do en_sejo para expressar 
a Vossa Excelência o meu mais pro­
fundo respeJto. - Júlio Barata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

.LEI N.0 5.517 

DE 23 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão de médico .. veterinãrio e cria 
os Conselhos Federal e Regionais 
de 1\ledicina Veterinária. 

Art. 27 - A carteira profissional 
conterá uma fôlha onde será feito o 
registro do pagamento das anuidades 
para um periodo mínimo de 10 anos. 

Parâgrafo único - A referida car­
teira será expedida pelo CFMV ou 
CRMV, servindo como documento de 
Identidade e lera fé pública. 

Art. 35- A apresentação da cartei­
ra profissional prevista nesta Léi será 
obrigatOriamente exigida pelas auto­
rídades civis ou militares, federais, es­
taduais ou municipais, pelas respecti­
vas autarquias, emprêsas paraestatais 
ou sociedades de economia mista, bem 
como pelas associações cooperativas, 
estabelecimentos de crédito em geral, 
para inscrição em concurso, assinatu­
ra de têrmo de posse ou d~ quaisquer 
documentos, sempre que se tratar de 
prestação de serviço ou desempenho 
de função privativa da profissão de 
médico-veterinário. 

Ot. n. 0 I. 696-SAP-70. 

Em 20 de novembro de 1970. 

Exc·elentíssimo Senhor Primeiro-Se-
cretário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Exce­
lentissimo Senhor Presidente da Re­
pública, acompanhada de exposição 
de motivos do Senhor Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, relati­
va a projeto de lei que "altera os arti­
\lOS 27 e 35 da Lei n° 5. 517, de 23 de 
outubro de 1968, que dispõe sobre o 
E!Xercício da profissão de médico-ve .. 
terinário e cria ·os Conselhos Federal 
e Regionais de Medicina Veterinária". 

Aproveito a oportunidade para re .. 
11ovar a Vossa Excelência protestos de 
e.levada estima e consideração. -

' -:r l.~; ,._ 
JGão Leitão ..rae Abreu, Min.istro Ex­
traordinário para os Assuntos do Ga­
binete Civi1V-

Rep\tbUcadÓ ·Por ier 's.Q.iáo Corri incorreções 
no n.e.N. {Seção II) de 28-ll-70, pãgs . .5191 
e .5192. 

PROJETO DE LEi DA CAI\1ARA 
N.0 69, DE 1970 

(N.• 302-B/70, 'na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRE­
SIDENTE DA REPúBLICA 

Cria na Justiça do Trabalho das 
2.1 e s.a Regiões 16 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras pro'fidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam criadas, nas 2.a e 
5.• Regiões da Justiça do Trabalho, 
16 (dezesseis) Juntas de Conciliação e 
Julgamento, a.s.sim distribuidat;: 

a) na 2. 8 Região - 9 <mwe) na 
Cidade de São Paulo (24.• a 
32.8 ), 1 (uma) em Osasco, 1 
(uma) em Santos !3.•), tôdas 
no Estado de São Paulo, e 1 
(urna.) em Curitiba (3.8 ), no 
Estado do Paranâ; 

b) na 5.8 Região - 3 (três) em 
Salvador (8.8 a 10.8 ) e 1 (uma) 
em ltabuna (2.a), no Estado 
da Bahia. 

Parágrafo único - A jurisdição da 
Junta sediada em Itabuna é extensiva 
aos Municípios de Itajuípe, Coaraci, 
Itapitanga, Ahnadina, Barro Prêto, 
Cauracau, Paulo Brasil e Mascote. 

Art. 2.0 - Sãb criados os seguintes 
cargos,. a serem providos na forma da 
legislação vigente: 

a} dt~ Juiz do Trabalho, Presiden­
te de Junta de Conciliação e 
Julgamento - 12 (doze) na 2.a 
Região e 4 (quatro) na s.a Re­
gião; 

bl de Juiz do Trabalho Substituto 
- 8 (oito) na 5.8 Região. 

Art. 3.0 - Ficam criadas 32 ürinta. 
e duas) funçõeS de Vogal, sendo 16 
I dezesseis) representantes de empre­
gadores e 16 (dezesseis) representan­
tes de empreg@.dos para .atender às 
Juntas criadas no art. 1.0 d~sta Lei. 

Parágrafo único - Haverá um Su­
plente para cada Vogal. 

Art. '4.0 - Os mandatos dos Vogais 
de que trata esta Lei terminarão si-

multàneamepte com os das d~m~is 

Juntas das respectivas Regiões, atual­
mente em exercício. 

Art. s.o - São criados, provisOria­
mente, nos Quadros de Pessoal .da. 
Justiça do Trabalho das 2.• e 5.• Re­
giões, para lotação nas Juntas de 
Conciliação e Julgamento de que tra­
ta esta Lei, 16 (dezesseis) cargos em 
comissão de Chefe de Secretaria, sim~ 
bolo. 5-C, e 2 (duas) funções grati­
ficadas de Distribuidor, símbolo 4~F. 

Art. 6.0 - As necessidades de pes­

soal para o desempen11o ~?s serviços 
administrativos. e auxiliares çias Jun~ 
tas de Conciliação e Julgamento, cria~ 

dos por esta Lei, poderão ser atendi­
das, se assim o solicitarem os Tribu~ 
nals competentes, mediante tedíst·n~ 

buição, com os respectivos caÍ'gÓs, de 
:funcionários do Poder Executivo que, 
na forma da legislação em vigor, fo~ . 
rem considerados excedentes às ne­
cessidades da lotação dos órgãos a que 
pertencem. 

§: 1.0 - A solicitação a que se re~ 

fere êste artigo será dirigida ao órgão 
central do Sistema de Pessoal do Po­
der Executivo, acompanhada da indi~ 
cação precisa. do quantitativo indis­
pensável de servídores, das ·correspon­
dentes categorias funcionais e respec­
tivas atribuições. 

§ 2.0 - verificada a inexistê-ncia 
de servidores a serem redistribuídos, 
poderá ser proposta a criação dos car­
gos necessã.ríos à lotação das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de que 
trata esta Lei, observado o disposto 
tios artigos 98 e 108, ~ 1.0 , da Cons­
tu.uição. 

Art. 7.0 - Os Presidentes dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho das 2.• 
e s.a Regiões providenciarão a insta~ 
lação das Juntas criadas na respec­
tiva Região, 

Art. 8.0 - A. despesa com a execução 
desta Lei correrÁ. à conta dos recursos 
orçamentários consignados à Justiça 

.do Trabalho. · 

Art. 9.• - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrária. 
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-·LEGISLAÇAD CITADA ANEXADA 
PELA SEÇAD DE CDMISSOES 

PERMANENTES 

CONSTlTUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional n,0 1 
de 17 de outubro de 1969 

TtTULO I 

Da Organização Nacional 

4 •••••••••• ., •••••••••••••••••••••• ~ 

•••••• o ••••••• o •••••••••••••••••••••• 

CAPíTULO VII 

Do Poder Executivo 

SEÇAO Vll! 

Dos Funcionários, Públicos 

Art; 98 - os vencimentos dos car­
gos do Poder Legislativo e do Podt~r 

Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo, para 
cargos de atribuições Iguais ou asse­
melhadas. 

Parágrafo único - Respeitado o 
disposto neste artigo, é vedada vin­
culação ou equiparação de qualquer 
natureza para o efeito de,remunera­
ção do pessoal do serviço público. 

Art. 108 - O disposto nesta Seção 
aplica-se aos funcionários dos três 
Podêres, da União e aos funcionários 
em geral, dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Territórios e dos Municipios. 

§ 1.0 - Aplicam-se, no que couber, 
aos funcionários do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciã.rio da União e dos 
Estados e aos das Câmaras Munici­
pais, os sistemas de classificação e ni­
veis de vencimentos dos cargos do ser­

. viço civil do ·respectivo Poder Exe­
cutivo. 

§ 2.0 
- Os Tribunais Federais e Es­

taduais, assim como o Senado Federal, 
a Câmara dos Deputados, as Assem- . 
bléias Legislativas Estaduais e as Câ­
maras 'Mlmicipais, sõmente poderão 
admitir servidores mediante concurso 
público de provas, ou provas e títu­
los, após a criação dos cargos respec.; 
tivos, por lei aprovada pela maioria 

absoluta dos membros das casas legis­
lativas competentes. 

.... ······························· ..................................... 
MENSAGEM 

N.0 304, DE 1970 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Seilhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do art. 51, caput, da 
Constituição, tenho a honra dé sub­
meter à deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposição de 
motivos dos Senhores Ministros de Es­
tado da Justiça e do Trabalho e Pre­
vidência Social, o anexo projeto de lei 
que "Cria na Justiça do Trabalho de 
2.a e 5.6 Regiões 16 JÚntas de Conci­
liação e Julgamento, e dá outras pro­
vidências". 

Br!!silia, 17 de setembro de 1970. -
Emílio G. Médici. . ...... . 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DOS MI­
NISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO 
TRABALHO E PREVIDENCIA SO­
CIAL 

GM-00255-B 

Brasília, em 8 de abrU de .1970 
I 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Pela Portaria Interministerial n.0 

317-GB, de 22 de dezembro de 1969, 
dos Ministros da Justiça e do Traba­
lho e Previdência Social, foi consti­
tuída uma Comissão Mista destinada 
a ·estudar e propor medidas a serem 
adotadas para aprimoramento e ce­
leração dos processos trabalhistas, e 
bem assim como estabelecer critértos 
para criação e distribuição de Juntas 
de Conciliação e Julgamento, nas di­
versas Regiões da Justiça do Tra­
balho. 

2. A par do grande interêsse do Go· 
vêrno em solucionar questão de tão 
alto alcance, a Comissão integrada 
pelos Doutôres Kival Soares Cerquei­
ra, Silvio da Cunha santos, Nerio Sie­
gfried, Wagner Battendieri e Aluisio 
José Teixeira Gavazzoni Silva apre­
sentou, antes mesmo de esgotar o pra­
·zo que lhe fôra assinado, um traba­
lho objetivo que reúne, dentro da 
conjuntura atual, as melhores suges .. 
tões para dotar o judiciário traba .. 
Íhista dos meios 1ndispensá v eis ao 
seu regular 1unclonamento. 

3. As sugestões apresentad~s con­
sistem nuni plano gerai de criação 
de juntas, que se desdobra em quatro 
projetos distintos, completando, duas 
a duas, as oito Regiões da Justiça d9 
Trabalho para, além de atender às 
necessidades de ordem prioritária, em 
função da maior ou menor gravidade 
da situação que enfrentam, atender~ 
também, as de escalonamento das 
despesas necessárias à sua plena e~e­
cução. 

O desdobramento sugerido é feito 
na seguinte ordem de atendimento: 

1.0 ) a.a. e 7.a. Regiões; 
2.o) 2.6 e 5.& Regiões; 

1 3.0 ) l.e. e a. a. Regiões; e 
4.0 ) 4.'- e a.a. Regiões. 

4. Tudo isso foi feito após criterio­
so estudo dos elementos de base re­
crutados pela Comissão e dos coligi­
dos, com muita propriedade, pelo 
egrégio Tribunal Superior do. Traba­
lho, que achou por bem enfatizar o. 
Vulto das despesas que acarretam pa­
ra o erário público a instalação e ma­
nutenção de uma Junta de Concilia­
ção e Julgamento. 
5. Não só em razão dos fatos arrola­

. dos, mas também porque a Justiça 
do Trabalho, em muitos casos, perma­
neceu estática - a estrutura orgâni­
ca da 7.a. Região é a mesma vigente 
à época de sua instalação, em 1941 
- mister se toma que o atendimento 
das reivindicações regionais se faça 
Por ordem de priortdades, como se vê 
no projeto elaborado pela Comissão, 
estabelecendo normas para criação 
de novas Juntas. 

6. Ademais, a fixação de critérios 
Para criação de novos órgãos de pri­
meira instância, além do muito que 
Pode contribuir para o aperfeiçoa­
mento do judlciario trabalhista, visa 
a impedir que no futuro se reprodu­
zam inconvenientes registrados num 
passado recente, quando se criavam 
êsses órgãos ao sabor de interêsses es­
tritamente locais. O Projeto elimina 
isso. A criação dêsses órgãos só deve 
·ocorrer quando na localidade o núme­
ro de empregados e a incidêncja de 
reclamações atingem limites que pas­
sam a justificar a presença do judi­
ciário trabalhista. 

7. Convém lembrar, também, que 
o Projeto atenta para a lotação 
numérica de servidores que devem in­
tegrar as Secretarias dos , órgãos de 
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primeira instância, com isso pro­
curando evitar o seu funcionamento 
Sem a indispensável lnfrawestrutura 
administrativa. 
8. Finalmente, outra providência de 
grande alcance é a contida no art. 
2. 0 do Projeto, que manda submeter 
à audiência do Tribunal Superior do 
Trabalho tôdas as propostas que vi­
sam à criação de novas Juntas . .Ssse 
dispositivo permitirá a ampla Instru­
ção dessas propostas submetidas à 
consideração do Govêrno, pôsto que 
o Tribunal poderá enriquecê-las com 
os elementos de que dispõe, tornan­
do-as mais perfeitas e atualizadas, 
além de poder lançar mão dos servi­
ços de entidades especializadas na 
matéria como previsto, também, está 
no Projeto. 

Pelas razões acima expostas. e ten­
do em vista que se nos afigura de 
grande alcance a medida ora propos­
ta, temas a honra de submeter o as­
sunto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência, permitindo-nos juntar, 
de logo, os projetos de leis que con­
substanciam a matéria, acompanha­
dos de projeto da mensagem a ser 
enviada ao Congresso NacionaL 

Aproveitamos a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. - Júlio Barata. 

Republlcado por ter saldo com lncorreçOes 
no D.C.N. {Se~âo Il) de 28·11·10, pê.g. 5193. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 70, DE 1970 

(N.0 2.350-A de 1970, na Casa 
de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Póder Judiciário - Jus­
tiça Militar, em favor da 3.a Au­
ditoria de Guerra da 3.a Região 
Militar e Auditoria de Guerra da 
10.a Região Militar o crédito es .. 

1 pecial de Cr$ 21.180,00, para o fim 
'que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - :e o Poder Executivo au­

torizado a abrir ao Poder Judiciário 
_;_Justiça Militar, em favor da 3.• Au­
ditoria de Guerra da a.a Região M111-
tar, o crédito especial de Cr$ 21.180.00 
(vinte um mil cento e oitenta cruzei­
ros) para atender encargos de Salá­
rio-Família e de Despesa de Exercícios 
an tertores. 

Ai-t. 2.0 - Os recursos necE;s-ãártos a 
execução desta Lei dec~tx·erão de 
anulação parcial de dó'(!lções orça-

06.00.00- JUSTIÇA MILITAR 

mentárias consignadas no vtgerite- Or­
çamento aos subanexos 06.00.00 e 
28.00.00, a saber: 

Cr$ 1,00 

06.12.00- 3.•· Auditor!• de Guerra da 3.• Região Militar e Audi-
toria de Guerra da 10.• !legião Militar ............... . 

01.00.2.023- Processamento de Cause. da 3.• Auditoria de Guerra 
. da 3.• Região Militar .................. · ............ .. 

3. 1. 2. O - Ma teria! de Consumo ...... : .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 721 
3.1.3.2- Outros Serviços de Terceiros .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 6.956 
4 .1. 4. O - Material Permanente .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 7. 503 

28.00.00- ENCARGOS GERAIS DA UNIAO 
28.02.00 -·Recursos sob Supervisão do Ministério do Planejamen­

to e coordenação Geral 

18.00.:l.006 - Fundo de Reserva Orçamentária (artigo 91 do De­
creto-lei n.o 200-67) 

3.:!.&.0 - Fundo de Reserva Orçamentária .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 6.000 

T O T A L .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 21.180 
Art. ã.o - Esta~Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo­

gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.O 398 

!lO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores M1~mbros 
do Congresso NaciOnal: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor 1\IUnistro 
de Estado do Planejamento e C:oorde­
nação Geralj o anexo projeto de lel 
que '1autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - justiça 
Militar, em favor da 3.8 Auditoria de 
Guerra da 3.a Região M111tar e Audi­
toria de Guerra da 10.• Regiã<> Mili­
tar o crédito especial de Cr$ 21.180,00, 
para o fim que especifica". 

um mil cento e oitenta cru2elros), em 
favor da 3.8 Auditoria de Guerra da 
3.8 Região Militar e Auditoria de 
Guerra da 10.• Região Militar e desti­
:nado a atender encargos com Despe­
sas de Exercícios Anteriores e Salário­
Família. para os quais não há dota­
ção orçamentária especifica na vigen­
te Lei de Meios. 

~L Após examinar o assunto os ór­
~'ãos técnicos dês te Ministério ... e do 
Ministério da Fazenda manifestaram­
se tavoràvelmente à concessão do cré­
dito solicitado, cumprindo acentuar 
que as despesas resultantes serão 
atendidas sob a forma de compensa-

Brasília, em 12 de novembro de 1970. ção, conforme prevê o artigo 43, § 1.
0

, 

· il;em UI, da Lei número 4.320, de 17 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­

NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇAO GERAL. 
E. M. n.0 150-B 

Em 11 de novembro de 1970. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

O Exmo. Sr. Mini[!itro-Presidente do 
Superior Tribunal Militar, pelo" Ofí­
cios números 2.546 e 2.627 respectiva­
mente de 19 e 28 de agôsto de 1970, 

solicita a abertura de crédito especial, 
no n10ntante de C~$ 21.180,00 (vinte e 

de março de 1964, obedecidas, assim, 
a.s prescrições do artigo 61, § 1.0 , letra 
c1 da Constituição. 

3. ·Em face do exposto, tenho a hon­
ra 'de submeter à elevada considera­
ção de Vossa Excelência o anexo pro­
jeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo réspelto. 

João Paulo dos Reis Velloso, Minis­

tro. 



122 Sábado 28 ,, DIÁRIO DO ÇO)IIGRESSO I>'AqON,'\.L J,Seç~CI II) (Suplei)Jent~) Novembro de 1970 

LEGJSLAÇAO CITAIJA 
ANEXAVA PELO AUTOR 

DECRETO-LEI N.0 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a organização da. 
·Administração Federal, estabelece: 
diretrizes para a Reforma Adnii-· 

. nistrativa, e dá outras providên~ 
elas. 
....•....... r ........ ·.· ..•..•..... 

Art; 9l - SOb a denominação de 
:Reserva de Contingência, o orçamen-· 
to anual Poctefá conter' dotação glo.: 
bal não especificamente destinada n 
determinado ·programa~ ou unidadH 
orçamentária, cujos recursos serão 
utilizados para abertura de crédito3 
suplementares, quando se evidencia·· 
fem 1nsufíc1entes, ·durante o exercí­
cio, as dotações orçamentárias cons­
tantes do orçamento anual. 

Oficio n.o 1. 674-SAP-70 .. 
Em 12 de novembro de 1970. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Se-

cretário: _ 
Tenho a honra de encaminhar a 

e;sa Secretaria a Mensagem do Exce- · 
lentisstmo Senhor Presidente da Re­
pública, acompanhada de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado do Planejamento e Coordenação 
Geral relativa a projeto de lei que 
"autorlz'a o Poder Executivo a abrlr 
ao Poder Judiciário - Justiça Militar, 
em favor da 3.a Auditoria de Gue:rra 
da 3.• R.eg!ão Militar e Auditoria de 
Gue:rra da to.a Região Militar, o cré­
dito especial de Cr$ 21.180,00, para o 
fim que especifica''. 

Aproveito a oportun~àade para re­
novar ·a Vossa Excelência protestos de 
elevada estÚna e consideração. 

João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinário para os Assuntos do 
Gabinete Civil. 

Republicado por ter saldo com incorre~çóEis 
no D.C.N. (Seção li) de 28-ll-70, pàet. ~195. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA , 
N.o 11, DE 19'il) 

(N,0 2.305170, na Casa de. origem) 
DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Cria, na Justiça do Trabalho das 
4.a. e s.a Regiões, 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• - · Ficam criadas na 4.• e 

8.• Regiões da Justiça do Trabalho 
dezenove (19) Juntas de Conciliação e 
Julgamento, assim distribuídas: 

a) na 4.• Região - três (3) em 
Pôrto Alegre 01." e 13.•), uma 
em Pelotas (2.a), uma em .São 
Leopoldo (2."!, uma em Bento 
Gonçalves, no Estado do Rio 
,Grande do Sul, uma em Brus­
que e uma em Rio do Sul, no 
Estado de Santa Catarina; 

bl na s• Região- três (3) em Be­
lém' (4.6 _ e s.a), uma em Casta­
nha!, uma em Breves, uma em 
Abaetetuba·, no Estado do ~ará, 
uma em Manaus (3.al e uma em 
Itacoatiara, no Estado do Ama­
zonas, uma em Rio Branco, no 
Estado do Acre, uma em Maca­
pá, no Terr~tório do Amapá e 
uma em ·Pôrto Velho, no Terri­
tório de Rondônia. 

§ 1.• - As Juntas de Pôrto. Alegre 
(11.• a 13.•), em Pelotas (2.•) e São 
Leopoldo (2.'') terão a mesma jurisdi­
ção das Juntas já existentes. 

§ 2.0 - A Jurisdição da Junta ~edla­
da em Rio do Sul é extensiva aos Mu­
nicijJlos de Agrolâridia,: Agronômica, 
Atalanta, AurOra, D. Ema, Ibirama, 
Ituporanga1 Iinbuia, Laurentino, Lo!l­
tras, Petrolãndia, Pouso Redondo, Pre­
sidénte Getúlio, ·Presidente Nereu, Rio 
do Campo, Rio d'Oeste, Salete, Taió, 
Trombudo Central e Wltmarsum. 

§ 3.• - A jurisdição da Junta sedia­
da em Brusque é extensiva aos Muni­
ciplos de Botuverâ, Guabiruba, Vida! 
Ramos, Nova Trento e São João Ba ... 
ti.sta. 

§ 4.0 .- A jurisdição da Junta se­
diada em Castanhal é ·extensiva aos 
Municípios de Vigia, Morapanim, Iga­
rapé-Açu, S. Isabel do Pará, Curuçá, 
Maracanã e Benevides. 

§ s.• - A jurisdição da Junta se­
diada em Breves é extensiva aos Mu­

.nlclplos 'de Âtu'á, Gurupá, Chaves e 
Muané. 

§ 6,0 - A jurisdição da Junta sedia­
da em Abaetetuba é extensiva. aos 
Municípios de Igarapé-Mirim, Came­
tâ, Baião e Tucuruí. 

§ 7.0 
- A jurisdição da Junta se­

diada em Itacoatíat:"a é extensiva aos 

Munlciplos de Nova 01\ncta, Borba, 
Autazes .e Silves. 

§ 8,0 
- A jurisdição da Junta se­

diada em Macapá é extensiva aos Mu­
nicípios de Mazagão e Amapá. 

Art. 2.o - São criados os seguintes 
cargos a serem providos na .forma da 
legislação vigente: 

a) de Juiz do Trabalho. Presidente 
de Junta de Conciliação e Jul­
gamento - oito 18) na 4.• Re­
gião e onze {11) na s.a Região; 

b) de Juiz do Trabalho Substituto 
- oito (8) na 4.• Região e oito 
(8) na a.• Região. 

Art. 3,0 - Ficam criadas trinta e 
oito (8) funções de Vogal, sendo de­
zenove (19) representantes de empre­
gadores e dezenove (19) representan­
tes de empregadqs, para atender às 
Juntas criadas no art. 1.0 desta Lei. 

Parágrafo único - Have'rá um Su­
plente para cada Vogal. 

Art. 4,0 - Os mandatos dos Vogais 
de que trata esta Lei terminarão si­
multâneamente com os dos titulares 
das demais Juntas das respectivas Re­
giões atualmente em exercício. 

t 
Art. 5.0 

- São criados provisória­
mente, nos Quadros de Pessoal da 
JUstiça do Trabalho das 4.a e 8.8 Re­
giões, 19 (dezenove) cargos em comis­
são de Chefe de Secretaria, símbolo 
5~C para lotação nas Juntas de Con­
ciliação e Julgamento de que trata es­
ta Lei, bem como 3 (três) funções gra­
tificadas de Distribuidor, símbolo 4-F, 
para as Juntas de Conciliação e Jul­
gamento em Manaus, Pelotas e São 
Leopoldo. 

Art. 6.0 - As necessidades de pes­
soal para o desempenho dos serviços 
administrativos e ~uxiliares das Jun- · 
tas de Conciliação e .Julgamento, cria­
das por esta Lei, poderão ser atendi­
das, se assim o solicitarem os Tribu­
nais competentes, mediante redistri­
buição, com os respectivos cargos, de 
funcionários .do Poder Executivo que, 
na forma da legislação em vigor, fo­
rem considerados excedentes às ne­
cessidades da lotação dos órgãos a que 
pertencem. , 

§ 1.0 
- A solicitação a que se· refere 

êste artigo será dirigida ao órgão cen­
tral do Sistema de Pessoal do Poder 
Executivo, acompanhada da indicação 
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precisa do quantitativo lndispensàvel 
de servidores das correspondentes ca­
tegorlas·funcionais e respectiva.s ·atri-
buições. · ·. 

§ 2,0 
- Verificada a inexistência de 

servidores a serem redistribu"Ídos, po­
cterá ser proposta a criação dos car­
gos necessários à lotação das Juntas 
de ConcUiação e Julgamento de .que 
trata esta Lei, observado o disposto 
nos artigos 98 e 108, § 1.0 , da Cons­
tituição .. 

. Art. 7.0 
- Os Presidentes dos Tri­

bunais Regionais do Trabalho das 4.a 
e a.a Regiões providenciarão a ins­
talação das Juntas criadas na respec­
tiva ~tegião. 

. À'rt. 8.0 - A despesa com a exe­
cução desta Lei correrá à conta dos 
~ecursos orçamentários consignados à 
Justiça do Trabalho. 

Art. 9.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.O 306, DE 1970, 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do artigo 51, caput, da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à _deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição 
de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Justiça e do Trabalho e 
Previdência Social, o anexo projeto de 
lei que "cria na Justiça do Trabalho 
das 4.a e g_a Regiões 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá outras 
providências". 

Brasilia, em 17 de setembro de 1970. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DOS MI­
NISTROS DA JUSTIÇA E DO TRA­
BALHO E PREVID1i:NCIA SOCIAL 
GM 00255-B 

Brasília, em 8 de abril de 1970. 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República. 

Pela Portaria Interministerial n.0 

317-GB, de 22 de dezembro de 1969, 
dos Ministros da Justiça e do Traba­
lho e Previdência Social, foi constituí­
da. uma Corriissão Mista de.stinada a 
f!Studar e propor medidas a s.~r:e~ 

1idóiáctàs pára aprimoramento e ace-

\­

leraç~o dos processos trabalhistas, e 
bem assim como estabelecer .critérios 
para criação e distribuição de Juntas 
de· Conciliação e Julgamento nas di~ 
versas HegiõeS da Justiça -do Traba­
lho. 

2. · A par do grande interêsse ào qo­
vêrno em solucionar questão de tão 
alto alcance, a Comissão i-ntt:~grada 

pelos Drs. Kival Soares Cerqueira, 
Silvio da Cunha Santos, Nerio Sieg­
fi'ied Wagner Battendieri e Aluísio 
José Teixeira Gavazzoni Silva apre~ 
sentou, antes mesmo de esgotar o 
prazo que lhe fôra assinado, um tra~ 
balho objetivo que reúne, dentro da 
conjuntura atual, as melhores 1mges~ 
tões para dotar o judiciário l;raba~ 

lhista dos meios indispensáveis ao seu 
regular funcionamento. 

3. As sugestões apresentadas con­
sistem num plano geral de criação de 
Juntas, que se desdobra em quatro 
projetos distintos, completando; duas 
a duas, as oito Regiões da Justiça do 
Trabalho para, além de atender às 
necessidades de ordem prioritária, em 
função da maior ou menor gravidade 
da situação que enfrentam, atender 
também às de escalonamento das 
despesas necessárias à sua plena 
execução. 

4. O desdobramento sugerldo é feito 
na seguinte ordem de atendimento: 

1.0) a.a e 7.• Regiões; 
2.0) :?.a e 5.• Regiões; 
3.0) !.• e 3.a Regiões; e 
4.0) 4.a e a.• Regiões. 

5. _ Tudo isso foi feito após criterioso 
estudo dos elementos de base recru~ 
tados pela Comissão e dos coligidos 
com muita propriedade, pelo egrégio 
Tribunal Superior do TrabalhO, que 
achou por bem enfatizar ·o vulto das 
despesas que acarretam para o E·r3.rio 
J)úblfco a instalação e manutenção 
de uma .Tunta de Conciliação e Jul* 
gamento. 

6. Não só em razão dos fatos arro~ 

lados. mas também porqUe· a Justiça 
do Trabalho, em muitos casos, per~ 

~aneceu estática ':""'"' a estrutura cr­

gânic~ da_ 7.a ~e_g~~. ~.a ~~s_m_~-- vi­
gente à época de sua instalação, em 

1941 - mister se torra que o aten­
dimento das reivindicações regionais 
se faça por ordem de priorida.des, 
como se vê no projeto elaborado pela 
Comissão, estabelecendf? normas para 
criação de novas Juntas. 

7. Ademais, a fixação ·de critérios 
para criação de novos órgãos de pri­
meira instância, além do muito que 
pode contribuir pa_ra o aperfeiçoa_­
m,nto do judiciário trabalhista, visa 
a impedir que no futuro se repràctú.:. 
zum inconvenientes registrados num 
pa.ssado recente, quando se criavairt 
êsses órgãos ao sabor de interêsses 
estritamente locais. O projeto el~mina 
isso. A criação dêsseS órgãos só devé 
ocorrer quando na .Iocali?ade o ~úme­
ro de empregados e a incidência âe 
reclamações atingem limites que pas­
sam a justificar a presença do judi­
ciário trabalhista. 

8. Convém lembrar, também, que o 
projeto atenta para a lotação numé­
rica de servidores que devem integrar 
âs Secretarias dos. ói'gãos de prl!-lleira 
instância, cop1 tsso procurando evitai­
o seu funcionamento seni a in.disp~ri~ 
sável infra-estrutura administrativa. 

9. Finalmente, outra providência- de 
grande alcance é a contida no artigo 
2.0 do projeto, que manda subme~r 
à audiência do Tribunal Superior do 
Trabalho tôdas as propostas que vi .. 
sam à criação de novas Juntas. tsse 
dispositivo permitirá a ampla instru .. 
ção dessas propostas submetidas à 
consideração do Govêrno, pôsto que o 
Tribunal poderá enriquecê-las com cs 
elementos de que dispõe, tornando-as 
mais perfeitas e atualizadas, além de 
poder lançar mão dos serviços de _en­
tidades especializadas na matéria, 
como previsto, também, está no pro­
jeto.' 

Pelas razões acima expostas, e ten­
do em vista que se nos afigura de 
grande alcance a medida ora propos­
ta, temos a honra de submeter o as­
sunto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência, permitindo-nos juntar, 
de logo, os projetos de leis que con­
substanciam a matéria, acompanha­
dos de projeto da mensagem a ser 
enviada ao Copgresso Nacional. 

Aproveitamos a oportunld.ade para 
renova.r a. Y,oss~ Ex_ç~lência .protestos 
de profundo respeito. - Júlio Barata. 



• 'DIARIO DO CONCRESSO NACIONAh'(Seção Uf(Siiplemento) 
--::-7-

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional N.0 1 
de 17 de outubro de 1969 

TíTULO I 

Da Organização Nacional 

CAPíTUJ;.O VII 

Do Poder Executivo 

.... ········ ······· ········· .-....... . 

SEÇAO VIII 

Dos Funcionários Públicos-

Art. 98 - Os vencimentoS dos car­
gos do Poder Léglslativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo, para 
cargos de atribuições iguais ou as-
semelhadas. · · 

Parágrafo único -.Respeitado o dis­
posto neste artigo, é vedada vincula­
ção ou equiparação de qualquer I;la-

tureza para o efeito de remuneração 
do pessoal do serviço público. 

Art. 108 - O disposto nesta Seção 
aplica-se- aos funcionários dos Três 
Podêres da União e aos funcionários 
em geral, dos Estados, do Distrito 
Federal dos Territórios e dos Muni­
cípios. 

§ 1.0 - Aplicam-se, no que couber, 
aos funcionários do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário da União e dos 
Estados e aos das Câmaras Munici­
pais os sistemas de clQssificação e 
níveis de vencimentos dos cargos do 
serviço civil do respectivo ·Poder 
Executivo. 

§ 2.0 - Os Tribunais federais e es­
taduais, asSim como o Senado Fep.eral, 
a Câmara dos Deputados, as Assem­
bléias Legislativas Estaduais e as 
Câmaras Municipais sOmente pode­
rão admitir servidores mediante con­
curso público de provas, ou provas e 
títulos, após a criação dos cargos 
'respectivos, . por lei aprovada _pela 

--·\ 

. \f 
maioria absoluta dos membros· das 
casas legislativas compet1mtes. 

(As Comissões de Projeto ao Exe­
cutivo e de Finanças.) 

RepubUea.do por ter aeido com incorreções 
no D.c.:s-. (Seção II) de 28-11·70, págs. 5196 
e 5197. · 

OFíCIOS 
DO SR. TERCEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 714·, de 26 de. novembro de 1970, 
comunican

1

do que a Câmara dos 
Deputados aprovou, sem emendas. o 
Projeto de Lei n.0 46/70 (n.0 2. 358-A, 
de 1970, na Câmara), que concede 
aumento de vencimentos aoS servido­
res da .Secretaria, do·Senado Federal, 
e dá ·outras providências .. (Enviado à 
sanção em 26-11-70.) 

N,0 727, de 27-11-70, comunicando a 
àprovação do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 22/70 
Cn.0 2.093-70, na Casa de origem), 
que ~utoriza o Poder Executivo a inS­
tituir a Fundação Universidade Fede­
ral de Mato Grosso, e dá outras pro­
vidências. (Projeto "enviado à sanção 
em ~7-11:.70.) 

I 

___ :_ .....• : .. ~---. . .. .:....~ ·-·----~::.. .. __ .. ·-·-

. ' 



· . Novembro de .1970 DIARIQ :DO CONGRESSO ~ACI0NAL. (Se.ção U) '(Siiplemento) -
Constituição áa República Federativa áo ·arasil· · 

Contémt c::omparadss 
em todos oa artigos; 

QUADRO' .COMPARATIVO 

Volume com 328 pág'tnas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nq 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprqvadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constit\lição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de Jnformaçlo LegfiiDI!VI e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENAOO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à l'undação Getúlio Vargas ..:. Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Roembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Bra~ília.: SQS 104, Bloco "A", Loja. 11 - Em 
s. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu· parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras próvidências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

P:REÇO: CR$ 3,00 

TtaboJho e1aboraclo, 1evtsado e tmpresto pelo Sl!tYil'o GJ'6fic:o do Senado Federol 

Noto: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOL!O VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas; 
no Rlo ele Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Elll BrMilla: SQS lt», Bloco "A", l>Jja 11 - Eln 
s. Paulo: Av. Nove de Julho, 202~ - C.P. 6534 



REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
"Edita(la pelo Sei,ado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA ·• 
Direção 

LEYLA'CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS. PUBLICADOS: 

- março n:0 1 0964) '• ....... ,., .. . 
- j~nho n.ó 2 (1964) , ............ . 
- setembro-n.0 3 (1964) ; ........ -.. 
- dezembro .n.0 -4 (1964) .......... . 
- mãrÇo'n.0 5 (196t;) ............. . 
-junho n.c 6 (1965) , ............ . 
~ setembro n. 0 7 (1965) ......... . 
--dezembro_~-" 8 .(196?\ ......... . 
- março n.0 9 (1966) ............. . 
- junho n.o 10 (1966) ............ . 

·500 
s:oo 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00. 
5,00 

esg~~da 

1NDICÉ DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA· DE 1 A 10, enviaremos gratuita­

-:me-nte ~.quem nos solicitar. 
-· ~'. - séJeffi}?r'o ri. 0 11 {1966) . .,, ...... ·. esgotada 

~ outtib./novernb./dezemb. número 
12 (1966! ........ ' ................ .. 

- janeiro a. junho n.0~ 13 e 14 (1967) .. 
-- julho a dezembro números 15 e 

16 (19ti7) .......... : .. ·.. .. .. .. .. 5,00 
·- j(lneffo a: março n.0 17 (1968} . . . 5,00 
- abril a junho n.0 18 (!968) . . ... . . 5,00 
-julho-à-setembro n,CJ 19 (1968) . . . 5,00, 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) 5,00 

1NDICE -DO SUMARIO DA REVIS1'A DE INFORMA· 
ÇAO LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratui· 
tamente a <iuem nos solicitar. ( 

Ano VI- N.'> 21- Janeiro.l\ l\larço de 1969 --· 5-,oo_ 
CO!.:_ABORAÇAO 
O DIREITO FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O DIREITO PENAL .NA CONSTITUIÇÃO DE 1967 

Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 
ABUSO DE PODER DAS COMISSOEll PARLAMENTA­

RES DE INQUÉRITO 
Professor Roberto Ro~1.s 

O TRIBUNAL DE CONTAS E AS DElJBERAÇOES SO· 
BRE JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CON· 
CESSOES ' 

Doutor Sebastião B. Affonso 

CONTROLE FlNANCÍ:<:IRO DAS AUTARQUIAS E EM· 
FÍU:SAS"PúBLICAS 

Doutor Heitor Luz FUh<> 
DOCUMENTAÇÃO 

SUPU:NCIA 
Norma. Izabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPÚBLICA 
.... Sara-Ramos de Figueirêdo 

PUBLICAÇõES 

OBRAS PUBLICADAS PELA DIRETORIA DE INFOR· 
'MAÇAO LEGISLATIVA 

Ano VI- N.0 2Z- Abril a Junho de 1969- 5,00 
COLABORAÇAO 

O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Prof. Francisco lHanoel Xavier de Albuquerque . 

TRATAMENTo' JUR!DICO bAS RBVOLUÇOES 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O NEGóCIO JURíDICO INTITÚLADO "FICA" E SEUS 
PROBLEMAS 

Desemb. Domingos Sávio Brandã0 Lima. 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTÁRIAS 
Doutor Paulo Guimarães de Ahneid3. 

'PROCESSO LEGISLA'I'IVO ' 

VETOS - LEG!SLAÇAO DO DISTRITO F'EDERAL 
.lésse de Azevedo Barquero e Santyno 

Mendes dos Santos 
DOCUMENTAÇ}.O 

REGULAMENTAÇAO DAS PROFISSOES - T~CNICO •­
DE ADMINISTRAÇAO E ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 
llvo Seqiteii'a: Batista. 

PUBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA D!RErORIA DE INFORMA· 
ÇAO LEGISLATIVA 

Ano VI- N.0 23 -Julho:a Setembro de 1969-5.00 
COLABORAÇAO 

DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES· 
TA TAIS 

Deputado Rubem Nogueira 

DO PROCESSO DAS AÇÕES SUMÁRIAS TRABALHIS­
·TAS 

Desemb. Domingos Sávio Brandão I~íma 

ASPECTOS DO CONTRõLE DA CONSTITUCIONAL!· 
DADE DAS LEIS 

Professor fu:lberto Rosas-

DISPONIBILIDADE GRAFICO-ED!TORIAL DA IM·. 
PRENSA ESPECIALIZADA 

Prot. Rob~rto Atua Amaral Vieira 
DOCUMENTAÇAO 

A PRESIDtNCIA DO CONGRESSO NACIONAL 
INCOMPATIBILIDADES 

Sara Ramos_de Figueirêdo 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 
Fernando Giuberti Nogueira 

PUBLiéAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA DIRETORIA DE INFORMA• 
ÇAO f..EGISLAT!VA 

Ano VI- N.0 24.-:- Out.ubro a Dezembro de 1969- 10,00 

COLABORAÇÃO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SO· 
BRE INEL!lGIBILJDADES . 

Senador Josaphat Marinho 

ASPECTOS DO PODER JUDICIÁRIO' AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Professor Paulino Jacques 
MANDATUM IN REM SUAM 

Dese~~ ... Domingos SáYfo Brandão tima 
ASPECTOS, DOS TRIBUNAIS DE ·CONTAS 

Professor' lt.Ob.erto· Ró~as· · " · · 



CóDIGO PENAL 

1.• parte: I- Anteprojeto do Ministro Nelson 
HUngria 
li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco 
Campos (Código Penal de 1940). 
lll - Exposição de Motivos do Ministro Gama e 
Silva <Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.a. parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.• 1.004/69 e Decreto-lei n.• 2.848/40 
com legislação correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 
F'UBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA DI!lETORIA DE lNFORM."· 
ÇJ\0 LEGISLATIVA. 

Anb VII - N.0 25 - Janeiro a 1\larç.o de 1976 - 10~00 

HOMENAGEM 

SENADO!l ALOYSIO.DE CARVALHO FILHO 

COLABORAÇAO 

l:VOLUÇAO HISTóRICA E PE!lSPECTIVAS ATUAIS 
DO ESTADO. 

Prof. Wilson Accloli de VasconceJJos 

/1 SUPREMA CORTE DOS ESTADOS UNIDOS J)A 
AMERJCA 

Professor Geraldo Ataliba 

A ETEllNA PRESENÇA DE RUY NA VIDA JURIDIGA 
BRASILEIRA 

Professor Otto Gil 

;{ CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO F'E· 
NAL 

Professôra Arminda Bergamini Miotto 

A SENTENÇA NORMATIVA E SUA CLASSIFICAÇAO 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jêsse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇÃO 

ADVOCACIA - EXCERTOS LEGISLATIVOS 
Adolfo- Eric de Toledo 

CODIGOS 

CóDIGO DE DIREITO DO ADTOR 
Rogério Costa Rodrigues 

:PUBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA DIRETORIA DE INFORMA· 
ÇJ\0 LEGISLATIVA. 

Ano VII - N.• 26 - Abril a Junho de 1970 - 10,00 
COLABORAÇAO 

INCONSTITUCIONALIDADE 'DO DECRETO-LEI SO­
BRE CENSURA PREVIA 

Senador Josaphat Marinho 

SOCIOLOGIA DAS REGIOES SUBDESENVOLVIDAS 
Professor Pinto Ferreira 

PODE!l DE INICIATIVA DAS LEIS 
Professor Roberto Rosas 

O SISTEMA REPRESENTATIVO 
Professor Paulo Bonavides 

1.a parte: 
I - Anteprojeto ele Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 
ll - Exposição de Motivos 

Ministro Gama e Silva 
2.6 parte: 
Quadro Gornpara.tlvo - Decreto-lei n.O 1. 001, de 
21-10-1969- De<:reto-lel n.O 6.227, de 24-1-1944 

Ana. Valdert~z Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE :PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇ:Ao JUDIC~A MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 
EMENTARIO DE LEGISLAÇJ\0 
POBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PEI.A DIRETORIA DE INFORMA· 
ÇAO LEGISLATIVA 

Ano VII - N.0 27 - Julho a Setembro de 1970 - 10,00 
AF'RESENTAÇAO 

SIMPóSIO DE CONFERI!!NCIAS E DEBATES SOBRE 
O NOVO CóDIGO PENAL E O NOVO CóDIGO 
PENAL MILITAI! 

PUNIÇAO DA PIRATARIA MARíTIMA E AJ!REA 
Professor Haroldo Valladão 

, VISJ\0 PANORAMICA DO NOVO CóDIGO PENAL 
Professor Benjamin de Moraes 

A MENORIDADE E O NOVO CóDIGO PENAL 
Professor Allyrio Cavallieri 

!NOVAÇõES DA PARTE GERAL DO NOVO CóDIGO 
PENAL 

Professor Rafael Cirigliano Filho 

DESPORTO E DIREITO PENAL 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

DEPENDI!!NCIA (TOXICOMANIA) E O NOVO CóDIGO 
PENAL 

, Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O NOVO CóDIGO PENAL MILITAR 
Professor Ivo D'Aquino 

ASPECTOS CRIMINOI"óGICOS DO NOVO CóDIGO 
PENAL 

Professor Yirgílio Luiz Donnici 

A MEDICINA LEGAL E O NOVO CóDIGO PENAL 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

DIREITO PENAL DO TRABALHO 
Prof. Evaristo de Moraes Filho 

O NOVO CóDIGO PENAL E A EXECUÇAO DA PENA 
Doutor Nerval Cardoso 

DIREITO PI!.NAL FINANCEIRO 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

OS CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
NO NOVO CóDIGO PENAL 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 

A CIVILIZAÇJ\0 OCIDENTAL E O NOVO CóDIGO PE­
NAL BF:ASILEIRO 

Jurista Alcino Pinto Falcão 
PUBLICAÇ0:8S 

OBRAS EDITADAS PELA DIRETORIA DE INFORMA­
ÇAO LEGISLATIVA 

Os pedídos devem ser endereçados à. Funda(!áo GetúJlo Varras - Sede: Praia de Bota!ogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: AV. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A". Loja. 11 -Em São Paulo: Av. Nove <le 
Julho, 2.029 .,.. C.P. 5~4. 


